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АЕТІСО РА САРА 


A colaboracáo do Diretor Arthur Santos 

tem especial significação para о 

Boletim Trimestral. Há longos anos integrado 
na vida do Banco do Brasil e sempre atento 
aos interésses maiores do País, tem 

devotado, com honestidade e retidão, trabalho 
profícuo e inteligente, enriquecendo, assim, 

o patrimônio moral e intelectual de 

nossa Casa. É pois com particular satisfação 
que fazemos publicar, neste número, 
importante estudo de sua autoria, em que 
analisa a realidade brasileira, apontando 
novos rumos para o desenvolvimento 


sócio-econômico. 


Camilo Calazans de Magalhães 
Consultor Técnico 


Nota — Deixamos de editar o Boletim Trimestral relativo 
ao 4.º trimestre de. 1967 por considerá-lo subs- 
tituído pelo Relatório anual do Banco do Brasil 
referente ao exercício de 1967. 


Agéncia em Salvador 


ж Edificio da Арёпсїа em Salvador. (BA), construção 
supervisionada pelo Departamento "Geral de Bens 
Patrimoniais (Comissão de Construção-Bahia). 


Localizada na Cidade Baixa — Avenida Estados 
` Unidos n.? 28 --, а nova Agéncia-Centro 101 
inaugurada no dia 13 de maio de 1968. 


Com uma área construída de 24 mil metros quadrados 
сотрбе-5е de 12 pavimentos. 


qul j 22 5 ні А primeira agéncia do Banco do Brasil па capital 


da Bahia iniciou suas atividades em 15 de 
julho de 1910. 
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Atendendo ao pregão para dar meu ponto de vista sóbre a atuali- 
`. dade brasileira, dentro do setor de minhas atividades, ouso alertar 
os que têm responsabilidade na condução da coisa pública para 
aspectos nem sempre ponderados e, por vêzes, até mesmo descura- 
dos, na análise dos problemas nacionais, mas que assumem impor- ` 
tância relevante na arrancada para o desenvolvimento, meta das 


metas que a todos preocupa — povo e govêrno. 
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INTRODUCAO 


„ 


А impaciente aspiracáo nacional de desenvolvimento é estado de 
espírito resultante do receio de que o Brasil possa chegar tarde à 
categoria de grande nação. 


Em mensuracáo económica, sáo assim consideradas as que soube- 
ram extrair de seus recursos naturais todo o potencial ao alcance 
da utilizacáo humana. 


É, pois, médo de sua exclusáo, por incapacidade ou incüria, das 
possibilidades reservadas aos países de ampla extens&o territorial, 
recursos naturais abundantes е determinação sedimentada e per- 
severante de industrializarem-se. E, como somos um povo de ins- 
tabilidade emocional, oscilante entre ufanismos exagerados e com- 
plexos de inferioridade, ora nos deixamos levar à visáo enganosa 
de uma importância que as riquezas — inaproveitadas — não são 
suficientes para sustentar, ora caímos numa depressáo objetiva- 
mente injustificável e perniciosa. 


” 


О brasileiro é, nos diàs atuais, um intimidado pelo receio de ser 
mais uma vez ultrapassado no tempo, e, por isso mesmo, sucumbe 
à tendência de acreditar na conspiração arquitetada para barrar- 
lhe o acesso ao primeiro nível-de importância internacional. Daí о 
seu nacionalismo xenófobo e agressivo, esquecido de que lhe é pos- 
sível trilhar os caminhos convencionais do progresso e que, em vá- 
rias assentadas, varou sertões, abriu estradas, captou a energia das 
quedas dágua e construiu, enfim, embora desordenadamente e sem 
planejamento, uma civilização que não lhe faz vergonha. 


а: 








Urge, pois, aproveitar, em seus devidos térmos, aquéle incoercível 
anseio de desenvolvimento, para transformá-lo de tropo de retóri- 
ca, marcadamente académico, ou de puro verbalismo, em acao co- 
‚ ordenada е construtiva. | 


О Пуго Le Défi Américain, de Jean-Jacques Servan Schreiber, 
de tantas verdades incontestáveis, depois de espelhar, de forma ad- 
. mirável, que a Europa é um conjunto de nacóes oprimidas pela 
angüstia, chama-nos a dura realidade, se trouxermos à condição 
de autocrítica suas conclusões irretorquíveis. 


Аз nações européias de padrão desenvolvido, curvadas ao desafio 
americano, parecem aceitar as novas responsabilidades, esmaga- 
das ao pêso do desnível tecnológico a que foram relegadas. 


(0 livro — que, em certos pontos, torna-se um libelo — é nova ópti- 
“ca para os problemas de nosso tempo, cujo equacionamento ideo- 
lógico e filosófico arrasta-se, desde o século XIX, viciado em pre- 
“conceitos e distorções. 


Tomando como horizonte o ano de 1980, Schreiber faz uma 
projeção de números atuais e conclui que a Europa conhecerá em 
14 anos a fórca de três potências: os Estados Unidos, a União So- 
viética e a indústria americana na Europa. Levou-o à conclusão 
 alarmista о fato irrecusável de o Mercado Comum Europeu, nove 
anos depois de organizado, já ser essencialmente americano. A Eu- 
гора já é hoje maior mercado para a ESSO do que os Estadcs Uni- 
dos. Uma verdadeira arte de organização e administração, extre- 
“mamente flexível, permite ao capital americano, com apenas dez 
por cento das emprêsas, dirigir a economia européia. 


O setor em que se processa o espetáculo da eletrônica, o mais im- 
portante no futuro de qualquer país, acusa a presença preponde- 
rante das inversões americanas: oitenta por cento da produção de 
calculadores e noventa e cinco por cento da produção de circuitos 
integrados. ` 


А demonstracáo de Schreiber é um quadro dinámico, capaz de atin- 
gir também os países subdesenvolvidos na mesma ordem de con- 
seqüuéncias. O leitor brasileiro de Le Défi Américain não escapará 
a uma sensacáo angustiante, ao tomar conhecimento do desnível 
_ (бар) económico e tecnológico entre o investimento norte-ameri- 
cano na Europa e a economia das nações européias. E que, em Te- - 
lacáo a nós, a diferenca é muito maior, e tende a aumentar, enquan- 
` to nossos padrões de ambição nacional forem convencionais. 


О Brasil ainda não pensa em escala tecnológica. Mal saídos da 
etapa económica da substituição das importações, e sem acharmos 
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as portas para proceder а substituicáo de ncssas exportacoes, pre- 
dominantemente de produtos primários, por produtos manufatu- 
rados, rendemo-nos à mesma evidéncia européia. Candidatamo-nos 
a reviver o ciclo das importações de produtos noutro nível tecnoló- 
gico. Há qualquer coisa de trágico quando a razão não é сара? de 
abarcar tóda a compreensão dêsse fenómeno, que os ressentimentos 
ou as periódicas explosões nacionalistas não serão capazes de re- 
solver adequadamente. 


Os países da Europa que se resignam, por formás várias, ao reco- 
nhecimento de que os fundamentos de seu fastígio econômico e 
político modificaram-se, adiantam-se no diagnóstico dramático da 
realidade consubstanciada no gap tecnológico que hoje confronta o 
Velho e o Nóvo Mundo. Mas, como reagiremos nós, nação apenas 
chegada às portas do desenvolvimento e já advertida para nôvo 
dimensionamento, cuja conclusão primeira é alertar-nos para uma 
distância maior a nos separar dos países desenvolvidos? 


E preciso reconhecer, sem ressentimentos, que o gap brasileiro, em 
relação à economia e à tecnologia americana, é maior do que o eu- 
ropeu. A distância que nos separa dos Estados Unidos aumentou e 


aumentará enquanto raciocinarmos e agirmos em têrmos rotinei- 


ros, com retrógradas restrições mentais. Já soou, pois, a hora de 
despertarmos para uma mentalidade tecnológica, como estágio que 
precede o verdadeiro impulso de desenvolvimento econômico. 


Desconhecendo que os fatóres determinantes do desenvolvimento 
— população, recursos naturais, capital e técnica — devem ser 
tomados como um todo, dentro da conjugação de suas fórcas com- 
ponentes, somente contando com os recursos naturais, cuidando 
pouco do homem, e descurando do capital e da técnica, coisas que 
se não improvisam, pretende-se atingir o objetivo, num passe de 
mágica, ao ѕӧрго de “slogans” da demagogia impenitente. 


Felizmente está ultrapassada a idéia — de um primarismo chocan- 
te, mas que chegou a-adquirir foros de verdade — de que o de- 
senvolvimento econômico e social poderia ser alcançado ao fluxo de 
emissões de papel-moeda е à base de um progresso -material por 
elas mantido, o que revela lamentável desconhecimento dos efeitos 
danosos da inflação assim deflagrada. 


Foi preciso sofrer na própria carne os males dessa orientação sui- 
cida para que houvesse reação das fôrças vivas da nacionalidade, 
erigindo em meta das metas a jugulacáo do surto inflacionário — 
que ncs estava levando até mesmo à subversáo social — como fun- 
damento essencial a uma economia restaurada, de moeda estável e 
com melhores padrões de vida coletiva. 
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Outros, ainda na corrente de irresponsabilidade, sustentam que ao 
desenvolvimento chegaremos mais rápidamente com amplas e ili- 
mitadas franquias de financiamerito e crédito pelos bancos oficiais, 
esquecidos do impacto inflacionário e sem reconhecer que o verda- 
deiro objetivo econômico — a produtividade, e não apenas a pro- 
dução — não poderá ser atingido com emprêsas situadas, muitas 
vêzes, em zonas de saturação, com maquinaria obsoleta e direção 


incapaz. 


O crescimento econômico — diz Paul Samuelson — tem caracte- 
rizado o mundo moderno. Nações têm crescido em número de ha- 
bitantes; na produção total e no nível de emprêgo; no produto na- 
cional real; no padrão de vida que a família típica usufrui hoje em 
dia, em comparação com o usufruído pelos seus avós; no número de 


horas que se passa sem trabalhar e no alívio do suor e do tédio que 


costumavam ser o destino do homem ao fazer jus a sua subsistên- 
cia. Todos êsses itens constituem aspectos do crescimento econô- 
mico e podem ser associados ao fato biológico de que um homem 
tem hoje uma vida mais longa e vive maiot número de anos livre 


da doença e do sofrimento. 
| 4 
О primeiro investimento a ser feito, macica e inteligentemente, е 


no elemento humano, conforme explanou, em artigos recentes, Ro- 
berto Campos, com reconhecida autoridade. Essa iniciativa cabe em 


“cheio ao Estado. Mas tem sido, quase sempre, mesquinha, senão dis- 


persiva, a sua contribuição. 
FORMACAO TÉCNICA E DESENVOLVIMENTO 


Da nossa populacáo, pelo menos 3096 пао sabem ler. As criancas 
brasileiras em idade escolar são mais de 7 milhões, e a metade está 
fora das escolas. O Censo Escolar Nacional revelou que, se a popu- 
lação em idade escolar continuar aumentando como nos últimos 
anos, em 1970 teremos mais de 16 milhões de crianças necessitan- 
do de alfabetização — quadro realmente alarmante em têrmos de 
progresso social. 


Em cada grupo de 1.000 crianças, entram na escola primária 517, 
das quais apenas 40 graduam-se na 4.2 série e sômente 22 matri- 
culam-se no curso secundário; 11 chegam ao fim do 1.º ciclo e 5 ao 


` 2.0; finalmente, duas conseguem matrícula de nível superior (2 em 


cada 1.000 habitantes! ). 


O ensino médio (1.º e 2.º ciclos) vem constituindo verdadeiro pon- 
to de estrangulamento, pela ausência quase total de estabelecimen- 
tos gratuitos, quer federais, quer estaduais. 
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Como estamos longe dos compromissos assumidos em Punta del 
Este, de que na década de 1960-1970 eliminaríamos o analfabetis- 
mo entre adultos e garantiríamos um mínimo de seis anos de ins- 
trucáo primária a tóda a crianca em idade escolar, modernizados e 
ampliados os meios para o ensino secundário, vocacional, técríico e 
superior! E ainda, aumentaríamos a capacidade de pesquisa pura e 
aplicada, assim como proveríamos pessoal habilitado em nível de so- 
ciedade em rápido desenvolvimento! 


Мао só as metas educacionais deixaram de ser atingidas pelas re- 
püblicas sul-americanas, signatárias da Carta, como ainda pairam 
nos intermündios das utopias os generosos propósitos de suas cláu- 
sulas e as obrigações contraídas — “de pór à disposição de todos 
-Os setores económicos e sociais os benefícios do crescimento econó- 
mico mediante distribuição mais equitativa da renda nacional, ele- 
vando mais céleremente as rendas е os padrões de vida das classes 
mais pobres da população...” 


No que tange à formação universitária, as perspectivas são ainda 
mais desanimadoras. As universidades são criadas, muitas vêzes, para 
atender injunções políticas, descurados os aspectos culturais, edu- 
cacionais e de pesquisa científica e tecnológica, que deveriam pre- 
valecer, além dos ligados ao custo do investimento, às peculiarida- 
des da região e aos reclamos do mercado de trabalho. E funcionam 
em estilos superados, de que servem de exemplo a vitaliciedade dos 
professóres, as preleções “ex cathedra" e o preconceito dos diplomas, 
tudo com o ranço da mais velha tradição. 3 


Na verdade, não pode o Estado realizar. sózinho a transformação 
das universidades brasileiras, pois falta-lhe dinamismo criador. O 
Poder Público não consegue, por si só, dar à educação nacional só- 
pro renovador, por carência de perspectiva e de capacidade de vi- 
são, por ausência de recursos, de previsão e de continuidade de pla- 
nejamento. 


Mas, como a formação de quadros em nível universitário, para su- 
prir a demanda forjada pelo desenvolvimento, é tarefa urgente, a 
iniciativa privada deve ser a maior interessada em intervir no cam- 
po universitário, 


Já é tempo de o empresário brasileiro compreender que não é mais 
possível cruzar os braços apenas porque a educação é tarefa de com- 
petência do Estado, i | 


Nao se justifica, máxime em regime de autonomia das universida- 
des, que a experiëncia dos técnicos nào seja por elas aproveitada. 
Os seus diplomados, que enriqueceram o cabedal de conhecimentos 
auferidos no respectivo curso, náo voltam mais às suas salas de aula 


В ыл. 


























е laboratórios para transmitirem às novas gerações, como profes- 
sores, assistentes ou colaboradores, os estudos e experiéncias pos- 
teriormente adquiridos, De outra parte, os laboratórios e a maqui- 
naria especializada de tantas de nossas indüstrias deveriam estar 
franqueados aos universitários, abrindo-se à convivência dos que 
irão se cônstituir em mercado de técnica e pesquisa. . | 
Cabe, assim, aos homens da iniciativa privada, muitos dos quais de 
“alta competência profissional, imbuírem-se de espírito público, pro- 
movendo o retôrno às Universidades, para levar ao estudante bra- 
sileiro aquela base real que o ensino em corte antigo não lhe asse- 
gura, de cuja falta se ressente e que sómente o contato vivo com 
a ralidade Ше dará. 


O Brasil demora-se no adeus ao bacharelismo, préso aos currículos 
de uma ciéncia académica e formal. Numa época em que a compe- 
tição entre as duas maiores potências leva americanos e soviéticos 
“a formar número crescente de técnicos, aqui a diplomação de espe- 
cialistas em nível superior de ensino, mas com formação pragmática 
somente, é ainda tema de discussões eruditas. 


А mesma razão que induziu о Império a criar as Faculdades de Di- 
reito de Olinda e de São Paulo, como imperativo da formação“dos 
quadros jurídicos e políticos, imprescindíveis ao funcionamento de 
suas instituições, deve nos levar, agora, nesta etapa de preponde- 
rância de fatóres econômicos, ao aparelhamento de escolas de nível 
médio e superior, para preparação de técnicos e especialistas recla- 
mados pelo progresso e pela rentabilidade das atividades agrícolas 
e industriais. 


Para o desenvolvimento deixar de ser um “slogan”, de pura retó- 
rica, que nos levará a ressentimento de frustração nacional, êle terá 
que ser dimensionado, principalmente, no plano educacional. Еп- 
quanto essa idéia revestir, de modo exclusivo, a forma de progresso 
material marcaremos passo numa industrializacáo precária, onero- 
sa, sem agressividade competitiva, cevada de créditos oficiais, e que 
desatende aos reclamos do bem-estar coletivo. 


SELECÃO DE ADMINISTRADORES 


Formar uma tradição de alta gerência, capaz de substituir os cri- 
.térios políticos na seleção de administradores, é programa que re- 
clama compreensão dos governos e da iniciativa privada. 


A experiência colhida pelos primeiros no recrutamento de figuras 
políticas, desprovidas de consciência empresarial — como, por exem- 
plo, na direção de algumas das grandes emprésas de economia mis- 
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ta, onde a substituição, por injunções também políticas, é rápida е 
imprevista — indica que se impoe mudanca radical de processos e 
de métodos. 


De outra parte, as emprésas ainda se deixam iludir pelo confina- 
mento familiar, fechadas à participação democratizadora do acionis- 
ta anônimo, de resto abandonado pelas leis e seus aplicadores, man- 
tidas sob ilusório contrôle tribal, fechadas às idéias, técnicas e expe- 
riências que são hoje patrimônio universal. Essa atitude hermética 
somente em poucos casos pode ter éxito, pois raramente podem coe- 
xistir, na mesma pessoa, o capitalista e o administrador. 


Outra iniciativa renovadora reside na integração do trabalhador na 
emprêsa pela participação acionária e co-responsabilidade na dire- 
ção, medidas que, longe de intuitos demagógicos, têm concorrido 
alhures em aumento sensível de produtividade e harmonia social. 
O operário perde assim a noção de assalariado para ganhar a cons- 
ciência de que é elemento criador de riqueza e co-partícipe dos re- 
sultados financeiros da emprêsa. 


McNamara, citado naquele livro impressionante, identifica o des- 
nível entre a economia americana e a européia como gap de ma- 
nagement, isto é, de gestão econômica. O management é a mais 
criadora de tôdas as artes, diz êle, é a arte de organizar o talento. 
Е a maneira de superar a deficiência — assinala ainda — está. no 
incremento da educação. 


O desafio americano não é, pois, de ordem industrial ou financeira, 
apenas. É antes, desafio à fecundidade intelectual, à capacidade de 
transformar idéias em realidades, já que o que cede diante do po- 
derio externo são as estruturas políticas e mentais, a cultura enfim. 


Em 1965, pôde a América do Norte consagrar à pesquisa 3,61% 
do produto nacional, contra 2,01% de tôda a Europa. E nós, como 
nos portamos nesta arrancada pelo desenvolvimento? 


A lição a apreender é que não há improvisações, nem empirismos 
capazes de diminuir o atraso que se abre, em abismo, a nossos pés. 
O desafio brasileiro está em selecionar tódas as formas de estímulo, 
nos planos da educação e da emprêsa privada, em busca das inicia- 
tivas tendentês à recuperação do tempo perdido. 


Ав nações sé se afirmam pelo esfôrço de si mesmas, contando com 
elas próprias para quebrarem os grilhões do subdesenvolvimento e 
emergirem vitoriosas no plano internacional. 


Um exemplo a seguir? Aí está o Japão, que ostenta hoje a maior 
taxa de desenvolvimento apresentada por um país no mundo intei- 
ro: cresce de 12% ao ano. Não foi um presente dos deuses ao an- 
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tigo Império do Sol Nascente, mas resultado de trabalho de altís- . 


simo nível tecnológico, orientado pelo planejamento e pela pesqui- 
sa científica. 


О ]арао nào importou servilmente técnica estrangeira, mas, valen- 
do-se désse subsídio, criou e assenhoreou-se da experiéncia própria, 
ao reverso da Europa, que se acomodou à tecnologia de custos e 


aperfeicoamentos alheios, e por isso sente-se ameacada de colonia- 
lismo económico. : 


O modélo nipónico é fascinante para о Brasil, ressalvadas as nossas 
peculiaridades, quer no planejamento técnico, quer па obstinação 
em industrializar-se, etapas inevitáveis ao desenvolvimento. 


А sua escalada é possível, embora áspera e incada de dificuldades. 
O povo brasileiro tem condições para atingi-lo, mas cabe não es- 
quecer que "Deus vende os bens do mundo a preco do esfórco". 


O BANCO DO BRASIL NO PROCESSO DO DESENVOLVIMENTO 


Мао será impertinente pesquisar, agora, se а colaboracáo do Вап- 
co do Brasil ao processo de desenvolvimento foi descontínua e 4is- 
persiva ou se, ao contrário, caracterizou-se por acáo coordenada e 
fecunda. 


Decano dos diretores da Casa e com mais de trinta anos de vida рй- 

blica, posso depor, de ciéncia própria, como testemunha jurada, sem 
 eiva de suspeição, embora dentro da contingência da falibilidade 
dos julgamentos humanos. 





Em síntese, é indiscutível que o Banco do Brasil, mais do que qual- 
quer outro órgão ou instituição nacional, constituiu-se, apesar das 
injunções e das pressões políticas a que nem sempre pôde ou soube 
resistir, em fórca permanente de estímulo seguro e bem orientado 
às atividades agropecuárias, ao comércio e à indústria, a serviço da 
melhoria das condições de vida do povo brasileiro. 


А economia nacional tem registrado forte tendência para a infla- 
ção. Até a segunda guerra mundial o ritmo de aumento de preços 
foi moderado, haja vista que, entre 1914 e 1927, e, posteriormen- 
te, de 1934 a 1940, sua média foi de 7% ao ano, tendo-se regis- 
trado substancial declínio de 1928 a 1933, devido à grande depres- 
` são mundial. Mas fatôres decorrentes da guerra aceleraram a ele- 
vação do custo-de-vida, que alcançou a média anual de 15%, de 
1941 a 1946, para recrudescer no período de 1951 a 1958, com a 
taxa de 20% ao ano, em média. A partir de 1959 verificou-se a 
‚ inflação descontrolada: na Guanabara, por exemplo, a taxa de in- 





" 


cremento do custo da vida foi de 39% (*) naquele ano е, depois de 
reduzir-se a 29% em 1960, passou a crescer vertiginosamente, até 
atingir seu clímax nos anos de 1963 e 1964, quando o aumento do 
custo-de-vida foi da ordem de 70% e 92%, respectivamente. 


Em tais circunstáncias, ordenar a política creditícia do País sempre 
foi tarefa sobremodo árdua, a exigir determinacáo e equilíbrio, má- 
xime tendo em vista que, enquanto a demanda de dinheiro se acen- 
tua com a inflação, о combate a esta se deve fazer exatamente atra- 
vés da contencáo e da selecáo do crédito. 


O ano de 1963 se tornou marco de louvável iniciativa governamen- 
tal no sentido de planejamento económico e financeiro completo, 
consubstanciado no Plano Trienal de Desenvolvimento Económico 
e Social — cujo fracasso teve suas raízes principalmente na insta- 
bilidade política de fundo demagógico e na falta de contencáo dos 
gastos püblicos que caracterizaram aquéle triste período gover- 
namental. 


Outro esfórco de combate global à inflação foi iniciado no Govêr- 
no Castelo Branco, com o Programa de Acáo Económica do Govérno 
(PAEG), o qual, dentro dos propósitos Dásicos de estabilizacáo mo- 
netária e desenvolvimento económico, estabeleceu as linhas gerais 


- da política, adotada no período de julho de 1964 a março de 1967. 


Nos anos de 1965, 1966 e 1967 ocorreu gradual diminuicáo do. 
índice de incremento do custo-de-vida, que, tomando ainda por 
exemplo o Estado da Guanabara, se conteve, sucessivamente, em 
66%, 41% e 30%, o que demonstra efetiva ação no combate gra- 
dativo à inflacáo. Е de temer-se, contudo, que a expansáo dos meios- 
de-pagamento em 1967 (em taxa muito superior à da alta do custo- 
de-vida) venha exercer nova pressão sôbre os preços em 1968, а 
menos que sejam adotadas providências capazes de contrabalançar 
essa tendência e evitar, assim, tão indesejável reativação do pro- 
cesso inflacionário — -circunstância que não tem escapado à vigi- 
lância das autoridades monetárias. 


O Banco do Brasil, como órgão estreitamente vinculado à adminis- 
tração pública, vem prestando, de longa data, a mais decidida cola- 
boração à política econômico-financeira do Govêrno Federal. Sem- 
pre voltada para os mais altos interêsses nacionais, sua atuação ja- 
mais se mostrou estimulante ao surto inflacionário através de exa- 
geradas liberalidades creditícias. 


Merece ênfase que o seu objetivo não é apenas lucro e segurança 
nas operações, como da essência do negócio bancário. Quisesse fazê- 
lo, não lhe faltariam aplicações atrativas, porém danosas à economia 


(*) Índices do custo-de-vida na Guanabara apurados pela Fundação Getúlio Vargas. 











nacional, náo tanto pelas suas próprias características, mas por re- - 
dundarem em prejuízo da assisténcia às atividades básicas, onde os 
recursos proporcionados são de vital importância para o desenvol- 
vimento da Nação. 


A prova cabal dessa orientação pragmática está no vulto dos inves- 
timentos da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial (CREAI), de 
baixa ou nenhuma lucratividade; todavia, para não sacrificar as ati- 
vidades ali amparadas, ficam relegadas as aplicações de recursos em 
operações remunerativas da Carteira de Crédito Geral (CREGE). 
Ainda dentro dessas coordenadas, são mantidas em todos os qua- 
drantes do território nacional agências deficitárias, cujos resultados 
se medem não pelos prejuízos contábeis mas pelo papel que de- 
sempenham na integração das respectivas comunidades à economia 
da região. | 


Cortando па própria carne, mas convencido da significacáo de seu 
apoio ao Govérno no esfórco em fazer baixar o preco do dinheiro, 
dentro da política de combate progressivo à inflacáo (diagnosticada 
como “በ6 custos"), náo hesitou em reduzir ainda mais as taxas (ju- 
ros e comissões) incidentes sôbre as operações ativas, embora, já 
fôssem elas das mais baixas do mercado. 


А expansão do crédito representa o item da política financeira pas- 
sível de maior contrôle pelas autoridades monetárias, que podem 
não só limitar o volume de suas aplicações, mas também regular o ` 
` dos empréstimos dos bancos particulares, fazendo variar, para mais 
ou para menos, segundo as circunstâncias, as reservas mínimas que 
tais estabelecimentos devem manter à ordem do Banco Central e, . 
ainda, alterando as condições e os limites fixados para as operações 
de redesconto. 


Com a reforma bancária, implantada com a Lei n.º 4.595, de 31 
de dezembro de 1964, mais seguros se tornaram os instrumentos de 
contrôle de que dispõem as autoridades monetárias, já que a pro- 
gramação das operações do Banco do Brasil, em cada região, deverá 
necessariamente integrar os “orçamentos monetários” a que alude o 
artigo 20 daquele diploma legal e através dos quais podem elas não 
só acompanhar e analisar a política financeira global, em suas mi- 
núcias operacionais, como também, e principalmente, controlar a 
assistência creditícia aos diferentes setores de atividades, por meio 
de tetos atribuídos às Carteiras, 


E curial que num regime de orçamento monetário a técnica da apli- 
cação de recursos exige uma distribuição seletiva do crédito, de modo 
a atender a todos na medida do merecimento de cada um em face 
“do interésse nacional. 


e ES 


О que nem todos sabem, porém, é que dez anos antes da Reforma 
Bancária (a partir de 1954) já havia sido adotada, entre nós; como 
norma básica de aplicações, inclusive na Carteira de Crédito Geral, 
a política de crédito seletivo, orientada no sentido do amparo pre- 
ferencial às atividades mais essenciais, resguardados, obviamente, 
os preceitos básicos de segurança e liquidez ditados pela boa técnica 
bancária. Mas foi sômente depois de 1964 que essa orientação pas- 
sou realmente a produzir resultados mais positivos, dada a maior 
firmeza do Govêrno em cumprir e fazer cumprir, com o necessário 
rigor, medidas outras de contenção condizentes com a arrancada 
deflacionista. 


De acôrdo com os planos traçados, essa política, no capítulo refe- 
rente ao crédito, haveria de ser “suficientemente controlada para 
impedir os excessos de inflação de procura, mas suficientemente rea- 
lista para adaptar-se à inflação de custos”, por conseguinte com rea- 
justes proporcionais ao crescimento do produto nacional a preços 
correntes, evitando, assim, os efeitos depressivos que decorreriam de 
uma contínua compressão real do crédito às emprêsas. 


Assumindo conscientemente a parcela de responsabilidade que nos 
foi reservada, demos a mais decisiva colaboração à política governa- 


- mental, conduzindo as aplicações rigorosamente dentro dos progra- 


mas preestabelecidos. Tal política é executada sem maiores prejuí- 
zos ou desgastes graças sobretudo à forma criteriosa de distribuição 
dos limitados recursos disponíveis, canalizados de preferência, como 
se impõe, para o amparo às atividades de indiscutível essencialidade 
e incentivo à produtividade, únicas que servem realmente aos su- 
periores interêsses coletivos, na finalidade de estimular o desenvol- 
vimento nacional. 


Dentro dessas bases, nunca foram desatendidos, em justa medida, 
os reclamos das classes produtoras, antes ampliando-se cada vez 
mais nossa área de ação, nos exatos têrmos da mencionada Lei de 
Reforma Bancária, que, reestruturando o sistema financeiro nacio- 
nal, atribuiu ao Banco do Brasil, paralelamente a determinadas 
funções específicas, na sua qualidade de agente financeiro do Te- 
souro Nacional, outras, típicas de banco privado, entre as quais fi- 
nanciar as atividades industriais e rurais, sob determinadas e favo- 
ráveis condições especiais; bem assim orientar e difundir o crédito, 
inclusive às atividades comerciais, suplementando a ação da rêde 
bancária particular, consideradas as necessidades creditícias das di- 
ferentes repiões do País. 


De quanto foi exposto, chega-se à conclusão inelutável de que, para 
os bons resultados até aqui colhidos na política econômico-finan- 
ceira do Govêrno, contribuiu decisivamente a exação com que se hou- 
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| nossa Instituição no exercício de suas atividades, principal- 
е de assistência creditícia aos setores privados da produção. 
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SISTEMA BANCÁRIO 
Empréstimos ao Setor Privado - 
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SISTEMA BANCARIO BANCO DO BRASIL DEMAIS BANCOS 
ATIVIDADES 
NCr$ % NCr$ % МСг$ % 

Milhóes s/total Milhóes s/total Milhóes s/total 

LE e si Е. оаа 2.502 21,2 < 1.515 40,9: 987 12,2 
Pecuária: CX. 835 ЧА 436 11,8 | 399 5,0 
Iudüsiig €x. 4.4'19 38,0 1.196 32,3 3.283 40,6 
Ogmmrelo? re 2.140 23,3 451 12,2 2.289 28,3 
сою TT ET 1.227 10,4 104 2,8 1.123 13,9 
ROVE ku. É wa Se 11.183 100,0 3.702 ‚ 100,0 8.081 100,0 








Esses. dados comprovam que foram atribuídos ao setor rural 5396 


` de suas aplicações, 32% à indústria e 15% ao comércio e outras 


atividades. Já os outros bancos dedicam 42% de seus recursos ao 
comércio e outras atividades, 41% à indüstria e apenas 17% à 
agropecuária. Мао е só: a sua assisténcia isolada à lavoura e à pe- 
cuária é maior do que a prestada pelos demais bancos juntos; e 
seus empréstimos à indüstria representam mais da quarta parte das 
aplicacoes de todo o sistema bancário: | 


SISTEMA BANCÁRIO 
Empréstimos ао Setor Privado 


Participacáo Percentual em 31-12-67 
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Mercé de suas múltiplas е fecundas atividades, de uma réde de qua- 
se 700 agéncias, distribuídas por todo o território nacional, e de 
uma experiéncia centenária, sedimentada no amparo preferencial 
às atividades básicas ou de indiscutível essencialidade, tem sido o 
Banco fator preponderante no fomento da economia nacional. 


O seu amparo vai da pequena e média emprésa até as indüstrias de 
grande porte, inclusive as constituídas sob regime especial de admi- 
nistracáo — sociedades de economia mista — e às autarquias que 


se dedicam a atividades económicas ligadas à producáo ou ao seu 
escoamento. 


A sua assisténcia processa-se dentro de plano integral, pois propor- 
ciona recursos para aquisicáo de matéria-prima e seu beneficiamento 
ou transformacáo, bem como para o escoamento de produtos pri- 
mários ou manufaturados, destinados ao mercado interno ou exter- 
no, suplementando, ainda, através de орегасбев específicas, o ca- 
pital-de-giro de emprésas industriais, em especial quando dedicadas 
à producáo de mercadorias exportáveis, além de assistir, em todo 
о seu ciclo, a agricultura e a pecuária. Vale dizer, sua acáo se faz 
sentir sóbre todos os empreendimentos de caráter produtivó, am- 
parando substancial e eficientemente, em seus diversos estágios, as 
“atividades rurais, industriais e comerciais. 


Serve de exemplo o caso do açúcar. Além do amparo especial pro- 
porcionado à agro-indústria (plantadores de cana e usineiros) atra- 
_ vés da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial (CREAI), na fase 
` де produção, e, ainda às usinas, pela Carteira de Crédito Geral 
(CREGE), na fase da comercialização, o Banco, em harmonia com 
os esquemas financeiros aprovados anualmente pelo Conselho Mo- 
netário Nacional, assiste em cheio os produtores, mediante crédi- 
tos com garantia de penhor mercantil, contratados diretamente com 
o Instituto do Açúcar e do Álcool, em benefício das usinas e coope- 
rativas; finalmente, através da Carteira de Comércio Exterior 
(CACEX), concede vultosos financiamentos à base do produto des- 
tinado ao mercado externo (açúcar “demerara”). 


Possuidor da mais completa codificação de normas de trabalho, ali- 
cerçada nas tradições da Casa e continuamente aprimorada em fun- 
ção da experiência cotidiana, nem por isso dela se faz escravo, cons- 
tituindo-se, ao contrário, em instrumento ajustável, por excelência, 
às mutações que vem sofrendo a economia do nosso País. Dessarte, 
tem conseguido conjurar, com rapidez e eficácia, as situações mais 
delicadas e graves já vividas por importantes setores, não OS de- 
samparando nos momentos de crise, com o que tantas vêzes salvou 


empreendimentos industriais e agrícolas de colapso iminente e, de 
outra forma, inevitável. 


A propósito, é recente o auxílio especial proporcionado à indústria 
têxtil, que se consumia em vertiginoso processo de deterioração, 
agravado com a queda do faturamento, mas que, graças à pronta e 
decisiva iniciativa das denominadas “operações de emergência”, re- 
gistra hoje visível reversão de tendência, haja vista o incremento 
verificado, de modo geral, nas vendas. 


E a sua cooperação na adoção de medidas heróicas, com vistas a 
obviar a evolução de crises econômicas e, por via de conseqüéncia, 
repercussões sociais adversas, não se tem restringido ao amparo di- 
reto, porquanto até mesmo nos empréstimos mediante hipotecas es- 
peciais, efetivados durante a vigência do Decreto-lei n.º 21, de 
17-9-66, pelas Caixas Econômicas Federais, com a finalidade de re- 
forçar o capital-de-giro de emprêsas comerciais e industriais de re- 
conhecida capacidade produtiva, coube-lhe o processamento e о 
exame das respectivas propostas, opinando pela concessão ou não. 
do financiamento. 


Merece ainda especial menção a sensibilidade demonstrada através 
de sua Gerência de Liquidações, para com empresários que, por cir- | 
cunstâncias imprevisíveis e alheias a sua vontade, se encontrem em 
situação financeira difícil, concedendo-lhes composições de dívidas 
que, mediante o recebimento de garantias adequadas, ensejam-lhes 
oportunidade de recuperação. É comportamento que, em não pou- 
cos casos, tem permitido o soerguimento de emprêsas de fundamen- 
tal importância para as regiões em que estão sediadds, muitas vê- 
zes em baixo estágio de desenvolvimento e, por isso mesmo, possui- 
doras de reduzido mercado de mão-de-obra. É trabalho preventivo, 
processado sem alarde, levado a efeito por setor especializado, com 
o alto objetivo de garantir, a um só tempo, através de medidas fi- 
nanceiras adequadas e tempestivas, a estabilidade social e política 
e a continuidade das atividades econômicas. 


0 que náo faz, em hipótese alguma, é descurar-se dos sadios prin- 
cípios que lhe cumpre respeitar na defesa do inestimável patrimó- 
nio material e moral a êle confiado, na dupla condição de sociedade 
anônima, com deveres estatutários e legais perante seus acionistas, 
e de Agente Financeiro do Govêrno Federal, com atribuições entre 
as quais figura a de conceder, em nome do Tesouro, quando auto- 
rizado por lei, aval, fiança e outras garantias, o que bem demonstra 
a necessidade de manter incólume o ilibado conceito e o ilimitado 
crédito que desfruta junto às instituições financeiras internacionais. 


— M == 








Responsável pela execucáo da política de comércio exterior, bem 
como pela de sustentação de preços mínimos, que beneficia deter- 
minados produtos rurais de alta essencialidade, cabe-Ihe também, 
entre outras funções de relévo, executar o serviço de compensação 
de cheques e realizar os pagamentos e suprimentos necessários ao 
cumprimento do Orçamento Geral da União e leis complementa- 
res, No campo do intercâmbio com o exterior, é significativa sua 
atuação no financiamento das exportações e importações, inclusive 
através de agências que mantém em quase todos os países parti- 
cipantes da Associação Latino-Americana de Livre Comércio 
(ALALC), estando prestes a inaugurar uma filial em Nova Iorque 
— etapa que deixará assinalada, em sua história, a atual adminis- 
tração. | 


Ainda no que concerne à prestação de serviços, não se pode deixar 
de atentar para o número e a complexidade sempre crescentes de 
‚ encargos que vem recebendo. Cabe especial referência à arrecada- 
ção de diversos tributos federais, ao recebimento de taxas e contri- 
buições em favor de entidades autárquicas e previdenciárias, aos 
serviços relacionados com as Obrigações do Tesouro (emissão, res- 
gate, substituição, pagamento de juros), bem como ao pagamento 
de vencimentos e pensões aos funcionários públicos e suas famí- 
lias, tudo contribuindo para estreitar ainda mais as suas relações 
com os diferentes órgãos componentes da administração oficial. 


. ልዕ término destas considerações sôbre a missão que desempenhou 
“a grande Casa em tódas as etapas evolutivas da economia nacio- 
nàl, seria imperdoável esquecer a contribuicáo fecunda e perma- 
nente de seu funcionalismo. Ela tem sido uma constante em tóda a 
sua existéncia centenária, através da qual veio se criando, até com- 
pleta sedimentacáo, uma consciéncia coletiva de amor à instituicáo 
que para cada um de seus servidores constituiu-se prolongamento 
de seu próprio lar e mística de que, servindo-a, serve à causa рй- 
blica e aos supremos interésses que a Pátria encarna. 


Concorreu bastante para ésse aprimoramento de virtudes cívicas a 
formacáo de seus quadros através de concursos rigorosamente ho- 
nestos e do acesso na escala hierárquica por sistema de merecimen- 
to e de antiguidade, sem a mais mínima intervenção discriminató- 
ria da própria Diretoria, que não poupa esforços, não só na melhoria 
e racionalização dos métodos de trabalho, como, especialmente, na 
seleção e aperfeiçoamento do seu pessoal, dentro dos mais avança- 
dos preceitos de formação técnica e administrativa. 


Е, u: 


Liberto assim de pressões espürias е de proteções ultrajantes, o nos- 
so funcionalismo convenceu-se de que o Banco do Brasil é patrimó- 
nio de que compartilha não como simples assalariado, senão com 
responsabilidades de detentor de parcela de poder püblico, para que 
cumpra desassombradamente sua destinação histórica. . 


Com tais pressupostos, não é difícil administrá-lo. Os que рогуеп- 
tura erram sáo do érro culpados. Мао errariam, ou errariam pouco, 
se ouvissem seus órgãos técnicos; se seguissem as suas tradições 
honradas, valendo-se de normas estratificadas em seus regulamen- 
tos; se não se afastassem dos subsídios deixados pelos antecessores, 
em lições de experiência feita; se acolhessem as sugestões de ele- 
mentos novos, com estudos permanentemente atualizados e cada vez 
mais imbuídos do “espírito da Casa”. 


Assim é o Banco do Brasil! 
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INSTRUMENTOS DE CRÉDITO RURAL 





6. - E 
SIMPLIFICAÇÃO DA FORMALIZAÇÃO DOS 


0--- PREAMBULO 
s 


0.1 — A noção introdutória dêste trabalho sôbre o Decreto-lei 
n.º 167, de 14 de fevereiro de 1967, há que ser dada em térmos 
de conceituacáo do Crédito Rural. 


0.2 — Sua clara definicáo vem-nos da Lei п.° 4.829, de 5 de 
novembro de 1965, onde temos que se considera Crédito Rural 
0 suprimento de recursos financeiros prestado, por entidades públi- 
“Cas e estabelecimentos de crédito particulares, a produtores rurais 
e suas cooperativas, para aplicação exclusiva em atividades que se 
enquadrem em objetivos específicos, assim enumerados: 


a) estímulo ao incremento ordenado dos investimentos rurais, 
inclusive para armazenamento, beneficiamento e industriali- 
zação dos produtos agropecuários, quando efetuados por co- 
operativas ou pelo produtor na sua propriedade rural; | 


b) favorecimento do custeio oportuno e adequado da produ- 
ção e da comercialização de produtos agropecuários; 


c) possibilitação do fortalecimento econômico dos produtores 
rurais, notadamente pequenos e médios; 


d) incentivo à introdução de métodos racionais de produção, | 
visando ao aumento da produtividade е à melhoria do padrao : 
de vida das роршасбев rurais, e à adequada defesa do solo, 


— 27 — 





0.3 -- Institucionalizado pela Lei п.° 4.829, о Crédito Rural tem 
sua distribuicáo modelarmente sistematizada, pois conta com um 
complexo creditício autónomo, integrado por cérca de 7.000 agén- 
cias bancárias, dispoe de fontes próprias de recursos e se subordina 
a uma orientacáo uniforme emanada do Conselho Monetário Ма- 
cional e cujo cumprimento é fiscalizado e coordenado pelo Banco 
Central do Brasil, que é o órgão de contrôle do sistema nacional 
de crédito rural. 


1 — ORIGEM DO DECRETO-LEI N.° 167 


1.1 — Como assinalamos, com a sua institucionalizacáo, о Cré- 
dito Rural experimentou inusitado avanço normativo, abrindo no- 
vas e amplas perspectivas para o meio agrário. 


1.2 — Não obstante, continuou a perdurar, em nossa legislação 
financeira rural, enorme lacuna, porque vetados, na lei acima, to- 
dos os artigos atinentes ao seu Capítulo V, que cuidava particular- 
mente dos “Instrumentos de Crédito Rural”.. 


1.3 — Conseqüentemente, permanecia a urgente e inadiável ne- 
cessidade de se simplificarem e desburocratizarem os atos e meios de 
formalização da concessão do crédito rural, além da indispensável 
atualização e adaptação das normas do Direito Financeiro Rural, 
em constante evolução. 


1.4 — Visando, justamente, à eliminação dessas deficiências, o 
Banco do Brasil, em março de 1966, encaminhou, ao Ministério da 
Fazenda, um anteprojeto de lei, “elaborado com o objetivo de in- 
tegral reformulação do estatuto vigente”, “em face das inegáveis de- 
ficiências da Lei n.º 3.253/57”. | 


1.5 — Com o mesmo propósito, а Comissáo Consultiva de Cré- 


dito Rural submeteu, em agósto de 1966, à consideração do: Соп- 
selho Monetário Nacional, um outro projeto de lei, resultante de 
"proposicoes do Ministério da Agricultura e do Planejamento e Co- 
ordenacáo Económica, apoiados em trabalhos técnicos de respon- 
sabilidade do Banco do Brasil e do Banco Nacional de Crédito Co- 
operativo", 


1.6 — Sob a mesma inspiração e com modificações mais profun- 
das, havíamos elaborado um projeto em que tentávamos institucio- 
nalizar, em lei,-tóda a experiéncia da CREAI, mediante corporifica- 


ção no contexto legal de quase tódas as condições gerais e cláusulas. 


. especiais de uso freqüente nos financiamentos rurais concedidos pelo 
Banco do Brasil. 


1.7 — Por demandar largo tempo a tramitacáo legislativa do pro- 
jeto da Comissáo Consultiva de Crédito Rural, sujeito à aprovacáo 








das duas Casas do Congresso e, antes disso, à apreciacáo do Con- 
selho Monetário Nacional, resolvemos levar, pessoalmente, em 
20-12-66, à Assessoria Especial do Presidente da República, o ante- 
projeto de nossa responsabilidade, com a seguinte sugestão: 


“Tratando-se de matéria essencialmente técnica, sugiro a essa 
Assessoria — com vistas a dotar o país de instrumentos de 
crédito adequados já para a próxima safra — o estudo da pos- 
sibilidade e conveniência de se solucionar o assunto através de 
decreto-lei, nos térmos dos parágrafos do art. 9.9 do Ato Ins- 
titucional n.º 4, de 7-12-66”. 







1.8 — Logo no dia 21-12-66 o mencionado anteprojeto era le- 
vado ao conhecimento do então Presidente da República, Marechal 
Castello Branco, que o submeteu, em regime de urgência e sob reco- 
mendações especiais, ao Ministro da Agricultura, Dr. Severo Fagun- 
des Gomes, recém-saído da Direção do setor rural da CREAI do 
Banco do Brasil. | 


1.9 — Identificado com о assunto, o Ministro da Agricultura con- 
fiou o estudo e solução da matéria ao Escritório de Estudos Econó- 
micos, órgão daquele Ministério, então dirigido pelo economistá Ca- 
milo Calazans de Magalhães, antigo técnico da Carteira de Crédito 
Agrícola e Industrial, que convidou, para participarem dos traba- 
“lhos, outros especialistas do Banco do Brasil, entre os quais Fernan- 
do de Lima Queiroz, integrante do Gabinete da Presidência. 


1.10 — Tal era o gabarito da equipe técnica formada pelo Mi- 
. nistério da Agricultura que, já no dia 10-1-67, o Ministro tinha em 
“mãos o projeto, estudado, reformulado e em condições de ser leva- 
do ao Presidente da República. I 

1.11 — Recebido o nóvo projeto, o Presidente da República sub- 
meteu-o, sob prazo de 72 horas, а apreciacáo do Presidente do 
Banco Central do Brasil, do Ministro do Planejamento e do Minis- 
tro da Fazenda, atribuindo, ainda, ao último, a incumbência de le- 
vá-lo ao Conselho Monetário Nacional. 


1.12 — Após duas sessões, o Conselho Monetário Nacional apro- 
vava, em 29-1-67, o texto final do projeto, que, a seguir, se trans- 
formou no Decreto-lei n.º 167, de 14 de fevereiro de 1967. 


DAL FINALIDADE E FUNDAMENTO DO DECRETO-LEI N.? 167 


2.1 — Têda lei persegue uma finalidade е é justamente ésse 
objetivo teleológico que, em dado momento histórico, provoca a 
necessidade de seu surgimento. 
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2.2 — O Decreto-lci n.º 167 emana da necessidade sentida e re- 
clamada, por mais de 30 anos, de se simplificar a formalizacáo dos 
instrumentos de crédito rural. 


2.3 — Fundamentalmente, ов estudos do projeto pautaram-se 
nas normas e na experiéncia da Carteira de Crédito Agrícola e In- 
dustrial do Banco do Brasil, consoante se observa da seguinte expo- 
sicáo, que instruíra o anteprojeto levado à Assessoria Especial da 
Presidéncia de República: 


“ Justificação 


O presente estudo para reformulação da Lei n.º 3.253, de 27-8-57, 
baseou-se, precipuamente, na experiência da Carteira de Crédito 
Agrícola e Industrial do Banco do Brasil S.A., ministradora do cré- 
dito rural, em todo o território nacional, no período de 1938 até o 
momento. E melhor fonte de direito não poderia ser escolhida, mor- 
mente em se considerando que, de 1938 a 1964, aquela Carteira 
concedeu nada menos de 2.471.435 financiamentos agrícolas e 
pecuários, além de aproximadamente 400.000 no último exercício. 


Também, foram utilizados os subsídios apresentados pelos Projetos ` 


de Lei da Câmara, de n.ºs 21, de 1963, 2.164, de 1965 e 3.125, de 
1965. 


Inegávelmente, o marco inicial do desenvolvimento da assistência 
creditícia aos ruralistas, no Brasil, foi plantado com a promulgação 
da Lei n.º 492, de 30-8-37, que, regulando o penhor rural, veio 
dotar a legislação pertinente de um instrumerito legal capaz de 
assegurar a financiadores e financiados garantias e direitos гесі- 
procos. 


Ainda hoje, decorridos 29 anos de sua efetiva implantação, o crédito 
rural flui, em sua maioria, através dos contratos, por escritura pü- 


blica ou particular, regulados pela mencionada lei. 


Desde o início, evidenciou-se a necessidade de se acrescentarem na- 
queles contratos inúmeras cláusulas e condições reguladoras das ati- 
vidades do financiado, com vistas a assegurar não só o resguardo dos 
direitos do financiador, como a imposição, ao financiado, de dispo- 


sições e obrigações que garantissem a consecução dos sadios objeti- 


vos económicos, colimados pelo financiamento. | 


Obviamente, о texto de tais instrumentos passou a crescer е о pro- 


cessamento dos empréstimos rurais tornou-se excessivamente dis- 
pendioso, demorado e burocratizado. 


Objetivando contornar êsses óbices, o Banco do Brasil passou a ins- 
crever, nos Cartórios do Registro de Títulos e Documentos de cada 





Comarca, as “Condições” а que, em geral, se subordinam as орега- 
ções da espécie de sua Carteira de Crédito Agrícola e Industrial. No 
preâmbulo de seus contratos, está expressamente estabelecido que | 
o financiamento é regido, excetuadas as que colidirem com as néle 
' estipuladas, pelas “Condições Gerais", tódas de pleno conhecimento 
do creditado, constantes da transcrição feita no Registro de Ті- 
tulos e Documentos local. 


Dentro da dinámica e do desenvolvimento do crédito rural, surgi- 
ram, naturalmente, novas necessidades e outras peculiaridades a exi- 
gir а inserção, nos contratos, de cláusulas ou condições mais consen- 
táneas com a realidade emergente, visando aos mesmos objetivos ou 
a regular a situacáo dos financiados, seja pessoa física, seja pessoa 
jurídica. 

Com vistas а isso, foi sancionada, em 1957, a Lei n.º 3.253, que, 
criando cinco novos títulos de crédito para o meio rural, nào féz 
outra coisa senáo consolidar, em lei, parte da experiéncia da Cartei- 
ra de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil. : 


Sem düvida alguma, essa lei veio dotar o sistema de crédito rural de 
um instrumento capaz de facilitar as relações creditícias dos ruralis- 
tas. Se das Cédulas de Crédito Rural não resultou um sistema per- 
feito, deve-se, sobretudo, à parca experiência que havia, ainda, por 
ocasião de sua instituição. A êsse propósito, bastaria lembrar que, no 
período de 1938 a 1958, a CREAI do Banco do Brasil efetuara, ape- 
nas, 708.640 financiamentos agropecuários, enquanto na quadra de 
1959 a 1964 foram contratados 1.762.795 empréstimos rurais. 


Além de condicionado, negativamente, pelas deficiências de sua le- 
gislacáo, o crédito rural, dia a dia, se-via mais emperrado por fôrça 
de novas disposicoes legais, pois, em nosso país, desgracadamente, 
tornara-se rotineiro exigir do ruralista certidões de cumprimento de 
obrigações fiscais ou da previdência social, ou declaração de bens 
ou certidão negativa de multas por infringência do Código Florestal. 


Casos havia em que o pretendente a financiamento rural era força- 
do a passar vários dias percorrendo cartórios ou repartições públi- 
cas em busca dos citados documentos. Hoje, felizmente, êsses perni- 
ciosos obstáculos foram definitivamente afastados pela Lei n.º 
4.829, de 5-11-65, em seu art. 37. 


As quatro cédulas de crédito rural de que trata o art. 5.9 е a Nota 
Promissória Rural de que cuida o art. 37 déste substitutivo preen- 
chem, satisfatóriamente, tódas as necessidades do meio rural. 


Ultimamente, tem-se falado na criacáo de mais trés novos títulos de 
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crédito para о meio rural, ou sejam а "Duplicata Rural” e as “Le 
tras Cooperativas”, de “Recebimento e de Distribuição”. 
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Como se vé, ésses novos títulos, se criados, não teriam outra fina- 
lidade senáo a de documentar os mesmos atos abrangidos pela Du- 
plicata da Lei п.° 187, de 15-1-36, e pela Nota Promissória Rural 
reformulada neste substitutivo. Para o primeiro caso, basta que se 
exija que as duplicatas venham acompanhadas de uma via da res- 
pectiva fatura, o que evitará, inclusive, a emissão de “duplicatas 
frias”, em detrimento dos objetivos postulados. A impropriedade 
da denominação “Duplicata Rural” é marcante, já que não se cons- 
titui em duplicata alguma e nem reproduz ou duplica qualquer fa- 
tura de venda. | 


Aliás, а Nota Promissória Rural, de formalização fácil е singela, а 
outra coisa nào visa зепао documentar, de maneira cabal, as ven- 
das a prazo de bens de natureza agrícola, extrativa ou pastoril, efe- 
tuadas diretamente por produtor rural, seja pessoa física ou jurídica, 
bem como as entregas, dos mesmos bens, feitas por cooperados às 
suas cooperativas e, ainda, as vendas a prazo de produtos, máquinas 
e mercadorias que entram no custeio da produção agropecuária, rea- 
lizadas pelas cooperativas a seus associados ou às suas filiadas. 


Portanto, não se justifica a criação de mais dois títulos de crédito 


com a mesma finalidade, eis que a “Duplicata Rural" e a “Nota de 
Crédito Cooperativo" nada mais poderiam ser do que, intrinseca- 
mente, já o é a Nota Promissória Rural, neste anteprojeto. 


Já a Nota de Crédito Rural se constitui пита verdadeira Nota Pro- 
missória de Crédito Rural, com a peculiaridade de ser causal e ofe- 
recer características de um auténtico contrato bilateral e de uma 
cambial, o que leva Pontes de Miranda, com sua erudição, a clas- 
sificá-la como um “título cambiariforme”. É, pois, um decumento que 
se presta excelentemente à seletividade do crédito, sem a constitui- 


cào de garantia real, sendo indicado, inclusive, para as орегасбев das 


"Carteiras de Crédito Geral" dos estabelecimentos bancários, mor- 
mente para os financiamentos destinados а atender a “necessidades 
imprevisíveis e inadiáveis" dos ruralistas, quer como complementos 
de crédito, quer como suprimentos totais. 


Com vistas а isso, e de acórdo com várias proposições em tramitação 
no Senado e na: Câmara, foi eliminado о teto máximo de seu valor 
e reduzido o prazo mínimo para quatro meses, a fim de possi- 
bilitar а атрИасао do seu uso, inclusive adoção, pelas Carteiras 
de Crédito Geral dos bancos, sem qualquer inconveniéncia para as 
operações típicas de custeio rural, face às disposições do art. 18 do 
Decreto п.° 38.380, de 10-5-66. 


Apesar das inegáveis vantagens e facilidades advindas com a Lei 
n.º 3.253, a prática tem demonstrado a necessidade e a conveniên- 
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cia de sua reformulacáo, по que 412 respeito, principalmente, aos 
seguintes aspectos: i 


a) Generalização е sistematização mais adequada da matéria 
— São incluídas, na legislação, as condições e estipulações de 
ordem geral e frequentes nos financiamentos rurais, com о 
objetivo de evitar sua repetição em cada cédula, como ocorre 
com os contratos sob o império da Lei n.º 492, simplificando 
assim, sobremodo, a formalização dos instrumentos creditícios. 
Com êsse objetivo, são estabelecidas as condições e estipula- 
ções que regerão as várias espécies de financiamentos, quer do 
gênero agrícola, quer do gênero pecuário; são, também, regu- 
ladas as hipóteses de emissão das cédulas por pessoa jurídica e 
por mais de um emitente; estão devidamente fixadas e deli- 
neadas as obrigações do emitente da cédula com relação à apli- 
cação do crédito e às suas obrigações como fiel depositário dos 
bens apenhados. 


b) Ampliação do campo de aplicação das Cédulas e da Nota 
Promissória Rural — O anteprojeto prevê o uso das cédulas 
“pelas cooperativas rurais de produtores, que, geralmente, só se 
dedicam à industrialização e à comercialização de produtos ru- 
rais. Permite, também, o uso da Nota Promissória Rural para 
documentar as entregas de produtos agropecuários, feitas por 
cooperados às suas cooperativas, e as vendas a prazo de pro- 
dutos, máquinas e mercadorias que entram no custeio da pro- 
dução agropecuária, efetuadas pelas cooperativas a seus as- 
sociados ou às suas filiadas. 


` €) Possibilidade de se vincularem às cédulas outros penhóres е 
outras garantias, além do penhor rural — Para o âmbito do 
penhor rural são trazidos bens que, anteriormente, se consti- 
tuiam, exclusivamente, em penhor mercantil e penhor indus- 
trial, além de outras que gravitavam em órbita ainda não fixa- | 
da por lei, mas todos relacionados com as atividades rurais, 
como é o caso dos gêneros agrícolas não deterioráveis facil- 
mente, dos veículos automotores, máquinas e fábricas utili- 
zados nas explorações, e dos bens descritos nos itens ІШ, IV e 
V do art. 42. Admite-se, também, a vinculação de imóveis ur- 
banos quando constituídos em garantia de financiamentos 
rurais. 


d) Facilidades e alternativas para descrição dos bens de garan- 
tia — Admite-se que esta descrição seja feita de forma sucinta, 
na própria cédula, ou em relação à parte, assinada pelo finan- 
ciado e autenticada pelo financiador, de modo a facilitar a for- 








malizacáo do instrumento creditício. Idéntico procedimento é 
estendido à hipoteca cedular, em que а descrição do imóvel 
poderá ser substituída pela escritura ou seu translado, passan- 
do aquela ou éste a fazer parte integrante da cédula. Objeti- 
vando derrogar presunção consuetudinária que se vem enrai- 
zando no Direito Rural, esclarece o anteprojeto, em seu art. 
44, que, para constituicáo da garantia, náo é necessária prévia 
avaliacáo, por terceiros, dos bens oferecidos em lastro, adian- 
tando que sua descricáo poderá ser feita pelo próprio emiten- 
te da cédula e sob as penas da lei. 


e) Pagamento parcelado — Abre-se a faculdade de ser esta- 
belecido, na própria cédula e sem prejuízo de seu vencimen- 
to, pagamento em prestações periódicas, o que propiciará o 
amplo uso das cédulas em tôdas as operações de natureza 
rural. 


f) Prorrogação automática de vencimento — Аз prorroga- 
ções previstas nas cédulas efetuar-se-ão, automáticamente, sem 
assinatura do financiado, desde que êste, até o vencimento 
respectivo, tenha cumprido-tôdas as suas obrigações legais e 
cedulares, o que evitará suas repetidas viagens entre o imóvel 
“rural e o estabelecimento financiador, com reflexos diretos, por 


via de conseqüéncia, sôbre о barateamento do capital finan- 


ciado. 


g) Simplificação dos atos de inscrição e sua transferência para 
os Cartórios do Registro de Imóveis — O sistema de registro 
em vigor, por exigir a transcrição integral das cédulas, tem 
sido frequentemente citado como entrave à mais ampla uti- 
lização dêsses títulos. O anteprojeto prevê a transcrição, ape- 
nas, dos requisitos essenciais, reforçando-se a segurança: do ato 
com o arquivamento, em cartório, de cópia autenticada da 
cédula levada a registro. Face à extinção de inúmeras Coleto- 
rias Federais, em consequência do atual sistema de arrecada- 
ção financeira, que se utiliza da rêde bancária nacional, o an- 
teprojeto prevê a transferência do registro para o Cartório da 
Comarca que jurisdicione o imóvel beneficiado, com o que, 
aliás, se uniformiza e centraliza a prática de tal ato, em con- 
sonância com a sistemática do Direito Pátrio e de acôrdo com 
o Projeto de Lei da Câmara n.º 2.614, de 1965. Paralelamen- 
te, fixa as custas a serem cobradas, das quais 20% (vinte por 
cento) se destinam ao Juiz da Comarca, por seu trabalho de 
correição. 


h) Nota Promissória Rural — O anteprojeto, além de facultar 
o uso da Nota Promissória Rural nas relações entre coopera- 
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tivas е cooperados е nas daquelas com terceiros, amplia seu 
campo de utilização, consoante reivindicação antiga da classe 
-cooperativista, aliás, magnificamente exposta no Projeto de 
Lei n.º 21, de 1963, do ilustre deputado Milton Dutra. Esta- 
belece, ainda, o anteprojeto que o valor da cédula correspon- 
derá ao preço dos produtos, mais o montante dos juros, se 
“houver, o que facilitará, sobremodo, о desconto, por estabele- 
cimentos bancários, de tais títulos. A dispensa do protesto cam- 
bial da Nota Promissória Rural, para garantia do direito de 
regresso, dará. maior tranquilidade ao emitente e ао descon- 
tário. 4 


Também fica abolida, na Nota Promissória Rural, o direito 
assecuratório da consignação dos bens vendidos, com que se 
pretendia ficasse a êstes vinculado o cumprimento da pro- 
messa de pagamento. É que tal regalia veio a tornar-se contra- 
producente, por colocar o produtor rural à mercê das es- 
peculações do comprador, que, propositalmente, poderia dei- 
xar de saldar o débito assumido, nos casos de baixa de cotação 
do produto adquirido, pondo êste à disposição do vendedor. 
Doutro lado, não sendo o comprador obrigado a manter, em 

` seu poder, o produto adquirido, até o ressarcimento do débito, 
desapareceria a possibilidade de sua recuperação, se já normal- 
mente comercializado ou consumido. Ademais, a sobredita 
prerrogativa trazia sério inconveniente à constituição de penho- 
res rurais, já que dificilmente poderia o financiador certificar- 
se de que os bens oferecidos em garantia estivessem, ou não, 
vinculados a qualquer Nota Promissória Rural, título que não 
está sujeito a publicidade através de inscrição. O mesmo ш-. 
conveniente se antepunha à comercialização e ao penhor de 
tais produtos, abrindo a possibilidade de fraudes, em prejuízo 
de credores privilegiados. , 


1) Admissibilidade de inclusão, паз cédulas, de cláusulas e 
condições especiais — O Direito Financeiro Rural estã em ple- 
na e constante evolução. Dia a dia surgem novas atividades 
financiáveis, e cada espécie de financiamento, para colimação 
de seus objetivos econômicos, exige, por suas peculiaridades, 
o estabelecimento de determinadas condições e estipulações. 
Conseqüentemente, о formalismo exagerado das cédulas =A 
tava a impedir que estas acompanhassem a dinâmica do ° т 
reito em questão. Aqui а razão do parágrafo único do art. /9. | 


Como fécho desta justificação, nada mais oportuno e conveniente 
do que a transcricáo do tópico final da Parte II do Relatório do 


Projeto do Código de Obrigações e que foi encaminhado ao Con- 
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gresso Nacional através da Mensagem n.º 804-65, do Poder 
Executivo: (*) 
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О projeto coasiderou mais prudente omitir а disciplina езре- 
cífica das letras hipotecárias, letras imobiliárias, cédula rural 
pignoratícia, nota de crédito rural e promissória rural, repor- 
tando-se às leis especiais e, no que couber, sujeitando-as às 
disposicoes do nóvo Código. Trata-se na verdade de títulos 
ainda em período experimental, sem larga difusáo no mercado 
e sem um tránsito livre na vida civil ou mercantil. Por isso 
mesmo, acham-se em fase de acentuada evolução e passam 
neste momento por processo de adaptação ou se transformam 
para que melhor se afeicoem às exigéncias económicas. А Co- 
missáo entendeu que sua cristalizacáo no Código iria imprimir 
uma sustação no processo de seu desenvolvimento, com tôdas 
as inconveniéncias de tal ocorréncia. Demais disso, é óbvio que 
na medida em que se suscitem alterações ou se sugiram novos 
esquemas de aplicacáo e desenvolvimento, muito mais fácil 


será modificar a lei especial, do que o Código, cuja sistemática. 


sempre sofre, por menor que seja, a abrogacáo a éle imposta. 


Assim procedendo, tomou o projeto conhecimento de sua exis- 


téncia, reconheceu-lhes a tipicidade necessária à sua circula- ` 


cào, mas пао interferiu com o seu desenvolvimento jurídico e 
sua conquista de posicáo. Uma vez que пао se trata de papéis 
com o“ seu curso de aperfeiçoamento realizado, а Comissão 
viu-se na alternativa de transcrever pura e simplesmente os 
preceitos vigentes ou deixá-los na legislação própria. E entre 
a cópia servil, com que se não contentaria, e a alteração es- 
trutural que pode chegar ao ponto de interferir com os resul- 
tados, preferiu a política de permitir-lhes completarem o ciclo 
de seu desenvolvimento no meio legal autônomo em que 56 
encontram. 


2.4 — Para que se possa ter ainda melhor е mais ampla com- 
preensão da finalidade normativa e do fundamento do Decre- 
to-lei n.° 167, oportuno, também, é о conhecimento das apre- 
ciações Seguintes extraídas de estudo apresentado, em 
23-1-67, ao Presidente dá República, por sua Assessoria Espe- 


O projeto do Decreto-lei fôra ultimado em outubro de 1966 e o projeto do Código 
de Obrigações, de cujo Relatório se extraiu "а transcrição acima, fôra concluído em 
setembro de 1965, subscrito por douta comissão, integrada pelo Ministro Orozimbo 
Nonato da Silva, Caio Mário da Silva Pereira, Teóphilo de Azeredo Santos, Sylvio 
Marcondes, Orlando Gomes е Nehemias Gueiros, 
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cial, ао sugerir algumas alterações по projeto, já então sob 
exame do Conselho Monetário Nacional: 


“Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Atentos ao especial aprêço que o Govêrno de Vossa Excelência vem 
dispensando aos problemas das atividades rurais, bem assim à com- 
provada defasagem do setor primário de nossa economia em rela- 
ção aos demais, a ponto de se configurar, na espécie, flagrante in- 
justiça social, permitiu-se esta Assessoria submeter a Vossa Ехсе- 
lência, em Parecer 40/66, de 21 de dezembro último, um Antepro- 
jeto de lei sôbre reformulação dos instrumentos de crédito rural. 


Elaborado por técnicos do Banco do Brasil S.A., com base na expe- 
riência da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial, que, como 
órgão oficial do Govêrno há quase três décadas, vem aplicando, no 
ramo, mais de noventa por cento dos recursos canalizados, pareceu- 


nos digna da maior consideração o substancial contributo, por re- 


fletir, pelo menos, fonte de direito das mais autênticas. 


Houve por bem Vossa Excelência logo encaminhar a matéria, em 
regime de urgência, ao Senhor Ministro da Agricultura, autoridade 
que, além de imediatamente interessada no problema, com êle se 


“acha, justo é reconhecê-lo, por suas vivências administrativas e téc- 


nicas, praticamente identificado, sem aludir às responsabilidades es- 
pecíficas da Pasta cuja direção ora detém. 


- Ао que temos conhecimento, o Senhor Ministro já devolvera о Ап- 


teprojeto a Vossa Excelência, conforme cópia em nosso poder, per- 
filhando-o quase totalmente, por sua propriedade técnica e jurídica, 
sua oportunidade, sua conveniência e sua aptidão em preencher 
sensível lacuna na legislação específica. Não hesitou mesmo aque- 
la Autoridade em sugerir a aplicação do Ato Institucional n.º 4/66, 
no intuito de o converter em Decreto-lei. 


A pronta receptividade e o interêsse de Sua Excelência ainda se 
traduzem na eficiente medida de mandar revê-lo por técnicos de 
seu próprio Gabinete e da Presidência do Banco do Brasil S.A., 
produzindo, como resultado prático de imediato acionamento do 
dispositivo legal, a peça de Anteprojeto que anexamos, inclusive 
com a respectiva minuta de Decreto-lei. 


Excusado é assinalar o quanto já está exaustivamente demonstra- 
da a excelência do Anteprojeto, aprimorado e retocado em seus ро 
menores por quem lida quotidianamente com а assisténcia crediti- 
cia ao meio rural e detém a competéncia e a jurisdicáo sôbre a cor- 
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respondente área. Gostaríamos, пао obstante, de nossa parte, de 
oferecer algumas sugestões, acaso coincidentes com o trabalho ori- 
ginal, a título de o aperfeiçoar e. simplificar ainda mais а formali- 
zação dos títulos de crédito rural. 


Tais sugestões serão apresentadas, a seguir, com as correspondentes 
justificativas, como simples emendas aditivas ou substitutivas a 
alguns artigos da pertinente minuta ministerial. Ei-las: 


I) Ao artigo 2.º, acrescentar parágrafo único: 


“Nos casos de pluralidade de emitentes e não constando da cé- 
dula qualquer designação em contrário, a utilização do crédito 
poderá ser feita por qualquer um dos financiados, sob a res- 
ponsabilidade solidária dos demais”. 


Justificativa 


A prática tem demonstrado inúmeros inconvenientes que decorrem 
da só utilização conjunta do crédito; primeiramente, porque os es- 


paços existentes nos cheques são geralmente pequenos e não com- | 


portam muitas assinaturas, principalmente de ruralistas que, de 
modo geral, assinam ocupando todo o espaço; depois, porque a as- 
sinatura conjunta dos emitentes exigirá, obviamente, a presença de 
todos na Agência, por ocasião de cada levantamento, o que elevará 
enormemente o custo do dinheiro, já que, geralmente, todos resi- 
dem fora da localidade onde se situa a agéncia bancária. 


Assim, se tal disposicáo nào constar da lei, haverá necessidade, em 
cada hipótese, de sua transcricáo na cédula, em prejuízo da simpli- 
Нсасао da formalizacáo do instrumento. 


II) Substituir o artigo 4.9 pelo seguinte: 


"Art, 49 — Se se conceder o financiamento para utilizacáo 
parcelada, o financiador abrirá com o valor do financiamento 
conta especial que o financiado movimentará por meio de che- 
ques, saques, recibos, ordens, cartas ou quaisquer outros do- 
cumentos, na forma e tempo previstos na cédula ou no огса- 
mento”. . 


- | . Justificativa 


A utilização parcelada requer documentação. Até hoje os meios ado- 


tados são os que foram incluídos neste artigo, a fim de evitar que 
tal forma de movimentação da conta. tenha que ser repetida em 
cada cédula, em prejuízo da ሚሚም go da ር ክውን do ins- 
trumento, 
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| III) Ao artigo 6.9, acrescentar: 
“Ao "caput", “in fine”: 
[44 . : . Ж . . | 
... que, inclusive, poderá regular os casos em que seja admi- 
tida a capitalização de tais encargos”. 


” 


Justificativa 


- Com tal dispositivo, objetiva-se revogar o art. 4.º do Decreto n.º 
22.626, de 7-4-33, pois a prática tem demonstrado que, nos finan- 
ciamentos rurais, a capitalização dos juros semestrais. 6, em muitos 
casos, inevitavelmente indispensáveis. Isto porque a liquidação dês- 
ses empréstimos se processa com recursos a serem auferidos na ati- 
vidade assistida. Assim, nos financiamentos de lavouras e nos da 
pecuária de corte, o financiado só disporá de recursos por ocasião 
da venda de seus produtos e nunca em 31 de dezembro e 30 de 
junho. Se mantida tal exigência genericamente, terão ésses ruralis- 
tas que se valer de outras fontes de crédito, sob taxas extorsivas, 
para atendimento dêsses encargos. Justo também não seria que se 
impusesse aos financiadores a obrigatoriedade de prorrogar o ven- 
cimento de tais juros, sem a correspondente remuneração. Со! isto, 
estará resolvido, também, o idêntico problema da comissão de fis- 
calização, regulada no art. 9.9, 


ж 
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IV) Prontas já se achavam аз emendas expostas, quando ti- 
vemos oportunidade de examinar o anteprojeto de Decreto- 
lei anexo que está sendo examinado pelo Conselho Monetá- 
.rio Nacional. Como tal trabalho reproduz, pràticamente, o 
substitutivo elaborado pelo Exmo. Sr. Ministro da Agricultura, 
com ligeras alterações de algumas expressões, ratificamos, para 
éle, tódas as nossas emendas acima e sugerimos o restabeleci- 
mento do art. 39 do citado substitutivo — respeitada a nova 
redacáo — substituindo a expressáo “de trés dias úteis а con- 
tar", por “de 24 (vinte e quatro) horas". 


Justificativa 


Se se conceder aos Oficiais o prazo de 3 dias para inscrição, fatal- 
mente estará derrogada a tabela de custas fixada no art. 35 por- 
que a prática tem demonstrado que ésses serventuários se valem 
de tal prazo para cobrar dos interessados uma “taxa de urgência”. 
Como, geralmente, os financiados residem na zona rural e sua per- 
manéncia na cidade lhes acarretará enormes despesas е prejuizos, 
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forçosamente concordaráo com a majoração ilegal das custas. Por 
outro lado, impende ressaltar que о nóvo sistema de inscrição, de 
processamento extremamente simplificado, não impede que, toma- 
das as providências aludidas no art. 32, devolva o Cartório ao apre- 
sentante a cédula com as anotações referidas no art. 35, para em 
seguida, com a cópia de que trata o $ 1.º do art. 33, promover as 
providências mencionadas no art. 33. Em suma, o financiado não 
pode permanecer três dias na cidade aguardando a. efetivação de 
uma providência simples, mas totalmente indispensável, já que, sem 
ela, não poderá efetuar o levantamento do crédito contratado. | 


Não é demais que, perante Vossa Excelência, insistamos, em har- 
monia com o encaminhamento do projeto original, para a precípua 
natureza da reformulação pretendida quanto aos títulos de crédito 
rural em sua generalidade. Destinam-se, como já lembramos a Vos- 
sa Excelência, ao meio rural, modesto, em regra distante de centros 
urbanos com organização cartorária e constituído de clientela des- 
provida de maiores recursos, como são, em geral, os agricultores. 


Daí o caráter mais adjetivo da lei, em vias já de aprovação pelo | 


Conselho Monetário Nacional, que não deverá abstrair-se daquelas 
peculiaridades ao apreciar as presentes emendas reconstitutivas do 
projeto inicial. A lei deverá ser auto-executável, dispensando o res- 
pectivo regulamento para preencher a sua real finalidade, sob pena 
de se atingirem sômente modificações substantivas, embora opor- 
tunas, mas sem maior alcance material para a citada clientela e 
para os próprios órgãos financiadores. 


. 


Е necessário que as partes sintam o aspecto tangível da restrutura- 
сао, simplificando sensivelmente os instrumentos, de modo que for- 


malizem ав орегасбев sem maiores despesas cartorárias е pre-. 


19120 de tempo е de dinheiro com providëncias que a lei completa 


dispensará, abolindo a inserção, nas cédulas, de inúmeras cláusulas, 


além de exigência incabíveis de constantes presenças dos mutuá- 
rios para realização de determinados atos. A pactuação e condu- 
ção dos negócios terão de ser simplificados, sob pena de permane- 
cermos estáticos no campo do Direito Rural Financeiro. 


Em suma, Excelentíssimo Senhor Presidente, não temos dúvidas 


de que a matéria, por seu extraordinário alcance econômico e social, 


justificaria, por-si só, o uso do poder legislativo lembrado pelo Se- 


nhor Ministro da Agricultura, consubstanciando o superveniente 


Decreto-lei, indiscutível obra jurídica de benéficos e imediatos efei- 
tos sôbre o meio rural em todo o território pátrio”. 


2.5 — Depreende-se, lógicamente, da leitura dessas transcrições, 
que a elaboração do projeto, sua análise e reformulação foram 
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) А orientadas por subsídios reais e concretos coletados em longa expé- 
ይ riéncia prática e vivéncia efetiva do crédito rural; percebe-se, tam- 
d bém, que os legíferos visaram, precipuamerite, à simplificação dos ` 
q = instrumentos de concessáo do crédito especializado, de modo a pos- 
Lb .. sibilitar que os financiamentos se formalizassem sob módicas des- 
® pesas cartorárias e.sem prejuízo de tempo e de dinheiro com pro- 
- . -vidéncias que a lei completa dispensa, como, por exemplo, a inser- 
- - Cáo, nas cédulas, de inúmeras cláusulas e a constante presenca do 
2 mutuário na agência bancária para realização de determinados atos. · 








2.6 — Basicamente, o anteprojeto consistia na ampla reformula- 
= ção da Lei n.º 3.253, de 27-8-57, já que, como se recorda, apesar 
ЕЕ das inovações е simplificações por ela trazidas, a utilização das cé- 
| (шіге de crédito rural era obstada pelo formalismo exagerado im- 
` 5050 àqueles títulos e pela impossibilidade de se pactuarem amor- 
izações periódicas. 


CE 2.7 — ል eliminacáo de tais óbices efetivou-se através da corpo- 
` тіНсасао, nos artigos е parágrafos do Decreto-lei n.º 167, de tódas 
. ав condições gerais e cláusulas especiais adotadas pela CREAI em 
- seus contratos; desta forma, emitida a cédula, o devedor adere а 
-.  tódas obrigações e estipulações que a legislação específica lhe im- 
“põe, independentemente de qualquer pactuação em cláusula 





2.5 Criou-se, entáo, um tipo ideal de contrato que assegura 
= ао devedor um tratamento justo, geral e impessoal, além de perfei- 
` - tamente adaptado aos requisitos de segurança do credor e à finali- 
dade econômica do financiamento, propiciando, ademais, à insti- 





Rut. ! 1 . . . ” . . 
“tuição financiadora, considerável economia em seu custo operacio- 
— nal, de que, também, se beneficiará о próprio mutuário. 


З - CÉDULAS DE CRÉDITO RURAL 


3.1 — As Cédulas de Crédito Rural foram introduzidas no Di- 
reito Financeiro Rural Brasileiro pela Lei п.° 3.253, de 27-8-57, 
de autoria do ilustre Deputado Rondon Pacheco; anteriormente, 
existia apenas a Cédula Rural Pignoratícia regulada pela Lei n.? 
492, de 30-8-37, mas com características e esséncia totalmente 
diversas. 
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3.2 — Segundo dispõe o artigo 9.º do Decreto-lei n.º 167, а Се- 
dula de Crédito Rural “é promessa de pagamento em dinheiro, sem 
ou com garantia real cedularmente constituída, sob as seguintes 
denominações e modalidades: 


ET i NR 


x I — Cédula Rural Pignoraticia 
II — Cédula Rural Hipotecária 


| ПТ — Cédula Rural Pignoratícia е Hipotecária | 


| IV — Nota de Crédito Rural" 


3.3 — Sao, pois, quatro tipos de cédulas de crédito rural, tódas 
elas representativas de constituicao de dívida, sendo as trés primei- 
ras obrigatoriamente lastreadas рог uma garantia real e não admi- . 
tindo, a última, vinculação de qualquer lastro real; infere-se, pois, 
que aquelas sáo cédulas de crédito rea/ rural e que a ültima é cé- | 
аша de crédito pessoal rural, | 


3.4 — Тоӧааѕ essas cédulas admitem aval е endósso е a elas se 
| aplicam, no que forem cabíveis, as normas de direito cambial, dis- | 
| pensado, porém, о protesto para assegurar o direito de regresso соп- | 
| tra endossantes e seus avalistas; em conseqüéncia, independente- 
mente de pactuação по título, há, nas cédulas, a solidariedade ativa $ 
e passiva de сгейогеѕ е devedores. ы | | 


| 3.5 — Embora sejam as Cédulas de Crédito Rural títulos civis А 

| liquidos e certos, а determinacáo de seu valor depende de prévia } 

| apuracáo, porque а utilizacáo do crédito poderá ser feita parcela- $ 
damente e a elas poderão ser acrescidos juros, comissão de fiscali- | 

| zação е outras despesas indispensáveis à segurança, regularidade e | 

| realização do direito creditório; além disso, admitem as cédulas а 

| É convenção de amortizações periódicas, cuja importância deverá ser 

x abatida do valor do título. -3 


3.6 — Desde que previstas, mediante inclusáo de cláusula espe- 
cial no título, admitem as cédulas prorrogacoes de vencimento, ርህ] 
| efetivação se subordina ao cumprimento, por perte do emitente, de 
| tódas as obrigacoes legais е cedulares. 

| 
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| 3.7 — Conforme |4 assinalamos, о emitente da Cédula de Cré- 
| dito Rural confessa-se, sem qualquer pactuação especial, obrigado 
| | a uma série de condições que visam não só а assegurar os direitos 
creditórios do financiador, como a garantir a consecução dos obje- 

x tivos económices justificadores do financiamento; assim, o finan- | 
| ciado se sujeita, por exemplo: . ; 


ከ) а elevacáo da taxa de juros em 1% em caso de mora — 


a) a aplicar o financiamento nos fins ajustados — art. 2.9; | 
. 
| parágrafo ünico do artigo 5o, 


| M | | | 











с) a facultar ao financiador а mais ampla fiscalização da apli- 
сасао da quantia financiada — art. 6.9; 


d) a incluir na garantia os bens adquiridos ou pagos com o 
financiamento — art. 16; | 


е) а nào remover, do imóvel сейшаг, a garantia constituída 
— art. 18; | 


{ » a manter em dia o pagamento dos tributos e encargos fis- 
cais, previdenciários e trabalhistas de sua responsabilidade — 
art. 70. 


3.8 —— Por isso, nào һа necessidade de se incluírem, nas cédulas, 

as cláusulas correspondentes às obrigações supra, como se faz nos 

contratos regidos pela Lei n.? 492, de 30-8-37, sendo igualmente 

desnecessária, nos casos suscetíveis de registro das cédulas, qual- 

quer carta do devedor, autorizadora de débitos em conta, uma vez 

. que a hipótese já se acha regulada pelo artigo 37 do Decreto-lei 
NE 107. 


3.9 — Impende notar a marcante diferença existente entre а 
Cédula Rural Pignoratícia da Lei n.9 492 e a do Decreto-lei n.? 167; 
aquela é expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis e repre- 
senta, apenas, um certificado da constituicáo de uma dívida e de 
um penhor, enquanto a ültima, de emissáo do próprio devedor, ao 
ser assinada, cria, instantáneamente, uma série de obrigacoes e de 
direitos, já que se trata de título incorporante de obrigacoes e de 
penhor “ех tunc". 


3.10 — Buscando uma definição para as Cédulas de Crédito 
Rural, podemos dizer que são títulos de crédito civis, específicos, 1- 
quidos e certos, semi-formais, confessórios, causais e incorporantes 
de obrigações, com ou sem garantia cedularmente constituída: 


Títulos de crédito — porque se constituem em documento em que 
se materializa um direito creditório; 


Civis — porque o artigo 10 do Decreto-lei n.º 167 estabeleceu que 
as Cédulas de Crédito Rural são títulos civis; isto significa que es- 
sas cártulas são regidas pelo direito civil, exceção, apenas, do endós- 
so, do aval e da solidariedade ativa e passiva dos credores e deve- 
dores, a que se aplicam as normas do direito cambial, nos termos 
do artigo 60; 


Específicos — porque se limitam aos financiamentos rurais conce- 
didos, exclusivamente, pelos órgãos integrantes do sistema nacio- 
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nal de crédito rural (art. 7.° da Lei п.° 4.829/ 65) e pelas coope- 
rativas rurais a seus associados ou às suas filiadas; 


Líquidos e certos — porque documentam uma dívida de existência 
incontestável e de valor determinado, nào oferecendo düvidas quan- 
to à sua exatidão, já que seu valor resulta de elementos constantes 
da própria cédula e do Decreto-lei n.? 167; para apurar o seu total 
basta fazer-se um simples cálculo aritmético com os dados, certos 
e positivos, constantes do título e do mencionado Decreto-lei, in- 
dependentemente da prévia verificação da conta. por processo es- 
pecial; 


Semi-formais — porque, de acórdo com os artigos 14, 20, 25 e 27 
do Decreto-lei n.º 167, deverão conter, obrigatoriamente, aquêles 
pressupostos essenciais e, na forma do parágrafo único do artigo 77, 
poderão conter disposições que resultem das peculiaridades do fi- 
nanciamento rural; quanto aos requisitos essenciais, é de se obser- 
var que não há obrigatoriedade de se atribuir à ordem déles grande 
relevância, salvo quanto ao último, ou seja a assinatura do emi- 
tente; р | 


Confessórios — porque, através da cédula, о emitente confessa а 
dívida contraída e sua adesão às condições legais e cedulares; 


Causais — porque o crédito se destina, obrigatoriamente, ao “finan- 


ciamento” de alguma coisa. O financiamento davera ter um fim es- 
pecífico e concreto; 


Incorporantes de obrigações — porque, emtidia a cédula, o devedor 
obriga-se às condições estatuídas pela legislação específica ou con- 
vencionadas no próprio título; | 


Com ou sem garantia cedularmente constituída — porque trés es- 
pécies de cédulas são obrigatoriamente lastreadas por garantia real, 
enquanto uma espécie não admite vinculação de qualquer garantia 
real. 


3.11 — Consoante facultam os itens II dos artigos 14, 20, 25 e 
27 do Decreto-lei n.º 167, as Cédulas de Crédito Rural poderão 
ser emitidas pelo prazo de até 3 anos, em se tratando de cártula 
lastreada por penhor agrícola ou de Nota de Crédito Rural (arts. 
61 e 29 do Decreto-lei n.º 167); de até 5 anos, nos casos em que 
a garantia seja representada por penhor pecuário; de até um ano, 
mediante prorrogações anuais sucessivas até 6 anos (penhor agrí- 
cola); ou, finalmente, de até 8 anos (pesto pecuário), nos tër- 
mos dos artigos 61 e ins 
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. 12 — Juridicamente, os sistemas se equivalem; 

|. Vistas à economia operacional e à redução das desp 

. O processo de fixação do prazo total sobreleva, já 
_ expedição do aviso de prorrogação e sua averbação 


№ 


entretanto, com ` 
esas cartorárias, 
que dispensa a 
em Cartório. 


E13 Se o devedor deixar de recolher qualquer .prestacáo ou 
nào cumprir as obrigacóes legais e cedulares, a cédula tornar-se-á 





ante ipadamente vencida, na forma do artigo 11 do Decreto-lei 


| 3.14 — Preferido o sistema de fixação do prazo total, adotar-se-á, 

no preenchimento da cédula, após sua denominação no contexto e 

. antes do nome do favorecido, а expressão “nos têrmos da cláusula 
F: Forma de Pagamento abaixo”, como a seguir exemplificamos: 


T | БЕТТІ EE ECT CENE de о Aap OE Lr CERE de 19 xz 
E Th x % E H ж . ” . ^ ^ 

7 I pagar.... por esta cédula rural pignoratícia nos térmos da cláusula de pagamento 

4 С Н отс ዓሻ... ЕНЕ А ou à sua ordem, а quantia de" 


b 
2- 












3.15 — De acórdo com ав disposições do 8 1.º do artigo 14 do | 
“Decreto-lei n.º 167, deverá, ainda, incluir-se а seguinte cláusula fogo . | 
. após а descrição da garantia: 


“Forma de рабатепю — Sem prejuízo do vencimento acima EV 
estipulado, recolherei(emos) ao Вапсо................. Š | 
para amortizacáo desta cédula: f | 


1977717 ,-... EAN o PALO E A RINS M. ЛА бе» v ЫМА O CA (por extenso) . | 
Bc E Em EUN өрә ШӨ 7022. INES O ra КОКО ОК АЗА! бағ (por extenso) | 
ME etc. з) | | 


3.16 — Adotado o sistema de prorrogações anuais sucessivas, uti- 
lizar-se-ão, no mesmo local, os dizeres “nos térmos da cláusula Ajus- 
te de Prorrogacáo abaixo", inserindo-se, idénticamente, após a des- 
сгісао da garantia, a seguinte cláusula: 








= “Ajuste de Prorrogação — Para que me (nos) seja concedi- 
ў Ча prorrogacáo do prazo desta cédula por mais.... períodos 
anuais sucessivos, obrigo-me (obrigamo-nos) a recolher em 
amortizacáo desta cédula: 












/ ДО ЗСТ ИУ DIE кз ЛУУ ЛАО oa o, (por extenso) 





7А /19 ССОРЕ Т. ЕТЕР ret (por extenso) 


Ip 






xA. - a= 


| 3 . 17 — Obviamente, as cláusulas acima poderáo ser adequadamen- 
| te adaptadas aos casos de prestacoes mensais, bimestrais, trimes- 
trais ou semestrais, 


3.18 — Na elaboração de cláusulas cedulares, deve-se ter o cuida- | 
do de colocar os verbos, que traduzam assuncáo de obrigacoes рог | 
parte do emitente, па primeira pessoa do singular ou do plural, а | 
fim de se manter a perfeita correlacao com os demais dizeres da | 
| сагїша, que é, fundamentalmente, um título confessório e de emis- | 
| зао do próprio devedor. | 


| 3.19 — A aplicação do financiamento poderá ser ajustada na pró- | 
| pria cédula ou em orçamento à parte; recomenda-se, entretanto, com | 

vistas a diminuir a quantidade de assinaturas, que êste seja lançado 

no início do contexto do título ou antes da assinatura do emitente. 
| Para que se possa inserí-lo após a ехргеззао "valor do crédito defe- | 
| rido рага financiamento de..... " deve-se, ao imprimir os mode- 
! los das cédulas, deixar um езрасо de umas oito linhas entre aquéles 
| dizeres е а ехргеззао... “е que será utilizado do seguinte modo", 
ou, então, não imprimir, no modêlo, éstes últimos dizeres. 


6 
ЖУ | 
4 
| | | 


| 4 PENHOR Е HIPOTECA CEDULARES 


4.1 — Criação do direito brasileiro, nacional por excelência, o pe- | 
| nhor e a hipoteca cedulares, erigidos pelo Decreto-lei n.º 167 à ca- | 

| tegoria de institutos autónomos, apresentam características próprias | | 
| е especiais que оз distinguem dos demais, notadamente em sua sin- | 

| x geleza formal, em sua amplitude intrínseca e no imediatismo de 

| seus efeitos. i E 


|. . 11 
| 4.2 — Assim é que, enquanto a constituição do penhor rural е do | 
| . репһог industria] tem sua efetivacáo condicionada ao registro car- 
| torário (art. 1.º da Lei n.º 492, de 30-8-37 e art. 2.º do Decreto- | 
| -lei n.° 1.271, de 16-5-39), o penhor e a hipoteca cedulares se cons- 
| tituem, exclusivamente, pelo próprio título, que é incorporante de 
| garantia. Assinada a cédula, езїао constituídos o penhor ou a hipo- 
teca, independentemente de registro (penhor) ou de lavratura de 
escritura (hipoteca). i i 





4.3 -- Além disso, emitida a cédula, o mutuário adere às condi- 
сбез estatuídas pela legislacáo específica, submetendo-se a uma sé- 
rie de obrigacoes. 


` 4.4 —. Em se tratando de Cédula de Crédito Rural, a inscrição 

tem valor, apenas, para eficácia contra terceiros, através da publi- 

| cidade do аю, |а que а hipoteca е o penhor чш constituídos no 
| ato da emissáo da cártula. 


| ሚመ... ус. 











4.5 -- Expedido o Decreto-lei n.º 167, alguns estudiosos da ma- 
téria estranharam a nova designação do penhor e da garantia em 
гагао do documento que os formaliza, observando que tal inovação 
nào encontrava similar, tanto na história de nosso direito, quanto 
na do alienígena. 


4.6 — Entretanto, tais argumentos não apresentam a menor con- 
sistência, pois, como acentua Hermes Lima (Introdução à Ciência 
do Direito, 9.7 edição, pág. 260), “através do direito, que é a forma, 
os homens se propõem os fins que desejam alcançar pelo domínio 
dos fenômenos econômicos. O direito é fenômeno do mundo da cul- 
tura, e não do mundo da causalidade; é modo de querer, maneira 
teleológica de conduzir dados da consciência. Por intermédio do di- 
reito, formulam os homens os propósitos a serviço dos quais dese- 
jam colocar os fatos econômicos”. zor 


4.7 — Tanto isso é verdade que temos a duplicata mercantil, tam- 
bém de criação legal tipicamente brasileira e que, da mesma forma, 
não fôra acolhida com gerais aplausos de nossos juristas; não obs- 
tante, aquéle título, resistindo а todos os ataques, continua em pleno 
vigor, prestando inestimáveis servicos às nossas atividades econó- 
micas, já que, por ser causal, se presta também, excelentementé, à 
seletividade do crédito. 


4.8 — A propósito das raras críticas surgidas contra o Decreto-lei 
n.º 167, lembramos a seguinte observação feita por Fábio Pena (Da 
Duplicata, pág. 9), ao referir-se aos ataques sofridos pela Lei n.º 
187, de 15 de janeiro de 1936: 


‚ “A verdade, porém, é que não procuraram Os juristas pátrios, 
ou aprendizes de juristas, estudar e analisar as leis regulado- 
ras do título malsinado, quebrando suas arestas, explicando, ou 
procurando explicar suas contradições, o que justifica os êrros 
de técnica de todos os regulamentos e da lei hoje em vigor.” 


4.9 — Hoje, com a expedição do Decreto n.º 62.141, de 18 de 
janeiro de 1968, estão amplamente definidos e especificados a na- 
tureza e o alcance do penhor e da hipoteca cedulares, não havendo 
mais razão para as dúvidas suscitadas. 


4.10 — De nossa parte, entendemos que a intitulação, de penhor 
“cedular e de hipoteca cedular, adapta-se adequadamente ao novo 
instituto legal, pois é evidente e marcante sua diferenciação do pe- 
nhor agrícola, pecuário, industrial e da hipoteca civil. 


4.11 — Justamente por não terem compreendido o alcance ea 
“natureza déstes novos institutos, algumas Corregedorias de Justiça 


=>: Aya. 


estaduais, através de Provimentos irregulares, instruiram, antes do 
advento do Decreto п.° 62.141, os Cartórios no sentido de inscre- 
verem as cédulas, além de no Livro n.º 9, também nos livros 2 ou 
4, quando se tratasse de hipoteca ou de penhor. 


5 — EMOLUMENTOS SOBRE А INSCRIÇÃO DAS CEDULAS 


5.1 — Enquanto permanecer vigente o parágrafo único do artigo 
34 do Decreto-lei n.º 167, os emolumentos devidos pela inscrição 
das cédulas de crédito rural serão, exclusivamente, os ali fixados; 
isto porque a validade de tal dispositivo só poderá ser suspensa atra- 
vés de resolução do Senado Federal, promulgando sentença defi- 
nitiva do Supremo Tribunal Federal declaratória de sua inconsti- 
tucionalidade, nos térmos do item IV do artigo 45 e da alínea "b", 
item III, do artigo 114, da Constituição brasileira. 


5.2 — Como se recorda, algumas Corregedorias de Justiça esta- 
duais tentaram, inexplicavelmente, derrogar, no âmbito territorial 
de sua jurisdição, a validade da tabela de emolumentos fixada pelo 
Decreto-lei n.º 167; para isso, instruiram, através de Provimentos, 
que a mencionada tabela só se estendia ao Distrito Federal e aos 


‚ Territórios, porquanto competiria aos Estados а faculdade exclusiva 


de legislar sôbre custas e emolumentos. 


5.3 — Para restaurar a normalidade jurídica e pôr têrmo a êsses 
absurdos foi baixado o Decreto n.º 62.141, de 18 de janeiro de 
1968, que explicitou em seu artigo 4.º: (*) 


“Os emolumentos devidos pelos atos de inscrição, averbação e 
cancelamento das Cédulas de Crédito Rural regem-se, em todo 
o território nacional, pelas normas dos arts. 34 a 40 do Decre- 
to-lei n.º 167 e do Decreto n.º 61.132, e não excederão, em 
hipótese alguma, das percentagens fixadas pelos artigos 34 e 
36 do mesmo Decreto-lei.” 


5.4 — Os parágrafos 1.° e 2.° do mesmo artigo disciplinam as 
sanções e penalidades aplicáveis ao Oficial responsável pela trans- 
gressão da tabela acima aludida. | 


5.5 — Antes de transferir, para os Cartórios, o registro das cé- 
dulfas, cuidou-se, prévia e cautelosamente, da fixacáo da competén- 
cia constitucional da União para legislar sôbre emolumentos; para 
isso, o artigo 6.º da Constituição de 1946 teve sua redação substi- 
tuída pelo $ 2.º do artigo 8.º da Carta vigente. 


(*) А página 185 está reproduzido, na íntegra, o Decreto n.º 62.141, de 18 de janeiro 
de 1968. š: 
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| 

| | 

| | ¿ 

| 5 .6 -- Destarte, о referido Decreto п.о 62.141 representa, pura | 

е simplesmente, uma sentenca revogatória dos Provimentos acima 

і mencionados e a validade de suas disposições não depende de qual- 

| quer outra medida complementar, como alegam alguns Oficiais de 

|. Registro de Imóveis. Ressalte-se a propósito, que Provimento é ato 

| meramente instrutivo — sem caráter decisório ou de obrigatórieda- 

n de — que pode sér expedido pelas Corregedorias de Justica ou 
Г Juízos, no uso de suas atribuições, com o tim específico e exclusivo 

| - ዐር facilitar — como pretendido pelos Provimentos sob comentário 

r3 — о fiel е exato cumprimento de leis е regulamentos. О Decreto em ` 

| қ questáo е claro е preciso, de modo que пао se justifica a nova obje- 

E ção suscitada e motivada certamente pela ganância de alguns Car- 
| 4 tórios. | 


EST Alias, por justica, releva ressaltar que tal Decreto é fruto 
| de longa e pertinaz luta encetada pela Consultoria Técnica do Ban- 
| со do Brasil, cujos estudos е entendimentos propiciaram а elabora- 


| ção daquele diploma legal, que veio, afinal, não só especificar a па- 
! `. tureza e o alcance do penhor e da hipoteca cedulares, mas, tam- 
1% bém, dirimir dúvidas outras, principalmente a relacionada com а со- 
E branca dos emolumentos. ( *) 
|. | ሪ 
| 
ШО 66 o ፲፲ህ፪0 N.° 9 

6.1 — Dentro de sua pragmática simplificadora, о Decreto-lei п.° 


167 reduziu, extrema:nente, os atos de processamento da inscrição, 
| “exigindo, apenas, a transcrição dos requisitos essenciais da cédula; 
|. а segurança do ato ficou reforçada com o arquivamento, em Car- 
tório, de cópia autenticada da cártula levada a registro. 


| 6.2 — Em consonância com a sistemática do Direito pátrio e em 
| face da extincáo de inümeras Coletorias Federais, transferiu-se о 
n registro das cédulas para os Cartórios de Registro de Imóveis da 
| Comarca а que se асһа jurisdicionado о imóvel beneficiado, insti- 
| tuindo-se um зб livro para as quatro Cédulas de Crédito Rural. 


| 6.3 -- Então surgiu o Livro n.º 9, criado pelo Decreto n.º 61.132, 
| de 3 de agósto de 1967, destinado à inscrição das Cédulas de Cré- 
| dito Rural; recentemente, o Decreto n.º 62.124, de 16 de janeiro 
_ de 1968, estabeleceu nóvo modélo do Livro n.º 9, melhor adaptado 
| aos requisitos das cédulas. 





(%) А página 55 está transcrito о Parecer n.? 591 
Geral da República, Dr. Adroaldo Mesquita 
de 21-11-67. , 





-H, de 13-11-67, de lavra do Consultor 
da Costa, publicado no Diário Oficial 


Есе а 


| 
| 
| 








6.4 — De acórdo com о artigo 31 do Decreto-lei п.° 167, devi- 
damente ratificado pelo artigo 2.? do Decreto п.° 62.141, de 18 
de janeiro de 1968, a inscricáo. das cédulas se faz, única e exclusi- 
vamente, no Livro n.? 9, porque, em se tratando de cédulas de cré- 
dito rural, o que se inscreve é a própria cédula e não a garantia 
em si. 


6.5 -- О nóvo livro apresenta 13 colunas, de fácil preenchimento, 
observando-se, apenas, para atendimento dos quesitos da coluna n.9 
6, ser recomendável que se consigne, nas cédulas, a qualificacáo do 
emitente; com relação à coluna n.º 11, е de se notar que as confron- 
tações só serão necessárias quando se tratar de Cédula Rural Hi- 
potecária ou de Cédula Rural Pignoratícia e Hipotecária, já que, 
nas demais cédulas, dispensa-se qualquer referéncia a dita caracte- 
rizacáo, nos têrmos do artigo 3.º do Decreto n.º 62.141, de 18 de 
janeiro de 1968. 


7 — NOTA PROMISSÓRIA RURAL 


7.1 — O Decreto-lei n.º 167, dando nova denominação à Pro- 
missória Rural instituída pela Lei n.º 3.253, de 27-8-57, incluiu, 


“em seu âmbito, a documentação de atos praticados entre as сооре- 


rativas rurais e seus associados e aboliu o direito assecuratório da 
consignação dos bens vendidos, com que se pretendia ficasse a ês- 
tes vinculado o cumprimento da promessa de pagamento, Também, 
o direito de regresso, contra endossantes e seus. avalistas, foi assegu- 
rado, independentemente do protesto cambial do título. 


7.2 — O emprêgo da Nota Promissória Rural, que é título de cré- 
dito líquido e certo, específico, formal, cobfessório e causal, же 
aos seguintes casos: 


a) vendas, nào à vista, de bens de natureza agrícola, extrati- 
va ou pastoril, representando a obrigação do emitente-compra- 
dor para com o vendedor-beneficiário, seja éste produtor ru- 
ral ou cooperativa; i > 


b) entregas, por cooperado, de produtos da mesma natureza 
a cooperativas, para comercializacáo e/ ou beneficiamento, co- 
mo obrigacáo da cooperativa-emitente para com seu associa- 
do-beneficiário; 


c) fornecimentos, por cooperativas, de bens de produção e/ou 
consumo a associados, como obrigacáo do cooperado-emitente 
para com sua cooperativa-beneficiária. 


== 5 











E 7.3 — As cooperativas rurais incumbem-se de promover a comer- 

222 eializacáo e, muitas vézes, o beneficiamento e industrializacáo, para 

| posterior comercializacáo, dos produtos de seus associados; antes do 

| Decreto-lei п.о 167, não existia qualquer título de crédito hábil à 

“documentação de tais atos. 

| 7.4 — Conseqüentemente, о produtor — geralmente dotado de 

E: parcos recursos — ficava pràticamente impedido de exercer suas 

| atividades até о reembólso, pela cooperativa, do resultado obtido 
com a comercialização de sua produção. 


7.5 — Com vistas a isso, estendeu-se à Nota Promissória Rural 

IT: a faculdade de documentar essa entrega; nesta hipótese, o título 

| constitui promessa de pagamento representativa de adiantamento 
por conta do preco dos produtos recebidos para venda. - 


7.6 — Assim, o produtor rural entrega à sua cooperativa 100 sa- 
cas de arroz em casca para beneficiamento e comercializacáo; do- 
z cumentando o recebimento, a cooperativa passa-lhe uma Nota Pro- 
missória Rural no valor atribuído pela estimativa prévia do ргесо 
do produto. :. 








7.7 — Vendido о arroz, far-se-á о acêrto; entretanto, durante ésse 
prazo, o produtor rural estêve documentado com um título de cré- 
| dito causal, representativo de um legítimo e auténtico negócio co- 
| . mercial, descontável nos estabelecimentos bancários e redescontável 
| | no Banco Central do Brasil, nos térmos do artigo 72 do Decreto- 
= Че n.? 167. Em suma, com a Nota Promissória Rural, o cooperado. 
poderá conseguir recursos para prosseguimento de suas atividades. 


7.8 -- Na terceira hipótese, configurada na alínea “с” do item x 

7.2, a Nota Promissória Rural tem a mesma função da duplicata | x 
mercantil, dispensada, porém, a expedição da fatura de venda; é um 
| título mais simples e de fácil preenchimento, sendo emitido pelo pró- 
| | prio ruralista em favor da sua cooperativa, gozando, para efeitos 
| bancários, dos mesmos benefícios acima referidos. Aqui, seria a co- 
operativa rural que ficaria descapitalizada, até a comercialização da 

| 


| 1 ц 
| colheita de seu associado. 


| 7.9 — No preenchimento da Nota Promissória Rural é recomen- 
s “dável que, em se tratando dos atos previstos na alínea “a” do "ess 

|. 7 . 2, sejam inutilizados os dizeres “entrega que me (nos) foi feita’ - | 
| nos atos previstos nas alíneas “b” е “с” do citado item, aconselhá- | | 
| vel, também, será a inutilização dos dizeres “valor da compra que | 
| ШО he fiz”. | | 


IT == 88 ሬ. 











7.10 — А Nota Promissória Rural goza de privilégio especial só- 
bre os bens enumerados no artigo 1.563 do Código Civil, sendo, 
também, passíveis de penhora os bens indicados no título ou, em 
sua vez, outros da mesma espécie, qualidade e quantidade perten- 
centes ao emitente. 


, 


8 — DUPLICATA RURAL 


8.1 — Na justificativa do projeto de nossa responsabilidade, ma- 
nifestáramo-nos contrários à criacáo da Duplicata Rural, a fim de 
evitar duplicidade de títulos para documentacáo de determinadas 
transacoes; além disso, considerávamos a impropriedade de sua de- 
nominação, já que não se constitui em duplicata alguma e não re- 
produz nem duplica qualquer fatura de venda. 


8.2 — Todavia, o então Ministro Severo Fagundes Gomes, en- 
tendendo imprescindível sua instituição, incluiu-a na redação do 
Decreto-lei n.º 167, com a seguinte justificativa: 
“Cria a Duplicata Rural, símile da duplicata de venda mer- 
.cantil, de emissão do vendedor, que poderá ser usado pelos 
ruralistas mais evoluídos e organizados, como um título de cré- 


dito negociável que lhes permite vender seus produtos para. 


locais distantes, mediante a simples emissão da “Duplicata 
Rural” representativa da transação efetuada e passível de ime- 
diato desconto nos bancos locais, que a poderão remeter para 
aceite e pagamento na praça do comprador da mercadoria. 
Todavia, em virtude do estágio sócio-econômico e nível edu- 
cacional de grande parte dos ruralistas brasileiros, a Nota Pro- 
missória Rural, de emissão do comprador, permaneceria como 
o instrumento capaz de canalizar recursos creditícios aos pe- 
quenos e médios produtores rurais quando da comercialização 
de suas safras”. š 


8.3 — А despeito de nosso modo de ver, reconhecemos, hoje, que 
o пбуо título de crédito, embora de amplitude restrita, traz signifi- 
cativa vantagem para efetivacáo dos negócios feitos à distáncia en- 
tre as partes, quer por carta, telefonema ou telegrama, já que per- 
filha, no particular, o mesmo sistema da duplicata rnercantil. 


8.4 — А Duplicata Rural é título de crédito líquido e certo, es- 
pecífico, formal, confessório e causal, de emissáo exclusiva de pro- 
dutor rural ou de cooperativa rural, levado ao aceite do comprador 
de bens de natureza agrícola, extrativa ou pastoril. 


„= ШЕ = 





айгы =: 








8.5 > Releva assinalar que, enquanto a Nota Promissória Rural: 
е de emissáo pura e simples do comprador no ato típico da venda, 
a Duplicata Rural é emitida pelo vendedor, dévendo dela constar as 
assinaturas do vendedor, e a seu tempo, do comprador. 


, 


9 — CONSIDERAÇÓES FINAIS 


9.1 — O Decreto-lei п.° 167 provém da ехрегїёпсїа e da prática 
no curso da precursora atuacáo assistencial da Carteira de Crédito 
Agrícola e Industrial (CREAI) do Banco do Brasil e, pois, vivida pe- 
lo funcionalismo déste; originou-se da necessidade sentida e recla- 


mada de se simplificar a formalizacáo dos instrumentos de crédito 
rural. 


9.2 — Não é demais que insistamos em realçar ser a pactuação 
“dos financiamentos rurais, através dos instrumentos da Lei n.º 492, 
extremamente demorada e onerosa, bastando assinalar que um em- 
préstimo, garantido por hipoteca, tem sua efetivação sujeita, inicial- 
mente, à elaboração de extensa minuta; em seguida, aprovados os 
têrmos da convenção pelo financiado, tal minuta é levada a caftó- 
rio para que se lavre, no livro de notas, a respectiva escritura; la- 
vrada esta, seu teor é lido para as partes, que a aceitam; assinada a 
escritura, é extraído o traslado para que se promova sua transcrição 
no Registro de Imóveis; ésse traslado é conferido mais uma vez pelo ` 
órgão financiador; o ato de transcrição é longo é demorado porque 
se faz integralmente no Livro n.º 2 e também, quando há concomi- 
tância de garantia hipotecária com penhor rural, no Livro n.º 4. E,. 


'por.fim, é certificada, рог têrmo, a transcrição, tudo sob a cobrança 


de pesados emolumentos. 


9.3 — Em contraposição a isso, temos, agora, a hipoteca cedular, 
de constituição instantânea, sem minutas, sem traslados, sujeita à 
inscrição sômente no Livro n.º 9, especialmente instituído para ser- 
vir aos fins do Decreto-lei n.º 167, com o mesmo valor e efeito ju- 
rídico e sob módicas despesas cartorárias. 


9.4 — Inevitàvelmente essa simplificação teria de contrariar de- 


terminados interêsses, razão por que surgem, de quando em vez, ም 
168108 injustificados de descontentes que ainda insistem na medio- 


cridade da ambição pessoal. 


9.5 — Mas, certamente, o curso do tempo, reconhecidos os incon- 
testáveis benefícios para nossa coletividade agrária, contribuirá 


para conquista da adesão geral, е o Decreto-lei n.º 167 cumprirá 


4. SL 














sua finalidade de facilitar о desenvolvimento das atividades rurais 
brasileiras. 


9.6 — Se, pois, melhor nào se tiver alcancado, de inestimável valia 
serão as críticas objetivas e fundamentadas, as sugestões e as so- 
luções que os estudiosos da matéria possam levar aos órgãos com- 
petentes, visando ao pleno aperfeiçoamento e à simplificação dos 
instrumentos de crédito rural. 


9.7 — Ао cabo destas considerações, é sobretudo importante fa- 
zer ver que as condições gerais imperativas nos financiamentos ru- 
rais já estão expressas em dispositivos do Código Civil, da Lei n.º 
492 e do Decreto-lei n.º 167. Destarte, é mister que se procure, ago- 
ra, extrair o máximo das vantagens que essa legislação oferece, im- 
pedindo que a assistência creditícia às atividades agropecuárias re- 
grida ao emperrado e burocratizado processo de contratação sobre- 
carregado de cláusulas desnecessárias e supérfluas. Pois, inegável- 
mente, a sistemática aplicação do Decreto-lei n.º 167 a isso estará 
servindo e traduzindo, ao mesmo tempo, seu objetivo de elevado 


interêsse nacional, no rumo do Desenvolvimento Rural е do Pro- 


éresso Social, através dos amplos benefícios e facilidades que pro- 


porciona a financiadores e financiados, graças à extrema Simplifica- 
ção dos Atos de Formalização dos Instrumentos de Crédito Espe- 


cíficos. 
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APENDICE 


CONSULTORIA GERAL 
DA REPÚBLICA 


Pareceres 
P. 44.456-57 — N.º 591-H, de 13 de no- 


vembro de 1967. “1. Аргоуо o parecer. 
2. Encaminhe-se ao Exmo. Sr. Ministro da 


` Justiça para elaboração do Decreto sugeri- 


do, com urgência. Em 16-11-1967.” (Enc. 
ao М. ፲., ет 20-11-67). 


ASSUNTO: Inscrição е averbação da Cé- 


аша de Crédito Rural. Decreto-lei nº 167, 
de 1967. Regulamentação. 


PARECER 


O Banco do Brasil S.A. em expediente diri- 
gido ao Gabinete Civil da Presidência da Re- 
pública, sugere medidas no sentido de dar- 
se fiel cumprimento às disposições do 
Decreto-lei n.º 167, de 14 de fevereiro do 
corrente ano, no que se refere à inscrição 
e averbação da Cédula de Crédito Rural. 


2. Alega, em abono de sua pretensão, que 
a matéria não vem sendo observada pela 


| Corregedoria da Justica de alguns Estados, 


dentro dos limites capitulados no citado di- 


.ploma originando interpretações contrárias 


ao seu propósito. 


3. Com essa finalidade, e no intuito de 
disciplinar, inequivocamente, o assunto, ela- 
borou projeto de decreto que substancia a 
proposição em аргесо, cbjetivando а rígida 


' observância do Decreto-lei n.º 167/67, na 


parte a que se reporta. 


4. Como se sabe, o Decreto-lei n.º „167, 
em seus artigos 30 a 38, dispondo sôbre a 
inscrição e averbação da Cédula de Crédito 
Rural, estabelece que a inscrição da cé- 
dula teria de ser feita, apenas, em livro 
próprio denominado “Registro de Cédulas 
de Crédito Rural” e, ainda, fixara, os emo- 
lumentos a serem observados pelos Cartó- 
rios de todo o território nacional; já o ar- 
tigo 78 do mesmo Decreto-lei dispensara a 
exigência constante do artigo 22 da Lei n.º 
4.947, de 6 de abril de 1966, concernente | 
à apresentação do Certificado de Cadastro 
expedido pelo Instituto Brasileiro de Re- 
forma Agrária. 


5. Releva, a propósito, ressaltar que essas 
disposições visaram, precipuamente, à sim- 
plificação do processo de inscrição das cé- 
dulas de crédito rural, a fim de possibili- 
tar a fixação de emolumentos módicos e 
justos e a não permitir a burocratização e 
o emperramento do crédito rural, já mode- 
lermente disciplinado pela Lei n.º 4.829, 
de 5 de novembro de 1965. 


6. A fixação dos emolumentos fôra estri- 
bada nas disposições do 8 2.º do artigo 8.º 
da Constituição vigente que assegura à 
União a competência primária para legislar 
sôbre “registros públicos”; sôbre a matéria, 
os Estados só podem legislar supletivamen- 
te, respeitada a lei federal. 


7. Não obstante a clareza das disposições 
do parágrafo único do artigo 31 do Decreto- 
lei n.º 167, surgiu o Provimento n.º 4/67, de 
23 de maio de 1967, da Corregedoria Geral 
da Justiça do Estado de São Paulo, ins- 
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truindo que a tabela de emolumentos fixada 


naquele dispositivo não teria validade em 
seu Estado, por entender que a mesma te- 
nha aplicação, apenas, no Distrito Federal 
e nos Territórios; êsse entendimento foi se- 
guido pelas Corregedorias do Estado de Mi- 
nas Gerais e do Espírito Santo, através 
de seus Provimentos n.º 26/67, de 22-8-67 
e n.º 1, de 13-9-67, respectivamente, 


3. Posteriormente à sugestão formulada pelo 
Banco do Brasil S.A., foi baixado nôvo Pro- 
vimento pela Corregedoria de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, sob o n.º 32/67 
de 22-9-67, contrariando, também, as dis- 
posições dos artigos 31 a 78 do Decreto-lei 
n.º 167, de vez que instruiu no sentido de 
que as cédulas fôssem inscritas, também 
nos Livros 4 e 2, conforme se trate de pe- 
nhor ou de hipoteca; condicionou, ainda, a 
inscrição da cédula à apresentação, pelo emi- 
tente, do Certificado de Cadastro expedido 
pelo Instituto Brasileiro de Reforma Agrária. 


9. Assim sendo, opinando pela juridicidade 
da minuta de decreto submetida à aprecia- 
ção desta Consultoria, acatamos, рог oper- 
tunas, as sugestões contidas no item 7 do 
Parecer n.º 25, de 17-10-67, da douta Con- 
sultoria Jurídica do Banco do Brasil S.A., 
e acrescentamos, ainda ao projeto inicial- 
mente oferecido, mais alguns esclarecimen- 
tos que se tornaram indispensáveis; e um 
nôvo artigo, visando a instruir que a ins- 
crição das Cédulas de Cré:ito Rural se faz, 
única e exclusivamente, no Livro n.º 9, ins- 
tituído pelo Decreto n.º 61.132, de 3 de 
agósto de 1967 e que a formalização dêsse 


” 


ato, nos térmos do artigo 78 do Decreto- 
lei л.° 167, independe de apresentacáo do 
Certificado de Cadastro expedido pelo Insti- 
tuto Brasilerio de Reforma Agrária, -~ 


10. Ressalte-se, a propósito, que, em se tra- 
tando de cédula rural pignoratícia e de cé- 
dula rural hipotecária -- títulos incorpo- 
rantes de penhor e garantia “ex-tunc”, o que 
se inscreve nào é a garantia de per si mas 
a própria cédula. O registro, assim, nào é 
do penhcr, própriamente, conforme acontece 
com o convencionado através dos instrumen- 
tos regidos pela Lei n.? 492, de 30 de agósto 
de 1937, que estabelece, taxativamente, està 
particularidade em seu artigo 1.9. 


11. Em consonância, pois, com êsses prin- 
cípios, estabelece o artigo 30 do Decreto- 
lei nº 167 que, sómente para terem eficá- 
cia contra terceiros, é que se inscrevem as 
Cédulas de Crédito Rural, já que, uma vez 
emitidas, a elas adere o direito real de ga- 
rantia e assegura-se o cumprimento das obri- 
gacoes legais e pactuadas, 


12. Nestas condições, ante о exposto, opi- 
no pela assinatura do anexo projeto de de- 
creto, por entender que o mesmo se reveste 
das condições necessárias para а regulamen-. 
tação da matéria. 


Sub censura. 


Brasília, 13 de novembro de 1967. — 
Adroaldo Mesquita da Costa, Consultor-Ge- , 
ral da República. 


(D. O. 21-11-67) 
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MOBILIZAÇÃO NACIONAL 
PARA O DESENVOLVIMENTO 


IVO ARZUA 


Palestra do Ministro da Agricultura dirigida aos partici- j 
pantes do II e III Cursos Intensivos para Administradores, 
realizados pelo Departamento de Seleção е Desenvolvi- 
mento do Pessoal do Banco do Brasil. 









| — ALGUMAS CONSIDERACÓES SÓBRE o DESENVOLVIMENTO 
2 — A CARTA DE BRASILIA 


3 — CRÉDITO E FINANCIAMENTO AGROPECUÁRIOS 
| | | ! 





ғ 
1 
| 
| 
| 
| 


т 
| 
| 





MOBILIZAÇÃO NACIONAL 


PARA O DESENVOLVIMENTO 





1 — ALGUMAS CONSIDERACOES SÓBRE O DESENVOLVIMENTO 


1.1 — CONCEITO DE DESENVOLVIMENTO 


። 


Geralmente aceita-se о térmo Desenvolvimento para designar tanto 
о desenvolvimento económico, como o desenvolvimento social. 


Désse modo, é possível conceituar o Desenvolvimento como sendo: 


“A continua elevação dos níveis de vida de uma coletividade.” 


` Assim, Desenvolvimento não é um objetivo fixo, mas sim móvel 


e evolutivo. 


1 2 — OS CAMINHOS РАКА O DESENVOLVIMENTO 


Em matéria social ou econômica, não existe medida isolada que ofe- 
reça resultados favoráveis a longo prazo. As medidas isoladas, por 
melhor concepção que possam ter, revelam-se frequentemente de 
efeitos transitórios, e com resultados paliativos, quando não noci- 
vos, por conflitarem com outras medidas também isoladamente 
bem concebidas. 


Para usar uma frase de sabor bem popular, com tais medidas im- 
. . м 2 “ 4 
provisadas ou conflitantes tão comuns em nosso País, o Brasil dava 

um passo para a frente e dois para trás”... 


Felizmente para nós brasileiros, já existe uma consciência nacional 
de planejamento global, a fim de se evitarem as medidas impro- 
visadas ou conflitantes, que tantos males têm trazido ao Brasil. : 


ат, S. 


| 
| 
| 





Assim procedendo, integra-se o Brasil entre as пасбев do mundo 
que, consciente e эрлан К ргерагап о зеи ргбргїо. еко. 
vimento. De fato, 


"pelo menos em alguns paises em desenvolvimento, comegou 
a surgir uma consciência verdadeira de que o Desenvolvimento 
Econômico é parte e parcela de um processo mais amplo de 
transformação social que, necessariamente, deve ser longo, 
persistente e laborioso; que o crescimento só pode resultar da 
Poupança, Investimento e Produção; que poupança exige abs- 
tinência; que os recursos escassos devem ser distribuídos com 
inteligência e usados com honestidade e o máximo de eficiên- 
cia; que os Valóres, Costumes, e Modos de Pensar e Agir, tra- 
dicionais de uma povo, são incompatíveis com os objetivos do 
Desenvolvimento, e devem adaptar-se a êles; que os auxílios 
externos podem ajudar, mas somente conseguirão realizar uma 
pequena porção da tarefa, e que tudo isso é parte do preço do 
Desenvolvimento, que aquêles povos que o desejam devem es- 
tar dispostos a pagar”. 


” 


Contudo, é particular convicção nossa de que além disso há neces- 


sidade de um grande impulso inicial, para que uma nação qualquer 
possa vencer as barreiras que detêm o seu progresso, e se lançar re- 
solutamente nos amplos caminhos do desenvolvimento. 


De fato, se o subdesenvolvimento se caracteriza por uma “causação 
circular atrofiante”, onde as necessidades humanas crescem muito 
mais rapidamente que o crescimento dos bens de produção e de 
consumo, para arrombar-se essa barragem da ineficiência sôbre а 
qual se acumulam perigosamente necessidades humanas não satis- 
feitas, há necessidade da concentração inicial de um grande poder 
impulsionador. 


Um fenômeno físico dá bem a idéia que queremos transmitir: sem 
que os foguetes dispusessem de um poderoso impulso inicial, que 
lhes permite atingir a velocidade mínima de cêrca de 8km/seg., ja- 
mais poderiam vencer a fórca de gravidade da Terra, para ве ет- 
brenharem no misterioso espaço cósmico, desvendando-lhe os segre- 
dos: científicos. 


А ésse grande impulso inicial — imprescindível para a arrancada do 
desenvolvimento — chamamos: Mobilização Nacional para o De- 
senvolvimento. 


Concluímos, pois, que três são os instrumentos principais de que se 
pode valer o nosso País, para embrenhar-se resolutamente no cami- 
nho do Desenvolvimento: i 
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1. — Definicáo das Políticas Nacionais de Seguranca e De- 
senvolvimento; i 
2.º — Integração dos Planos Nacionais, e dos Conseqüentes 


Programas e Projetos de Acáo; 


3.9 — Mobilização Nacional pera o Desenvolvimento, asse- 
gurando um grande impulso inicial, através da convergência 
de esforços e de recursos disponíveis. 


1.3 — A REVOLUÇÃO E O DESENVOLVIMENTO 


A Revolução de 31 de março de 1964 pretende conduzir o Brasil 
no caminho do desenvolvimento e, para isso, já implantou uma sé- 
Tie de medidas coerentes entre si, e consistentes com os objetivos 
colimados, entre as quais, no primeiro govêrno revolucionário, do 
Marechal Castelo Branco: 


1.º — О restabelecimento da ordem política, social e eco- 
nômica; 

2.º — o saneamento do meio econômico e financeiro, com 
medidas positivas de combate à inflação: Ç 

3.2 — а institucionalizacáo do planejamento; 

4.º — а adequação dos meios para melhor atingir os fins, 


através da Lei da Reforma Administrativa. 


O segundo govêrno revolucionário, do Marechal Arthur da Costa 
“e Silva, já pôs em prática as seguintes medidas de cunho eminente- 
mente desenvolvimentista: 


5.º — definição da Política Nacional de Desenvolvimento, 
através da elaboração e aprovação do seu Programa Estraté- 
gico de Desenvolvimento, e da Carta de Brasília; 


6.º — reformulação da sua política econômico-financeira, 
para adaptá-la à conjuntura atual, tanto no âmbito nacional 
como internacional; 

7.9 — implantação da Reforma Administrativa, adequando 
os meios aos fins selecionados є eliminando desperdícios e ca- 
pacidades ociosas; 


8.9 — estimulando os investimentos, tanto públicos como pri-. 


vados, sem descurar de um rígido contrôle anti-inflacionário; 


9.º — estimulando a Revolução Tecnológica, para melhorar 
os padrões de qualidade, e aumentar a produtividade; 


10.2 — impulsionando a agropecuária nacional, para trans- | 
formá-la nos seguros аПсегсев do grande е soberbo edifício do | 
desenvolvimento nacional. 1 | 


1.4 — О DESENVOLVIMENTO E А AGRICULTURA 


Sem entrar em considerações teóricas sôbre a participação da Agri- 
cultura no processo de desenvolvimento, daremos aqui apenas uma . 
série de depoimentos históricos sôbre a vital importância da Agri- 
cultura, náo só para o desenvolvimento das nacóes, mas também 
para a própria sobrevivência dos povos e suas civilizações. 


O primeiro depoimento que citaremos nos vem da remota civiliza- 
ção egípcia, através da dramática advertência que um faraó mandou 
| inscrever no seu túmulo, à beira do Nilo: 


“Do alto do meu trono, choro esta grande desgraça. Por sete 
anos no meu reinado, não houve cheia do Nilo. O trigo é es- 
| casso e faltam víveres. Os homens transformaram-se em la- 
| droes е saqueiam seus vizinhos. Ag pessoas gostariam de cor- 
| rer e mal podem andar. As criancas choram е os jovens cam- | 
| .baleiam como se fóssem velhos. Suas регпав se dobram е éles | 
| ве arrastam miseràvelmente. Todos se mostram abatidos. О | 
| Conselho dos Grandes está deserto. Os cofres de mantimentos' 1 
| estão esgotados: пез só há vento. Tudo está acabado." 


n О segundo depoimento histórico nos vem através de relatórios in- 
| | | ternacionais sôbre o estágio atual da agricultura, em um país que, 
1. milênios atrás, já dominou o mundo; j 3 


florestal, que já destruiu tantas civilizações antigas. Em seu 

tempo de fausto e esplendor ainda achava-se coberto por flo- 

restas 70% do seu território. As florestas eram tidas como sa- 

gradas, e os campos eram férteis. Nos rios corria água duran- 

te todo o ano, havendo poços e nascentes por tóda parte. Ago- 

ra sobram apenas 5% das antigas florestas, extinguiram-se as 

espécies de aniniais silvestres, e a terra desprotegida deslizou 

pelas encostas, acumulando-se nas baixadas; os rios ficaram 

sem água e poeirentos e depois de cada chuvà convertem-se 

em torrentes de lôdo. Os poços e as nascentes secaram. Apenas 

` dois рог cento da crosta original de humus ainda existe, e táo 

| somente um quinto do solo é ainda aproveitável para a agri- 

| cultura. Trés quartos dos ‘Cereais necessários têm de ser im- 
| portados de outros pee 


NC 


у 
| 
“Da Grécia nos vem um exemplo clássico sôbre a devastação 2 
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Mas 6 da próspera пасао norte-americana que nos vem um impor- 
tante depoimento e uma licào inesquecível sóbre o significado da 
Agricultura no mundo moderno. 


А nação mais industrializada e mais democrática do mundo mo- 
derno, e que considera a agricultura a sua “indústria número um”, 


testemunhou através de seu grande estadista John Fitzgerald 
Kennedy: ' 


"Creio que os Agricultores podem proporcionar ao nosso País 
maior crédito, maior boa vontade duradoura, e maiores possi- 
bilidades de Paz do que qualquer outro grupo, nos próximos 
dez anos, se reconhecermos que o alimento é fórca, o alimento 
é paz, o alimento é liberdade". 


E a Revolucáo de 31 de marco de 1964, consciente do papel pre- 
ponderante da Agricultura, no processo de desenvolvimento nacio- 
nal, expressou-se através das palavras vigorosas do seu líder Arthur 
da Costa e Silva, pronunciadas na Guanabara, em 28-9-66: 


"Grave érro seria esquecer a pedra angular de todo e qualquer 
sistema de desenvolvimento nacional — a Agricultura — que 

` o futuro govêrno tudo fará para modernizar, mediante verda- 
deira revolucáo tecnológica". 


Аі, pois, está uma visão panorámica daquilo que acontece com as 
“nações que não dão à Agricultura a devida importância: miséria e 
subdesenvolvimento; também o que acontece às nações — como a 


colas: pujança econômica e desenvolvimento acelerado; finalmente 
ainda, um testemunho expressivo de que o Brasil resolveu tirar pro- 
veito dessas preciosas lições históricas. 





Efetivamente, Sua Excelência, o Presidente da República, Marechal 
Arthur da Costa e Silva, uma vez empossado não perdeu tempo, e 
cuidou de elaborar o seu Plano Estratégico de Desenvolvimento, no 
qual inseriu como metas prioritárias as seguintes: 


1.2 — Elevação da Produção e da Produtividade Agrícolas: 
transformação da agricultura tradicional mediante mudança 
de métodos de produção e utilização mais intensa de insumos 
modernos. Expansão das facilidades de crédito. Fortalecimen- 
to do poder de compra da população. 


22 — Ruptura das Barreiras do Abastecimento: solução dos 
principais problemas ligados а estrutura е ao funcionamento 
da comercialização de alimentos. 


América do Norte — que conferem prioridade às atividades agrí- . 








2 — ል САКТА DE BRASILIA 
2.1 — FUNÇÕES DA CARTA DE BRASILIA 


Enquanto se elaborava o Programa Estratégico de Desenvolvimen- 
to, preparava-se concomitantemente a Carta de Brasília. O Progra- 
ma Estratégico de Desenvolvimento definiu a Política Nacional de 
Desenvolvimento, fixou-lhe as prioridades, entre as quais, como vi- 
mos, a produção agropecuária e o abastecimento. 


А Carta de Brasília, com 5856 no Programa Estratégico de Desen- 
volvimento, definiu a política nacional da agropecuária e fixou-lhe 
os principais objetivos e metas, de modo а se obter não só a integra- 
ção dos planos, programas e projetos de ação na agropecuária, mas 
também a necessária convergência de esforços e recursos para о 
mais rápido e eficiente atingimento dos objetivos e metas fixados. 
Podemos concluir, pois, que a Carta de Brasília cumpre duas fun- 
ções da mais alta relevância para o desenvolvimento nacional, 
quais sejam: À 


1.º — A integração dos planos nacionais de agricultura, e dos 
programas e projetos de ação agropecuária; 


2.º — A mobilização nacional para o desenvolvimento agro- 
pecuário. 


2.2 — OBJETIVOS DA CARTA DE BRASÍLIA 


А Carta de Brasília, inspirada nos princípios democráticos -de li- 
berdade e nos ideais cristãos de solidariedade humana e social, tem 
por fim assegurar: 


1.º — a contínua elevação do nível de vida do trabalhador 
e do produtor rural; 


2.0 — a modernização e aprimoramento das técnicas e mé- 
Sodos de produção rural; ` 


3.9 — o abastecimento alimentar da população brasileira; . 


4.º — o estabelecimento e expansão da indústria rural; 


5.° — a conquista, manutenção e expansão dos mercados ex- 
ternos; 


TC РӘ, 
































Rap а convergéncia TT de esforcos e recursos, para atin- 
Е gir com mais rapidez e eficiéncia os objetivos prefixados. 


Para se ter uma idéia da gravidade dos problemas que a Carta de 
; i equacionou para solução, basta lembrarmo-nos de que 
е з pn em alimento, fibra vegetal e madeira, se fala no in- 


к. E edo falamos em касе estamos falando em cada 
Ex dos brasileiros; quando falamos em produtor estamos falando 
em apenas uma parte dos brasileiros, os quais trabalham, porém, no 
* interêsse de todos os brasileiros sem exceção . 


Eis porque legitimamente podemos resumir a Carta de Brasília em 
. dois grandes objetivos: 


1.° — Estimular o Produtor, estrutural, técnica e financei- 
ramente; 


2.9 — Proteger o Consumidor, assegurando- lhe Breeds 
boa, abundante e económica. 


79 UM "N nt ቅ Өт дс 
. Daí se verifica que os interésses do Produtor е do Consumidor não 
_ зао conflitantes mas, ao contrário, a sua conciliacáo atende plena- 
| mente ao interésse comum de ambos. 





-  Ésse o motivo pelo qual, no Govêrno atual, Produção e Abasteci- 
- mento estão conjugados sob a égide de um mesmo Ministério. 


L' 2. 3 — AS GRANDES METAS ТА ATINGIDAS 


Plenamente identificado com o plano do Govêrno Costa e Silva, ao 
assumirmos o Ministério da ا‎ fixamos seis p me- 
tas a curto prazo; 


1.9 — а Ministério da Agricultura; 


29 ---- Medidas Urgentes de Estímulo ao Produtor e Prote- 
cáo ao Consumidor; 


ሥሙ 


3º bw Definicáo da Política Nacional da Agropecuária; 
49 — Mudança do Ministério para Brasília; 
50 — Reforma Administrativa do Ministério da Agricultura; 


6.º — Integração de Planos e Convergência da Ação. 


e ei 











Em 107 dias de administração, as quatro primeiras grandes metas 
a curto prazo já haviam sido atingidas, a quinta meta foi atingida 
antes dos primeiros 215 dias de administracáo, a sexta e última 0 
seria 816 31 de dezembro de 1967. 


Efetivamente, em relação à sua meta n.º 1 — a Reintegração do 
Ministério da Agricultura --, ја nos primeiros 30 dias de Govérno, 
eram colocados novamente sob a égide desta Pasta os seguintes 
órgãos de administração indireta: IBRA, INDA, SUNAB, COBAL, СІ- 
BRAZEM, СЕР, SUDEPE, IBDF, INM, BNCC е СЕТЗОР. 


Em relacáo à meta n.? 2 — Medidas Urgentes de Estímulo ao Pro- 
dutor e de Proteção ao Consumidor — foram postas em prática 
providências da maior relevância, como sejam: a garantia de pre- 
ços mínimos líquidos ao produtor; o financiamento da produção, 


na base de 100% sôbre o preço mínimo, е pelo prazo de 180 a 210 


dias; a extensão da Política de Preços Mínimos, pela primeira vez 
na história da nossa agricultura, ao Norte e Nordeste do País; a 
constituição de estoques reguladores; a execução de Planos Inten- 
sivos de Eletrificação Rural, de instalação de silos domésticos e de 
mecanização da agricultura, além da concessão de vultosos finan- 
ciamentos a entidades públicas estaduais e municipais e à coopera- 
tivas, para aplicação em extensão rural, educação rural, defesa sa- 
nitária, pesquisa, promoção agropecuária, e estímulo ao uso de cor- 
retivos, fertilizantes e defensivos; a canalização de 10% de todos 
depósitos bancários para investimentos na área rural, a prorrogação 
do prazo para pagamento do ITR, etc. 


А terceira grande meta — Definição da Política Nacional da agro- 
pecuária — foi atingida em 107 dias, tempo de elaboração da 
Carta de Brasília, tendo sido ratificada por Sua Excelência o Sr. 
Presidente da República em 28 de julho de 1967, exatamente quan- 
do o Ministério da Agricultura completava o seu 107.º aniversário 
de criação. Muitas medidas ali preconizadas já vêm sendo postas 
em prática, pois independiam de estudos mais profundos. 


A quarta grande meta da Pasta da Produção Agropecuária foi atin- 
gida em menos de 90 dias, pois nesse prazo já se achavam instala- 
das em Brasília as suas repartições que, com a Reforma Adminis- 
trativa, passariam а constituir o Cérebro Administrativo do Minis- 
tério da Agricultura, isto é, os órgãos incumbidos de planejar e con- 
trolar a ação dos órgãos executivos sediados nos Estados. 


A quinta. grande meta — a Reforma Administrativa do Minis- 
tério — está implantada e em pleno vigor, em todo o território 
nacional, desde o dia 19 de outubro do corrente ano, concretizando 
assim a desburocratização e a consequente dinamização desta Pas- 
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ta, através da centralização do Planejamento e do Contróle em Bra- 
sília, e da descentralizacáo da Execução, através da autonomia admi- 
nistrativa e financeira das Delegacias Federais de Agricultura, sedia- 
das nos Estados e Territórios do nosso País. Assim, os Srs. Delegados, 
com plena autoridade sôbre tôdas as repartições federais de agri- 
cultura existentes no âmbito de sua Jurisdição, têm ótimas condi- 
ções para fazer cumprir as metas da Carta de Brasília. 


Marcha agora o Ministério da Agricultura seguramente para o atin- 
gimento de sua sexta e última meta a curto prazo: a Integração 
dos Planos e Convergência da Ação. Para isso já foram instalados 
em todo o território nacional os Conselhos Estaduais-de Coordena- 
ção da Execução da Carta de Brasília, aos quais compete a ela- 
boração dos Planos Integrados e a coordenação para a concentra- 
ção de esforços e recursos no sentido do mais rápido e eficiente atin- 
gimento dos objetivos e metas expressos naquela Carta. 


Os Planos Integrados, e a perfeita delimitação de faixas de atua- 
ção e responsabilidade na sua execução, estarão completamente con- 
cluídos até meados do més de dezembro. . 


Assim, a partir de 1.º de janeiro de 1968, completamente zefor- 
mado em sua estrutura administrativa, dispondo de Planos Inte- 
grados preconizados na Carta de Brasília, conjugando em sua 
. ação órgãos de administração direta e indireta federais, e aliando- 
se também a órgãos estaduais e municipais, cooperativas e emprê- 
sas privadas dedicados todos às lides agrícolas, poderá o Ministério 
da Agricultura cumprir sua grande meta a médio prazo: implantar 
a Revolução Tecnológica no meio rural brasileiro, para o grande 
- salto do Brasil no caminho do Desenvolvimento, j 


3 — CRÉDITO E FINANCIAMENTO AGROPECUARIOS 


3.1 — OS GRANDES INSTRUMENTOS DA PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA 


Ninguém pode ргерагаг um Plano Integrado ou realizar uma Mo- 
bilizacáo para o Desenvolvimento, sem antes ter uma visáo pano- 
rámica ou global dos grandes fatóres atuantes e da maneira como 
se interrelacionam. 


Procurando criar um modélo simplificado do processo de produção 
agropecuária, que além disso pudesse vincular uma idéia dinâmica 
— pois que tal processo essencialmente о é — assimilamo-la ао 
elementar e simples “princípio da alavanca”, conforme desenho 


seguinte: 


20,77. es 


„ 


O Poder de Produção — “Югса potente" -- é o somatório da 
mão-de-obra е dos instrumentos de trabalho e insumos соггезроп- 
dentes disponíveis no meio rural, mas inclui também as fontes de 
energia, e os meios de transporte e de armazenamento e distribuicáo. 


A Infra-Estrutura de Apoio Tecnológico — "ponto de apoio" — é 
constituída nào só pelos órgáos de pesquisa, experimentacáo e trei- 
namento do Ministério da Agricultura, mas também pelos seus ór- 
gàos de planejamento de reforma e desenvolvimento agrário, de 
desenvolvimento florestal e.da pesca, de fomento à producáo ani- 
mal e vegetal, de defesa sanitária animal e vegetal, que se somam 
е se integram aos órgãos correspondentes das universidades e es- 
colas superiores, das Secretarias de Agricultura е instituições e em- 
présas privadas. - ; 


А Infra-Estrutura de Crédito е Financiamento — “alavanca” — é 
constituída pelo sistema bancário nacional, que apoiado е orientado 
pelo Banco Central do Brasil e pelo Banco do Brasil propicia cré- 
dito e financiamento às atividades agropecuárias. 
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dentemente, a Producáo será a “ҒОгса resistente", que terá de 
impulsionada por 6556 “sistema de alavanca”. | 


der de Produção e as Infra-Estruturas de Apoio Tecnológico e 
Crédito e F inanciamento, maiores serão 05 volumes produzidos. 


A otimização dos resultados somente se obterá pela completa e per- 
eita integração de todos ёѕѕеѕ fatóres — a denominada Mobiliza- 
` ção de Esforços e Recursos — sem о que ao longo dessa cadeia de 


| provocando desperdícios de tempo, material e dinheiro, e atuando 
| como resistências e frenagens ao processo de desenvolvimento na- 
| 1. ፃ 

obstante, de tódas as infra-estruturas de арою à producáo 
" BRs Ue. © Й . በይል. . . - . 
pecuaria, а mais dinámica, por agir diretamente no sentido das 


io e Financeiro que, por isso mesmo, foi assimilada à própria 
апса que impulsiona a producáo agropecuária, apoiada na Тес- 


) — OBJETIVOS ECONOMICO-SOCIAIS DA POLÍTICA 
, DE PRODUCAO AGROPECUARIA 


НА alguns anos já vinham as autoridades económicas nacionais re- 
ferindo-se insistentemente ao empobrecimento progressivo do meio 
1 brasileiro, mas nada de concreto se fazia no sentido de evitá- 
ou pelo menos, estancá-lo. i 


ар ИУ ИА z 3 1,7 

E. “Os órgãos oficiais de contenção do custo de vida limitavam-se a ta- 
` belar arbitrâriamente os gêneros de primeira necessidade, do que 
_ resultava sempre aviltamento de preços ao Produtor, uma vez que 


juízo do Consumidor, ora em prejuízo do Produtor, quando não em 

prejuízo de ambos.. 
“Além disso a elevada incidência de impostos sóbre a produção — 
drenando poupanças da área privada para o erário — e o crédito 
e financiamento dirigidos principalmente aos intermediários, e nào 
aos produtores, contribuíam implacàvelmente para о empobreci- 
` mento progressivo dos lavradores е criadores. | 
ue, no afá de acelerar a implantacáo e o de- 


icas de utilidades domésticas em geral e das 
nalizou para 65568 setores 


ambial, esquecendo-se de 


` Recorde-se também q 
. senvolvimento de fábr 
` indústrias automobilísticas, o Govêrno са 
incentivos de ordem financeira, fiscal e c 


x 
с.і” т 


sistema mostra que, quanto maiores e mais eficientes forem o. 


ções e ambições humanas, é а Infra-Estrutura de Apoio Cre- | 


- 0 Intermediário tem meios para compensar-se sempre, ora em pre- 





[| 





propiciá-los também а agricultura, cujo fortalecimento, além de 
proporcionar renda para a formação de captial nos outros setores da 
economia, ampliaria quase ilimitadamente o mercado consumidor 
daqueles produtos industriais. 


Planejou-se assim um processo de “desenvolvimento autofágico”, 
que se alimentava das parcas poupanças das atividades agrícolas, e 
que só poderia resultar naquilo que efetivamente resultou: empo- 
brecimento do meio rural, escassez de produtos agrícolas, sub-con- 
sumo, capacidade ociosa crescente nas indústrias, inflação, mais em- 
pobrecimento, isto é “Causação Circular Atrofiante"... 


O Govêrno do Marechal Arthur da Costa e Silva, além de continuar 
a política econômica saneadora do Govêrno anterior, procurou esti- 
mular a recapitalização da emprêsa privada brasileira, ao mesmo 
tempo que fixava como prioridade do seu Govêrno a revitalização 
do meio rural brasileiro, com o fim de: 


1.º — elevar a remuneração da atividade agrícola, de modo 


a torná-la novamente atrativa e compensadora; 


2.º — fortalecer o poder aquisitivo do lavrador e do criador, 


Че modo a incorporá-los ao mercado consumidor interno, for- 


talecendo e expandindo, concomitantemente, a indústria na- 


cional; 


3.9 — elevar continuamente o padrão de vida dos brasilei- 
ros, através da сгїасао de bons hábitos alimentares e do incre- 
mento do consumo de modernas utilidades domésticas; 


4.º — ingressar decidida e definitivamente na corrida desen- 
volvimentista, com bem-estar social. 


3.3 — REQUISITOS BÁSICOS DA POLÍTICA CREDITÍCIA 
E FINANCEIRA DO GOVÉRNO 


Já dissemos que a mais dinámica infra-estrutura de apoio à produ- 
cáo rural é a infra-estrutura creditícia e financeira. 


Mas, para que ela cunipra suas verdadeiras e vitais finalidades, de- 
vemos satisfazer a certos requisitos básicos. 


Poderíamos ht, entre ésses requisitos, os seguintes: 


1.2 — Simplicidade, para tornar-se acessível a lavradores е 
criadores carentes de instrucáo;: 


2.9 — Rapidez, para que se possa dar vasáo ao grande volu- 
me de atendimento a pequenos produtores, em tempo hábil; 
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3.2 — Oportunidade, pois há épocas certas para o plantio e 
para a colheita; | 


о . . . ” š . E ” . 
49 — Capilaridade, isto é, facilidade de crédito e financia- 
mento diretamente aos pequencs produtores, e não aos inter- 
mediários; Š | 
5.2 -- Racionalidade, ou seja а concessão de crédito e finan- 


ciamento às atividades agrícolas constantes do plano do Go- 
verno, em cada região do território nacional; 


6º — Baixo custo, considerando a incidência dos juros e ta- 
xas bancárias, na formação dos preços dos alimentos, e a pres- 
são inflacionária daí decorrente; 


7.º — Prazos adequados, considerando-se sempre os prazos 
de maturação dos investimentos; 

8.º — Suficiência, para atender a todos os interessados; 

9.º — Saneador, para corrigir emprêsas deficitárias antiqua- 


das e anti-econômicas. 


Em contraposição, é óbvio que o Crédito e o Financiamento, bufro- 
cratizados, demorados, fora de época, mal distribuídos, inadequa- 


dos, caros, com prazos exíguos e em volume insuficiente, ao invés 


de estimularem a produção rural, a restringem e desencorajam. 


As medidas propostas na Carta de Brasília, com respeito ao Crédi- 
to е ao Financiamento das Atividades Agrícolas, têm por escopo, 
além de erradicar alguns dêsses males do sistema creditício e fi- 


nanceiro nacional, conferir-lhe aquelas características básicas aci- | 


ma enumeradas, para torná-lo efetivamente a poderosa alavanca 
que dará o grande impulso à agropecuária brasileira. 


É conveniente ressaltarmos novamente, contudo, que a otimização 
dos resultados sómente será obtida pela integração dos planos е pro- 
gramas do Govêrno, e pela convergência geral de esforços e recur- 
sos em tôrno da realização dos objetivos e metas do nosso País. 


EA ሙ= EVOLUÇÃO DA POLÍTICA DE CRÉDITO Е: FINANCIAMENTO 


“Às primeiras medidas governamentais no sentido do encaminhamen- 
10 do crédito oficial à agricultura ocorreram com a promulgação da 


Lei n.º 492, de agôsto de 1937, ano em que entrava em funciona- 
mento a Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do 
Brasil (CREAI). O diploma legal institucionalizou o penhor rural, O 
agrícola e o pecuário, e criou fontes de recursos específicos com que 
contaria a CREAI para iniciar-se na prática dos financiamentos. Su- 
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cessivamente, através de outros decretos e leis, formava-se uma 1е- 
gislação própria regulamentadora daquelas operações. 


Com o passar dos anos, e à medida que se desenvolvia o País « e au- 
mentava sua população, reclamos outros não satisfeitos começavam 
a indicar a superação das providências adotadas. 


Entre elas, ressaltava-se a impossibilidade de expansão das opera- 
ções em face da escassez de recursos e da ausência de um instrumen- 
tal legal mais adequado para facilitar a concretização menos moro- 
sa dos empréstimos. Surge, então, a Lei n.º 3.253, de agôsto de 1957, 
pela qual se criavam novos instrumentos de crédito rural: Cédula 
Rural Pignoratícia, Rural Hipotecária, Rural Pignoratícia e Hipo- 
tecária, Nota de Crédito Rural — utilizados como papéis de custeio 
e antecipação de receitas — e, finalmente, a Nota Promissória 
Rural, para fins de documentar a comercialização dos produtos 
agropecuários. 


Evidenciavam-se, contudo, mais enfàticamente, entre os anos de 
1960 a 1964, as dificuldades da CREAI para mobilizar recursos des- 
tinados ao crédito rural. Seus recursos específicos praticamente es- 
tacionaram e acentuava-se em progressão geométrica a busca de di- 


- nheiro através do redesconto de papéis, com terríveis contribuições 


para a espiral inflacionária que se lançava sôbre o País. Tal era a 
situação, que em 1963 e 1964 os recursos próprios da CREAI, em 
relação aos totais disponíveis, representavam apenas 4%.. (Fonte: 
Relatório da CREAI) 


De outra parte, nào obstante todo o esfórco desenvolvido pela CREAI 
— a principal fonte de crédito rural —, os empréstimos atingiam, 
em fins de 1964, apenas 14% dos estabelecimentos rurais do País. 
De igual modo, deteriorava-se o valor real médio dos empréstimos 
feitos, em face da inflação, de tal maneira que o agricultor, progres- 
sivamente descapitalizado, contava ainda com menos recursos para 
o desenvolvimento de suas atividades. 


Patenteava-se, dessa forma, aos homens de Govêrno, a necessidade 
de encontrar-se fórmula pela qual se encaminhasse aos campos 
maiores somas de recursos. Lembram-se, a propósito, tentativas em 
tal sentido, realizadas em 1961, através das Unidades Móveis de 
Crédito Rurál, cujos resultados não foram alcançados satisfatória- 
mente, porque não fundamentado o seu lançamento em condições 
préviamente planejadas. 


A esta altura, já era convencimento governamental que a assistên- 
cia financeira à agropecuária deveria se expandir extra-fronteira da 
CREAI, O que exigia: 
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а) uma orientação de cúpula, intimamente vinculada ao Mi- 
‚ nistério da Agricultura; 


b) fundos próprios decorrentes de fluxos permanentes; 


c) a mobilização de tôda a estrutura bancária do País, mor- 
mente da rêde bancária privada; 

















d) o auxílio externo. 
_ А idéia se fortaleceu e, em meados de 1964, criava-se a Coordena- 
680 Nacional de Crédito Rural (CNCR) que, em última análise, se 
constituiu no primeiro banco de refinanciamento rural especializa- 
M do, operando com recursos nacionais e com outros provenientes de 
| - acordos de empréstimos firmados com as agéncias financiadoras, | 
128 como а AID e о BID. Constituiram-se agentes financeiros os ነ). 
74 Бапсов privados, para o desempenho da nova política creditícia P 
222 rural inaugurada então. 


e. С . Concomitantemente, buscava-se nova legislacáo bancária para o 

País, coroada com a Lei n.? 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 
. Criadora do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do 
— Brasil, e na qual se deixava bem nítida a importância que assumira 
_ 9 crédito rural dentro da nova contextura legal. 





A 3 de setembro de 1965, criava-se o FUNAGRI (Fundo Geral para 
Agricultura e Indústria), junto ao Banco Central, e, a 9 do mesmo 
` més, incorporavam-se àquele Fundo os recursos da CNCR, transfe- 
M —  rindo-se todos os seus encargos à Gerência da Coordenação do Cré- 
. dito Rural e Industrial, então instalada no Banco Central, a qual 
. - se incumbiria também de administrar о FUNAGRI, além de coorde- 
- nar е fiscalizar o crédito rural no País praticado pela rêde bancária 
_ Oficial ou privada. 
| 
| 
| 


3 % — INSTITUCIONALIZACAO DO CREDITO RURAL 


O ato legal, contudo, que veio definitivamente consagrar o crédito 
rural no País, surgiu com a promulgacáo da Lei n.? 4.829, de 5 de 
novembro de 1965, conhecida como a Lei de Institucionalização do 
Crédito Rural. Reveste-se da mais alta importáncia éste documen- 
` to, dado que soube representar о prêmio de um anseio há anos aca- 
| lentado, pois que, dentre as inúmeras medidas baixadas em favor 
B ል do ordenamento e da disciplina do crédito especializado, se des- 
ШОО tacam: 


& м 


а) а estreita conexão entre os órgãos federais de comando 
creditício com o Ministério da Agricultura; 


a 
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b) a criacáo do Sistema Nacional de Crédito Rural, integra- 
do pela réde bancária federal, estadual, Caixas Económicas e 
Cooperativas de Crédito е, ainda, pela IBRA, INDA е órgãos re- 
gionais de desenvolvimento; 


^ 


C) a composicáo das fontes de recursos para o crédito rural, 
de origem interna e externa, destacando-se, entre as primeiras, 
uma de fluxo permanente de máxima importáncia, qual a de 
serem obrigados os bancos privados e sociedades de crédito, 
financiamento e investimento a aplicar 10% de seus depósi- 
tos em crédito rural, sob pena de recolhimento ao Banco Cen- 
tral — FUNAGRI; 


d) a designacáo de recursos para os programas de assistén- 
cia técnico-educativa aos produtores rurais, ensejando opor- 
tunidade para о desenvolvimento de serviços como os da 
ABCAR e outros similares a cargo do Ministério da Agricultura; 


е) a criação de um Fundo Específico para ocorrer aos pre- 
juízos de operacoes realizadas com pequenos produtores ru- 


rais, condicáo que assegurará aos báncos privados a decidida . 
, 


assisténcia financeira aos. produtores marginalizados do cré- 
dito; 


f) a institucionalizacáo do treinamento dos profissionais do 
crédito rural das instituições bancárias oficiais e privadas, in- 
ternamente ou fora do País. 


Ao lado disso, vem de entrar em vigor o Decreto-lei n.º 167, regu- 
lando a criação e uso dos papéis que devem ser utilizados na forma- 
lização do crédito rural, introduzindo facilidades inusitadas nas re- 
lações bancos/produtores rurais, convindo salientar a criação da 


Nota Promissória Rural (sob nôvo conceito) e da Duplicata Rural, . 


cujas versatilidades de uso trouxeram novas perspectivas de comer- 
cialização, principalmente em se tratando das relações econômicas 
e financeiras existentes entre cooperativas e cooperados, 


3.6 — MEDIDAS PRECONIZADAS NA CARTA DE BRASÍLIA - 


- 


A todo ésse instrumental de medidas de ordem legal e adminis- 
trativa, ainda em fase de implantacáo no País, coloca-se o Ministé- 
rio da Agricultura na posicáo de vanguardeiro, pois que de sua cor- 
reta atuação dependerão em larga escala os resultados que se alme- 
jam alcançar. 


A Carta de Brasília consubstancia a política do Govêrno Costa e 
Silva para a produção agropecuária do País, e na sua II Parte — 
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Programa de Objetivos е Metas — estabelece sua Política Nacio- 
nal de Crédito e Financiamento ao Setor Rural (Cap. XIII). 


Além das disposições da Carta de Brasília, relativas às atividades 
afins ao crédito rural, enumera-se uma gama de medidas específicas 
désse crédito a adotar, entre as quais as de natureza legal, bancá- 
ria, financeira, operacional e outras. 


Visando a promover a rápida implantação das medidas em causa, 
constituí equipe especialmente para ésse fim, integrada por ele- 
mentos do Ministério, de órgáos financiadores e de entidades em- 
penhadas no desenvolvimento do meio rural. 


Essa equipe representa o núcleo do Escritório de Coordenação do 
Crédito Rural, previsto como integrante da nova estrutura do Mi- 
nistério, destinando-se a atender às responsabilidades a éste come- 
tidas pela Carta de Brasília, Lei п.° 4.829, de 5 de novembro de 
1965, e Decreto n.9 58,380, de 10 de maio de 1966. | 


O sentido de constituição dessa equipe reflete pela sua multiplici- 
dade institucional o desejo déste Ministério de possibilitar a inje- 
gração e coordenação das diversas entidades e setores governamen- 
tais que lidam com a agropecuária direta ou indiretamente, objeti- 
vando uma ação conjunta em prol do seu desenvolvimento. 


Alguns resultados auspiciosos decorrentes da edição da Carta de 
Brasília já podem ser anunciados. 


Nacional pelo Sr. Presidente da República, acompanhada de pro- 
jeto de lei criando mais uma Diretoria no Banco Central do Brasil, 
com atuação específica em crédito rural. Demonstrou assim o Sr. 
Presidente Costa e Silva perfeita compreensão dos benefícios que 
poderão advir da administração do crédito rural por órgão especia- 
lizado, com o status de Diretoria, mais apto, assim, ao diálogo com 
as altas autoridades da República. 


Outro fato de relêvo consiste na regulamentação da alínea “n” do 
item I, do art. 15 da Lei n.º 4.829, de 5 de novembro de 1965, que 
vem de ser efetivada pelo Conselho Monetário Nacional, havendo 
sido objeto da Resolução n.º 69, e da Circular n.º 100, do Banco 
Central do Brasil, em decorrência da qual são acrescidos substan- 
ciais recursos para aplicação em crédito rural, equivalentes a dez 
por cento dos depósitos mantidos pelos bancos privados. 


. ж = ረ iaca о 
Um terceiro fato, de пао menor relévo, е a спасао do dene: 
“para o Desenvolvimento da Pecuária (FUNDEPE) e, Е 
tantemente, do Conselho Nacional de Desenvolvimento da Респа 
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Entre êsses, figura a recente Mensagem encaminhada ao Congresso | 


| (CONDEPE), já instalado, tudo па forma do Decreto n.º 61. 105, de 
| 28 de julho de 1967. 


| Além de responsável pela implementação da política de desenvolvi- 

mento da pecuária, cabe ao CONDEPE estruturar todo um sistema 

de assisténcia técnica aos criadores que iráo se beneficiar das ver- | 

| bas originárias do convénio firmado entre o Govérno Brasileiro е o | 
| Banco Internacional de Reconstrucáo e Desenvolvimento. | 


Recursos de aproximadamente NCr$ 216 milhoes seráo aplicados, 

de início, em trés projetos a serem desenvolvidos nas герібев do Rio | 
Grande do Sul (Projeto I), бао Paulo, Mato Grosso, Paraná (Pro- 
jeto II), Goiás e Minas Gerais (Projeto III), esperando-se que, de 
futuro, outras áreas do País sejam contempladas com programas da 
mesma natureza. 


|| Tais programas se destinam, precipuamente, aos itens relativos ao 
x manejo е à alimentação de bovinos e ovinos, incluindo formação, | 
limpeza e сопзегуасао de pastagens, aguadas, cércas, bretes, currais, 
silos-trincheiras, maquinaria agrícola, fertilizantes, sementes forra- 
| geiras e aquisicáo de reprodutores. 4 


v er 
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| Oportuno se me afigura ressaltar que, sómente para а aplicação dos 
| "recursos destinados ao atual Programa de Desenvolvimento da 
| Pecuária de Corte, haverá necessidade da mobilizacáo de aproxi- 
|| madamente 70 técnicos, agrónomos е veterinários de reconhecida 
Т capacidade profissional, para о ргераго, acompanhamento е ava- 
il liacáo de projetos ao nível das propriedades. -` 
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Essas atividades de assistência e orientação técnica serão dirigidas 
por Diretores de Projetos Regionais, gus receberáo orientação e 
supervisão do CONDEPE. 


| Finalmente, е ainda no elenco de resultados, é de se anotar a re- 
| cente assinatura do Acórdo do Trigo, celebrado entre os governos 1 
brasileiro e americano. Por ésse acórdo, o produto da venda do trigo 
no mercado interno, da ordem de cem milhões de cruzeiros novos, 
será integralmente aplicado na agricultura. 


Uma parte désse produto se destinará ao Ministério da Agricultura | 
е será aplicado па ехесисао de projetos е atividades específicas, ou- | 
tra ao FUNAGRI para о refinanciamento de papéis oriundos de em- 
préstimos rurais, e a terceira entregue ao FUNFERTIL para a con- 
4 cessáo de estímulos financeiros aos agricultores que utilizarem ferti- | 
| lizantes em suas lavouras. Е 





Outras medidas também previstas na Carta de Brasília, que соп- 11 
\ sidero da maior releváncia para о aprimoramento do crédito rural, n 
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68130 já encaminhadas. Destaco, especialmente, as referentes ao re- 





“e instituição da respectiva caderneta-registro; metodologia uni- 
. forme de trabalho e padronização de impressos; orçamentos de apli- 
° cação considerando as reais necessidades dos beneficiários e а en- 
trega das parcelas nas épocas oportunas, sem 'quaisquer descontos, 
| “inclusive de juros e acessórios contratuais; inclusão, no orçamento 
| de aplicação, de verba destinada à assistência técnica e divulgação, 
| по meio rural, dos assuntos de interésse dos produtores relaciona- 
| dos com o crédito rural, principalmente das normas adotadas pelos 
organismos financeiros para a concessão de empréstimos. No que 
respeita à política agrária, afigura-se da maior importância a expan- 
são do crédito fundiário, de modo a possibilitar ao agricultor a aqui- 
` sição do trata da terra que trabalha, observadas as condições de 
ብ exploracáo económica da propriedade e outras prescritas na legisla- 
E geo do IBRA. 
a 


- O Ministério da Agricultura deposita elevadas esperanças па rea- 


` Brasil sob o patrocínio do Banco Central do Brasil e do Comité In- 
—  teramericano de Desenvolvimento Agrícola, е com a participação de 
E várias entidades governamentais e privadas, incluído êste Ministé- 
E rio. Ésse Projeto, pelas pesquisas, a nível do agricultor, das fontes 
- máo-institucionais de crédito e dos bancos, as quais vem promoven- 


` cimento da situação do crédito rural no País e ao perfeito encami- 
nhamento de solucóes aos seus principais pontos de estrangulamento. 


pais, fixadas as diretrizes para a aplicacáo do crédito rural, com base 
na política governamental para a agricultura, entender-se com 0 
Banco Central do Brasil e o Banco do Brasil para, em conjunto, 
promoverem articulacáo entre as instituições financeiras e os órgãos 
responsáveis pela produção agrícola, objetivando a tecnificação dês- 
se crédito no País. 


3.7 — CONCLUSÃO 


О crédito rural vem assumindo destarte, em nosso País, o seu ver- 


dadeiro papel de impulsionador das atividades agropecuárias. 


gumas delas já implantadas e 


As medidas da Carta de Brasília, al ] 
a daráo no seu aprimoramento 


outras em processo de adocáo, redun 
` sempre crescente. 
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conjunto das responsabilidades das operações de crédito rural | 


`  lizacáo do Projeto de Estudo do Crédito Rural, em execução no | 


E do, irá certamente propiciar dados fundamentais ao melhor conhe- - 


-O Ministério tem ainda como uma das suas preocupações princi- 
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Os novos recursos financeiros aportados, de fontes internas e exter- 
nas, a par dos mobilizáveis a curto e médio prazo, promoveráo a 
ехрапзао do crédito, levando-o, inclusive, a áreas pouco ou nada 
atendidas, tais como a da comercializacáo e de investimento. 


Assim, a poderosa Alavanca de Crédito e Financiamento Rural, va- 
lendo-se do eficiente apoio tecnológico do Ministério da Agricul- 
tura e acionada vigorosamente pelo setor nacional da produção 
agropecuária, dará ao gigante continental brasileiro o impulso de 
que êle necessita para vencer as barreiras do subdesenvolvimento 
e disparar nas infindas trajetórias do desenvolvimento econômico 
e do bem-estar social. 


Depois, poderemos repetir como John Kennedy: 


Alimento é Fórça 


Alimento é Paz 


Alimento é Liberdade. 


c o 





OS TRANSPORTES NO BRASIL. 


MARIO DAVID ANDREAZZA 


Palestra do Ministro dos Transportes, em 20 de feve- 
reiro de 1968, dirigida aos participantes dos IV e V 
Cursos Intensivos para Administradores, realizados pelo 
Departamento de Selecáo e Desenvolvimento do Pessoal 
do Banco do Brasil, 
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OS TRANSPORTES NO BRASIL 





INTRODUCAO 


E com grande satisfacáo e honrado mesmo que compareco ao Вапсо 
do Brasil, para prestar alguns esclarecimentos sóbre a política dos 
transportes. 


Essa honra e essa satisfacáo decorrem principalmente de serem os 
quadros déste Banco formados por uma elite que vem realmente 
contribuindo para o desenvolvimento do País. 


Quando assumi a pasta dos Transportes pedi ao Banco do Brasil. 
que me indicasse alguns de seus funcionários aos quais desejava 
entregar setores de planejamento e Нпапсав de meu Ministério. 
| Assim, a Inspetoria de Finanças e os encargos financeiros de cada 
Departamento estão entregues a funcionários do Banco. 


Essa equipe de funcionários tem proporcionado tranquilidade à mi- 
nha administração e honra as tradições do Banco do Brasil, órgão 
que constitui o esteio de nosso progresso. 


POLÍTICA DE TRANSPORTES 


_ Podemos conceituar, sob o ângulo doutrinário, Política de Trans- 
portes como o conjunto de princípios que orientam e regulam a 
concepção de um sistema viatório que atenda às necessidades de 


transporte da Nação nos campos econômico, político, psicossocial e 
militar. 


Considerando оз resultados que dela devem decorrer, а finalidade 
da Política de Transportes é dotar o País da infra-estrutura adequa- 
da e promover a operação eficiente e integrada das várias modali- 
dades de Transportes. 


Essa finalidade geral, que abrange o sistema de viação em todo: seu 
complexo — implantação e exploração dos diferentes modos de 
transporte de forma integrada — deve ter em vista atender não 
só às necessidades presentes, mas, também, às suas projeções em 
perspectiva razoável sôbre o futuro, para a consecução ou manuten- 
ção dos objetivos fixados pelas Políticas de Desenvolvimento e de 
Segurança, 


Para isso, é necessário que o Brasil disponha de um sistema de trans- 
portes múltiplos, racionalmente coordenados em sua exploração e 
harmônicamente considerados em seu desenvolvimento, de modo a 
garantir: 


a) a circulação de pessoas ou bens entre os centros de produ- 
ção ou importação e os de consumo ou exportação, através de 


ligações aquaviárias, terrestres e aéreas, integradas num único 


sistema; 


-b) o fortalecimento da integração nacional е, ao mesmo tem- 
po, a possibilidade da ação governamental junto aos aglome- 


rados humanos (núcleos populacionais) em todo o território 


brasileiro; 


с) a eventual manifestação, em ҒОгса, do. Poder Nacional nas 
áreas de maior sensibilidade estratégica, mediante a concen- 
tração de recursos humanos e materiais, por meio de ligações 
permanentes de alto rendimento entre aquelas áreas e os Cen- 
tros de Poder (A aventual concentração, em determinadas 
áreas, de recursos humanos e materiais de todo o território por 
intermédio de ligações permanentes de alto rendimento entre 
o centro do Govêrno e as áreas de maior sensibilidade estra- 
tégica). 


Essas três ordens de necessidades constituem objetivos a atingir e 
devem orientar a formulação e o desenvolvimento da Política de 
Transportes, em seu quadro geral. 


- 


| — DIRETRIZES GERAIS 


A finalidade geral da Política de Transportes e os objetivos que 
devem orientar a sua formulacáo e desenvolvimento constituem 
elementos básicos a considerar no planejamento dos Transportes. 


ie HO uu. 
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Е necessário,no entanto, que sejam atendidas outras condicionan- 
tes, de natureza conjuntural, de modo a situar o planejamento dos 
transportes no atual complexo nacional. 


' Assim, devemos buscar nas Diretrizes do Govérno os principais as- 
 pectos que digam respeito diretamente aos transportes ou consti- 


tuam imposições ou limitações que os afetem. 


_О objetivo básico fixado nas Diretrizes do Govérno é o desenvol- 


vimento a servico do progresso social, isto é, da valorizacáo do ho- 
mem brasileiro. Esse objetivo básico permanece constante ao serem 
fixados os objetivos fundamentais da política económica: acelera- 
ção do desenvolvimento e contenção da inflação. 


_А contenção da inflação não é considerada como um objetivo autô- 


nomo, mas sim como condição indispensável ao desenvolvimento 


` auto-sustentado. Por isso mesmo, a inflação será mantida sob rigo- 
. roso contrôle, de modo a alcançar, progressivamente, a estabiliza- 


680, sem sacrifício, по entanto, do desenvolvimento. 


O Setor dos Transportes está diretamente е estreitamente уїисша- 
do a êsses dois aspectos fundamentais da política econômica do 
Govêrno. A existência de uma adequada infra-estrutura de viação e 


а sua operação harmônica e eficiente são condições indispensáveis 


ao desenvolvimento. No entanto, bem conhecidas são as distorções 
que perturbam o nosso sistema de transportes. 


` Sem um sistema integrado das diferentes modalidades de transpor- 


te, não será possível realizar a circulação da riqueza nacional, garan- 
tindo a ligação das fontes de produção aos centros de consumo. Sem 
a exploração harmônica e eficiente do sistema, o seu custo opera- 
cional constituirá ônus para a economia do País. 


Por isso mesmo, a recuperação dos transportes marítimo, fluvial е. 
ferroviário, a aceleracáo do programa de rodovias prioritárias ea 
modernizacáo e especializacáo da estrutura de transportes, situam- 
Se na área da eliminacáo das principais deficiéncias e pontos de es- 
trangulamento existentes na infra-estrutura económica no Programa 
Estratégico de Desenvolvimento. Complemento indispensável da- 
quelas metas, os transportes também se inserem na área de conten- 


сао ou reducáo dos custos básicos que se encontram sob contróle 


direto ou indireto do Govérno. 


Considerando a finalidade da Política de Transportes e os objeti- 


vos que devam orientar a sua formulacáo e desenvolvimento e ten- 
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do presentes os objetivos fundamentais da Política de Desenvolvi- 
mento quanto aos Transportes, podemos definir as Diretrizes Gerais 
do Setor. ፡ 


ል — INVESTIMENTOS 


O grande vulto dos investimentos no setor de transportes, que nos 
últimos cinco anos representaram, em média, 42% da formação 
bruta do capital fixo, exige a mais rigorosa selecáo de sua aplicacáo. 


Por outro lado, elevando-se а 8% a participação do setor dos trans- 
portes no Produto Interno Bruto, as suas atividades exercem mar- 
cada influéncia na vida económica da Nacáo, em que muito refle- 
tirá o grau de acérto da política de investimentos seguida. 


А diretriz adotada é que tanto a expansão da infra-estrutura como 
a operação dos serviços reger-se-ão por critérios econômicos, res- 
salvadas apenas as necessidades imperiosas ligadas à Segurança Na- 
cional e as de caráter social imprescindíveis. Os investimentos na 
infra-estrutura orientar-se-ão segundo a análise dos benefícios e 
custos econômicos do projeto, incluídos os efeitos diretos e indire- 
tos do. investimento e a sua potencialidade de geração de tráfego 
no futuro. A seleção dos projetos de investimentos deve ser realiza- 
da de modo a produzir o máximo de benefícios económicos que pos- . 
sam ser obtidos dentro do setor. 


As necessidades relativas à segurança e à integração nacionais serão 
atendidas levando-se em conta os objetivos fixádos pela Política de 
Desenvolvimento e pela Política de Segurança, considerando-se a 
interdependência е a interligação existentes entre as mesmas. Ав 
características técnicas dos projetos imprescindíveis àqueles aspec- 
tos serão fixadas de maneira a atender às suas necessidades, mas, 
considerando a limitação de recursos disponíveis, vincular-se-ão aos 
menores custos, de modo a reduzir as suas repercussões sôbre a Po- 
lítica de Desenvolvimento e com prioridade para os empreendimen- 
tos ambivalentes. 


Quanto às necessidades de caráter político-administrativo e social, 
os- critérios económicos ajustar-se-ão às condições específicas de de- 
terminadas áreas e serviços. Os investimentos daí decorrentes serão 
condicionados às limitações e reais possibilidades do: País. 


Os investimentos de transportes em áreas virgens serão considera- 
dos.como parte integrante de projetos agrícolas e de mineração; sua 
execução será condicionada à análise dos benefícios e custos de pro- 
jeto integrado, e as respectivas características técnicas adequar-se-ão 
às necessidades agrícolas e de mineração. 
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. В — POLÍTICA TARIFÁRIA 


A política tarifária e o sistema tributário específico de transportes 
seráo orientados no sentido de que os custos reais dos servicos se 
, Teflitam nos preços pagos pelos usuários. 

Essa diretriz se torna imperiosa em face do pesado ônus que cons- 
titui para o Tesouro a cobertura dos deficits de operação. Repre- 
_ sentando de 40 a 75% dos deficits de caixa do Govérno, os saldos 


“negativos do setor de transportes têm fortes e diretos reflexos sô- | 


bre a inflação, cuja contenção constitui um dos objetivos fundamen- 
tais da política de desenvolvimento. 


A contribuição dos usuários pelos serviços de transportes de que se 
servem e os subsídios necessários à sua complementação para cobrir 
Os custos totais exercem grande influência sôbre a alocação de re- 
cursos para as diferentes modalidades de transportes e sôbre a in- 
flação. Êsses dois elementos afetam o custo, para a economia, do for- 
necimento dos serviços de transportes; contribuem para distorções 
dos custos; representam ônus ou encargos dos recursos do setor pú- 
blico. P 
Há estreita interdependência das distorções de nosso sistema de 
_ transportes com as contribuições dos usuários e os subsídios conce- 
didos às diferentes modalidades. Sem que os usuários paguem os 
custos dos serviços recebidos e, dessa forma, sejam eliminados os 
subsídios, ou que tôdas as modalidades de transporte recebam igual 
tratamento quanto a benefícios ou subvenções que lhes sejam con- 


“cedidos, não será possível a plena correção das distorções do sistema. 


` de transportes. 


No entanto, os atuais custos dos transportes são altamente afetados 
por deficiências estruturais e operacionais do sistema, não sendo 
justo que os seus usuarios paguem por isso. Assim sendo, о integral 
pagamento, pelos usuarios, dos servicos que recebem, $0 devera ser 
plenamente atingido a prazo médio, mediante соггесбез progressi- 
vas, à medida que os custos sejam saneados, através de providén- 
cias destinadas a melhorar a eficiéncia e a qualidade dos servicos de 
transportes. 


: C — LIBERDADE DE OPÇÃO DOS USUÁRIOS 


Devendo os usuários pagar os custos dos serviços de transporte que 
recebem, nada mais justo que lhes seja assegurada a escolha do 
modo de transporte a utilizar em cada caso. E natural que seja sem- 
pre preferido o modo menos oneroso e disso decorrerá a obtenção 


Go OE. 








de menores custos dos transportes, com real benefício para а есопо- 
mia nacional. 


Conseqüéncia imediata dessa política será o incentivo à maior efi- 
ciéncia das diferentes modalidades de transporte, para que possam 
oferecer condições mais vantajosas de preços e obter a preferência 
dos usuários. Além disso, cada modalidade se empenhará em ofe- 
recer serviços que, pelas suas características técnicas e econômicas, 
podem proporcionar menores preços que as outras modalidades, 
néles concentrando os seus esforços. 


А conjugação da liberdade de opção dos usuários, do pagamento dos 
custos de cada modalidade de transporte pelos que dêle se utilizam 
e a política governamental de neutralidade entre as difrentes mo- 
dalidades, tanto na sua implantação como na operação, consoante os 
interêsses da economia do País, permitirá obter-se um sistema de 
transportes harmônico e integrado, que proporcionará à Nação os 
transportes de que necessita pelo menor custo para a sua economia. 


| — DIRETRIZES PARTICULARES РАКА AS DIFERENTES MODALIDA- 
DES DE TRANSPORTE 


Estabelecidas as Diretrizes Gerais, comuns a todo o setor de trans- : 
portes, passamos à fixacáo das diretrizes específicas para cada mo- 
dalidade de transporte, tendo em conta as peculiaridades de cada 
qual e visando a atender aos seus problemas mais prementes. 


A — TRANSPORTE HIDROVIÁRIO 


1 — Navegação de Longo Curso 


A navegação de longo curso deverá contar com maior participação 
da bandeira nacional, tendo em vista as necessidades de expansáo 
do comércio exterior brasileiro e а reducáo de gastos em moeda es- 
trangeira. A fim de atingir aquéle objetivo, sáo estabelecidas as se- 
guintes diretrizes para -o setor: 


a) expansão da frota nacional de longo curso; 


b) adoção de providências para a adequada expansão do 
Lloyd Brasileiro; 


c) criação de condições para a participação de companhias 
brasileiras privadas na navegação de longo curso. 
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de linhas regulares ao longo da costa, com freqüéncia con- 
de maneira a transportar, pelo custo mínimo, a carga pre- 
Js Nesse sentido, о зе-а: 


Ac 
“ጫሪ 






















xay melhoria de eficiéncia da navegação, fixando-se as condi- 


4 o. “ções mínimas para a concessão de linhas aos armadores; 

"E > 
ЕР). desenvolvimento de frotas especializadas para o transporte 
) ፡፡ . marítimo (petroleiros, navios-tanque para 61608 vegetais, na- 


| vios graneleiros, etc.); 





A TR IO 


EL x redução do tempo de permanência nos sports, a fim Че me- 
ч | lhorar a utilizacáo dos navios; 


T Ed 2 
| . d) geração de recursos pis para investimentos mediante 


E estímulos: : 
“à fusão de emprêsas СЕ armadores; 


à “à racionalização dos serviços e através do estabelecimen- 
ñ to de tarifas adequadas; 

M au contínua renovacáo da frota, de forma a manté-la em con- 
a dições de operação adequadas; 


f) aperfeiçoamento da política de pessoal dos marítimos, ob- 
| jetivando: 


. — atrair e manter mão-de-obra especializada; 

g) consolidação da legislação marítima. 

ኣ | 

3 be Navegação Interior | 3 


Pda pequena 90А económica atual, a пауерасао interior 
seguramente, um papel relevante no futuro, particularmente 
: as Amazónica, do Prata e do Sáo Francisco. Com о objetivo 
dinamizar o transporte fluvial, deverão ser tomadas as seguin- 


edidas: | 





a) levantamento imediato do potencial de carga para о trans- 


| porte fluvial; 
A | ከ) formulacáo de um plano nacional de navegacáo fluvial; 
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c) financiamento para embarcacóes adequadas aos serviços 
atuais, como medida incentivador do desenvolvimento da na- 
vegação interior; - 


d) estímulos à racionalização dos serviços nas emprêsas que 
exploram o transporte fluvial. 


4 — Portos 


A atividade portuária do País precisa ser modernizada e tornar-se 
mais dinâmica, a fim de reconquistar a posição perdida e desempe- 
nhar o papel que lhe cabe na economia nacional. 


No sentido de atingir êsse objetivo, a ação governamental será orien- 
tada pelas seguintes diretrizes setoriais: 


a) modificação do sistema de exploração portuária, aumen- 
tando a participação do usuário na administração; 


b) modernização e especialização da atividade portuária, me- 
diante construção de terminais de alta capacidade para movi- 
mentação de granéis sólidos, como sal, minérios, trigo, milho, 
“carvão e fertilizantes, e terminais para cofres de carga onde se 
justifique econômicamente; substituição dos ው: ወቁ ዐኩ- 
soletos de carga geral; 


с) adoção de política tarifária que permita gerar recursos in- 
ternos e atrair capital privado para a modernizacáo e expan- 
são dos serviços; 


d) revisão e implementação dos Planos Diretores Decenais 
dos Portos de Santos, Recife e Rio de Janeiro, com prioridade 
para os investimentos enquadrados паз diretrizes do Progra- 
ma Estratégico; 


e) elaboração e execução de um programa de curto prazo para 
a reorganização e reaparelhamento dos portos considerados 
prioritários e que atualmente não dispõem de Planos Dire- 
tores; 


f) consolidação · da extensa e complexa legislação portuan 
de forma a torná-la simples e funcional. 


Ls 


B — TRANSPORTE TERRESTRE 
1 — Ferrovias 

Ав ferrovias brasileiras sofreram uma deteriorizacáo física е Нпап- 
ceira com profundos reflexos negativos, de ordem psicológica e ad- 
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ministrativa. А fim de modernizar e colocar em bases eficientes de. 
ação O sistema ferroviário nacional, promover-se-á: 






a) participação dos setores interessados no financiamento dos 
222 Programas ferroviários; ` 


ከ) correção das distorções resultantes de subsídios que êsse 
setor seja obrigado a conceder a outros; 


с) consolidação das ferrovias brasileiras em um sistema úni- 
co, com estruturação do tipo empresarial; 


d) descentralização executiva através da criação de Superin- 
_ tendências Regionais; 


_ e) reformulação da política comercial das ferrovias, de ma- 
neira a permitir maior flexibilidade e agressividade no mercado 
" (е serviços de transportes; 


` f) extinção de linhas e trechos comprovadamente antieconó- 
_ micos, depois de considerados os demais aspectos envolvidos; 


- g) disciplina na aplicação de recursos, adotando-se critérios 
_ adequados na determinação das prioridades. 


objetivo governamental é, dentro de uma concepção unificada do 
` sistema rodoviário nacional, desenvolvé-lo em condições de custos 
| mais baixos de manutencáo e implantacáo de sua infra-estrutura. 
` As diretrizes principais do setor são: 


< 


% 


а) concepção unificada do sistema rodoviário nacional para 
efeito de planejamento e execução de obras, com delegação de 

| execucáo e manutencáo das rodovias — embora limitada aos 
órgãos comprovadamente habilitados ao desempenho da dele- 
gacáo — a fim de reduzir as atividades executivas dos órgáos 
centrais; 


b) aceleracáo de um programa de rodovias prioritárias, no to- 
cante à construcáo ou pavimentacáo, mediante concentração 
de recursos que permita ampliar rápidamente a capacidade de . 
atendimento do sistema; 


c) aperfeicoamento do sistema atual de execucáo de obras, 
` com o objetivo de melhoria de qualidade e reducáo de custos; 


É 
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| 
| d) revisáo е implementacáo dos Planos Diretores |а formu- 
lados e elaboracáo dos relacionados a áreas nào abrangidas pe- 
los primeiros; 





e) reformulacáo do sistema atual de tributacáo ao usuário das 
rodovias. 


| C — TRANSPORTE AÉREO 


| Considerando a extensão territorial brasileira, а importância do 
transporte aéreo transcende qualitativamente a pequena participa- 
ção quantitativa no total da demanda dos serviços de transportes. 
As diretrizes a serem adotadas são as seguintes: 


a) elaboração de projetos e análises de caráter técnico e eco- 
nômico antes da execução de obras, compra de equipamentos 
e estruturação de linhas; 


b) estabelecimento do processo de retribuição pelo uso das ins- . 


talações dos кару DN e dos serviços de apoio à navegação 
aérea; 


C) operacáo integrada através da coordenacáo dos servicos 
atuais e futuros das várias emprésas, a fim de reduzir custos; 





d) eliminacáo gradativa das subvencoes governamentais indi- 
retas à aviação civil; 


| 
| E š К NEE 
|| e) supressão gradativa das subvenções governamentais dire- 
| tas аз emprésas de transporte aéreo comercial. ' 


MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
| GENERALIDADES 


| Instituído pelo Decreto-lei п.° 200, de 25 de fevereiro de 1967, que 
| dispõe sôbre a Administração Federal e estabelece diretrizes рага а 
| Reforma Administrativa, foi instalado а 15 de marco do mesmo ano, 
| mediante transformacáo do antigo Ministério da Viacáo e Obras 
| Públicas. Constituem sua área de competëncia os seguintes assuntos: 





— Coordenação dos transportes terrestres е hidroviários; | 


— Transportes ferroviários e rodoviários; 
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ticipacáo па coordenação dos transportes aeroviários. 


direta da extensão e do vulto das suas atribuições, é 
а а sua estrutura e numerosos os Órgãos que lhe são subor- 
те êstes, citamos: Departamento Nacional de Estradas 
E Departamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis, 
іѕѕа de Marinha Mercante, Réde Ferroviária Federal S.A., 
ias de N. lavegac&o, Portuárias, de Dragagem e de Reparos 


‚ ао Ministro, a presidência do Conselho Nacional de 
se do Grupo Executivo de Integracáo da Política de 


rgãos, todos imbuídos do mais elevado espírito de equi- 


'onvencidos, tanto pela nossa filosofia do conceito de che- 
“pelos resultados alcançados neste primeiro semestre do 
ue dessa forma, realizaremos os planos do Govérno no 


económicos para a formulacáo e o desenvolvimento da 
de Transportes. | 


que foi desenvolvido na I Fase das atividades de GEIPOT 


e Oe 


da nossa gestáo tem sido, realmente, garantir a coesáo dos 


зепһайоѕ по aprimoramento do sistema nacional de trans- 











a) estudo de 33.500 km do sistema ferroviário federal e das 
ferrovias do Estado de бао Paulo ou por éle administradas, 
com o objetivo de proporcionar recomendações para a sua оре- 
racáo em bases económicas, e Plano Diretor para o seu me- 
Ihoramento e desenvolvimento, no período 1967/1976; 


b) estudo dos portos de Santos, Rio de Janeiro e Recife e da 
navegacáo de cabotagem ao longo da costa brasileira, com a 
elaboração de programa decenal (1967/1976) para o seu me- 
Ihoramento e expansáo; 


c) estudo de 35.000 km de rodovias federais e estaduais dos 
Estados de Minas Gerais, Paraná e Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul, incluindo a preparacáo de um Plano Diretor 
Rodoviário para o período 1967/1976; 


d) estudo de viabilidade técnica e económica de 10 trechos 
de rodovias, com o total de 1.100 km. 


, 


Durante o desenvolvimento dos trabalhos e com o objetivo de ob- 


ter o financiamento externo para construção e/ou pavimentação, 


foi decidida a sua complementação, com a elaboração dos projetos. 


finais de engenharia das rodovias para as quais estavam sendo rea- 
lizados os estudos de viabilidade técnica e económica. 


Posteriormente, foi resolvida a inclusão do estudo da reorganização 
des Departamentos de Estradas de Rodagem dos Estados abrangi- 
dos — Minas Gerais, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul 
—— e dos seus serviços de conservação de rodovias. 


Estando já em estágio final os estudos da I Fase — acima discri- 
minados —, foi decidido o prosseguimento da pesquisa sôbre trans- 
portes, programando-se, então, a II Fase dos trabalhos do GEIPOT, 
que abrange o estudo das rêdes federal e estadual de rodovias, com 
a elaboração dos respectivos Planos Diretores para o período 1968/ 
1976, a reorganização dos Departamentos de Estradas de Rodagem 
e dos respectivos serviços de conservação em 14 Estados, grupados 
da seguinte forma: 


Região A: São Paulo, Mato Grosso e Goiás. 
Cumpre assinalar a exceção de São Paulo quanto à reorganização 
do DER e dos serviços de conservação, estudos êsses que serão reali- 


zados pelo Estado. 
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Nessa regiáo, será também incluído o estudo do Anel Rodoviário . 
de São Paulo e de nova rodovia São Paulo- tor 


Região B: Rio de Janeiro e Espirito Бой. 
ВЕС С: Bahia. e e prs 


Nessa regiáo, haverá ainda ‹ o estudo da viabilidade técnica e econó- 
mica da duplicacáo da BR-324 entre Salvador (km 0) e o km 32, 
assim como do trecho da BR-101 entre Itabuna e Ubaitaba 
(60 km). 


Região D: Alagoas, Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte. 


x E E: Ceará, Piauí e Maranhão. 


Nessa região, realizar-se-á também o estudo da viabilidade técnica 
e econômica dos trechos da BR-135, entre São Luís e Peritoró, e 
da BR-316, entre Peritoró e Timon (Teresina, com 450 km). 


Com o trabalho preparatório para os estudos da II Fase, foi reali- 
zado pelo СЕТРОТ о levantamento cadastral de tôdas as rodovias 
federais e estaduais dos 14 Estados abrangidos; feita a análise de 
tráfego compreendendo contagens de intensidade e de origem e des- 


| tino; reunidas informações de natureza econômica sôbre os mesmos 





Estados, bem como sôbre a organização em pessoal, material admi- 
. nistrativo e técnico dos Distritos do DNER e dos Departamentos Es- ` 
taduais de Estradas de Rodagem. 


“Presentemente, encontram-se em pleno desenvolvimento os estudos 
da II Fase nos Estados do Nordeste, que compreendem as regiões 
C, D e E. Os estudos relativos às regiões 4 — São Paulo, Mato 
Grosso e Goiás, е В — Rio de Janeiro e Espírito Santo — deverão 
ser iniciados no corrente ano. 


ПІ — PROBLEMÁTICA DOS TRANSPORTES MARÍTIMOS NO BRASIL 


A problemática dos transportes marítimos no Brasil pode ser enca- 
_ rada sob os seguintes aspectos: 

— Navegação 

— Estrutura governamental 

— Portos 

— Legislação trabalhista 
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ል --- МАУЕСАСАО 
Do ponto de vista da navegacáo, podemos separá-la em quatro as- 
pectos distintos: 

— Navegação de cabotagem 

— Navegação de longo curso 

— Navegação fluvial e lacustre 


— Indústria de construção naval 


1 — Navegação de Cabotagem 


Em linhas gerais, o Govêrno, ao assumir em março de 1967, encon- 


trou a navegação de cabotagem inexistente. Não havia carga por- 


que não havia navio e não havia navio porque não havia carga. 
Mister se fazia acabar com êste círculo vicioso. Foi determinado 
que o Lloyd Brasileiro colocasse uma quantidade regular de navios 
na cabotagem. Isto foi feito com 32 navios, criando-se a chamada 
“Linha de Integração Nacional”. , 


O objetivo principal desta tentativa era, primordialmente, restituir 


. a confianca do usuário neste tipo de transporte. Pretendia-se obser- 


var o comportamento desta linha, num prazo de seis meses, para, 
entáo, ser reformulado o nosso ataque inicial. Até agora, os resulta- 
dos tém sido altamente satisfatórios, náo só financeiramente, quan- 
to à regularidade de linhas. Tem aumentado a movimentacáo de 
carga na cabotagem e a receita do “уч Brasileiro nesse sistema 
tem aumentado muito. 


2 — Navegação de Longo Curso 


O Govérno adotou uma política que garantisse à bandeira brasilei- 
ra uma maior participacáo no transporte marítimo, nas mercado- 
rias de nosso comércio exterior. Para isso foram emitidos o Decreto 
п.о 60.739 (chamado "Decreto da reciprocidade") e a Resolucáo 
n.º 2.995, que estabeleceu as diretrizes básicas da política. 


Entretanto, a medida de maior alcance foi a permissão para as em- 
prêsas privadas fazerem o longo curso, quebrando um monopólio do 
Lloyd Brasileiro de dezenas de anos. 


3 — Navegação Fluvial e Lacustre 


As principais medidas de navegação fluvial e lacustre têm que ser 
a dragagem e o balizamento. Apressou-se a Comissão de Marinha 
Mercante a disciplinar o transporte existente: Tomou, entretanto, 
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а deliberação de libertar os fretes fluviais, a fim de fazer com que as. 
“mercadorias pudessem transitar mais livremente. Necessário, entre- 
tanto, era fazer uma completa revisão na legislação que rege êsses 
“aspectos da navegação. 


_ 4 — Indústria de Сопвігасао Naval ЖЕ” 


— ee 


No nosso’ entender, 816 a nova Administracáo, о problema era tra- 
tado olhando-se mais o lado do estaleiro. Procurava-se manter a 


a‏ س 


Indústria de Construção Naval só poderá subsistir se os armadores 
brasileiros tiverem condições econômicas para comprar os na- 
vios. Dirigiu, por conseguinte, a Comissão de Marinha Mercante, a 
. Sua atenção no sentido de restabelecer as condições econômico-fi- 
Я. nanceiras das emprêsas de navegação brasileira. Éste foi o passo 
. mais importante, que liberou o longo curso às emprésas privadas e, 
E ém, a obrigatoriedade das emprêsas menores, de navegação, se 
sociarem, constituindo emprésas mais poderosas. | 





_ О Brasil possui 248 emprésas de пауерасао registradas. Será, evi- 
= dentemente, necessário racionalizar os serviços. 


| B — ESTRUTURA GOVERNAMENTAL 


A estrutura governamental de apoio às medidas do Govérno ba- 
.. seia-se na Comissão de Marinha Mercante, que é um órgão executi- 
|. vo e que melhor seria chamado de Departamento, dado as suas 
1 . funções. 


E О Govérno reestruturou completamente a Comissáo da Магіпһа 
Mercante, dando-lhe, através do Decreto n.º 60.507, um nóvo Ке- 
` gulamento e Regimento Interno. 


Está apta a Comissáo de Marinha Mercante a exercer com mais efi- 
fiência as suas atividades, а par dessa legislação próprimente dita, 
para que os atos governamentais venham a trazer maior eficiência 
a êsse setor, alguns dizendo mais diretamente à navegação de lon- 
go curso e outros dizendo à sistemática brasileira, relativa às com- 
panhias de navegação, como, por exemplo, o Decreto que transferiu 
para a área da Comissão de Marinha Mercante o registro das em- 


prêsas de navegação. 


С — PORTOS 


Os portos não estão sob a jurisdição da Comissão de Marinha Mer- 


| cante; entretanto podemos dizer que a movimentação portuária tem 


Indústria de Construção Naval através de planos de emergência. A ` 








sido melhorada. Mister.se faz uma revisáo по sistema das Adminis- 
trações Portuárias a fim de entregar ao usuário o comando de sua 
administração. 


D — LEGISLAÇÃO TRABALHISTA 


A Legislação Trabalhista a ser desenvolvida tem que se basear no 
Decreto-lei n.º 5. Algumas medidas já foram tomadas, a fim de cor- 
rigir alguns erros da regulamentação daquele decreto. Torna-se ne- 
cessário um trabalho conjunto com o Ministério da Marinha a fim 
de ser revista tóda a Regulamentação do Tráfego Marítimo. 


Muita coisa, entretanto, temos que fazer neste setor, pois é nossa 
opinião que o marítimo não pode estar sujeito à Consolidação das 
Leis Trabalhistas e sim a um estatuto próprio. 


CONCLUSÃO 


Procura, assim, o Ministério dos Transportes, dentro das diretrizes 


do Govêrno Federal, numa ação integrada de seus diferentes seto- 
res, manter, ampliar e aperfeiçoar o sistema viário nacional de forma 


`a torná-lo um instrumento de valorização do homem brasileiro. 
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POLÍTICA DE EXPANSÃO 
DO COMÉRCIO EXTERIOR 


BENEDICTO FONSECA MOREIRA 


Discurso de posse do Diretor da Carteira de Comércio Ex- 
terior, proferido em 23 de fevereiro de 1968. 











INTRODUGAO 

ҒАТОКЕ5 DE IMPULSAO 

MEDIDAS A ADOTAR M 
EXPORTACAO DE PRODUTOS INDUSTRIAIS 





POLÍTICA DE ЕХРАМЗАО 
РО COMÉRCIO EXTERIOR 























INTRODUÇÃO 


4 


4 Quero, de início, deixar consignado os meus agradecimentos, ao Sr. 
| Ministro da Fazenda e ao Sr. Presidente do Banco do Brasil, pela 
| confiança em mim depositada, ao entregar-me a direção da Cartei- 
ra de Comércio Exterior do Banco do Brasil. 


Sei que os problemas afetos à Carteira, e que terei de enfrentar, 
são muitos, e as soluções nem sempre fáceis. Contudo, estou certo 
06 que poderão ser resolvidos com tranquilidade e firmeza, em vir- 
tude do apoio que tenho certeza encontrar, nas autoridades supe- 
riores, na Diretoria do Banco do Brasil e, sobretudo, naqueles que 
| servem na CACEX e que constituem um dos melhores grupos de es- 
“pecialistas em comércio exterior do País. 


| Foi justamente dessa escola que saiu Ernane Galvêas, homem de 
` elevado gabarito técnico; funcionário de carreira do Banco do Brasil 
6 da extinta SUMOC, economista dos melhores, com larga experiên- 
° cia internacional; assessor de vários Ministros da Fazenda, tendo 
| Е ocupado ainda importantes postos па Administração Pública, são 
| apenas algumas das suas muitas qualificações, que contrastam, no 
| |! entanto, com sua figura humana simples е comunicativa, е а de 
| um técnico despretencioso e embuído de grande espírito de equipe. 
| Galvéas deixa a CACEX para ocupar um dos mais importantes car- 
"gos públicos dêste País; o de Presidente do Banco Central. Não 
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tenho dúvidas no seu completo êxito. É, para mim, uma honra subs- 
tituí-lo, mas, também, uma grande responsabilidade. | 


FATORES DE IMPULSAO ; 


O comércio exterior tem sido o grande fator dinámico do nosso pro- 
cesso de desenvolvimento económico e o seu papel estratégico, na 
atualidade e a médio prazo, nào pode ser minimizado, sem pesadas 
conseqüéncias. 


No passado, principalmente entre 1947 e início da presente década, 
o grande fator indutor do desenvolvimento económico foi a polí- 


tica de substituição de importações, institucionalizada em decor- 


réncia do desequilíbrio crónico do balanco de pagamento. 


Essa política teve seus méritos ao acelerar a modificação na estru- 
tura da produção nacional, porém não resolveu o problema do de- 
ficit do balanço de pagamentos. Isso porque as exportações conti- 
nuaram concentradas e estagnadas e as novas produções totalmente 
absorvidas pelo mercado interno, sem maior motivação e condições 
para conquistar mercados externos e gerar receita compensatória. 


Por outro lado, a própria substituição de importações não gerou 
alívio cambial, como não gera necessáriamente. Obteve-se, é certo, 
modificação na estrutura da importação, mas não no seu valor glo- 
bal. As economias obtidas nos dispéndios cóm a importação, рог 
exemplo, de bens de consumo duráveis e muitos bens de capital, 
foram absorvidas por maiores aquisições de matérias-primas essen- 
ciais e produtos semi-elaborados, além dos novos encargos decor- 
rentes da remuneração do capital estrangeiro investido. 


A verdade é que o valor das importações e a sua tendência não 
podem ser, no tempo, contidas artificialmente sem consequências; 
pois estão intimamente relacionados com o processo de desenvol- 
vimento econômico; são causa e efeito dêste processo e evoluem 
proporcionalmente а êle. - š 


A possibilidade de obter-se elevada taxa de crescimento económico 
através da substituição de importações esgotou-se. А substituição, 
ainda possível, пао oferece volume capaz de sustentar o desenvol- 
vimento ëxigido pelo País. Ela é residual e qualitativa. 


Diante dësses fatos, desde há 3 anos procurou-se inverter inteira- 
mente o enfoque que vinha sendo dado à política de comércio exte- 
rior. Buscaram-se novos fatóres dinámicos de impulsáo do desen- 
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volvimento, no mercado interno, па contenção da inflação, no estí- 
mulo e melhoria da produtividade e, principalmente, na exportação. 





É a exportação, sobretudo, que no momento tem uma importância 
decisiva para a economia nacional, seja no sentido de garantir as 
divisas necessárias à importação normal e crescente de bens essen- 
ciais ao País, principalmente matérias-primas, seja no sentido de 
“alargar o mercado do produtor nacional, notadamente para os pro- 
dutos industriais, o que significa permitir produção de escala, com ` 
eliminação de fatôres ociosos e melhoria da produtividade geral. 





O Govérno vem realizando um sério esfórco para adotar uma po- 
lítica de exportação flexível, dinâmica, simplificada, bem como ins- 
titucionalizar meios de ação e de estímulos administrativos, fiscais 
e monetários. 


É indiscutívelo progresso atingido em poucos anos, e as estatísticas 
o comprovam. No entanto, em que pese o ,esfórco já realizado, há 
ainda um longo caminho a percorrer para que o Brasil passe a ter 
E realmente uma firme e irreversível política indutora de ехрогїәсао, 
— ultrapassando de vez por têda a fase de simples vendedor de ex- 
* . cedentes agrícolas ou exportador conjuntural de produtos manufa- 
.— turados. 





Colhem-se hoje os primeiros frutos de corajosas medidas passadas. 
Isso significa, apenas, que superamos a inércia do sistema e atin- 
_ 21105 sómente a uma fase intermediária, ainda longe das reais ne- 
 cessidades do País. 


Isso indica a necessidade de redobrados esforcos, de imediato, para 
elevar rápidamente a receita cambial para náo se ter de apelar para 
mecanismos artificiais de contencáo da demanda. Será difícil a co- 
Iheita de maiores resultados па exportacáo se Govérno e iniciativa 
privada пао juntarem esforcos. 


О sistema normativo de acáo e os incentivos principais já 65180 ins- 
titucionalizados pela Lei n.° 5.025 e outras mais recentes, е per- 

_ mitiram a criação das condições mínimas indispensáveis à ação em- 
presarial externa. Falta, doravante, aperfeiçoar o sistema, consoli- 
dá-lo e ampliar o campo de apoio e o arsenal à disposição do pro-. 
dutor nacional. Falta, talvez, consolidar uma consciência nacional, 
de homem de govérno, iniciativa privada e püblico em geral, que е 
através da exportacáo que se pode obter producáo de escala e me- 
Ihores precos internos. 
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Tentarei na CACEX, completar uma obra de асао de política co- 
mercial que vem sendo construída penosamente, não raro cóm іп- 
compreensões, creio, por falta de perspectiva global de muitos. 


MEDIDAS ል ADOTAR 


Dentre as inúmeras medidas e decisões a serem adotadas, parece- 
me oportuno mencionar pelo menos alguns pontos que considero es- 
senciais e que deverão nortear a minha atuação na CACEX, que são: 


1) Consolidar a simplificação administrativa e o sistema uni- 
ficado de decisão; 


2) completar o quadro das isenções fiscais; 


3) ampliar e fortalecer os mecanismos de financiamento à 
exportação, inclusive à produção para а exportação; 


4) organizar o sistema de comercialização externa, principal- 
mente com estímulos vigorosos inclusive de financiamento, 
рага a criação de rêde externa nacional de comercialização, 
como condição essencial para maior шй акш e melhores 
precos; 


5) maior divulgação interna e externa; e institucionalizar a 
assistência e o apoio técnico ao empresário. nacional, no campo 
do comércio exterior; 


6) estimular produções, principalmente agrícolas, exclusiva- 
mente para o mercado externo, com a adoção, inclusive, do 
sistema de garantia de fornecimentos através de acordos a 
médio e a longo prazo; 


7) melhor aproveitamento das preferências tarifárias e aber- 
tura de novos mercados; 


8) maior casamento da política de transporte e do comércio 
exterior; 


9) induzir as emprêsas de capital estrangeiro, que operam no 
Brasil, a participarem mais ativamente da exportação; 


10) adotar medidas para garantir o regular suprimento de 
bens essenciais importados e uma equilibrada proteção à pro- 
dução nacional. 


Para a realização dessa tarefa, talvez ambiciosa, mas inquestioná- 
vel, torna-se fundamental dar nova dimensão à CACEX, que além de 
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órgão executivo passará a ter uma crescente ação programática e 
de coordenação normativa, na sua qualidade de, também, Secreta- 
ria-Geral do Conselho Nacional ‘do Comércio Exterior (СОМСЕХ). 


Мао obstante, isso não basta. Nenhuma política de exportação terá 
êxito sem um perfeito entendimento entre Соуёгпо e iniciativa 
privada. Ao primeiro, cabe criar condições que permitam ativar per- 

_ manentemente o setor empresarial, dando-lhe meios para progra- 

mar а curto, médio e longo prazo; ao segundo, é necessário espí- | 

rito de iniciativa e capacidade de execucáo. 


А posição da CACEX, nesse quadro, será a de órgão de programação, 
coordenação e apoio técnico, em condições de conhecer a realidade 
e possibilidades nacionais e do mercado externo para, não só apoiar, 
orientar e ativar o setor empresarial, como assessorar o Govêrno 
como um todo, e em cada setor, de modo a provocar as adaptações 
sucessivas de normas e mecanismos vis-à-vis da evolução das regras 
“do mercado internacional. 


Dentre os 10 pontos anteriormente apontados, como programa mí- 
nimo, pelo menos 5 merecem, nesta oportunidade, citação especial, 
a saber: completar o quadro das isenções fiscais; ampliar a polí- 
tica de financiamento; programar e incentivar produções, exclusi- 
vamente para o mercado externo; incentivar e criar rêde externa 
privada de comercialização; e induzir as emprêsas de capital estran- 
geiro a maiores exportações, 


` Essas medidas, а meu ver, deverão constituir o cerne da nova ação 
exportadora e darão aos empresários as condições mínimas para 
planejarem e realizarem exportações em caráter permanente, abo- 
lindo-se, de vez, a nefasta prática de exportação de excedentes e 
que avilta o trabalho nacional e gera problemas cambiais. 


A isenção fiscal ampla, por exemplo, constitui o atrativo е а con- 
dicáo preliminar à exportacáo, e que deve ser garantida е institu- 
cionalizada. O Govérno já avancou muito nesse campo, pouco fal- 
tando para completar o quadro. As derradeiras medidas já estáo 
estudadas e, em breve, poderáo ser encaminhadas à аргоуасао su- 
perior. 


Partindo-se de um sistema de exportação desburocratizado, flexí- 
vel e coberto por amplas isenções fiscais, como mínimo indispen- 
sável para colocar o produto nacional em igualdade básica com O 
similar de outras procedências, a política de financiamento à pro- 
dução e à exportação passa a ser fator decisivo na disputa de mer- 
cado externo, principalmente no campo dos bens manufaturados. 
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Ав condicoes de financiamento, пов ültimos anos, nos países desen- 
volvidos, evoluíram ràpidamente e têm posição de relévo na polí- 
tica de exportação, seja pelo acirramento da competição entre éles 
e pelas crescentes гевігісбев impostas pelos países subdesenvolvi- 
dos, seja pelo aumento do nümero de grupos de países que adotam 
entre si tarifas preferenciais. A tendéncia à formacáo de áreas mul- 
tinacionais, especialmente, tem induzido a novas regras e maiores 
prazos de financiamento para produtos industriais como ünica arma 
possível para superar-se desvantagens no tratamento tarifário. 


Dentro da tendência do mercado internacional de vendas com fi- 
nanciamento a prazos cada vez mais longos, o Brasil está longe de 
atingir estágio satisfatório de eficiéncia, náo obstante melhoramen- 


. tos introduzidos, sobretudo após 1964, com maiores recursos do 


BID e nacionais, com a criacáo do FINEX e outras medidas, como, por 
exemplo, a Resolução n.º 71 do Conselho Monetário Nacional. 


Daqui para o futuro será necessário desenvolver os mecanismos e 
ampliar as condições de financiamento à produção nacional expor- 
tável. Ou nos adaptamos rapidamente e acompanhamos a regra do 
jógo prevalecente no mercado internacional para produtos indus- 
triais, imposta pelos países desenvolvidos, ou seremos alijados mes- 
mo daquelas áreas onde já conseguimos alguma penetração mercê 
de preferências tarifárias, como nos países da ALALC. Ts 


No que concerne aos produtos primários, em particular os agrícolas, 
a exportacáo continua concentrada em reduzido nümero, embora 
haja possibilidade de mercado externo para dezenas de outros. 


Parece-me fundamental, nesse setor, ultrapassar, com urgéncia, a 
fase de produção desorganizada e exportação de excedentes para 
ingressar no planejamento cuidadoso e incentivos especiais para a 
colheita de produtos, em variedades, tipos e сопдісбев normalmen- 
te aceitas e valorizadas no mercado internacional e exclusivamente 
a êle destinadas. 


A agricultura de escala exige mercado amplo e jamais será atingi- 
da se não fôr garantido ao produtor, não só o acesso à exportação, 
como a possibilidade de contratos de fornecimento a médio e longo 
prazo, dentro de padrões pre-estabelecidos. 


Outro ponto que merecerá cuidados especiais, de parte da CACEX, 


diz respeito à organização da comercialização externa. 


A rigor o Brasil ainda não é um País exportador no sentido agres- 
sivo da palavra. Quando muito, pelo menos em relação à maioria 
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dos produtos, continuamos simplesmente a fornecer aquilo que as 
organizações comerciais e emprêsas de outros países conhecem e 
solicitam. O que parece, à primeira vista, jógo de palavras, consti- 
tui, na realidade, a base da política de exportação. - 


Мао se fazem vendas externas por correspondéncia, hem adotan- 
do-se uma: posição estática diante do mercado. A ausência de ог- 
ganizações de exportações, seja como emprésa especializada, seja 
como associação de produtores, em condições de operarem no mer- 
cado externo, junto aos consumidores, torna extremamente frágil a 
posição do produto nacional, não só em têrmos de conquista de 
novos mercados e ampliação dos tradicionais, como concorre para 
Os sucessivos aviltamentos de preços. Os apelos de conferências in- 
ternacionais e mesmo os acôrdos sôbre produtos primários, com 
“vistas à sustentação de mercados e de preços, têm valor muito re- 
lativo, senão nulos, na maioria dos casos, se o Brasil não se organi- 


com eficiência junto aos consumidores estrangeiros, 


ЕХРОКТАСАО DE PRODUTOS INDUSTRIAIS 4 


“Além das medidas já citadas, torna-se decisivo medidas especiais 
para garantir e impulsionar, fortemente, as exportações de produ- 
tos industriais, cujo crescimento, nos últimos anos, foi realmente 
bom, porém ainda insuficiente para complementar e compensar а 
instabilidade do setor primário. 


No setor industrial, via de regra, são as emprêsas de maiores dimen- 
sões e as que dispõem de “know-how” moderno que possuem me- 
lhores condições para exportar. No entanto, no Brasil, a maior par- 
te dessas emprêsas são de capital estrangeiro ou misto, ou traba- 
lham sob licença de emprêsa localizada no exterior, cuja maioria 
não tem independência ou autorização das matrizes para exportar, 
о que constitui uma grave limitação à política de exportação, so- 
bretudo quando muitas delas mantêm capacidade ociosa. 


Мао há dúvidas quanto à contribuição positiva désses investimen- 
tos para o desenvolvimento econômico nacional, nem posso deixar 
de mencionar que muitas emprêsas de capital estrangeiro já parti- 
cipam ativamente da exportação, embora não tenham ainda total 
liberdade de vender para qualquer mercado. 


Contudo, tendo em vista uma nova dimensão da política de expor- 
tação, torna-se decisivo que elas, 10035 elas, contribuam com sua 
parcela по esfórco da exportação, uma vez que a receita cambial 
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zar e se aparelhar para agir de modo comercialmente enérgico e 








produzida sòmente pelo setor agropecuário e pelas indústrias atual- 
mente exportadoras não será suficiente para garantir uma tran- 
quila cobertura das crescentes importações essenciais e os encargos 
de serviços externos. 


As minhas palavras são no sentido exclusivamente de alertar o setor 
empresarial sujeito a restrições de mercado, para a importância, 
em favor de seu próprio crescimento, em aderir, com lucros, à po- 
lítica de exportação do Govêrno. 


São êsses os pontos que me pareceram mais importantes para men- 
cionar, nesta solenidade. 


Ао terminar, quero deixar consignado o meu absoluto otimismo no 


‚ sentido de um rápido crescimento nas exportações brasileiras, por- 


que acredito na capacidade do empresário nacional; quero deixar 
registrado que pretendo trabalhar ombro a ombro com o setor em- 
presarial que encontrará na CACEX total apoio e por ela será con- 
vocado para opinar e discutir medidas de interêsse comum. O es- 
Ғбгсо do Govêrno de modo geral, e da CACEX, em particular, será 
no sentido do completo apoio às exportações, mas estejam certos, 
serão cobrados os resultados. 


O Govérno continuará semeando incentivos, pam a colheita terá 
de ser do setor empresarial. 
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NESTOR JOST 


. Discurso do Presidente do Banco do Brasil, pronunciado 
na *American Chamber of Commerce for Brazil", de Sao 
Paulo. 








1 — СООРЕКАСАО МОКТЕ-АМЕВ!САМА 
2 — RELAÇÕES CONTINENTAIS 
3 — CRESCIMENTO AUTO-SUSTENTADO 


! 











1 — СООРЕВАСАО NORTE-AMERICANA 


Constitui para mim privilégio excepcional participar በ6816 encon- 
tro com os membros associados da American Chamber of Commer- 
ce for Brazil, em São Paulo, entidade que partilha das responsabi- 
lidades na árdua luta pelo desenvolvimento brasileiro. 


Nem рог virdes, a maioria, dos EE.UU., país que lidera, na atual 
conjuntura, a problemática do desenvolvimento mundial, podereis 
deixar de viver as dificuldades e angústias que acompanham o pro- 


‚ cesso de crescimento de uma economia mais modesta mas que co- 


meça a ter projeção internacional. 


Esta a razão por que me pareceu adequado nesta oportunidade le- 
vantar algumas questões de interêsse comum e recíproco das duas 
maiores nações americanas. 


Falo sem receio de provocar melindres, pois estou convencido de 
que possuímos, todos, o senso e o critério indispensáveis para dis- 
tinguir o que convém ao fortalecimento das nossas relações e so- 
bretudo o que precisamos fazer juntos para acelerar o crescimento 
da economia brasileira. 


Lamento que como orador déste almóco seja forçado а monopolizar 
a palavra. Na verdade, estou certo de que a discussão ampla e 
franca de muitas questões aparentemente antagônicas nos levaria 


a um denominador comum, da maior utilidade. Mesmo assim espero 


que aquilo que direi conduzirá a um melhor conhecimento mútuo. 


Entendo que o cidadão que se mostra estranho ou indiferente а 
política é um ente inútil à sociedade em que vive, porque esta, de 
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qualquer forma, depende da conduta de cada um influenciando а 
vida de todos; por isso acompanho, sempre emocionado, os grandes 
lances da política norte-americana, pelas repercussoes que tem sóbre 
todos os quadrantes da Terra. 


Sei, entretanto, que o mesmo interésse, por um sem nümero de 
razões, não existe entre o povo e grande parte da liderança norte- 
-americana em relação aos episódios da vida brasileira, permitindo 
que, malgrado a aliança política tradicional e a sensível ajuda econó- 
mica propiciada através da Aliança para o Progresso, tenha-se alar- 
gado, na opinião pública, a suposição de que estamos sendo vítimas 
de crescente espoliação de capitais alienígenas, especialmente norte- 
-americanos. 


Não obstante ser notório que a cooperação que vimos recebendo tem 
sido de real valia para o desenvolvimento de setores básicos da 
infra-estrutura, da lavoura e da indústria, beneficiando, também, 
outras atividades — com real reflexo na vida de nossa gente, quer 
pelos empregos criados, quer pelo resguardo da saúde pública nas 
áreas saneadas, quer pelo confórto propiciado aos usuários de casas 
e escolas, quer pela construção de usinas e estradas, gerando energia . 
e facilitando os transportes —, não temos dado o devido destaque 
à colaboração internacional. Por isso mesmo não tem havido exata 
compreensão entre os que se favorecem direta ou indiretamente da 

antecipação de poupanças assim obtida. ) 


Talvez isso ocorra porque nem 1á nem aqui se tenham associado 
as grandes massas e os seus representantes políticos а empreendi- 
mentos que, sem favor, sáo da mais alta significacáo para o futuro 
da humanidade. Alguns exemplos que citarei, nesta oportunidade, 
podem confirmar esta minha assertiva. 


Мао faz muito tempo, vimos publicadas na imprensa acerbas crí- 
ticas à acáo da Alianca para o Progresso no Brasil, feitas por con- 
gressistas norte-americanos, as quais пао endossamos de todo, pois 
faltou àqueles parlamentares um conhecimento pormenorizado da 
realidade brasileira que os levasse a mais conveniente juízo, mas, 
presumivelmente, elas devem ter impressionado negativamente a 
imagem do Brasil, na América. : 


Recente estudo da Comissáo de Relacoes Exteriores do Senado, ci- 
tado em periódico de grande expressáo, no qual se afirma que a 
Argentina e o Brasil estáo sendo governados por regimes militares 
aliados às oligarquias, quando é notório que vivemos, no Brasil, em 
regime democrático representativo e constitucional, com os trés po- 
déres especificados funcionando normalmente e os direitos e garan- 
tias do povo e a ordem assegurados, dentro da lei, certamente nào 
concorreu para o fortalecimento da Alianca. 
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2 — RELACOES CONTINENTAIS 


Depositávamos grandes esperancas паз negociações convencional- ` 


mente chamadas de Kennedy Round, que, por inspiração do inolvi- 
dável Presidente americano, deveriam ampliar as bases do comér- 
cio mundial, em tódas as latitudes, e de que pouco resultou em favor 
das nações em desenvolvimento, juntando mais uma decepção para 
aqueles que saíram da reunião da UNCTAD, em Genebra, com pro- 
messas incumpridas e que se repetiram na 2.2 conferência da mes- 
ma natureza realizada em Nova Delhi. l 


Mas ao mesmo tempo em que nas sessões preparatórias em Argel 
se renovavam esperanças em justo tratamento preferencial para аз 
nações mais atrasadas, eis que surge no Congresso dos EE. UU. pro- 
jeto, que se diz patrocinado por 90 dos 100 Senadores, procurando 
restabelecer quotas de importação para alguns produtos e matérias- 
-primas, causando justas apreensões aos que aspiram participar do 
grande mercado americano, não obstante a frontal e corajosa oposi- 
ção da administração e do próprio Presidente Lyndon Johnson. 


Quanto à ajuda externa, vimos ainda ser reduzido, dràsticamente, 
pelo Congresso, o montante proposto pelo Poder Executivo, com 
sabedoria e larga visão política, para a Aliança para o Progresso. 
Face às convenções das duas reunioes de Punta del Este, certamen- 
te êste fato não contribuirá para a realização dos altos objetivos 
visados pelo mais expressivo esfôrço de desenvolvimento continental. 


Da mesma forma, lamentamos que opiniões menos exatas a respei- 
10 da conjuntura americana tenham, não raro, ampla difusão entre 
nós, dificultando, ao invés de facilitar, o estreitamento das relações 


de dois povos que têm o mesmo amor à liberdade е as mesmas аѕ- - 


pirações de segurança. А 

Рог outro lado, verificando a lentidáo com que caminhavam os по- 
bres propósitos declarados em Punta del Este, em 1961, resolveu 
a Organizacáo dos Estados Americanos dar caráter multilateral à 
colaboracáo ao desenvolvimento da América Latina, que nesta dé- 
cada do Desenvolvimento deveria ter um crescimento continuado 
e cumulativo líquido de 2,5% ao ano. 


Entretanto, perdidos nas brumas de uma desconfianca injustificada 
em nossa capacidade de gestáo, ou utilizando modelos aplicáveis a 
economias mais avancadas, quase sempre inadaptados às nossas rea- 
| lidades, sucedem-se as comissões e amiudam-se reuniões, mas 05 
“recursos vão sendo consumidos, com perdas maiores que as desejá- 
veis, ou mesmo que as permissíveis, diante da dura premissa de que 
não podemos fugir, de que se não nos desenvolvermos agora, mais 
penoso ou problemático será fazé-lo no futuro, com implicações po- 
líticas e sociais dificilmente previsíveis, mas, com tóda certeza, muito 


graves. 
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О antiamericanismo nào: е, como Һа poucos dias escreveu ilustre 
economista e ex-ministro brasileiro, "característica daqueles que 
pensam que a melhor forma de amar o seu país é odiar os outros." 
No Brasil, em verdade, ninguém odeia; o que existe é uma imagem 
exagerada e distorcida por conveniéncias políticas de certos grupos, 
que se valem em grande parte do desconhecimento da realidade, 
explorando certo romantismo das massas, que ainda пао atingiram 
suas justas aspirações de bem-estar. 


A verdade é que vivemos num país que detém 696 da superfície 
terrestre e quase 3% da população mundial, cobrindo mais de 1/3 
do território, dos habitantes e da produção da América Latina e que 
dispõe de condições para tornar-se grande potência, mas que se atra-. 
sou na utilização dos instrumentos da tecnologia moderna, distan- 
ciando-se do progresso de um grupo reduzido mas poderoso de na- 
ções. Estas, não obstante manifestem simpatia pela evolução das 
nações periféricas, na prática afastam-se cada vez mais, em têrmos 
de renda per capita, condenando dois têrços ou quiçá três quartos 
da população mundial a um esfôrço mais rude e penoso para sair 
dos níveis de simples subsistência rumo a uma economia de mer- 
cado e atingir assim padrões de vida mais humanos, pelos quais es- 
tamos lutando no Brasil, com grandes sacrifícios. 


. Mesmo assim, em poucos anos, multiplicamos nossa indústria de 


base e a produção de bens de capital, o que nos propicia grande 
autonomia e garante o crescimento auto-sustentado das atividades 
essenciais do nosso povo. | 


” 


3 — СКЕ5СІМЕМТО AUTO-SUSTENTADO 


Se |а dispomos dos meios para produzir o indispensável à vida пог- 
mal dos brasileiros, nos baixos índices atuais, não podemos perder 
de vista que ainda existem muitas aspirações de confôrto insatis- 
feitas e que o acelerado crescimento demográfico impõe a correção 
de alguns pontos de estrangulamento, no complexo processo de evo- 
lução nacional, a fim de que possamos atingir uma produção mais 
sofisticada e melhor distribuição da riqueza, para que o progresso 
venha acompanhado da indispensável paz social, 


Ainda que não subestimando a ajuda externa — que tem signifi- 
cado um valioso adicional ao nosso esfórço — também devemos 
orgulhar-nos “do que já conseguimos realizar com nossos próprios 
meios, formando a primeira grande civilização nos trópicos. 


Na realidade, o ingresso de capitais, que são economias acumuladas 
por nossos amigos, que nos emprestam recursos destinados a inves- 
timentos prioritários, ou que aqui vêm para aplicá-los por conve- 
niência e interêsse próprios, não atinge а dez рог cento dos inves- 
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timentos que emanam de nosso trabalho, transformado em capital, - 
muitas vézes com prejuízo do consumo indispensável. 

Em razáo da renda per capita, estimada em 300 dólares anuais, o 
ingresso de recursos externos, nesta década, que não corresponde à 
contrapartida da exportação, oscila em tôrno de 1%, ou seja, mais 
ou menos 3 dólares per capita ao ano. | 

О conhecimento desta realidade, se nos faz conscientes da impor- 
táncia do comércio internacional, nào nos leva a desprezar o admi- 
Tável contingente de capital que, acompanhado da mais primorosa 
técnica, se trasladou para o nosso País para aqui nos ajudar a pro- 
duzir com mais eficiência e a viver melhor. 

Mas como é das exportações que tiramos o essencial para a impor- 
tação daquilo que ainda não produzimos, e que é indispensável aos 
nossos hábitos e modo de viver, é natural que dediquemos especial 
atenção aos têrmos comparativos de troca, procurando, dentro do 
máximo de nossa fórca e prestígio, a valorização dos produtos que 
“constituem a base da pauta das exportações brasileiras que, bem 
sabemos, vem sofrendo concorrência tanto mais acirrada quanto 
mais cresce o poder de competição dos produtores de alimentos e 
matérias-primas naturais, geralmente em conseqüéncia da mesma 
tecnologia que facilita aos clientes tradicionais a substituição de suas 
compras pela produção de sucedâneos e similares. 

Não nos parece, pois, conveniente nem oportuno prolongar 
“discussões em tórno de enunciados por saber se о que mais convém 
é a ajuda ou o comércio, ou ainda se há maior ou menor deterio- 
ração dos valóres de troca no escambo entre as nações mais indus- 
trializadas e as que só agora despontam para melhores níveis de 
“vida, conforme a época dos dados cotejados. x 
O vulto do comércio internacional entre ав пасбев ricas е о seu ritmo 
evolutivo é expresso por estatísticas insofismáveis e püblicamente 
reconhecidas, que indicam a necessidade imperiosa de mudança de 
“tendência, para que haja harmonia e paz entre tódas as пасбев, 
nesta época já definida por alguém como “о tempo das aspirações 

crescentes". : | 
Entendo que todos, empresários e Govérno, devemos unir esforços 
no sentido de aumentar a produtividade da economia brasileira para | 
melhor suprir а éste vasto mercado que cresce dia а dia, e que no x 
fim do século se comporá de 200 milhóes de consumidores, e ao x 
` mesmo tempo lutar pela sua crescente projeção internacional, para 
` onde deveremos levar nossos excedentes, produtos primários Ou 
manufaturados, em franca competição que nos possibilite, também, 
‘а aquisição daquilo que outros povos podem produzir em melhores 
condições. TOME 
Sem discutir, outrossim, se deve ser dada primazia à cidade ou ao 
campo, se o mais importante é a indüstria ou a lavoura, somos 1е- 
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vados a concluir que todos 65868 elementos ве entrosam е se entre- 
lacam de tal forma que ከ80 pode mais existir agricultura próspera 
sem eficiente retaguarda industrial para a produção de máquinas, 
ferramentas, combustíveis, fertilizantes e tôdas as demais utilida- 
des reclamadas pelos campesinos; da mesma forma, não pode haver 
indústria sem matérias-primas e alimentos para seus operários, o 
que evidentemente não impede e até, pelo contrário, aconselha que 
se estabeleçam prioridades que levem a atendimento justo e equi- 
tativo, no setor mais atrasado, até que se atinja o necessário 
equilíbrio. | 


Igualmente, parece-nos que a disputa entre а preferéncia pela асао 
através do Estado ou da iniciativa privada deve ser deslocada do 
terreno ideológico para o da prática, realizando-se a produção pela 
emprésa privada como norma e pelas sociedades estatais quando 
faltarem as emprésas ou quando a estas escassearem сопдісбев de 
eficiéncia, ou ainda quando haja necessidade de resguardar a segu- 
ranca püblica, organizada, óbviamente, a administracáo em moldes 
económicamente viáveis para que o estímulo visado náo seja anula- 
do pela burocracia. , 


Atendendo a honroso convite que, com minha humildade, só pode- 


ria ser retribuído se vos falasse com a franqueza empregada na expo- 


'Sicáo de alguns de meus pensamentos, reitero os meus profundos 


agradecimentos por esta grande oportunidade. 


Mas, ao terminar, gostaria de repetir os seguintes conceitos que 
expendi por ocasião da recente reunião do Fundo Monetário e Banco 
Mundial, realizada no Rio de Janeiro: 


“O inventário do que somos e do que temos e a rapidez com que 
nos últimos anos temos avançado na trilha do progresso permitem, 
com base em passado recente, confiar na possibilidade ао desen- 
volvimento contínuo e mais acelerado no futuro, sobretudo porque 
os brasileiros têm, hoje, plena consciência de que o desenvolvimen- 
to depende de um programa que, além da formulação lógica, orde- 
nada e clara de objetivos, precisa ser secundado por um clima de 
trabalho, entusiasmo e crença no futuro”, 


Estou plenamente convencido de que desta confiança nos altos des- 
tinos do Brasil participam todos os dignos dirigentes da Câmara 
Americana de Comércio e os empresários que se radicaram neste 
portentoso Estado de São Paulo, compartilhando dos nossos êxitos 
e enfrentando as mesmas vicissitudes. Recebemos esta homenagem 
e vemos a presença de tão prestigiosas figuras como prova da maior 
união de esforços com o Govérno Brasileiro, de que o Banco do 
Brasil é uma das mais legítimas expressões no campo econômico- 
-Нпапсеіго, 


es TIA — 
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NOTÍCIAS. 











NOTÍCIAS 





м 


| BANCO DO BRASIL EM МОУА IORQUE 


O Departamento de Bancos dos Estados Unidos concedeu licenca 
para abertura da Filial do Banco do Brasil em Nova Iorque. 


Assim, dentro de pouco tempo e em instalações adequadas, deverá 
estar funcionando na 5.2 Avenida, п.9 550, em Nova Iorque, a Filial 
do maior estabelecimento de crédito da América Latina. 


Com isso concretiza-se antiga aspiracáo do Banco, merecendo lem- 
brar que há 50 anos o райсһо e republicano histórico Homero Bap- 
tista, então na Presidência do Banco do Brasil, já insistia, em plena 
Primeira Guerra Mundial, junto ao financista e Ministro da Fazen- 
da Antônio Carlos Ribeiro de Andrada e ao Presidente Wenceslau 
Brás, para que o Banco do Brasil se fizesse presente nos grandes 
centros financeiros mundiais. 


COORDENAÇÃO DA PROMOÇÃO COMERCIAL NO EXTERIOR ` 


Foi instituída no Ministério das Relações Exteriores a Comissão 
Coordenadora da Promoção Comercial (Decreto n.º 62.204, de 
1-2-68) com a incumbência de orientar a execução dos programas 
de promoção comercial, no Brasil e no estrangeiro, de acórdo com 
as normas de política estabelecidas pelo CONCEX. A Comissão coor- 
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idades de um dos principais setores do sistema geral 
no E se destaca a participacáo do Banco do Brasil, 


1 cenários para exercerem funcóes de "assistente- 
a Embaixadas e Consulados Du 


uid ano 2 foram selecionados e Pisa pelo 
funcionários d do Banco do Brasil para as seguintes re- 


Estados Unidos — Nova ТО 


Lino Otto Bohn 
Brazilian Government Trade Bureau 
` 551, 5th Avenue — Room 210 — 
New York, 17. 
New York — USA 


Franga — Paris 


Delauro de Oliveira Baumgratz 
Ambassade du Brésil 
5, Rue de l'Amiral d'Estaing 
Paris, 1бегпе, Franca 


Holanda — Haia 


Ivo do Nascimento Barroso 
Brasiliaanse Ambassade 
Paauwlaan, б Wassenaar . 
Den Haag — Holanda 


“Itália — Milão 


Hélio Edwal de Salles Lopes 
Consolato Generale del Brasile 
7 -Corso Matteotti — 2.º plano 
Milano — Itália 


Moçambique — Lourenço Marques 


Raymundo Affonso Neto 
Consulado Geral do Brasil 
Avenida Antônio Enes, 1187 
Lourenço Marques — Moçambique 


Uruguai — Montevidéu 


José Augusto Fernandes 
Embajada del Brasil 
Bulevar Artigas, 1410 
Montevideo, Uruguai 


Venezuela — Caracas 


Pedro Paulo Ulyssea 
Embajada del Brasil 
Avenida San Juan Bosco, Quinta San 

Antonio 
Esquina con 8.2 Transversal — 
Altamira 
Caracas, Venezuela 





ESTIMULO AS ЕХРОКТАСОЕ$ 


О Govérno, com vistas ao incremento do intercâmbio com аз de- 
mais nações, concedeu aos exportadores brasileiros os seguintes es- 
tímulos fiscais e creditícios: 


a) os produtos industrializados estão isentos de impostos, 
quando destinados ao exterior; Lo 


b) as emprésas poderão deduzir, do lucro sujeito ao imposto 
de renda, a parcela correspondente à exportacáo de produtos 
manufaturados; 


C) as operações de exportação estão isentas de taxas, quotas, 
emolumentos e outras contribuicoes existentes, exceto daque- 
las de efetiva contra-prestação de serviços; 


d) refinanciamento pela Carteira de Comércio Exterior de 
80% do valor faturado nas exportações financiadas de bens 
de capital e de consumo duráveis, para pagamento a médio e 
longo prazo. 


ALTERAÇÕES NA SISTEMÁTICA CAMBIAL - 


Em janeiro, importantes decisões foram tomadas pelo Conselho Mo- 
netário Nacional (Resoluções 81 a 84 do Banco Central do Brasil) 
em prosseguimento às modificações introduzidas na sistemática 
cambial, com o objetivo de corrigir as distorções do mercado de com- 
pra e venda de divisas, fortalecer a posição cambial brasileira e uti- 
lizar, adequadamente, suas disponibilidades externas. Aquelas de- 
cisões, especialmente sôbre compra, venda e concessão de adianta- 
mentos, provocaram alterações de vulto na sistemática das opera- 
ções, tais como: 





a) a exportação de mercadorias sujeitas a prévio licenciamen- 
to pela GACEX ficou dispensada da obrigatoriedade de fecha- 
mento de câmbio dentro dos 10 dias subsequentes à emissão 
da licença, mantidas as normas até então vigentes para o café 
e para as operações conduzidas em moeda-convênio; 


b) abolição da exigência de prévio fechamento de câmbio, 
para fins de desembaraço alfandegário de mercadorias impor- 
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tadas; а contratação de câmbio рага 6886 fim passou a condi- 
cionar-se à prévia emissáo de Guia de Importacáo, Licenca de 
` Importação ou Declaração; 


c) as vendas prontas destinadas a amparar importações sujei- 
tas a Guias tiveram o prazo de liquidação reduzido de 5 para 
2 dias e foram limitadas ao atendimento dos seguintes casos: 
pagamento de cobranças à vista e de cambiais a prazo, com 
contratação no vencimento destas, e pagamento antecipado. 


de cambiais а prazo, quando concedido o desconto proporcio- 
nal à antecipação; 


d) as vendas para liquidação futura, cobrindo importações 
sujeitas a Guias, ficaram circunscritas às seguintes modalida- 
des: vendas para abertura de créditos irrevogáveis e vendas 
para pagamento a prazo de mercadorias comprovadamente 
embarcadas; 


e) revogação da faculdade de contratar câmbio para liquida- 
ção futura, anteriormente concedida aos tomadores de emprés- 
timos externos; Й 


f) as vendas destinadas а gastos pessoais de viajantes foram 
limitadas а US$ 1.000,00, independente de exibição da certi- 
dão negativa do impósto de renda; 


£) foi determinado aos estabelecimentos operadores englobar, 
indistintamente, em uma só posição as operações de câmbio 
sacado e manual conduzidas em moedas de livre curso, fican- 
do abolidas as coberturas no manual; 


h) aos capitais ingressados ao amparo das Resoluções 63 e 
64, de 21 e 23-8-67, respectivamente, foi assegurada cober- 
tura cambial para a remessa, nos vencimentos, do principal, 
juros e comissões; 


i) foi cancelada a faculdade concedida aos bancos de obterem 
adiantamentos sôbre os repasses voluntários feitos ao Banco 
Central; 


j) os adiantamentos sóbre contratos de câmbio sofreram as 
seguintes limitações: não poderão exceder 80% do valor dos 
contratos; o prazo previsto para entrega das letras não pode- 
rá ser superior a 90 dias; não se admitirão prorrogações dêsse 
prazo por mais de 90 dias; os adiantamentos não saldados nos 
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respectivos vencimentos зегао transferidos para créditos em 
liquidacáo e ficaráo os devedores impedidos de realizar novas 
operacoes da espécie. 


POSICAO DOS MANUFATURADOS 


Os produtos manufaturados continuam a ocupar o 2.? lugar na pauta 
das exportações brasileiras, registrando, nos três primeiros meses do 
ano, total de US$ 28,4 mil, abaixo do café e seguido do açúcar, mi- 
nério de ferro (hematita), pinho e algodão. 


CAMBIO POR CONTA PRÓPRIA ` 


A Carteira de Câmbio, operando por sua própria conta e risco, não 
mais confinada à prática exclusiva de operações delegadas pelo Te- 
souro Nacional e Banco Central do Brasil, incorporou à sua diná- 


‚оса operacional todo um conjunto de normas necessárias a um 


mercado de câmbio em regime de concorrência. As próprias agên- 
cias do Banco acompanham a evolução do mercado, 1 no sentido de 
não se deixarem marginalizar no processo, 


„ 


Durante o primeiro trimestre, concedida a seus Departamentos а 
faculdade de flexionar os percentuais de depósitos exigíveis nas ven- 
das de importacáo, até mesmo a dispensa total, atenderam éles às 
peculiaridades regionais e mantiveram as posicoes conquistadas. 


No movimento global, dos dois primeiros meses do ano, as compras 
em tódas as moedas atingiram o equivalente a US$ 184.432 mil e 
as vendas o equivalente a US$ 162.365 mil. 


'SENSÍVEL AUMENTO DE ОРЕКАСОЕ5 DA CARTEIRA DE CRÉDITO 
AGRÍCOLA E INDUSTRIAL (CREAI) 


Os empréstimos globais da Carteira de Crédito Agrícola e Indus- 
trial, feito o confronto da posição de janeiro/março de 1968 com a de 
igual período do ano anterior, tiveram sensível elevação, como de- 
monstra o quadro abaixo: a : 
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. 1967 | _ 1968. | 1967 | 1968 
зі Š p.i]: m ` 22 Cx U x. 
N.º de Contratos | ! NCr$ 1.000 


. 68.157 66.089 145.093 182.678 










1.973. Pa 22,342 Li ባህ WA 16.627 
11.6917 — 20.358 ^ —. 35.158 75.272 | 

54 68 , 8.975 ` 20.379 

| 94 - 997 53.045 53.933 

Eis. 379 .: 505. - 24.272 ' 103.725 
i... 83.238 2 90.387 ` 285.957 452.614 


У = 





INSTRUMENTAL CIENTÍFICO DA UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA 
TEM AVAL DO BANCO DO BRASIL 






1 da tórios da Universidade, cuja importacáo, amaparada por Cer- 
de Registro do Banco Central, está orcada em рм 91.128,40. 







ага а estocagem de carne, visando a assegurar o abastecimento do 
duto aos grandes centros consumidores do País. А dotação reser- 
a para ésse fim, que atinge soma expressiva, se destina a custeio 
aquisicáo de 83.200 bois em pé e 4.300 toneladas de carne con- 


operação, que poderá beneficiar tanto invernistas como іпайѕ- 
trias frigoríficas, prevé o abate imediato de parte dos bovinos para 
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formação de estoques de carne congelada, permanecendo o restante 
do rebanho nos pastos, para matança no período de entressafra. 


DILAÇÃO DOS PRAZOS PARA EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS 
ATÉ 5 ANOS 


A rêde de agências do Banco do Brasil foi autorizada a dilatar, até 
5 anos, o prazo para resgate de financiamentos para aquisição de 
tratores, máquinas agrícolas e implementos de fabricação nacional. 
As amortizações anuais foram estipuladas em 10, 15, 20, 25 e 30 
por cento do total do empréstimo. 


CUSTEIO DE ENTRESSAFRA NAS USINAS DE АСОСАК 


EM PERNAMBUCO E ALAGOAS 





O Banco do Brasil concedeu financiamento para custeio de entres- 
safra nas usinas de açúcar de Pernambuco e Alagoas, estabelecendo 
que o pagamento do valor referente a adubos será feito diretamente 


- aos fornecedores. O Banco determinou, ainda, que o montante des- 


sas aplicações não obedecerá ao critério de limite rígido por usina, 
a fim de possibilitar a correção de eventuais distorções, ou a presta- 
ção de auxílio mais substancial, em casos isolados, quando efeti- 
vamente necessário e justo. : 


AÇÚCAR NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 


A pedido do Instituto do Acücar e do Álcool e para preservar a 
regularidade do abastecimento de produtos de primeira necessidade, 
o Banco autorizou o desconto de duplicatas emitidas pelas usinas 
fluminenses e endossadas pela Cooperativa Fluminense dos Usinei- 
ros Ltda., para aplicação exclusiva na liberação do açúcar dado em 
penhor. х | 


INCENTIVOS À MINERACAO NO NOROESTE 


` 


Os administradores da 4.2 Zona da Carteira de Crédito Geral vêm 
acompanhando a evolucáo dos. negócios na comercializacáo da cas- 
siterita, dotando a Filial de Pórto Velho de recursos para assistén- 
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рес1а1 а ехїтасао do minério по Território de Rondónia. Essa. 
cáo abre nóvo caminho à economia da regiáo e constitui ver- 


— О Banco do Brasil autorizou suas Agências a conceder adiantamen- | 
to salarial aos funcionários interessados na subscricáo de асбез do 
. Banco do Nordeste, até o limite de duas vézes os proventos men- 
. sais, O critério instituído, não só visa a contribuir para o aumento 
de capital do banco nordestino, como também a propiciar a ésses 
ጊደ | servidores facilidades para participar da luta pelo soerguimento есо- 

“nômico e social da região. | | 


| DIRETORIA DO BANCO DO BRASIL PROMOVE 
' REUNIÕES NO RIO GRANDE DO SUL 
4 


` Ao ensejo da transferência do Govérno Federal para o Rio Grande 

ul, promoveu o Banco do Brasil, em Santa Maria (1 e 2 de 
bril) e Pórto Alegre (4 e 5 de abril), reuniões com gerentes e ins- 
| petores em exercício no Estado do Rio Grande do Sul. Os encon- 
- tros objetivaram dar maior amplitude às operações e dinamizar . 
os serviços das 70 Agências ali em funcionamento. О Presidente 
do Banco do Brasil, Nestor Jost, se fêz acompanhar dos Diretores 
— Oswaldo Roberto Colin (Administrativo), José Antonio de Mendon- 
| са Filho (cREAr-Sul), Paulo Konder Bornhausen (CREGE-3.? Zo- 
па), Ney Silla (Pessoal), Genival de Almeida Santos (Câmbio) e 
Benedicto Fonseca Moreira (CACEX), bem como de altos funcioná- 
` rios da Direção Geral. 














Na oportunidade, foram debatidos com os líderes das classes pro- 
dutoras os principais problemas com que se defronta a economia 
sulina, cujo amparo constitui preocupação da atual administração 
00 Banco do Brasil. 


| DEPÓSITOS CRESCEM NO "GRANDE RIO” 


Neste trimestre, houve aumento de 15 mil contas de depósitos nas 


Agências situadas na região que abrange a Guanabara e ener ii 
o resulta- 


` des fluminenses circunvizinhas. Ésse êxito se explica com 
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| do da nova política administrativa do Banco, dotando аз Filiais de 
moderno sistema de Caixa Executivo e de contróle eletrónico dos 
depósitos pelo Centro de Mecanização do Rio de Janeiro. 


AUXÍLIO A PEQUENOS LAVRADORES DE CAFÉ NA BAHIA 





O Banco do Brasil resolveu financiar as lavouras dos pequenos 
21 plantadores de café do município de Amargosa, no Estado da Bahia, 
11 de produção não inferior а 30 sacos por mil pés. Ésses cafêzais, 
| ainda 880 erradicados pelo Plano СЕКСА, constituem o sustentáculo 
dos rurícolas da região, que têm na atividade o seu único meio de 
subsistência. Verificou, também, o Banco que a situação dêsses la- 
vradores baianos, no momento, é muito semelhante àquela ocor- 
'11 rida com ов plantadores da rubiácea nos Estados de Minas Gerais 
ТІ e Espírito Santo, aos quais o Banco prestou idêntica assistência. 


ASSISTÊNCIA À PECUÁRIA ATRAVÉS DE COOPERATIVAS 


| ` Para comercialização da safra de là do ano em curso, foram concedi- 
| dos empréstimos а 18 cooperativas, no importe de NCr$ 16.711 mil, 
M referente a adiantamento aos associados, por conta do produto en- 
tregue para classificacáo e venda. Por seu turno, as cooperativas de 
criadores de bovinos e ovinos receberam auxíHo da ordem de NCr$ 
22.045 mil, destinados a adiantamento aos cooperados por conta de 
1 animais entregues para abate e industrialização. 8 - WH 


11! š 
NI | IMPORTAÇÃO DE REPRODUTORES DE ALTA LINHAGEM 


Visando a estimular o apuramento genético dos plantéis nacionais 
е ao aproveitamento በ6 disponibilidades cambiais do Brasil по 
IN exterior, o Banco resolvera criar linha especial de crédito para im- 
| | portacáo de reprodutores е matrizes, das espécies bovina e ovina, 
| | de racas selecionadas. О limite dos créditos é de até 90% do valor 
CIF dos animais a importar e o prazo de resgate até 5 anos. Poste- 
riormente, foi incluída na citada linha de crédito a importação de 
suínos de raca especializada para producáo de carne; neste caso, o 
prazo máximo de resgate do mütuo é de 2 anos. Cabe destacar 
x concessáo de financiamento de NCr$ 1.200 mil à Sociedade Rural 
| Brasileira, para importaçáo de bovinos da Dinamarca destinados ao 
x aprimoramento do rebanho leiteiro. | 
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ISTÊNCIA TÉCNICA E FINANCEIRA DO BANCO DO BRASIL 
| AO COOPERATIVISMO RURAL | 


istas à ampliação da assistência financeira do Banco aos pe- 
produtores rurais, bem assim a estimular o cooperativismo 
po, decidiu a Diretoria que, nas operações de refinanciamen- 
aior vulto e por indicação dos Diretores da Carteira de Cré- 
igrícola e Industrial, serão designados funcionários do Banco 
atuando de forma permanente junto a cooperativas benefi- 
com tal assistência, prestar serviços técnicos, orientar e fis- 
zar a aplicação dos repasses aos associados. 


a 
| E | በ ы - — 
ба 21. AMPARO ል LAVOURA САОСНА DE TRIGO 

ме የ.፡ m | 


lanco do Brasil concedeu crédito à Cooperativa Tritícola Ser- | 
Ltda. do município de Ijuí, no Estado do Rio Grande do Sul, 
adiantamento a seus associados por conta de produtos de suas 
ras de trigo. A medida se harmoniza com o amplo programa 
isténcia rural que o Banco vem proporcionando a essas enti- 
, incentivando-as com financiamentos às suas atividades e de 
associados. Para êsse setor primário da produção, a Carteira 
ito Agrícola e Industrial, no período de fevereiro 67/68, 
u recursos às cooperativas gaúchas no expressivo montante 
NCr$ 26 milhões, registrando aumento de 38,5% sôbre igual. 
odo anterior. | 


| ISENTAS DE IMPOSTOS AS OPERAÇÕES DE REPASSE 
| DAS COOPERATIVAS RURAIS 


0 Conselho Monetário Nacional, aprovando proposição do Presiden- 
` te do Banco do Brasil, isentou do impósto sôbre operações finan- 
` сеігав os empréstimos concedidos а cooperativas de produtores 
E rurais, quando destinados a repasse a seus associados e de valor até 

р vézes o maior salário mínimo vigente no País. A medida visa a 
г maior estímulo ao associativismo rural, ao mesmo tempo que 
| porciona aos bancos maior raio de acáo para а disseminacáo do : 


to junto ao homem do campo. 


ao encontro dos objetivos do 


solucáo do órgáo colegiado vem 
o ን Banco do Brasil desenvolve 


plo programa de assistência que о 
r 
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em favor das cooperativas rurais, incentivando sua organização atra- 
vés de financiamentos a suas atividades e de seus associados. Nesse 
sentido, sómente a CREAI, no ano de 1967, concedeu a cooperativas 
rurais financiamentos da ordem de NCr$ 67 milhões, que benefi- | 
ciaram quase 200 mil ruralistas. | 


MAIOR CRÉDITO À COOPERATIVA DE FUNCIONÁRIOS 


A diretoria da CREGE — 1.8 Zona elevou de 37% o crédito rotativo | 
que a Cooperativa dos Funcionários do Banco do Brasil-Rio desfru- | 
ta junto às agëncias do Estado da Guanabara. 


| EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO DA RÉDE DE AGÊNCIAS - 


А reunião de gerentes e inspetores promovida a 30 de março, em 
M Aracaju, com a presenca dos Diretores Ivan Macédo Melo e Cláudio 
М Pacheco Brasil, de seus assessóres, de gerentes da Carteira de Cré- 





4i dito Agrícola e Industrial (GENOR) e Carteira de Crédito Geral | 
к - (GEPRI), dos gestores de Agéncias do Estado de Sergipe, foi mar- | 
dr cada pela solenidade de inauguração do nóvo edifício da Agência | 


ከ do Banco do Brasil na capital sergipana. n 


Foram também inauguradas no trimestre as novas instalações das 
v | Filiais em Três Rios (RJ) е Itapetininga (SP); em prédios novos de 
e linhas modernas e funcionais, a cujos atos compareceram membros | 
Ж da Administração do Banco. А presença do Dr. Nestor Jost em Trés | 
'ቋ- Rios foi destacada como fato inédito па história do Município que, | 
B pela primeira vez, recebeu a visita de um Presidente do Banco do | 


ነ 
| Brasil. 
| 
| | MAIS SEIS AGÊNCIAS. 


O Banco do Brasil, no firme propósito de estender sua assisténcia 
a todos os pontos do País, instalará filiais nos municípios de Pi- 
nheiro Machado e Faxinal do Soturno (Rio Grande do Sul), 
Belo Jardim e Santa Cruz. do Capibaribe (Pernambuco), Ta- 
batinga (Amazonas) e Santa Helena de Goiás (Goiás). A nova 
agéncia que o Banco pretende instalar no Estado do Amazonas in- 
tegrará o grupo CÂMBIO/CACEX, visando ao intercâmbio comercial 
com a cidade fronteiriça de Letícia, 4.2 colocada nas zonas produ- 
toras da Colômbia. 
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100 NOVAS АКЕА5 ЕМ ESTUDO j 
Б. E à Š | 


.. Os estudos de praça, realizados pela Inspetoria Geral da Carteira 
. de Administração do Pessoal, têm revelado o desejo de cada cidade 
_ brasileira possuir agência do Banco do Brasil. A impressão geral é 
г queo Banco leva para o interior contingente humano altamente 
_ qualificado e cria hábitos novos, dissemina o crédito e incentiva a 
|. produção. | 


O interésse das pequenas comunidades fêz о Banco realizar amplas 
= pesquisas, que permitiram à Superior Administração informar-se 
| das possibilidades das diversas regiões e deliberar sôbre a criação 
de novas agências. | 
— No último exercício, foram apresentados estudos definitivos sôbre 
| mais de uma centena de praças. o 


AUTORIDADES PRESTIGIAM CURSOS р 


Altas personalidades do Govérno tém comparecido aos cursos mi- 


0 


_ do Pessoal (DESED). Nas aulas inaugurais, foram conferencistas os 
ministros Delfim Netto, Ivo Arzua, Mário Andreazza e Tarso Dutra. 


— О DESED já realizou os seguintes cursos: 12 de Relações Humanas, _ 


_ 4 de Caixa Executivo, 2 para Administradores, 1 para Coordenado- 
. res do Sistema de Atendimento Direto e Integrado e 1 seminário 
. de Liderança Executiva. Acham-se em funcionamento 2 cursos para 
Administradores, 8 para Caixa e 3 de Relações Humanas. 


REUNIÕES DE GERENTES E INSPETORES 





А Inspetoria Geral realizou reuniões de gerentes e inspetores nas 


| cidades de Belo Horizonte, Vitória, Salvador, Poços de Caldas, 


B Cuiabá, Juiz de Fora, Governador Valadares, Aracaju, Pórto Alegre 
6 Santa Maria. Estas duas últimas, por ocasião da transferência do 
_ Govérno Federal para o Estado do Rio Grande do Sul. A Diretoria 
náo tem faltado a ésses encontros, onde se esclarece o plano de асао 
` do Banco e são debatidos os problemas de assistência financeira а 
— . região, sendo que a muitos déles o presidente Nestor Jost compa- 
о тесеп pessoalmente. 
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_ nistrados pelo Departamento Geral de Seleção e Desenvolvimento . 












































MENSAGEM DE АМО МОУО АО FUNCIONALISMO 


| | DO BANCO DO BRASIL | | 








| “Voltamo-nos para todos os homens de boa vontade, 
| conscientes de que о caminho da paz passa pelo desen- ` 
volvimento.” 


“Cada povo deve produzir mais e melhor, para dar aos 
| seus um nível de vida verdadeiramente humano е, ao 

mesmo tempo, contribuir para o desenvolvimento solidário 
da humanidade.” 


| (Paulo VI in “Populorum Progressio") 


! Ao término de 1967, primeiro ano em que me acho investido по 
| alto e honroso cargo de Presidente do Banco do Brasil, tenho a grata 
| satisfação de dirigir aos funcionários da Casa, desde о de modesto 
pósto ao mais categorizado, esta mensagem fraterna, para desejar- 
-lhes, vivamente, as maiores alegrias no dia festivo do Natal. 


Faço-o com simplicidade, sentindo o coração palpitar sob os efeitos 
benéficos e envolventes que nos transmitem as eternas e sempre 
novas preces natalinas — Glória a Deus nas Alturas, Paz na Terra 
aos Homens de Boa Vontade — entoadas, ao repicar dos sinos, em 
comemoração ao Nascimento de Cristo. 


Na grave hora presente, “neste virar decisivo da história da huma- 
nidade”, nós, brasileiros, temos uma ingente tarefa a cumprir: pro- 
duzir muito, sempre e cada vez mais, para nos abastecer plenamen- 7 
te e também fornecer alimentos e bens aos nossos irmáos de outras | 
áreas do Universo. Pertencemos a um grande País, de terras vastas I 
e pouco exploradas, de crescimento demográfico vertiginoso, com 1 
sérios e complexos problemas а resolver. Possuímos, porém, meios 1 
4 e condições para alcançar nosso engrandecimento, bastando apenas, 

1 ' congregar-nos entusiástica e conscientemente na execução de tra- | 
| balho fecundo е construtivo, em prol do “Desenvolvimento que é о | 
| nóvo nome da Paz". 
| 


Imbuído do mais excelso espírito cristão que inspirou a sábia En- 
cíclica de Paulo VI, peço a todos que, juntos, elevemos nossas рге- 
ces а Deus, para que proteja a Pátria e a Família brasileiras. | 


Formulo, enfim, пит largo e cordial abraço, a todos aquéles que 
trabalham nesta grande Casa, meus votos de Feliz Ano Мбуо, re- 
pleto de venturas е prosperidade, extensivos às digníssimas famílias. 


Ae. 


== SB к= 





| ESTATÍSTICAS - 
DO BANCO DO BRASIL | 


CONVENÇÕES: 
... Não disponível 
— O fenômeno não existe ` 
O Menor que a unidade adotado 
8 Dado retificado 





AM 129 Q 5-2-1968 5-3-1968 И 


DISPONIVEL Суха. г. Дик ыты аты 15.855 
REALDIAVBLA „а sara eoe diisa D PR RE e é q в. 16.017.658 
EXPNÉSTMOS —  Carteira» de Crédito Орга] ака ны De ይል ። 5.474.943 
A produção ..............-:...:.»........ ET TOR TER T Se አ ጅሎ ማዳ 211.661 
РРО CENTS UU m S Ca 33.398 
ЭРИ ТҮТУ «КУРСА gS а ር OU os Ue us 43.304 
put pets o me pro 0. as 5 а”, Жакын л 134.959 
Ko “Comércio senas o „^з Кэ ave ደሠ ፍቅ aps dear TR i» Redi + e ДАА ШЕЛ РИ 1.566.349 
De produtos agricolas ................. QUE дс «Алу ЖАРК т. 369.393 
De produtos de origem animal ........................................ 53.731 
De produtos industriale . 2, 25፡53 v. creo Tee io ЗЫР UA ። . 1.143.225 
A atividades não especificadas .......................................... 246.147 
Ao Tesouro Nacional (operações anteriores à Lei 4.595/64) ............. 3.422.021 
A governos estaduais e municipais ........................... "UTI - DHT 18.037 
A autarquias ........ NC Ta RR ТГ ЕТЕТІН ТАТАР 10.103 
А lustituições -financel/aU ................v a... T... .. ieee 625 
EMPRÉSTIMOS — Carteira de Crédito Agricola e Industrial .................. 2.091.449 
A prodação saser Russa y R5 MEX 4579,54» а vitu VIE Que aol dA ЛЕК RM 1.882.689 
AICO .:.2,...,%л.,..4.5.%.»».>%45.2,2- ЕУ... v ss 1.104.602 
РРР РЧА SRD ТИ a a АЕ. Күл ЗО. - yl 363.815 
ПРИ РЧ FEARS Oa ОК ҮЛҮ А. aa С መውን unu en 365.676 
А 'coopérativa de producko ..;....... . оа Де као REN ቪያ 48.596 
Ao comércio (de produtos agrícolas) .............. CETUR CIE D 208.270 
A. atividades "ndo especificadas .......................................... 490 
EMPRÉSTIMOS — Carteira de Comércio Exterior .......................... 254.165 
Ао comércio: ` 
De `produtóg agricolas ........‚,1ь.. avil. sos к: КҮЗ» ан Уы 14.965 
De ргобибба ДИА. лен. Ж» кана MEI agia CR, € I се 239.200 
EMPRÉSTIMOS — Cantaira በ5 "САШО s б а ко Spa u. вама xA አይር 5.444 

Ao comércio: P ታን 
De produtos de efigeni anima >. 2. cao ЕУ ሓን we 43 
De produtos Industriais sco cos» ።ጾጻ6 Да SO ИА А. LE 5.401 
OUTROS . CREDITOR >» roo il ና ፈይ S элй. йа A AXE ШШ 8.144.517 
Banco Central, recolhimento compulsório ................................ 191.902 
Tesouro Nacional — responsabilidades da União .................... м 1.969.028 
Carteira de Comércio Exterior — De ordem e conta do Govërno Federal 56.835 
Adiantamento sôbre contrato de câmbio oeh. cozidos daca e 117.005 
Créditos -em^ Пцийасіо-. A «as. essas» tede «qo pos ao МАСА И 22.014 
Correspondentes. nó. фан ыы ХЕР д. коек S A ыы ТЕ 3.218 
Operações de câmbio e outras contas vinculadas a câmbio ......:...... ы 4.603.288 
Departamentos. по PAIS U... O екз л еа ጣል. ЕЕЕ OR 396.023 
Devedores por repasses de recursos externos ............................ 451.202 
Ошта КОШИ” „ду. dx «sliced a I ERAS 42% Pi ade p š йд БО а ua ass 328.002 
VALORES. «DENS! Эхе, ruo ref um Reo d odi z. ርክ. 5. ርብ 41.140 
Et E PRO A OP ና rocca У 7 d rv ERG -. ንን ችም з COR MC 37.535 
Веде зе и ee kasku “Ж ое tra quen РЕ atit Y 9.605 
IMOBILIZNBO ЕРІ, Iuli dag 5 dul НЕ. ТЫ ТЫ ы 752 . 123.676 
Imóveis de 889 do Banco „орех К 73.979 
Móveis e ከየሮበ61108 Л eae rings и-и Н ИЕС» КИТА ГАГА Т UNS 31.514 
AlmoxarEado: И EE ASAE Ge Ре, Dei e RR EE 18.123 
CONTAS DE RESULTADO PENDENTE, Rial p=» = vin coma bite Ro x ал за е v | 197.614 
CONTAS DE “COMPENSAÇÃO Sul... sida mio o aeo ere tem E TEC ት EE 438.172 
TOTAL 2 а КҮТЕ a 16.852.975 
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84.521 


16.224.973 


5.311.226 
212.311 
34.564 
43.124 
134.023 
1.544.721 
326.524 
51.715 
1.160.482 
168.019 
3.422.021 
19.162 
10.302 
690 


2.161.225 
1.926.473 
1.128.461 
313.550 
319.546 
44.916 
234.332 
420 


262.044 


14:924 
247.120 


5.678 


117 
5.561 


8.371.618 
191.304 
2.080.821 
32.407 
131.796 
22.411 
3.076 
4.679.231 
431.424 
457.202 
341.946 


47.182 
37.561 
9.621 


126.663 
76.275 
32.124 
18.264 


273.842 
438.171 


17.148.170 





ЕТЕ5 50 1 
Milhares | 


49.90 

















хо 5-2-1968 5-3-1968 5-4-1968` 
- SH 
ш Фарпа le езет ር ቪን asas... fe 555.148 555.749 557.376 
OO A ТЕ оо ао ИЛ. LLL --15,005.321 15.228.088 15.240.514 
5.86) 0፡0 BRAZO i a e R E ea 9.328.835 9.693.816 9.613.379 
EE а... 1.154.688 1.189.242 1.251.615 
co Obrigatórios E ШШ) НАИ НЯ ы 55.498 51.884 61.563 
ШЕШЕПРКЕБИНЕЙЕДІН ЕС ОБ DE Ee err re RR eer Ea ር. 414 871 438 
ЙИН 880.091 925.076 — 1.041.116. 
АБЫ 065 пяна 136. 294 123.876 128.506 
иго пера БЕРЕСІЗ. Ds DD SME RR Ет 4.295.326 4.488.779 4.131.459 
‹ BSCS РАНЕ 79.986 105.711 99.190 
governos municipais ......... оо ЛАТ ТТТ IDE ODE do TES 114.707 93.867 99.661 
ር as — Banco (ETUDES nega teto rodo siste ae ar ና ው E v 1.639.653 1.639.654 1.639.654 
di MO ASR RR OO SEO SS Ana 834.437 917.342 971.052 
|) Ce ОСИ NISKA DR ERR E 137.741 157.514 189.065 
05 А NADO RAD soro css О ОЕСР 00 66.292 68.315 64.851 
жийир (ODEON SUONI АЛ oT 51.789 53.674 55.210 
ПЕТ И An Sa SEE 5.000 5.00@ - 
......,፣ ЫЫ ስ በ ооа sap montra aa Ee ae 8.803 8.941 8.941 
ORTES IE REUNIONS Ба a E ናቸ ei Ra ፲00 ፲00 ፲00 
EXIGIBILIDADES сзсз ርን аша ИЕ u ТТТ DE 5.224.425 5.067.207 5.151.130 
са efetuada, em trânsito Saec d FOU Do Ы ОСЫН W SP ት ERES 129.323 240.169 176.837 
UE ЕКИНШИМЕ cs CASE ое ана Ud МПа” 186.968 192.497 156.754 
ВОДЕ uc; ORG" n L u. у.н... Не нее usa 1.027 955 642 
ções de câmbio e outras contas vinculadas a câmbio .............. 3.103.524 3.024.991 3.003.135 
ra de Comércio Exterior — De ordem e conta do Govêrno Federal 23.613 8.444 2.066 
| Central соает епо .,......................-.....:.:: 1.622.005 1.461.633 1.503.672 
Оза көс алд а да 88 86 Aa 157.965 138.518 308.024 
НЕ аал. 385.769 398.750 411.154 
S a pagar — SUMOC е BANCO CENTRAL ............................ 239 239 238 
Central, mobilização de créditos em moratória .................. 797 | 797 797 
Central, refinanciamento de operagóes ............................ 11.988 11.806 ዘመም 
Central, arrecadação do impôsto de exportação ................. 14 17 
isionamento de recursos para desenvolvimento industrial, financia- 
to à indüstria salineira, empréstimos à atividade pesqueira, atendi- 
ገዥ ES 162.621 169.727 169.867 
nto de convênio com o IBC-GERCA e aplicações especiais ............ А HR 
imentos por conta do Tesouro Nacional ........................... 15.781 15.369 ri 
СОБОР а ООВ EONS a hern ' 30.171 32.281 . 
CE er mon SS 164.158 168.514 160.335 
853.734 926.162 1.032.828 
438.172 438.171 438.651 
ስ 17.148.170 17.269.369 ` 
DOMINO p НЕТ a мм 16.852.975 
- ЖӘН — 











CAPITAL E AÇÕES 


C Banco do Brasil é considerado sociedade. anônima de capital aberto nos têrmos da Resolução п. 
do Banco Central do Brasil, por “tempo indeterminado”, conforme processo СЕМЕС R 1.013/66, de 18-5- 


EVOLUÇÃO DO CAPITAL DO BANCO 





МСге 
DATA DA ASSEMBLÉIA in NOVO CAPITAL 
"wr E AE T E Ad, 100.000 ነ 200. 000 
о A4 oco PIE sS 400. 000 600.000 
Cr t a Moto УЕ а ne E 600.000 1.200.000 
ЗВ ጠሎ ቸዋ a AY, ች.“ A A 1.200.000 2.400.000 
РР ag NON rtp n 2.400.000 4.800.000 
8-1-66 (2) ...... ОА, Жесе › 19.200.000 24.000.000 
ተ... ከፃናችል И ድጋ 36.000.000 ` 60.000. 000 





(1) Por incorporação de Reservas. а 


(2) Elevado o valor nominal das ações de NCr$ 0,20 para NCr$ 1,00. 
(3) Inclusive subscrição em dinheiro de NCr$ 12.000.000 (12.000.000 de ações novas). 


ACOES DO BANCO 


СОТАСОЕ$ MÉDIAS 





1966 1967 1968 
ANOS NCr$ MESES ° 
` NCr$ 
Е. АА» 0,82 Janeiro ........ 3,83 339. _ 5,43 
IM ТЕЛКЕ ЧЕГ" 0,52 Fevereiro ...... 3,19 4,36 6,37 
21056 ል ТЕТЕ - 0,81 Marca? кубе «ቻክ ( 37925 4,84 6,04 
1050... LEA, ñA 1,08 Abrir Ç ark a 3,63 5,01 
наты ДА 117 AS aa st 3,64 4.89 
1961 ..... xu d 4 157 nc е. 382 5,59 
1962... ር fadi ы 1,67 [88:,4፡..›።.። 314 . 5.97 
Pes. A6 МК 42,25 Agôsto 2....... 3,02 Ж 625 
ЖАШ луб» Vo ጋ አዳጋ шй 2,45 Setembro ..... « 3,06 6,48 
18608: 5.. 27/5. ОАК > 2,90 Outubro ....... 29 — 4,65 
QU08 usa 6 ERE 3,48 Novembro ...... . 2,67 4,31 
И НЕ id idus. 5% q 5,01 Dezembro -..... 3,20. 4,87 
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RECURSOS, APLICAGOES E DISPONIBILIDADES 


SALDOS EM FIM DE MES | 











NCr$ 1.000 
.RECURSOS 
n ida 
ел 3i EXIGIBILIDADES 
"TOTAL CAPITAL > | 
Е መ урт ЗИ О Е ና 
` GERAL | RESERVAS | ORDENS DE | OPERAÇÕES | OBRIGAÇÕES 
Í : : TOTAL | DEPÓSITOS | PAGAMENTO | DE CAMBIO ESPECTAIS OUTRAS 
| A ደ 
== ን a ሚም ሚፓሚሒዔይቢጨ6ዞ6ንጋ0ንምመከ ችም መ кана 
16.414.803 555.748 15.859.055 9.395.127 186.968 3.103.524 385.769 2.787.667 
16.709.999 555.749 16.154.250 9.762.131 192.497 3.024.991 398.750 2.775.881 
16.830.718 557.376 16.273.342 9.678.230 156.754 3.003.135 


411.154 3.024.069 


APLICAÇÕES Е DISPONIBILIDADES 











APLICAÇÕES 3 
‚ТОТАГ: | v Я D UE 
t IMÓVEIS - 
GERAL | EMPRÉS- | OPERAÇÕES | VALORES DADES 
TOTAL | TIMOS | DE ums E ENSURE. | КОШЫ ees. 
16.414.803 16.338.948 7.826.001 4.603.288 47.140 73.979 3.788.540 75.855 
16.709.999 16.025.478 7.806.173 4.679.231 41.182 76.275 4.016.617 84.521 
16.830.718 16.780.814 7.928.378 4.960.570 48.961 78.931 3.763.974 49. 
ረመ... 
EMPRÉSTIMOS E DEPÓSITOS 
SALDOS EM FIM DE MÉS 
NCr$ 1.000 {үлде 
a u — 
EMPRÉSTIMOS DEPóSITOS 
ое U E 
INSTI- 
PRODUÇÃO, a ENTIDADES | TUIÇÕES . 
mma, | PRES | 2095 | TURO | түш | pouco | 80806 | maw 
ATIVIDADES CEIRAS | 
7.826.001 4.375.215 3.450.161 625 9.305.127 1.262.380 7.116.353 1.016.385 
7.800.173 4.353.999 3.451.484 690 9.762.131. 1.205.071. 7.411.508 1.048.052 
7.928.378 4.477.536 3.450.542 300 - 9.678.230 1.368.886 7.139. 169. 





uw 


EMPRÉSTIMOS 
SALDOS EM 5 DE ABRIL DE 1968 


NCr$ 1.000 





CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 









| 
! 
4 
፡ 








UNIDADES | TOTAL በ5ኛ ENTIDADES PÚBLICAS | етут 
FEDERADAS | | GERAL TOTAL PRODUÇÃO | COMÉRCIO ለገበ | ÇÕES 
DADES Tesouro бебі pu 
| | Nacional ; | 
ў 
Rondónia .......... 5.464 3.065 51 2.060 54 7.7 E M E 
EE ҸҸ 1.858 1.198 12 98: 201 - = | 
Amazonas .......... 22.349 13.708 137 13.871 1% = 15 | 
рада г.а в: 751 212 87 95 30 — - ) 
Башы”. БАРЛЫ 28.219 17.126 540 15.017 1.569 == d | 
АА 2 ማቸው 482 400 18 a. 9 = ና | 
Maranhão ........ ፡ 34,609 20. 628 544 14.359 1.618 E. 4.107 | 
= PITE PORTET so Vus 35.690 18.330 1.965 14.975 1.340 — 50 - 
OENE arco T KES 35.192 3.502 21.435 4.255 — — 
Rio Grande do Norte 15.037 28.500 3.665 23.485 1.350 да o 
Paraiba  .... ex. 66.993 22.111 2.453 17.799 2.473 Er 22 
Pernambuco ....... 207.312 35.773 3.039 29.829 2.905 - = - 
O PEE . 84.201 11.188 881 ' 9.368 ‚842 -- 97 
.. ው ማዱ 18.011 7.349 1.382 5.308 - 650 - EX 
መዳት ማያ 171.637 12.530 13.847 51.395 Sa ፣ ፡ E 668 
Minas Gerais ...... 427.421 178.293 21.321 128.414 - 19.957 E 8.601 
Espirito Santo .... 46.582 21.595 3.941 14.743 2.911 ED - 
Rio de Janeiro ..... 116,138 55.415 9.739 37.605 7.939 = 132 
Guanabara ........ 555.556 495.642 60.166 T- 371.402 - | 51.104 -- 6.070 
São Paulo ........ 1.121.737 582.283 42.513 517.483 22.287 — - 
በበይ ‚л Л 248.403 85.348 р 8.112. 69.877 5.830 к 1.529 
Santa Catarma .... 107.405 52.318 828 43.846. ` 6.786 — 858 
| Rio Grande do Sul . 675,237 159.243 16.728 126.143 10.030 = 6.342 
| Mato Grosso ...... 82.456 22.671 4.856 14.764 3.051 = == 
| Оо aero ERA 222 367.755 35.984 7.693 22.517 5.174 Et 0 
Distrito Federal ... 3.538.231 3.426.336 104 ‚2.049 2.162 3.422.021 - 
ВВ. 7.928.378 5.403.104 208.184 1.574.637 169.441 3.422.021 28.521 
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2.399 

660 
8.641 
_ 539 
11.093 

: 
13.981 


17.369 


| 46.537 
44.206 
53.041 
16.330 


10.662 


248.800 
24.987 
60.723 
59.838 

483.191 

162.972 

` 54.225 

- 513,352 

59.785 

131.711 


93.727 


2.270.683 





53.143 


98.629 ` 


EMPRÉSTIMOS 


SALDOS EM 5 DE ABRIL DE 1968 


PRODUÇÃO 


2.399 
660 
8.641 
539 
11.093 
82 
13.981 
17.369 
53.143 
46.537 
44.206 
53.041 
16.330 
10.662 
98.629 
241.615 


24.843 


60.549 


59.553 _ 


483.142 
162.972 
54.225 
389:335 
59.785 
131.771 


1.863 


2.052.965 


. NCr$ 1.000 





OUTRAS 
COMÉRCIO ATIVI- 
DADES 
RE 1.185 
< 144 
ЕЖ 174 
к! 285 
49 0 
124.017 = 
91.864 = 
215.930 1.788 


CARTEIRA DE 
COMÉRCIO 
EXTERIOR 


COMÉRCIO - 


118.498 


56.683 


18.168 


248.265 


CARTEIRA 
DE 
` CAMBIO 


COMÉRCIO 


478 


328 


76 


1.363 


850 


, 3.138 


6.326 








| ` EMPRÉSTIMOS 

| | ! 

| SALDOS EM FIM DE MÊS ~ 

| NCrS 1.000 2 

* 

| 1968 

, 

| UNIDADES FEDERADAS JANEIRO FEVEREIRO MARÇO 

| 

| 

1 በ POA Pay 4.332 _ 4.605 5.464 

| Гре оле 1.782 1.778 1.858 

i ам ноо 22.410 22.183 22.349 
ПОЕТ PRA аы I a 728 717 151 

I бай ЖАР ТАСЫР ЫДЫ 26.740 _ 26.907 28.219 

| OCT PM EA, TEES Un 490 490 482 

[ т, о КУ ОИ kuu ARE 33.712 4 35.545 34.609 

4 ҰЙ», ገፁ ቸቸ LAC 35.337 35.150 35.699 

| blink И, е; ЖА, АП 88.591 86.459 88.335 

| Rio Grande do Norte ............ 74.511 74.491 1 15.037 

| FONS «oe REA AEN 61.125 62.458 “66.003 

1 7 ОКА СО Dr ez 211.590 209.432 2 207.312 

) M ANNO E AME 84.822 88 737 84.201 

i фе И 17.917 Ай 18.011 

| Мк 25 өлер é 161.435 163.043 . 171.637 

| Miras ride. ихлас 397.947 . 405.876 427.421 
Espirito” SAMO а ca i «жаз 43.782 44.889 ЫЗ 46.582 

| КЕ dé MERITO os siena suas ጋ 102.109 104.836 116.138 

| т Las... Sa R IS | 528.025 551.220 555.556 

| ndi: dC SO ms 1.056.593 1.068.398 1.121.737 
Pank ን ማቹ м ов - 268.015 252.519 248.403 

| Бана. Сабаа i. галы» Sl 2 100.030 101.424 - 107.405 
Rio Grande do Sul ............. 26 ` — 655.468 - 669.193 675.737 

| Matoltirosso A o 55 с» >: 78.112 | 19.955 l 82.456 

| ፡፡ So ЗНАЕ 152.313 156.086 — — 167.755 
Distrito, Federal. 155... s m 3.618.085. 3.540, 498 3.538.231 

BRASIE ማበ ማም СІ; 7.826.001 ` 7.806.173 7.928.378 
— 136 — 
| 
| 





EMPRESTIMOS ላ ENTIDADES PÚBLICAS 


SALDOS EM FIM DE MES 


NCr$ 1.000 


TOTAL, - | TESOURO 


| 20008 | ШИНА | mau 








GOVERNOS OVERNOS 
NACIONAL ESTADUAIS | MUNICIPAIS AUTARQUIAS 
Е 
3.450.161 3.422.021 14.886 3.151. 
- 3.451.485 3.422.021 16.048 3.114 10:302 
. 3.450.542 3.422.021 14.512 3:070 10.933 





EMPRESTIMOS А PRODUGAO, АО COMÉRCIO E A 
OUTRAS ATIVIDADES 


SALDOS EM FIM DE MÊS 


4 
МСг$ 1.000 
| PRODUCAO 
мес ы-і дес лш ው ሚር тегш 
| | COOPERATIVAS 
š À ANIMAL INDUSTRIAL DE 
| TOTAL AGRÍCOL / NN a 
| 
2.094.350 1.138.000 407.119 500.635 48.596 
2.138.784 1.163.025 417.214 513.569 Д pa 
2-261. 149 1.211.515 432.059 _ 510.578 . ^ ቭ.9 
ን 











COMÉRCIO 
OUTRAS 
: IVI- 
PRODUTOS PRODUTOS PRODUTOS AT Ra 
TOTAL DE ORIGEM | 
AGRÍCOLAS ANIMAL INDUSTRIAIS | Ç 
к ал na 
2.034.228 592.628 ን = 1.387.826 248 дА 
2.046.776 575.780 57.823 1.413.163 68.43) 
2.045.158 528.375 61.293 1.455.490 11.226 
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| EMPRESTIMOS, À PRODUÇÃO, АО COMÉRCIO E | 
| OUTRAS ATIVIDADES ЕГ р | 
SALDOS EM FIM DE MES Y | 
NCr$ 1.000 ` 
1968 2 
| 
UNIDADES FEDERADAS JANEIRO FEVEREIKO MARÇO 

MORE Mao т са КК t^ 56.467 ` 56.607 ` 59.108 

қалағы; Кока 4.332 3.606 | 5.164 

Жи RIR E ረው 1.782 1.778 1.858 

а OL 3522 T c X es 22.395 22.169 22.334 

ቺን "ማማን ት 728 | 717 751 

к” Саен (ЕГ ОЕ РСЦ ЛИЕ 26.740 26.907 28.219 

‚меш. EO АС, ድያ at À 490 490 482 

ИШӘ. do ásia хл» CARE é NN 581.183 587.068 587.880 

п РРО Барр: исти 30.412 30.545 ^. 30.502 

А MEI АРАН) qn. 35.286 Z 0 35.649 

ም СУРУ ቸቸ ЕУ TS 88.591 I 85.459 ‚88.335 

Rio Grande do Norte .......... ТЕСТЕН 74.491 15.037 

xr PASCI MAE ን Ет 61.074 62.407 66.941 

с Ханс en 211.590 209.432 у 32074312 

T ` yay PPM КИЕМ 84.719 88.634 | 84.104 

үдей Жезде; ет» E" 1.235.589 1.211.792 1.319.574 

Publ Lov E S 17.917 17.724 18.011 

А eR irr 160. 766 162,374 170.959 

Ninh "Gentis. ..... rien a 389.433 391.362 : 118.820 

Espirito Santo ................ 43.129 - 44.586 46.582 

በክ: «1.369 101.969 104.696 - " 116.006 

т: ма cus 6፡19 975 s 522.315 545.050 549.186 

SUE. сиы ӘЖЕ мұса а yay Т ý 2.070.487 | 2.082.454 2.144.553 

Sto; ШӨ? тарысы 2а Л: 1.056.292 1.068.355 1.121.737 
ror በላ EOS ጣጣን 15554 266.163 250.827 216.874 | 
Ще О ООВ 99.027- 100.482 = 106.547 | 
“Rio Grande do Sul ............ z ` 649.005 - 662.790 569.305 | 
ሚር. ማቸ зы 2 426.489 355.418 . 366.421 | 
Mato DEDE ес Ег {8112 79.955 52.450 | 

GARS ro E die RE ax 152.313 156.986 167.755 
| се) Жөні «ss ፡ መቹ 196.064 | 118.477 116.210 | | 
! | 
| BRASIL о Са 4.975.225. :' 4.353.999 4.477.536 | 


| 
| E | 
| 





EMPRÉSTIMOS DAS CARTEIRAS 


SALDOS EM FIM DE MÊS 
 ኣርዩዩ 1.000. 





CRÉDITO AGRICOL: 
ን ል COMÉRCIO , 
TOTAL | GERAL E EXTERIOR | CAMBIO 

| INDUSTRIAL | 

EU ዳት ሚነ гышы уле еч MEC ОҢУ ЫН 

7.826.001 5.414.943 2.091.449 254.165 ' 5 
1.806.173 5.311.226 2.161.225 262.044 ` 5:618 
-1.928.378 . 5.403. 104 2.270.683 248.265 “6.326 


CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 
EMPRÉSTIMOS 
SALDOS EM FIM DE MES 


NCr$ 1.000 


E PRODUÇÃO, COMÉRCIO E OUTRAS ATIVIDADES (Continua) 
TOTAL 











PRODUÇÃO 
GERAL TOTAL - : 
Total | Agrícola Animal | Industria! 
5.474.943 2.024.157 211.661 '33.398 43.304 134.959 
5.377.226 1.925.051 212.311 34.564 43.124 ' 134.023 
5.403.104 1.952.262 208.184 36.220 45.119 126.845 








መሙ --:- 


PRODUCAO, COMÉRCIO E OUTRAS ATIVIDADES 








INSTI- 
COMÉRCIO B TUIÇÕES 
OUTRAS ..| PUBLICAS | EEE 
Brod Produtos Produtos AS = з 
Тоїа! rodutos de Origem Indus- 
Agrícolas Animal triais 
1.566.349 369.393 532731 1.143.225 : 246.147 3.450.161 625 
1.544.721 326.524 Ө ТӘ. 1.160.482 168,019 3,451,482 on 
1574.6037 297.533 61.210 1.215.804 169.441 3.450.542 - © 














(*) Fixação de preços mínimos no financiamento e aquisição de produtos agropecuários. 


CARTEIRA DE GRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
EMPRÉSTIMOS \ 
SALDOS EM FIM ПЕ MÉS =. 
NCr$ 1.000 
COMÉRCIO Р 
TOTAL AQUISIÇÃO DE ADIANTAMENTOS 
1968 PRODUÇÃO PRODUTOS PARA À OUTROS 
TOTAL AGRÍCOLAS EXECUQAO DO 
қ DECRETO-LEI 
; (Trigo 19/66 
nacional) (*) 
ШӨ 8 е кало 2.091.449 1.882.689 208.270 136.127 12.143 490 
PFeverelro 25... .. 295 2.161.225 1.926.473 234.332 151.8908 ' 82.434 420 
FII ES rim sr 0 Cam ኣፈጾ፡ 2.270.683 2.052.965 215.930 124.066 ` 91.864 1.788 
ROLLS a.s E 
ТУРО РА 
FUNDO i.n ia. rr ау 
]ulho 
Agósto и 
‚ Setembro : 
OGutsbre 22,545 
Novémbto o ninalia trs 
Undo. ድእ a 553 eri 
| 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA Е INDUSTRIAL 
EMPRÉSTIMOS А PRODUÇÃO 
SALDOS EM FIM DE MES 








р №Сг$ 1.000 
AGRÍCOLA М 7 
1968 ETA - as GOVERNO 
š ZAÇÃO . FEDERAL. 
GERAL TOTAL CUSTEIO ENS DA | FINANCIA- 
. P CAFEI- MENTO DA 
| CULTURA PRODUÇÃO 
У | 
ONO oo aeree Roo 1.882.689 1.104.602 599.561 417.659 30.160 57.222 } 
ا‎ i ETTA 1.926.473 1.128.461 626.479 424.793 s 29.676 47.513 | 
I Es Tess no TN SAE 2.052.965 1.175.295 670.662 438.699 28.961 | 36.973 | 
ДР Поля ` 
и кл ንን የማንን | 
|... МРТ ЕСТІГЕН I 
REM. መከሩ So ets 
КУ = ma aire 7 
Setembro ኔ 
Outubro ] 
Novembro ! 
Dezembro | 
ANIMAL 
1968 | 
TOTAL , CUSTEIO | INVESTIMENTOS OUTROS | 
Eira; turf rera 363.815 ` 60.065 . 303.507 243 
Бетегбго as Lo ag at ,,313.550 60.017 313.223 310 
ке O 385.940 61.211 325.422* 307 | | 
А iS cse `. dra an | 
‚з. Жїл. a mento KA 
ЖОШ እ. ceo eu ë ЧАИ 1 
Julhe rs rio alacres i ቁ < | 
MAGS SA 
Setembro 
Outubro 
Novembro | 
Dezembro і 





(Continua 


— d — 





4 LJ pe. - 
ክር \ 
"T МЛ”, 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA Е INDUSTRIAL 


EMPRÉSTIMOS À PRODUCAO 





























SALDOS EM FIM DE MES 
1 š , ‹ 
| NCr$ 1.000 
INDUSTRIAL (Continua) 
` 1968 E ; 
EA, | l y VINCULADOS A0 
TOTAL CUSTEIO E PED ELEM е 
(е)  VIMENTO INDUSTRIAL. 
Nc УАР С? 1365.616 189.836 42.381 ' 572 49.923 
Е. v 319.546 203.161 41.436 PET 222 49.780 
о EET TREE БС; ` 443.133 261.332 40.078 — 3.439 50.135 
cayo OT CAVO ыс ት... 7 
IAL 
NOS ER, COOPERATIVAS 
ПЕ o xS “ንዓ ENSE 
pisos ` PARA IMPORTAÇÃO DEMOCRATIZAÇÃO PRODUÇÃO 
DE BENS БЕ 00 CAPITAL OUTROS 
PRODUÇÃO DAS EMPRÊSAS 
E Vui 5 1. Ro 
ЕЛ жы... 21.136 59.861 1.967 48,596. 
NO hm oou. 24.990 - 51.156 1.897 44.916 
о - Я 32.181 54.130 1.838 46.997 


') Inclusive os decorrentes de convênio com o IBC-GERCA. 


224 FM جد‎ 





dicc D 


















{ 
| CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA Е INDUSTRIAL | 
| CRÉDITOS CONCEDIDOS | 
| NUMERO DE CONTRATOS 
| UNIDADES GARANTIA MA 
i TOTAL |, C an |= PREÇOS - | ТЕСПАНЫС| БАЛАҚ z | 
| FEDERADAS (7) MÍNIMOS RECURSOS RECURSOS | 
| | NORMAIS EXTERNOS 
| | 
| JANEIRO/MARGO DE 1967 
! v . 38.497 36.134 99 1.789 21 352 102 
| ውኑ 26 26 -- -- -- - ' ፦ 
| 81 40 3 34 - 3 1 
| 2 — — -- -- 1 1 
494 441 7 44 — 1 1 
| sione 8 2 — 6 - == — =. 
| 921 789 10 16 -- 35 11 
1.902 1.710 6 100 — 64 22 
12.777 12.546 20 75 5 89 42 
Rio Grande do Norte 3.587 3.474 17 45 . 9 42 4 
PRENDE Ss os cro e 5.605 5.431 21 124 4 23 2 
| Pernambuco ........ 5.941 5.571 3 322 6 32 1 
| 169086 КУ 697 628 4 62 -- 2 — 2 
БАҒА ur yv ases 1.059 985 — 65 1 6 2 
| ССР РУ ТРЕ 5.397 4.491 8 836 -- 53 9 
CENTRO: a се ер об 15.242 10.839 15 4.143 8 168 69 
Minas Gerais ...... 8.316 5.636 1 2.647 5 68 1% 
Espírito Santo .... 1.546 1.214 4 315: — 8 528 
እ Rio de Janeiro .... 1.851 1,9515 2 213 1 50 10 W 
4 Guanabara ......... 59 15 — 16 — 12 16 
7 Dol POTERE PP 2.158 1.401 -- „717 1 25 14 
| Mato Grosso ...... 1.192 1.020 2 72157 1 5 L 
| Rondônia .......... 11 7 -- 1 — — 
| Distrito Federal ... 49 31 — 17 -- ፦ 1 
| SUE ое ‚29.499 21.184 1.859 5.759 25 464 208 
| ӘРИНЕ i.m 8.981 7.415 290 958 T 181 130 
Рей 7...5... 8.207 6,125 1.542 485 2 46 T 
Santa Catarina .... 2.293 1.281 ሟር 919 —. 66 21 
| Rio Grande do Sul 10.018 6.363 21 3.391 16 171 44 
BRASIL .2,2../ 83.238 68.157 1.973 11.691 54 984 ` 379 
2 JANEIRO/MARÇO DE 1968 2 
ү ' NUNS 2221592255 ТУ 37.996 32.997 1.757 2.868 38 307 29 
| АСР, ,4».....--.... 25 14 — 11: -- -- - 
| AmSSDIAB Q. sum entes 236 169 -- 65 — 1 1 
| Вогайта ... -- -- -- -- -። m = 
| Pafá .... 2 212 170 2 36 1 1 2 
Атара . 3 3 - =r => <= — 
| Maranháo .. s 610 439 3 132 — „35 1 
E. ^ uo ህ 2 ጽዋ ምኖታ ይ 1,586 1.415 4 126 - 39 2 
1 DUANE 253 ልጆ ልጻይ 5.5 11.816 11.383 231 114 1 84 3 
|| Rio Grande do Norte 2.802 2.513 19 162 6 41 1 
027.117 со sc ue 5.895 5.170 537 143 24 17 4 
Pernambuco ........ 6.360 5.143 608 580 6 26 6 
1 DEO Siam ass das 1.851 1.347 331 166 -- 6 1 
| Sargi “Quis eras 1.465 12221 20 221 -- 3 - 
4 Бат , ፔሬ. ርን snes 5.126 3.950 2 1.112 ፦ 54 в 
| QUII A е 24.136 13.524 331 9.958 3 203 117 ፲፪ 
À Minas Gerais ...... 12.456 6.920 63 5.332 = 93 4 E 
[| Espirito Santo .... 2.601 1.994 ES 683 B^ fa 8 4 | 
% - Rio de Janeiro .... 2.488 1.792 2 627 — 48 19 
М ' Quanabara ......... 97- d — 19 — 23 30 
n ES y A P aW oas 4.464 1.734 137 2.558 = 23 12 
| Mato Grosso ...... 1.830 1.028 129 669 1 8 4 
| Rondônia s.f... 12 10 — 2 ፦ -- — 
| Distrito Federal ... 86 21 — 68 — — — 8 
! ENE Ae aS AS ed 28.225 19.568 . 254 7.530 27 487 359 
|! So NNO сдан 8.923 6.625 142 1.744 4 203 205 
| лл ሚሚን ን 5.080 5.171 89 በብን 3 45 29 
Santa Catarina ... 29509 1.193 1 ‚100 — 56 43 
Rio Grande do Sul 10.929 6.579 22 4; "043 20 183 82 
BRASIE |... 90.357 66.089 2.342 20.356 68 997 505 


(*) Divisão geográfica das Diretorias da СВЕАТ. 
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CARTEIRA DE CREDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL. 
CRÉDITOS CONCEDIDOS 








NCr$ 1.000 . 
| 
on | INDÜSTRIA 
TOTAL | „ASRI PREGOS” | PECUA- | СООРЕ- | 
HORA | RIA '| RATIVAS 
5 RECURSOS RECURSOS 
NORMAIS ; EXTERNOS 


r h с 


JANEIRO/MARÇO DE 1967 











ек М 73.39] 50.199 3.70: 5 | 
быгы: 3 Cw TEES A 109 7,118 1.466 6.738 4.167 
mas s d'ou 853 2 26 me R -- À 
СИЕ Ue 10 — ka ds == 19 200 
а 2.550 1.671 524 RE 28 
ЕТЕ 23 8 Lx То E s 250 
TA E 123835 s 276 283 216 ቻች 
O ^ 822 81 TE? < 313 295 
13,427 11.079 572 334 120 o 194 
12.809 7.769 822 193 570 — 3 1 5 500 
- 9.963 1.803 184 433 350 299 a 
8.121 5.412 71 1.045 42 973 an 
(GER 1.109 118 283 ` 25 Pid 192 
1.510 948 -- 377 4 105 16 ነ 
19.382 13.094 81 3.888 EM 180 1.539 2 
УАЗ 58.484 19.216 155 13.999 
ый өтә 19.474 9.193 68 7.141 183 | 10.298 í E 
. 2.104 1.391 65 972 = enid 55 
9.833 3.684 20 1.086 16 4.165 862 
18,498 23 ጩና 03 - 11:177 4.165 
7.510 SAB — 2.602 10 `850 `821 
3.151 1.497 1 1.415 12 - 30 ' 
ERR RR o 56 т 1 a = jd 
238 134 — 84 22 LA 20 
NE ЕВУ 154.082 75.678 15.556 14.041 1.158 ፲ Е 
Eg г. 76.348 35.563 7.901 4.550 471 16.962 10:901 
Eu ese. - 83.421 22.081 6.650 1.610 210 2.232 638 
nta 4.029 1.205 = 869 — 1.286 669 
Grande Ma “Sul 40.284 16.829 1.005 7.012 6.477 7.429 1.532 
і | BRASIL тра 285.957 145.093 19.414 35.158 8.975 53.045 24.212 
` JANEIRO/MARÇO DE 1968 
100.189 64.172 6.025 15.408 4.274 5.971 3.739 
52 8 = 44 = к 23 
1.338 1.115 — с 175 == 8 40 
1.909 927 77 251 518 6 70 
15 13 — -- == === cu 
1.862 335 64 514 E 947 2 
1.432 906 54 336 22 119 17 
15.351 13.645 803 395 20 382 ‚106 
1.031 4.448 119 785 660 851 167 
16.352 10.506 2.013 1.278 1.816 79 660 
16.379 1.583 ' 1.784 2.637 1.200, 2.858 317 
5.855 3.390 2712014 1.025 = 381 ‚КАБ 
ЖЕ 3.366 1.54] 88 1.715 = 22 ume 
M MESA A 29.249 20.355 9 6.252 = 318 2.315 
117.600 29.389 953 36.256 36 17.042 33.294 
46.366 13.359 242 18.118 = 4.241 10.406 
5.810 2.872 == 2,543 20 81 294 
20.333 3.753 5 2.705 = 8.440 5.430 
19.964 та = 176 == 2,402 17,316 
сое 17.377 7.220 506 7.785 == 1,423 443 
JA e. 1.336 2.047 200 4,599 = 455 35 
Оа 44 7 = 21 16 == -- 
370 61 = 309 = — - 
NEU SS uS 234.825 88.517 9.649 23.508 16.069 30.920 66.062 
eiu. ` 120.543 36, 491 6,819 0,190 190 17,539 50.305 
ШАҚЫ Y A 31.645 22.333 1.227 3.118 215 1.714 3.038 
а Catarina .... ДЕЛО 1.501 75 1.401 — 1.862 2.873 
Grande do Sul 74.925 28.192 1.528 9.899 15.055 9.805 9.846 
BRASIL ....-.; 452.614 182.678 16.627 15.272 20.319 53.933 103.725 


“Divisão geográfica das Diretorias da CREAI. 
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CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E. INDUSTRIAL ` 
CRÉDITOS CONCEDIDOS ЕМ. JANEIRO / MARÇO | - à 

NCr$ Milhões | | AN 
250 : | 


_200 
50 


100 


tQ a < M 


50 


| 





ZONAS(X) NORTE е № SUL 


. Ë) Divisão geográfica da Diretoria da CREAI. 


CARTEIRA DE CRÉDITO ው - E INDUSTRIAL 
CRÉDITOS CONCEDIDOS EM. JANEIRO/MARÇO | "dl 


“A 


NCr$ Milhões. E - | £ / Ж 3 
1968 | 





1967 





Pecuária 





- 
TA 
i 

- 


< 
e É የል кї; ማመ 4 
ж ығы 8 መ ጠና ግኝ 
፥ à L “ыа š Ub : - es 2 Ls ado 
ዞ e os ue A НИЕ pe ИА D c Й dus 
ም 3 ም CS 7 ыт ыры ле p A қ Pues 
I ተ መጃ ረ ሻን ማወ ጢት ታው ር: 


— ИМИ 








` CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA Е INDUSTRIAL 
CRÉDITOS CONCEDIDOS А ATIVIDADE AGRÍCOLA 








Я ЈАМЕІКО/МАКСО 
| VARIAÇÕES 
E 1967 кешу PER атағы Роу VARIAÇÕES 
AÇÃO y ABSO- s Mn 
TANE : LUTAS qon 
: 3 | 
Nümero - i 3 / % 
| NCr$ 1.000 
Circulante) ርች 59.335 54.64 | 
$ ; Ў | .643 — —4.602 --70 130.17 149.081 18.964 14,5 
ressafra ......... us É 55.5 i 
т 1,9 107.366 129.19 21.753 20,2 
MO ረር. mm 226 283 | 
puc 5፳ጮመጮ 5 B. m 
8) М и 
OO ERIT ID 3.319 2.619 — 0 2210 HE 06 . == —36,0 
ON dide es 2.234 1.612 EXP. mr 8.068 1.307 — 759 — 94 
Us 124 — — 152 аа n 029 
E s. 4.804 ЕС — В 28.601 23.608 --5.053 Bc 
E om. че “7244 
AW c 34, 2: 54245 ОТА А | 
1.141 1.690 549 48,2 8.352 ВБ NE 156 VENE 
„25 Eu 2 ET 786 2.079 1.293 164,5 - 
64 322 322 403,1 Bib 610 118 232 
3.025 3.293 268 88 117 478 361 308,5 
4.019 ТЕ СІ sto) 1.886 2.831 945 50,1 
200 927, Бі 145 Г ESTIS 910 704 -у26 —22,6 
СН. 282 ЗЫ, и 1.256 1.585 329 26,2 
E еа 132 109 = po, ESSO 2.306 2182 — 124 53 
DES Уг. ልን 510 082 452 886 2.314 10.020 1.646 322,0 
И xo. 87 О ВК 5010 92 99 1 1.6 
ЖА... 971 1.668 697 71,1 1.613 3.834 2.161 129,1 
Produtos Nativos .... 103 201 104 100,9 88 1.319 a4 — 502 
осо РНЕ [በ0166 720 10 100,0 57710 88 69 363,1 
EE Ou 20 33 4 13,7 646 206 — 440  —584 
ОЕ 15 бу 56 17 4 3 E 
ЕЕ; SE 21 ПЕГЕН AS 24 ора енеш 
с Ss 15 107. 3821 172 1.001 829 481,0 
е Comercialização 922 414 — 448 —48,6 1.636 1.520 — 101 --6,5 
ENS unes 86 109 23 26,7 192 414 282 146,8 
MIS 1 ነዊ. n ds 1 Gia m без 
ҚЫСА 25.22. 98 Zo S SB 2-00 120 lid x ncc teen b 
Е... 24 КӨТЕ ІШЕ O08 1325 Т d cx 405 (ሀይድ 
MM TV... 14 x м 5030 50 32..— 187 መስስ 
NM усл. 699 300: зор — 5517 1.135 905 -- 230  :—202 
ПОЛО О... ር 167 450 -- 308 —401 823 487 ፦ 36 ፦-ዳ08 
de Pregos Minimos ..... 1.973 2.342 369 18,7 19.414 16.627. —2.787 —14,3 
85 a — 20—235 2,809 2168 = МА Гр 
НЕЕ E 310 110 6G 1 -103 8.071 тат — 600. DIA 
кул... ЛЖ ኤር 13 145 132 1.015,3 166 432 266 160,2 
BE NUN... 1.487 140  —1.338 —89,9 1.262 618 —6.643  ፦ብ1,4 
Mex... E 1 1 = = — 
BE S o. 4 1.516 1.572 39.300,0 E: 2.197 2.762 7.8914 
ከን EE TII 1 4 3 , : 
| similares ..... == 33 33 — — 211 211 <= 
NISI Uu. т а E E 214 214 СЕ, E 827 827 x= 
PD ..............-- 13 39 26 200,0 921 166 — 155 —16,8 
(Continua) 
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CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA Е INDUSTRIAL 


CRÉDITOS CONCEDIDOS A ATIVIDADE AGRÍCOLA 
JANEFRO/MARÇO : 





VARIAÇÕES VARIAÇÕES 



































1967 1968 1967 1968 
2 АВ50- АВ50- 
ESPECIFICACAO LUTAS LUTAS 
Nümero NCr$ 1.000 
INVESTIMENTOS (Capital Semifixo e . 

Fito) ^. Lou iae ሚም ማዓ 10.795 13.788 2.993 21,7 34.390 50.224 15.834 46,0 
Fundação de Lavoura ............ 494 550 56 11,3 918 > 1.322 404 44,0 
Agave: on sisal“. sedig i on ono — — -- - -- -- - 
Algodão arbóreo ............... 46 22 — 24 —52, 118 82 — 36 —30,5 
ВЕКА. Aandi rakik # +» >» 5 “ዲር 341 350 9 2,6. 389 528 139 35,1 
Bénracia „н Вее р 1 -- — 1 ፦- 5 -- -- 5 -- 
Citros-laranja e outros ......... 54 95 41 15,9 205 323 118 57,5 
Каті 8 4 — 4 --50,0 27 16 — 11 --40,7 

5 23 18 360,0 17 87 70 411,7 
39 56 17 43,6 157 286 129 82,1 
Melhoramentos das Explorações .. 3.407 5.502 2.095 61,5 8.392 14.656 6.264 14,6 
Ribat CEC cor A ።ሚ። አዳ 191 313 121 63,9 975 965 — 10 — 1,0 
Armazéns, silos, paióis, pe E 259 322 63 24,3 581 698 117 20,1 
Benfeitorias diversas ........... 976 1.339 363 31,2 1.595 2.832 1.237 11,5 
Desbravamento de glebas rurais 234 633 399 2110,5 1.699 4.202 1.983.^ 91,4 
Bletrificac&o- rural- И 310 767 397 107,3 1.027 1.564 ST 52,2% 
Instalação de água ............ 91 133 42 46,2 143 235 92 64,3 
Instalação p/beneficiamento, jin- n 
dustrialização e conservação de 
produtos... ergue mess rs 90 181 91 101,1 173 405 232 134,1 
on llb У yapa = 151 251 100 66,2 927 1.483 556 59,9 3 
Residências-construção e reforma 959 1.321 362 31,1 1.001 1.907 906 90,5 | 
Outros melhoramentos ......... 86 242 211 > 85,2 
Máquinas, Implementos, Pertences с 
Acessórios, Ferramentas e Апі- 
mue qu'Servica TTT 5.048 5.910 
Implementos p/limpeza e preparo 
SEO БЕМ. us é ¿a eoi du s Ram ።ቨ፡ 192 233 
Implementos p/plantio, semeadura 
e. cultivo; do 8010 ..%.......»» Tt 111 
Implementos р/соггесао do solo 
e combate às pragas ........ 162 158 
implementos p/beneticiamento е 
М EOIDENA ¿Q nero ca танъ ORO 13 15 
uipamentos p/disposição da со- 
Твена ...... e apo cep 84 106 
መ agricolas p/beneficia- 
mento da colheita ............ 1.248 1 256 
Máquinas destinados aos serviços 
dé АЛЬ Con a T 261 382 
и О „зә é Saale Ln URS ከክ 321 1.192 
Animais de serviço ............ 1.596 2.220 
Recuperação de máquinas e im- 
plementos „ее 41: 214 
Outras aquisições noss LS. e 31 23 
“Veiculos Automotores e de Тгасйо. 
(АШЫЛ. Аы ҚА MILI E. 132 930 
ор M EE ское 139 136 
Беле! ИР НЕ ғ 178 262 
Carretas ou carroças .........: 2 317 466 
Utilitários (tipo jipe) .......... 92 46 
Отан. veltulos = nie nisto S sa 2 i2 
Pertences e acessórios ......... ° d 1 
Recuperação de veículos ..2..... 1 7 
Ontras АрЦойр#@$ acco 1.114 896 
TOTAL ua SESE 10.130 68.431 . : 64. , 
—. . UU  —г ————— س لإ‎ _ i 





















“CARTEIRA DE CRÉDITO AGRICOLA E INDUSTRIAL 
CRÉDITOS CONCEDIDOS À ATIVIDADE PECUARIA 





JANEIRO/MARÇO 
VARIAÇÕES ` |. : ‹ VARIAÇÕES 
1967 1968 በኪ መውደ ፡ ብ”: ን SR 1967 1968 
: АВ50- ለ850- 
LUTAS LUTAS 
% - % 
Nümero NCr$ 1.000 
E SE 5. OTT 5.084 2.513 97,7 6.827 15.229 8.402 123,0 
io das Explorações  Pecuárias 2.478 5.007 2.529 102,1 6.035 14.595 8.560 141,8 
< J š 5 
а... 5 5 E = 6 6 E к. 
м oe E EE 58 305 ረን M 1.660 1.937 211 16,1 
5 /ргойи ао በ0 leite coo 605 1.020 415 68,6 993 2.202 1.209 121,7 
rodução de carne ነች 403 2.021 1.618 401,5 1.553 6.698 lv 145 331,3 
а 7 
ако SO OE EET 8 13 5 62,5 53 7160 10. 201,9 
 Ефговисас де carne e 4 | р 
daco ea maça) afeta o) СЕ 876 850 — 26 — 2,9 968 931 — 37 — 3,8 
o do produtor e de sua ç 
аа. 44 60 16 36,4 142 216 74 52,1 
я 200 733 533 266,5 660 2.445 1:795 270,4 
; 4 
| de Animais para Explo- | 
FEISS diues ire 93 71 — 16: -- 17,2 792 634 —158. -- 19,0 
/criacáo e engorda ou me- ረ 
rebanho, visando а 
) de carne e ovos ... 18 31 19 105,5 138 268 130 94,2 
estinados à recriação e 
[dE emas 2279972552 505022. 66 29 — 31 — 56,1 540 232 --308 -- 51,0 
/invernagem ou engor-  - 8 Е 
m continamento' .......--. 9 3l 2 22,2 114 134 20 17,5 
ENTOS (Capital Semifixo e 
_ 9.120 15.212 6.152 Е 67,5) і 28.331 60.043 31.712 111,9 
ае Animais .para Explo- ን 
ох ОИ УНИАР НОННА 2.588 6.395 3.807 147,1 6.894 20.740 13.846 200,8 
p/leite — reprodutores . 941 2.211 1.270 134,9 2.307 1:155 4.848 210,1. 
js p/carne — reprodutores 1.081 Sti 2.630 243,3 3.358 12.338 15.696 467,4 
ШО 0 de lá, carne ; ' 7 
E e Tao ata TET 256 264 8 3,1 997 973 -- 24 — ‘2,4. 
Nação. visando а рго- 
0 de carne e banha .... 280 193 — 87 — 31,1 202 206 24 21.9 
Еаптіеісге ር፪2፡52፡...2... 30. 16 == 12 — 46,6 30 68 38 126,6 
mento das Explorações ... 3.818 5.820 2.002 524 14.080 29.798 15.718 111,6 
И, 55 57 2 3,6 445 20): al ዳጠ 
п paióis e tulhas 49 69 20 40,8 200 388 188 94,0 
A Dc aeo ር) 2.443 3.761 1.318 53,9 7.287 17.104 9.817 136,6 
nto de glebas гига! 21 32 11 52,4 134 298 164 122,4 
de TE eon 3 199 245 46 23,1 830 1.109 219 33.6 
озо зБ hap, ነ 94 132 38 40.4 1.015 1.331 316 214 
ў Т 67 110 43 64.2 202 651 449 222,3 
e p/beneficiamento, іп- ላ 
alizacáo, сопзегуасао de 
ИДИ 11 ሺ ቴን EMS 49 83 34 69.4 
на: 40 60 20 50,0 286 807 521 182,1 
ን ЕЕ 434 721 287 66,1 2.571 5.431 2.860 Us 
33 179 50,6 739 1.817 1.078 ^ 145,8 
ር 593 і 41 80,4 322 519 197 61,1 
(Сопііпиа) 


CARTEIRA DE CREDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
CRÉDITOS CONCEDIDOS À ATIVIDADE PECUARIA қ 























JANEIRO/MARCO 
(Continuação) 
VARIAÇÕES a VARIAÇÕE 
1967 — eS 1967 1968 
ABSO- 
ESPECIFICACAO LUTAS LUTAS 
% 
Nümero NCr$ 1.000 
Aquisição de Aparelhos, Instru- 
mentos, Máquinas, Implementos 
seus Pertences e Acessórios, Fer- 
ramentas e Animais de Serviço . 2.222 2.468 246 114,1 . 5.602 6.889 1.287 
Aparelhos e instrumentos desti- 
nados às explorações pecuárias 18 24 6 33,3 41 54 13 
Implementos p/limpeza е preparo 
O 6010 cessa ማዎ a ጣመ ማን ከ4 134 50 59,5 522 573 51 
Implementos p/semeadura, plan- 
tio e cultivo do solo ........ 4 11 7 175,0 30 52 22 
Implementos р/соггесйо do solo 9 
е combate às pragas ........ 9 8 — 1 — 11,1 23 22 - 1 -፦ 
Implementos p/beneficiamento е 
о УРАНУ ТИТРУ 8 4 -- 4, — 50,0 21 18 -- 3 -- 
Implementos p/disposição е со- | 
tv МЕНЕЕ ТТЕР 707 120 13 1,8 1.240 1.665 425 
Máquinas agricolas · p/beneficia- 
mënto e colheita ............. 135 890 155 21.1 973 1.628 655 
Máquinas destinadas aos serviços ‹ 4 
де Irrigação occas nn ons in 110 81 — 29 — 26,4 215 259 | 44 
Qul 57 RENI c POS 222 154 — 68 — 30,6 2.201 2.001 —200 -- 
Animais de serviço ............ 323 432 109 зле. 36 490 247 
Recuperação de máquinas е im- Е 
pimentos: окно sv asa s... нь 1 4 3 300,0 1 12 8 
Outras aquisigóes .............. 1 6 5 500,0 89 115 220 
Aquisição de Veiculos ............ 381 416 35 9,2 1.645 2.362 717 
о М ора ер А У. 24 34 10 41,7 204 333 129 
Danni 7. ЖС... PERES 193 256 63 32,6 957 1.617 660 
Carreta ou ЕЕЕ ¿L.l c. 98.5.9 42 61 19 45,2 100 139 39 
Utilitário (tipo jipe) ..... Sons ` 120 62 — 88 ДЗ 380 267 —H3 — 
Outros veiculos ........ S... $ 1 1 — - | 3 ых 2 
Pertences e acessórios ........ 1 2 1 100,0 1 1 DE 
Outras Aplicagóes ............... 111 173 62 55,9 110 254 144 
TOTAL Inova уе қ 11.691 20.356 8.665 74,1: 35.158 75.272 40.114 1 
— ДАП መ 















CARTEIRA DE CREDITO AGRÍCOLA Е INDUSTRIAL 
CRÉDITOS CONCEDIDOS A ATIVIDADE COOPERATIVA 

















JANEIRO/MARCO ` 
AN VARIAÇÕES | VARIACOES 
v. 1967 1968 ' 1967 1988 | 
ESPECIFICAÇÃO i see | AS 
DESPEC ÇÃO . { LUTAS | LUTAS 
| ڪڪ ڪڪ‎ ———— % % 
Nümero j NCr$ 1.000 
D OH . 43 49 6 14,0 8,002 19. 672 11.670 145,8 
lanciamento das Atividades e Em- | 
) endimentos dos Cooperados .. RS 39 14 56,0 1.828 4.332 2.504 131,0 
| 
| Ж 
| teio das explorações agrícolas 23 37 14 60,9 1.744 4.308 2.564 147,0 
сео das explorações pecuárias 2 2 - = 84 24,, -- MA 
nta; ento aos Cooperados por 
ia do Preco de Produtos En- 
gues para Venda ...... AS 18 12 I NE. jo 6.174 15.340 9.166 148,5 
- ШЕЗТІМЕМТО5 (Capital Semifixo e 
11 19 8 72,1 973 17 —266. — 273 


sições е Imobilizações раға 


о Próprio da Cooperativa ... 10 15 5 50,0 800 435 —365 -- 45,6 


| enfeitorias diversas ........... 8 11 3 31,5 181 377 ADU ы ІС. 
Máquinas е implementos ....... 2 ^n 2 100,0 17 58 4l 241,0 
ІР. ^ 
Veiculos e equipamentos ....... EN mm ей ወ 3 m dA EC 
o 
| 

Е | 
[газ Aplicações ..... EM. 1 4 3 3000 173 212 99 51,2 
| 

54 68 14 25,9 8.975 20.379 11.404 127,1 


Тар 





CRÉDITOS CONCEDIDOS А ATIVIDADE INDUSTRIAL 








| CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
| 
, 
| 
| 
| 








JANEIRO/MARÇO x 
VARIAÇÕES | VARIAÇO 
1967 1968 ма 1967 1968 пех 
ESPECIFICACAO == | LONE 
% 
Nümero 4 Р NCr$ 1.000 
CUSTEIO (Capital Circulante) ..... ^ 970 1.086 116 11,95 63.894 131.692 67.198 
I 
у Recursos Normais .......... CIT 883 822 — 61 — 6,91 50.945 52.311 1.336 
| Matéria-prima ............. күн 883 822 — 61 — 6,91 50.945 52.311 1.336 
1 | КО 87 264 177 203,45 12.949 19.381 - 66.432 
| | Custeio à Indústria Salineira ን 
| (өну ОРЫ СУЫҚ ЫНА: Жена - 3 3 - - 119 119 
Т Suplementação Capital de Traba- x Р I 
А | ila UD) ОВР ЗУ 87 16 ሙ 11 — 81,61 12.949 2.861 --10.088 
Suplementação Capital de Traba- : | 
Шо (FEX) +..... 441707546 кшй — : 245 245 — — 76.401 76.401 
ከ 
|. | INVESTIMENTOS (Capital Semifixo e 
8) Т АЗА УАЗ. ЗА ЗУТ 393 416 23 5,85 13.423 25.966 . 12.543 
m > | 
(ከ Recursos Normais ...... Е 107 172 65 60,75 2.098 1.505 —593 
| i 
M : 
"n Instalações e Ampliações ....... 107 172 65 60,75 2.098 1.505 —593 
11. 2 | 
| : 
n РМ АТЫ, sy Pada 286 244 --42 --1469 11.325 24.461 13.136 
| li . x 
| | Fundo Alemáo de Desenvolvimen- 
| ЧО OEY 85 CETERI TT ақы» 5 22 17 340,00 115 6.713 6.598 
|| Fundo Desenvolvimento — .Es- | | 
| trutura е Armazenagem (СВА) -- ж. 1 - -- 160 160 
ў Fundo Desenvolvimento Industrial N 
||| К ነት ቸሩ 140 158 - 18 12,86 3.502 5.812 2.310 
|.) ; Fundo Desenvolvimento da Pesca p [ 
| (ЭВР)... ባው ገ ው 110 5 —105 “--9545 421 234 —187 
| р қ А 8 ረሽ) 
n | Fundo dos Exportadores de Car- 
j ne u s АЕ онно ЫН» ወል 1 - — 1 — 200 - --200 
ЯТ Fundo Importaçáo Bens de Pro- 
| dução (ЕВР) ...... ERRA Че 30 58 28 26,67 7.087 11.542 4.455 
7 TOTAL መቸ ባሻ SE ... 1.363 1.502 139 10,20 77.17 157.658 80.341 $ 
[| 
| | | 
[1 4 
— 150 — ' 
,0 ` 1 
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CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


RETORNO DE CAPITAL 


DE FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS EM: 








ATIVIDADES JANEIRO/MARÇO DE 1968 | 1967 ANOS ANTERIORES TOTAL 
NCr$ 1.000 | % | NCr$ 1.000 | % МСг$ 1.000 % 
BRASIL 
Agricultura ....... ROG. 633 0,5 94.261 16,2 28.789 23,3 123.683 
Garantia de Precos Міпітов .. 1.411 2,6 52.554 96,8 318 0,6 54.283 
honc Тұ” PPP DERE TER TET TII Е 263 0,8 17.651 54,6 14.426 44,6 32.346 
о ርብ ያ 4. ዓ-ሱ Rp iR. -- — 15.768 94,1 991 5,9 16.759 
КЕК MS EOS SOON RU 658 0,9 55.203 18,8 14.222 20,3 70.083 
TOTAL ጋዳ ከወ Rua 2.965 1,0 235.437 79,2 58.746 19,8 297.148 
ZONA NORTE 
7; 
እወ 54-5» NA ልደ 130 0,3 33. 405 82,1 1.152 17,6 | 40.687 
Garantia de Preços Mínimos .. 575 ЗЯ 17.130 94,6 307 137 18.112 
Pecuária ............ бака сата 70 1,3 2.432 44,6 2.955 54,1 5.457 
CuopellgivAE eL rs vero T — — 6.071 94,0 385 5,9 6.456 
тоғы У АР PET 10 — 12.306 79,5 3271 20,5 15.487 
ЖОҒЫ, Los ter 885 1,0 71.344 82,8 13.970 162 . 86.199 
ZONA CENTRO 
с МРТ 97 0,7 7.607 57,7 5,482 41,6 13.186 
Garantia de Preços Minimos .. 25 0,4 6.501 99,6 — — 6.526 
Cul. vo В АРАДО TAS E TITEL T. 126 1,0 6.569 51,3 6.115 47,7 12.810 
CodpEritivM ZQ. ll. akes 55:5 ። ሐ — -- 534 88,3 71 1፪,5 : 605 
Indástitg caca 53e xo et pm 69 0,5 11.127 75,8 3.485 23,1 14.681 
аи о መ ጠሂድ E ያሚ , 317 0,7 32.338 67,6 15,153 31,7 47.808 
ZONA SUL 

Agricultura ...... Ie AMT T z 406” 0,6 53.096 ‚ 16,2 16.155 23,2 69.657 
Garantia de Preços Mínimos .. 712 2,4 29.077 97,6. 11 ፦ 29.800 
woo ይ... T cn COR TUM ቃ 67 0,5 8.651 61,5 5.356 38,0 14.074 
CHON I о -- -- 9.163 94,5 “535 5,5 9.698 
т a Les Ho XR RUSO A 580 1,5 31.770 79,6 1.566 18,9 39.016 
TOTAM Ан 1.765 1,1 131.757 80,8 29.623 18,2 163.145 


NOTAS — 1. As zonas referem-se à divisáo geográfica das Diretorias da CREAI. 
2. Dados sujeitos a retificação. 2 . 
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DEPÓSITOS 


SALDOS EM FIM DE MES 








NCr$ 1.000 
2 
А VISTA (Continua) 
TOTAL . 
| INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 
GERAL TOTAL PÚBLICO |— ————————————— 
| Total Bancos | Outras 
9.395.127 9.328.835 1.210.600 1.016.385 880.091 136.294 
9.762.131 9.693.816 1.241.997 1.048.952 . 925.076 123.816 
9.678.230 9.613.379 ` 1.313.676 1.169.622 1,041,116 — 128.506 
4 


А MÉDIO PRAZO 


À VISTA 
————— MÀÀ—— ت‎ G a 
ENTIDADES 


m TOTAL PÚBLICO PÜBLICAS 
hoa) БОД a s 
7.101.850 66.292 51.789 14.503. 
7.402.867. 68.315 53.674 14.641 . 
7.130.081 64.851 55.219 9.641 
— 153 — 
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SALDOS EM 5 DE ABRIL DE 1968 





DEPÓSITOS 


NCr$ 1 000 


А VISTA E A СОКТО PRAZO (Continua) 





UNIDADES PÜBLICO 
FEDERADAS vis 
Voluntários | Compul Bancos 
የየንከ06ናበደ :.:..:55. " 8.440 2.837 2 1.640 
сс asa anda s አ 5.471 1.671 1 1.354 
Amazonas ......... 21.398 3.700 136 6.400 
Roraima ...... T 1.203 485 1 385 
Bard Wo stus ` 48.763 1.132 282 16.707 
ИОМ, 5.705 837 2 537 
Maranhão ......... 31.811 1.130 362 1.531 
io MASA Ead 21.096 6.782 59 “4.927 
5.71 ЕЕ መ. 13.133 17.686 378 23.410 
Rio Grande do Norté ` 27.081 6.987 199 1.542 
Paraiba wy e XA P SA 38.092 9.232 333 13.026 
Pernambuco ....... 207.934 23.944 1.543 91.661 
Alagoas ......... ታዘ 36.351 7.634 163 11.319 
Sergipe dd OEC 24.810 4.244 39 9.492 
Balla un куу. os 160.688 43.747 681 31.999 
Minas Gerais ...... 250.051 95.294 1.914 46.464 
Espírito Santo ..... 52.875 13.460 266 1.436 
Rio de Janeiro ..... 111.498 31.168 972 23.730 
Guanabara ......... 1.920.570 291.465 22.345 183.995 . 
Sio Paulo $i. 1.253.251 442.425 26.184 | 354.880 
PARANÁ Srs gs rs 196.531 46.861 1.190 . 80.739 
. Santa Catarina 71.984 31.667 319 8.636 
“Rio Grande do Sul . 259.267 96.465 2.859 49.956 | 
Mato Grosso ...... 38. 031. 15.701 262 4.874 
SO RIS Cen 41.631 22.070 297 10.219 
Distrito" Federal 4.158.559 14.883 768 42.251 
BRASIL ..... 9.678.230 1.252.113 61.563 1.041.116 


э н e 


INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 





Outras 


1.282 


1.796 


525 


1.084 


2.415 


674 


1.944 


11.504 


1.612 
792 
20.640 
9.977 
1.170 
3.317 
6.858 
28.813 
2.869 
6.253 
9.171 
967 
1.648 


13.045 


128.506 


ENTIDADES PÜBLICAS 
(Continua) 


Unidade: 
Federada: 


Tesouro 
Nacional 





2.990 
378 
6.425 
212 
8.577 
3.349 
4.934 
4.160 
14.367 
4.846 1 
3.929 
16.390. 
3.515 
6.529 
16.451 
21.851.— PN 
- 4.956 
1.01 
856.823 7.88 
50.498 
8.637 1.78 
€ 7.859 
35.800 
6.406 1.326 
2.194 210 
3.028.177 1.104 


4.131.459 99.190 


(Continu: 


te) 


o Pay 


Cras 












DEPÓSITOS 
SALDOS EM 5 DE ABRIL DE 1968 
onclusão) : i e 
! $ А VISTA Е А СОКТО PRAZO ` A MÉDIO PRAZO 








UNIDADES à ENTIDADES PÜBLICAS PÜBLICO ' ENTIDADES PÚBLICAS 
FEDERADAS 1” РГР 





Municípios Autarquias Me Econ. Voluntários Municipios Autarquias ЕМЕ солда 
= | mia Mista | mia Mista 
| Rondônia ......... . 366. 586 13 | - -- -- 
СЕ 162 - 42 . 0 152 ЖЕ = Ds 
BAmazonas ........ 22958 866 8.416 131 146 == - - 
ባም КЕЕ сбор 29 39 = 24 "A m дел 
E NO СЫН 411 11.577 139 547 = - መመ በው 
E. AUN n 113 175 332 3 = = E 
Maranhão ......... - 1.938 3.567 916 564 = = жы 
Roc LEV 924 2.600 - 11 366 = = — 
ገ и | 2.138 10.849 106 498 = #፦ ፦ 
о Grande do Norte 624 4.690 190 299 — — 4 ES 
በ "DOS RR | 2.087 6.368 387 508 -- — = 
PPernambuco ....... 4.615 53.225 3.794 583 ፦ == жн 
Шароаз ...;........ 999 213 1.405 215 — =. <= 
Sergipe ет. 510 2.502 604 ao I — - 
г ЭТЕ ғар 4.967 18.758 21.391 1.511 = o - 
|| Minas Gerais ...... 10.084 50.491 4.444 — 2.285 = 2.803 - 
Espirito бале) e... 1.379 19.695 613 161 == <= '- 
Rio de Janeiro ..... 4.020 24.210 7.098 1.715 — — — 
| Guanabara ....,.... 38 421.007 105.119 18.898 = 6.138 vo 
s Paul ......... 45.945 193.048 28.813 17.012 = -- S 
Barana ........... ; 5.454 2130582 2.727 2.682 - — = 
КОО catarina de. 2.952 10.689 1.256 1.219 = = 100 
| ፤ Rio Grande do Sul , 4.574 50.808 3.716 3.214 — S | E 
нас аужар 1.152 5.587 331 825 ` = — - 
ED Lessons : 2.014 7.159 62 564 = T Ф 
- Distrito Federal .... 900 1.652.833 4.087 511. c = m E 
| I BRASIL “siin. 99.661 2.610. 706 189.065 55.210 - 8.941 100 


-- 155 — 

















DEPÓSITOS 
SALDOS EM FIM DE МЕ5 
NCr$ 1.000 . 
1968 
UNIDADES FEDERADAS JANEIRO FEVEREIRO MARCO 
| 
уз. ЖАМИ ТУЛУС À 5.270 | 5.000 — 8.440 
"P EAS ር በቸ De. TERN 8.133 5.124 5.471 
ПРООН гла Л суу» 26.881 25.937 | 27.398 
"ал КТМ Неа 1.328 1.529 1.203 
Pando б. Со a a 56.893 52.949 48.763 
BORDA” ጋ A at 87572 d. 5.246 4.626 5.705 
Жөккелбе v.n YT. SE oor 29.642 28.872 | 31,811 
РЧР 3 23.211 21.340 21.096 
Зе ТАСИ АТТ E D 90.263 7 82.386 73.133 
Rio Grande do Norte ............. 33.851 . 29.817 ` 21.081 i 
ለ. E ቸቸ T onn 41.363 | 39.474 38.092 
እ ይ ስል C Nr, ЧАРА 178,691 180,840 , 207,934. 
ЛГІ. МЯСА ክን በልሁ 42.448 39.489 4 36.351 
ӨЙҮ. „зы EKE ж у 28.051 24.803 - ; ` 24.810 
E OE А 150.185 142.652 l 160.688 
И МАР № 235.888 264.574 . 250.051 
Espirito CP ይ AE ሪር ን M 45.692 47.714 52.815 
АЕ РАСУ Е 147.796 116.619 111.498 
аР суе a ራ5 ሥራ O 1.809.352 1.821.984 1.920.570 
б P ASS A 1.256.427 1.258.181 1.253.251 
ኢሻ ое В РАКЕ | 181.321 | 198.717 196,531 
561118 Catarina l. oer ror 70.940. 76.641 3 ፲1.984 
Rio Grande do Sim ............... š ^ 237.508 - 241.896 259.267 
| ቺ በክ cO WEN 2 39.538 38.848 к. 38.031 
የኛ. ОСИР 44.885 . 42.164 41.637 
| Distrito. Pederal „Ал 3 ኢረ 4.604.258 4.968.749 4.758.559 
À 
| BRIS 5 leere 9.395.127 9.162.131 9.678.230 
| 5,166» 
|| 
| | 
i! < ы 





“DEPÓSITOS DE ENTIDADES PÚBLICAS 


SALDOS EM FIM DE MES 











NCr$ 1.000 
a А VISTA (Continua) 
TOTAL 
GERAL TOTAL ` TESOURO GOVERNOS GOVERNOS 
Ў NACIONAL ESTADUAIS MUNICIPAIS 
7.116.353 7.101.850 4.295.326 70.986 - 114.107 
7.417.508 7.402.867 4.488.779 ` 105.711 93.807 
7.139.722 7.130.081 4.131.459 99.190 99.661 
чы 
“ 
А VISTA А MÉDIO PRAZO 
SOCIEDADES E ` SOCIEDADES 
GOVERNOS 
0- А AUTARQUIAS DE ECONO- 
AUTARQUIAS | DE ECONO- TOTAL ы Е 
ES Bal EE а.а за o 794 E E U a Е 
2.474.090 131.741 14.503 5.000 8.803 700 
2.556.996 157.514 14.641 5.000 _ 8.941 27070 


2.610.706 . 189.065 9.641 = i 8.941 . 100 








CARTEIRA DE CAMBIO 
CAMBIO DE CONTA PRÓPRIA 


APLICAÇÕES š 
SALDOS EM Ncr$ 1.000 


и а Бл ааа: ) 
NO PAIS NO EXTERIOR 






















ADIANTAMENTOS 









MESES DESCONTOS VALORES CONTAS CONTAS TOTAL 
A EM MOEDAS EM MOEDAS EM 
S/Contratos S/Cambiais IMPORTA- ESTRAN- ESTRAN- MOEDA 
e em DORES GEIRAS GEIRAS NACIONAL | 
Câmbio Cruzeiros | 











1967 — Março ..... 11.012 ез ES 298 49.606 6 60.922 
Abril ..... ; 21.562 ж. К 63 133.649 20 155.294 
Маю ...... 33.938 Ч Pr. 6 - 128.631 22 162.653 
Feud» <; 42.446 ፍ Ж 53 68.963 829 112.291 
Julho ...... 52.992 چ‎ Es 69 84.361 708 138.130 
Agósto ..... 63.312 4 Е. 24 89.403 642 153.385 
Setembro .. 67.703 35 792 26 162.947 2.659 234.162  . 
Outubro ... 15.336 4 2.403 39 253.291 2.359 333.432 
Novembro .. 79.980 1 3.729 29 264.610 2.198 350.553 በ 
Dezembro .. 108.248 1 4.795 38 310.472 1.428 424.988 

4 

1968 — Janeiro .... 116,489 4 5.444 326 250.681 1.154. 374.098 

Fevereiro .. 131.343 m 5.678 353 126.521 532 264.427 
CARTEIRA DE CÂMBIO 
CAMBIO DE CONTA PRÓPRIA 
RECURSOS ESPECÍFICOS 
SALDOS EM NCr$ 1.000 Е 
NO PAÍS NO EXTERIOR 
MESES = ое 2 TOTAL 
DEPÓSITOS VINCULADOS CONTAS EM MOEDA NACIONAL 








1967 — Margo .... 26.259 1.585 21.844 
Abr es 9.120 x 1.898 11.018 
Maio ...... 107.435 “42204 110.659 
Junho ..... 115.191 = ን 115.191 
Julho .:.... ^131.556 ` ағы 137.556 
Agósto ..... 122.634 = 2 I 122.634 | 
Setembro .. 2 131.240 = . 131.240 
Outubro ... 171.317 = 171.311. ; 
Novembro .. 187.480 | -- i 187.480 
"Dezembro .. у 196.195 E 196.195 

1968 — Janeiro .... 180.263 ў = 180.263 


Fevereiro .. . 172.662 ና - 172.662 


CARTEIRA DE CAMBIO 


CAMBIO DE CONTA PRÓPRIA 


FINANCIAMENTOS AS OPERAÇÕES DE CAMBIO 
MARÇO/DEZEMBRO DE 1967 

















NCr$ 1.000 
7 ‹ 
ЕХРОВТАСАО IMPORTAÇÃO 

COMPRAS “MENTOS | % VENDAS pi % 

| | 1.848 539 29,2 222 42 345 18,1 
jos dO TOR ERN я 223 8 = 1B = = 
1 УКИНА С 2.249 1.532 68,1 2.158 157 18 
ECC. 34.818 29.078 83,5 21.494 18.051 84,0 

2.631 961 36,5 1.903 o T 81,2 

ON з - 28 == 1.851 | et ad - 
t Qa A Ska ) 441 332 15,3 i 89 12 80,9 

SEE РЕНА 23.40 10.984 46,9 46.420 22.962 49,5 
256. 1,252 366 29,2 =з па = 
и ни: - 5.009 4.642 92,7 оой 32.1 

Í T ЕЕ 2.671 1.510 Su u 981 54 5,5 
МЕЛЕР ME n reina sine TAT 11.236 8.502 To; 2.375 658 217 
| АЕА 9.921 ` 1.687 17,0 117 — ` = 
E ds. иие 4 8.508 6.395 15,2 141 104 143 
Eb OOT 4.921 3.151 64,0 13 13 100,0 

d e Y 42% 901 208 21,0 122 92 15,4 

| 2.325 1.902 81,8 4.864 3.838 18,9 

; | 46.749 = == 2.135 ' 2.221 81.2 

а. Ж. 2.249 1.459 64,9 1.390 258 18,6 

E ረረ КОЛЫ: 4210 ` 1.095 26,0 тоя 376 47,4 
393 393 100,0 361 191 52,9 

° 4.824 1.300 26,9 == — — 

ee dM 446 aim 1 1 100,0 
M AY. | 1.011 142 13,4 8 == 38 

NE S NETUS ou 148 434 58,0 4.248 3.617 85,1 
duode сире 18.216 8.228 45,0 27.675 22.935 82,9 

92.742 4,004 43 9.984 ` 6.826 68,4 
ЖИМ... 527 451 85,6 5.371 3.410 63,5, 
Е. 320.189 ` 48.558 15,2 863.255 673.098 78,0 

18.494 12.661 68,5 8.231 7.197 die 

3.927 1.664 42,4 206 8 ій 

Eu e С eed 33.459 26.811 80,1 2.891 2.069 71,6 
co do Sul (SC) 2.536 1.091 43,0 = E E 
[ AA 5.768 2.809 48,7 v» 258 18 W 
164.298 58.902 35,9 270.043 71.063 263 — 

53 81,5 12 T አ 

ui 480 69,6 ‚ 681 na ibi 

3.318 594 17,9 923 569 61,6 

16.214 13.529 83,4 514 20 и 

— 159 — 


CARTEIRA DE CÂMBIO 
CAMBIO DE CONTA PRÓPRIA 


COMPRAS POR AGÊNCIAS 
TODAS AS MOEDAS PELO EQUIVALENTE EM DÓLARES 
Março/Dezembro de 1967 


US$ 1.000 


CAMBIO SACADO 








AGENCIAS тота. 

TOTAL EXPORTAÇÃO FINANCEIRA 
Ағасаһы (SEJA cs 2 ea ox 752 752 685 67 
В, ООО ЖЫЛА 7901 901 898 3 
BEN UPAS еде. СЕ 1.241 1.238 833 405 
Belo Horizonie (MG) ......... 13.959 13.952 12.896 1.056 
d Вїашейап (S€) .............. 1.056 1.042 975 67 
) Beil КОР) T; vanes 4 348 229 - 229 
j Campina Grande (PB) ........ 177 177 | 163 14 
| Campínas (SP) .............. 10.004 9.951 8.674 1.211 
š И о Goma t wies uY 587 544 2 464 80 
Саха BR) 5. е ед 2.084 2.084 x 1.855 229 
Florianópolis (SC) ........... 1.120 1.086 990 66 
Forum (CE) ¿¿ ... W... ta. 4.272 i 4.267 4.161 106 

Foz do Iguaçu (PR) ......... 3.694 3.689 ` 3.675 14 ' 
MOS МЕД) ЕВЕ 3.166 3.161 3.151 10 
С Н РОР, 1.967 1.958 1.822 | 136 
João Pessoa (PB) ........... 370 370 367 3 
Мете (SC) ^, a 25+. ero 960 960 861 99 
Mação (AL) አሊ ER erase ees 17.436 17.436 17.315 121 
Serene CAM): sitaan pham 1.045 1.029 833 196 
1 жолғы (RN) 975,25... Жа 4 4 “‹- 4 
| АСИ (ВМ). ሚጥ. ad 1.715 1.715 1.362 353 
Е р ደች ማዎ. 165 156 . 145 11 
መሰየ (Pil, 222222 1, 838 1.831 1.786 45 
Parnaiba (РІ) ............... 224 224 да +: — 
Passa “Fundo (RS) асо оа 374 374 4 - 374 - 
РОВ) 1. x6 re. ead 318 311 211 34 
Ponte РӘ (ОЕТ) ll... rx 28 9 522 9 
| Pôrto Alegre (RS) ............ 9.741 9.583 6.769 2.814 
| Rocke. UPE ኀ5.:5።፡ህ «2 35.980 35.903 34.349 1.554 
| Bio Qrgde (RS) .3..... 53 265 255 Р 195 60 
Rio de Janeiro (GD) ........ 356.686 355.806 ^ 118.587 237.219 
Salvados (ВА) pense s cad 7.852 7.841 6.850 991 
Santana do Livramento (RS) .. 1:454 1.454 1.454 — 
| С iius eee na n tse E 14.462 14.328. 12.392 1.936 
| 580 Francisco do Sul (SC) .. 1.043 1.043 940 ~: 103 
| š São, іші (MA) Axio so ы” „2.289 2.284 2.137 147 
- São Paulo (SP) .............. 175.669 174.667 ` - 60.851 113.816 
2... (CE) ¿.. Le t. Мл 27 ¿ 27 24 3 
YO ТЕ) оа E 453 451 as . 195 
Uruguaiana (RS) .....›.››..» " 1.239 1.239 - 1.220 10 
VORA S (EB) sanika 6.158 - 6.137 6.005 132 
TOTAL Те. е5 683.129 680.468 316.524 363.644 

— 160 — 








д n _ А 
^5 | CARTEIRA DE CÂMBIO 


CAMBIO DE CONTA PRÓPRIA 
COMPRAS -POR AGÊNCIAS 


TODAS AS MOEDAS PELO EQUIVALENTE EM DÓLARES 


Janeiro-Fevereiro de 1968 ' 
















US$ 1.000 
Ea 
CAMBIO SACADO 
TOTAL CAMBIO 
GERAL MANUAL 
TOTAL EXPORTAÇÃO FINANCEIRA 
268 268 251 5 17 0. 
Ж RSS NICO азо à 439 458 б ር 
I e ТЕ” 254 352 343 9 2 
НЙ 3.028 3.026 3.016 E Ti 
209 208 . 203 E NS 1 
60 45 = 45 15 | 
83 83 82 1 Vica 3 
1.232 1.230 1.188 сука. E y 2 
END 45 | 44 41 3 с 1 
LI. 430 430 2. 978 54 бы 
, ВЕЕ о. 252 в 248 235 13 4 
Же 3.058 ` 3.058 3.048 10.2 0 
Ng es 565 565 560 5 0 
Acne t OPEP Ў 402 401 - 398 1 
TA. 651 639 616 23 12 
| (፻8) NU T C. 348 348 346 ደቂ 
n ው... Е 165 165 158 0 
p e 7.514 | 7 m tA 1.513 fe 
INA S ERA cus. 3 452 4 451 336 115 1 
pem tL. Ж "m. 113 45 68 4 
NONE a 100 100 98 2 = 
| ЖА Ы | 268 . 268 262 6 0 
Neo ME : 129 129 222126 0 0- 
в а. 803 598 597 1 5 
Рога (MT) .....-...... 0 0 == 0 Zw 
Biene (፻8)፡.::........› ТЕЛЕН 2.130. 1.035 1.095 їз 
ከከ ከ 1... 9.684 ў 9.677 9.607 70 1 
SOMEONE 2 80 78 44 34 2 
SM. 2193330 . 19.259 17.548 61.711 71 
"a 3.801 3.799 3.130 669 2 
na do Livramento (RS) .. 83 83 83 0 -. 
. QA c CNN 5.345 5.322 5.166 156 23 
ancisco do Sul (SC) .. 152 152 150 2 0 
D NE... 829 829 183 46 9 
ЖО. Nes 60.351 60.128 14.627 45.501 . 223 
m ТОСОР c OE 10 10 43 21 р 0 
NS V X 352 352 332 ES — 
CHE и 1.450 1.445 1.408 37 5 
Hooded M NE 184.432 184.046 74.256 109.790 З 386 
— 161 — 


CARTEIRA DE CAMBIO 


CAMBIO DE CONTA PRÓPRIA - 


VENDAS FOR AGÉNCIAS 
TODAS AS MOEDAS PELO EQUIVALENTE EM DÓLARES 


Março/Dezembro de 1967 








USS 1.000 
oni CAMBIO SACADO . civis 
AGÊNCIAS GERAL MANUAL 
TOTAL IMPORTAÇÃO FINANCEIRA 
таса ҮЗЕ) аач қ 171 171 161 10 cH 
Pale ሹን ረሚ ንፍ. .። 49 49 46 3 - 
ШИЕ UPAY жы oder . 1.254 1.251 708 543 3 
Belo Horizonte (MG) ......... 14.767 14.761 7.920 6.841 6 
Blumenau (SC) ....;....... .. 811 796 689 107 15 
Пи (DP) T1. 57. sb. yes 1.290 806 682 124 484 
Campina Grande (PB) ........ 45 45 33 12 -- 
СИНЕ JP 225፡..፡፡:92ጻ8።።ጠ 26.819 26.703 17.391 9.312 116 
CONDE (MT) .....5...%... 23 7 — "i 16 
СОА О) аз К Š 2.824 2.824 2.598 226 = 
Florianópolis ($С)...... AI 531 506 _ 366 140 31 
Баб ፍድ ሚይ -.፡5፡፡፡29።'«..። ER 1.030 1.027 893 134 3 
Foz do Iguaçu (PR) ....... va 56 53 43 10 3. 
እከይ ከይት (БАУУ К: „> 56 51 51 | —. 5 
ВА: VOL) uno r snap 13 7 4 3 6 
Jóão Pessoa (PB) 2........, 252 252 249 1 3 -- 
Jorike (8C) 2, Tes "ТҮ, 2.051 2.051 1.794 0257 — 
Масео (AL) sre А. Pw 1.031 1.031 979 52 -- 
Manaus (AM) ...:........... ` 1.438 1.426 506 920 12 
м አሸ чеч — ም ሙና vA = 
мес TLDS .. 467 466 304 162 1 
MEET TRIS se mess yo ve inch A 140 131 129 F, 2 9 
ከስየ የ6. 00) A 20 12 - 12 8 
ea “ЕРІТУ з renas eh ደደ — -- — — -- 
Passo Fundo (RS) ........... 3 3 3 -- = 
a (ИШ or oves c eo 1.558 1.550 1.546 4 8 
РМА FOL DT) 25፡8 19 — -- -- 19 
Pórto Alegre (RS) ........... . 14.269 33.218 10.177 3.141 951 
кесе. (PEIUS oe T sa den n als 6.011 5.443 3.678 1.765 568 
Río ПНЕ ERS) ovr inu 2.033 2.020 1.986 34 13 
| Rio de Janeiro (OB) ........ 787.854 781.909 317.903 464.006 5.945 
"n Salvador (BA) 22222202. 5.006 4.943 3.034 1.909 63 
1 Santana do Livramento (RS) .. 109 109 ` 75 34 — 
\ беліне {ЭР SS еч RE 1:321 1.258 1.060 = 198 63 
" Sáo Francisco do Sul (SC) .. “መ - - - - 
| ПИ: PE S ne >, 97 . 97 92 5 — 
SIO ашо (SEE Caw > 304.123 300.179 99.635 200.544 3.944 
ео) ыз odes Mere 754 ° 4 4 + -- a 
Те “` Y РІШ «oo is seleto Жее» 297 294 251 43 3 
| Uruguaiana (RS) ........... 54 366 7 366 335 31 -- 
| Ді CER РРР ТЕ Not 230 209 188 21 21 
1 

ЖОТА То ДК 1.178.444 1.166.128 475.513 690.615 12.316 

— 162 — 
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сы, ЗИН 


CARTEIRA DE CAMBIO 
CAMBIO DE CONTA PRÓPRIA 


` 


TOTAL 
GERAL 


20 
17 
81 


66 . 


52 


94 
0 

828 

818 

527 
141.9፲9 
604 

69 

114 

0 

1 

10.495 
22 

17 

37 


162.365 


VENDAS POR AGÉNCIAS 
TODAS AS MOEDAS PELO EQUIVALENTE EM DOLARES 





26 

3 

172 
4.071 
22 

38 


1.798 


219 


21 


20 
17 
78 
64 
52 


2 

90 

0 

823 
788 
526 
140.574 
594 
69 

104 

0 

7 
9.548 
20 

17 

37 


159.822 


-- 163 — 


Janeiro-Fevereiro de 1968 , 


[155 1.000 


CAMBIO SACADO 


24 


3 


132 


1.643 


18 


1.216 


160 


17 


17 


18. 


43 
50 


90 


708 
628 
514 
61.606 
563 


2 
0 


о о ы = 


21 


N 


O-O Tomm 


115 
160 

12 
78.968 


86.034 


CAMBIO 


] MANUAL 
TOTAL | IMPORTACAO ) FINANCEIRA А T 


š ° һо] 


E E 


| зө: sl 


Зо al 


2.543 





САВТЕ!ВА ОЕ САМВЮ 


САМВІО ОЕ СОМТА PRÓPRIA 
QUANTIDADE DOS CONTRATOS FECHADOS 








MARÇO-DEZEMBRO DE 1967 | JANEIRO-FEVEKEIRO DE 1968 
AGÉNCIAS ЖТР ج‎ 

COMPRAS VENDAS | COMPRAS VENDAS 
Ут (Бу aa 5 9 4 а 320 ` 213 | 100 | 46 
ҺИ URSI С.Т. ባቸ ጣን 2h 99 84 23 15 
О ды 342 325 54 41 
Belo Horizonte (MG) ............ 821 1.732 . 168 434 
Вишера (SC) Си 548 412 105 8I 
Musis. ОР а. ማመ ማኝ kuya 515 639 125 155 
Campina Orande (PB) .......... 64 42 x 10 11 
i - “гъ Жер. Nr => 
Сатріпав (SP) ....... ТЕСЕ ЛГ 1.582 4.488 > 396 686 
Corumbá (MT) ......... еы Же) 222 133 43 15 
55,088 Анн Ае лс. {л 116 1.216 119 253 
Florianópolis (SC) ............... 523 326 110 11 
Morea (CORE) масле беса» 506 423 ` 200 140 
Fiz do Iguaçu (PR) Sre- artis 677 163 94 40 
айы T AY ААҖ rois vas < 129 121 21 “> 15 
о АВИТ a 449 | 199 124 5,43 
мн... (РВ) е. Sa As 106 5 99 32 18 
Jodie) Ls ዓም ወ е 413 342 69 o 
ТАШ САТУ А ааз 88 179 21 25 
Меніне (АМ... ratae 145 231 ` 45 . 754562 
Mossoró- (RN) ................... 21 20 езе A 
нын YEN) .. OE Qi ez 2.2. 122 335 160. 81 
МИИ QD oce Y 83 110 ` 18 25 
Paranaguá (PR) ................. 186 165 18 21 
Parmaiba (РІ) ................. i 55 98 . 24 24 
Pasto ао (Е)... 28 20 2o? 3 
Бо በይ. ፍረ ረዶ» OO 252 306 19 ^ 93 

бола Pot (QUT) N Kak 62 28 ` 2 f qe 
Porto Aare. (RS) «ass cos dec 1.849 2.657 364 . 555 
с, 28 1.177 1.832 223 396 
Klo. Grasde. RS) чье. рн 319 411 89 126 
Rio de Janeiro (OB) ............. : 9.876 e БӘТ Ме 1.984 3.076 
ож. бл አደ Na 661 1.161 187 256 
| Santana do Livramento (RS) .... гъ 106 18 19 21 
M Seat ABE Уы, odiis. Г 1.437 1.419 353 506 
| - São Francisco do Sul (SC) ‚Ж | 190 — 81 34 15 
" CH MUN) 2712.22. 38 - 154 ' 97 > Сера 
[ PSAo elo (Бр). ......>.......... 10.964 18.331 š 2.104 ` 2.591 
| бойы» АСЫҚ cona eae ur Ж” 3 3 M — 
Torta WP. а 1058 " 79 22 { 15 
Uruguaiana (RS) ........ кү 84 147 4 24 30 
о а Хы: 1.324 1.240 318 2%9 
POTRO, suo A С; 38.197 г 55.603 ' — 8.04^ 10.405 

—— СА. 
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19 — 
18 15 
18- 16 
сорго осоо КК TIO 18 16 
19 17 
о .55:1::፡ o (o ОЧНУ 19 17 
БЕН 6-22 75. 19 15 
ENS SSL бос вето ла 19 18 
a 19 18 
19 15 
18 17 
18 16 
18 17 
19 -- 
табов noO EE 19 17 
19 17 
18 16 
19 — 
элаз ы AO Асуло осо OH DEPENDET 18 15 
18 16 
БЕСІ OUO EN IE 18 16 
особое NO CURE ER 19 17 
озал ን n TENE QU ORO 19 E 
18 == 
ан о 18 16 
soban o oar УЗО Ср 19 == 
осоо e e ae a 18 17 
22-22-2222... 19 14 
19 === 
> 18 17 
Ee AA E e ОСОН 18 = 
ert aaaea A 19 == 
222-2272: 19 15 
“ር Ó 19 16 
18 16 
ይን ፍፍ -..:.. 18 16 
181080ወ/8,|919 9/6386 s.» ወ5)/። 9ወ9ወ5ወ9፡፡22።።.፡...፣ዴ 19 18 
УЕЗ... 19 17 
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COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 


NUMERO. 


| 
1968 | 1967 | 1968 | 1967 


NCRS 1.000 


1968 


ا ا 


1967 


ЕЕ е... 


4.334 
4.334 
23.527 


23.527 


58.401 
58.401 
16.287 


16.287 . 


6.679 
6.679 


106.265 


1.962 
98.731 
4.047 
1.525 


43.479 


3:273 
40.206 


46.333 


18.229 
28.104 


407.102 


2.604 
15.811 
5.024 
382.846 
817 


50.643 


2.239 
48.368 


29.519 
29.519 


413.146 


6.785 
2.858 
2.199 
20.399 
1.402 


286.508 
4.326 


13.861 


11.324 
5:623 


18.236 


7.854 
4.804 
200.994 
2.842 
1.353 
15.291 


3.833 
| 3.833 
66.468 
66.468 
93.854 
93.854 
34.032 
34.032 
13.852 
13.852 


138.861 ` 


1.197 
131.978 
4.466 
1.220 


62.903 


2.297 
60.606 


67.890 


22.871 
45.019 


524.858 
2.067 
14.197 
3.702 
504.368 
524 
76.708 


1.725 
74.983 


35.251 
35.251 


493.491 


64.635 
64.635 
60.251 
60.251 
14.135 
14.135 
6.250. 
6.250 


71.284 
687 
73.580 


2.264 
153 


20.723 


1.066 
19.657 
30.018 


9.971 
20.047 


300.057 


6.439 
2.042 
291.576 
28.484 


1.067 
21.411 


20.272 


. 20.272 


215.203 
1.143 
11.176 


8.964 
2.123 
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COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 















| FEVEREIRO 
| (Continuação) 
DIAS | МОМЕКО NCR$ 1.000 
UNIDADES FEDERADAS ረ: 
Е CAMARAS J s | 
1968 | 1967 | › 1968 1967 
ПСО". ыз с cw. ХЕ», 5 Sy, ы 1.349.346 1.002.343 1.241.447 
, 
. NU eia К ОА : ы 3,5222 T 18 16 5.167 3.423 3.110 
Е ее isto ue ese Ex std CEO мр ПОЗА 19 16 22,351 16.622 10.240 
| EN А Құл. АРУ > Pets eo c йм, 19 17 10.232 7.676 6.457 ` 
от А T л, „үле ОР... Po CIE сы 19 -- 2.203 -- 553 
SOC TU "ҒАТ “ЕРЕ "MOOR. 19 18 9.482 7.854 6.625 
Ed Morigonte ELLE Уа nin РА, > 19 16 600.059 458.508 813.422 
RPE PESE уулын ж D 18 -- 849 -- 458 
а Е ዥን ንመ ቀ ጃጀ ትጋ ($s ve 19 -- 2.093 — 621 
Lun diee. |. ood vl TE E va Vcr ы 19 17 4.973 4.976 1.070 
' о ARE, BAA YU YN: a ua КУ ይ ። з 19 16 2.588 2.693 1.216 
ТАНЫЛДЫ РИ У QE, «ЭДЕ 19 18 9.513. 11.968 2.624 
A Carmo do БАГЕОЙЮЕ „а a ron 19 16 3.354 2.416 1.099 
{ CASA. Е ОЕ 19 — 2.039 - 415 
ў а ЖЫШ a ЫК e ee К ДЕ? 19 17 4.128 3.138 2.111 
Conselheiro Lafaiete ..... PO PA cool pala 18 17 9,782 9.615 3.586 2.156 
mI e a, AR E т NTT ና ጻማ ТАЙ 19 -- 2.796 — 468 -- 
ፖም ረኣ АРАК КАЕ ጫጭ መማ ምች. SEES 19 ፦ 4.455 -፦ 841 — 
" መሥ... RR Sow УЖЕ, sui sa N a 19 15 11.694 12.469 3.360 3.003 
, MAE Е АРСЫЗ ы Y E : 19 15 1.419 6.195 2.121 1.160 
| EMbolis РИ EE ውው TS 19 15 19.256 15.643 8.484 4.612 
የ Dots dd. ГУТ ГӨНДӨ а аи ር አቤል 19 16 3. 389 3.165 1.025 682 
ዛ ..... ኸዓ... ቸም ግን ን.” 19 18 6.432 5.066 2.393 1.460. 
: .. ናግግትያ ANWAR SUPE TER UU ЛЫ 19 9 7.610 1.507 2.529 
| Governador Valadares 18 17 44.587 30.330 29.209: 6.010. 
| CERTOS г", ንን esr e 19 — 2.197 ፦፦ 516 = 
' Со የ... ИЕ ОРТ “ሞሃ ፐ "ua I9 . 16 7.530 6.314 2.454 1.424 
aso .:ረ፡.::42.ረ.ኣ И р ré Ë: 19 16 7.118 5.106 5.509 2.881 
Itanhandu ......- WU + „Жж xr ሃን УУ co MES 19 ' — 2.118 — 637 መ= 
| c0 уи tube co ec nano г. RT PPP. S 19 16 4,151 6.950 1.811 1.2 
қ 0. 0  . “. PT .›››... RETA a 19 16 47.771 33.934 11.261 8.531 
Ius Же: РОСА РИ E 19 16 51.228 42.536 - 35.847 ‚22 
4 ПЧК Ч. ТИ ЦР Wh 19 16 7.897 5.671 2.552 1 
d К E E ERR ብጣ ኛሌ ዓና 19 17 8.307 7.843 2.250 1.685 
0601086030 ORAE лро су A 19 — 7.589 — 980 - · -- 
860809... ,45ኖ-26966፡....።.።. አቋጂ Ал а, noe ያ 18 16 8.034 5.711». 2.655 2.083. 
ЖШШЕ) э CORE UO Ceres Из RES Гыл 18 16 4.245 . 3.427 1.391 903 
| Manes Claros 2»-55».2:... E OD Ары ሚዲ ዎች 19 16 29,184 14.053 15.553 5.228 
/ о ЕР Л у ኸእ ማጂክ ዲንቃ Y 19 15 14.489  м.760 4,849 3.400 
ERU .. оа = кос ЫЗ МЫК ЖЕТ ая 18 15 10.572 5.177 8.017 4.4 
GOMERA 1o... «ኦህ н РРР ТОР, 6 19 17 5.250 4.780 1.597 . 
SOON MM ep suo СІП” 19 16 6.189 6.431 1.691 
1 DIG у ДАС ከ ሚሳ ን. ደደ O 4 x 1 >. 18 14 6.371 5.180, 2.281 12 
р Ратаси U x. oaee ru tt መሽን EE 18 НЕЕ 2.225 = 799 - 
| ПИЕ ОЕ MORS Jl aa. С e RR mx EN 19 17 11.272 10.351 5.228 2.439 
у Бақты АЛАБЫ Асма ሞንግ зал ЧОЧ “ሞያ ማዋ.ጭ 19 16 14.371 9.706 9.208 М 
: Oh ES CEU LEER CERE CEP USD YR РР, ле. 18 15 17.158 13.015 6.759 4.05 
Т E. се ERR жайы дедк ll ጣም 19 -- 3.063 -- ` 1.084 m 
Focos. de CAM, Loose i-r л иль кремы 19 16 13.844 10.137 5.634 3 
| PUDE O о ዓና ቃረ ናቸ 18 15 10.844 10.888 6.972 7.47 
D - Pousp АЕ Lu js «suas T aa 19 16 5.847 4.543 2.436 1.523 
SAO ILS ss eo ሻና ል ፍው a ase. бе FË 19 — 2.112 -- 1.624 — 
| SSS 1016092683 ер аа ka o aa CO ና ሪም 19 - 1.522 -- 562 — 
| São 1080 def REL ъа 19 15 8.389 6.898 3.806 2.007 
São Jcão Nepomuceno (1) .. - 17 — 1.818 — 310 
São Sebastilo 116 Paraíso б. П 22. 1x 19 16 6.564 4.618 1.936 1.167 
| МАНЕ. РАО зл ters io nas ta Г ерте ТУА 19 16 31.788 23.343 9.187 5,155 
| Aralo Otoni Жы... IPM Sas O 76; x 19 15 14.684 11.969 1.850 5:902 
| Үз Gorgçebps ሚግ ማና Ал» ቸዋ S. SV Š T 19 16 2,855 1:907 que. 1.524 876 
| ғаз: 5820 Ту - ሒል К + T „Же; 19 16 5.140 4.416 1.741 1:28 
| аму ЗЕ КУ МЕ. IV ЖЕТІ 19 15 5.798 4.190 1.906 15 
A MEER де Ұмыт у: КРРТ mM SL. JR = 15 11.160 9.780 3.440 2.122 
| DNA DESERT ML Е _. 19 18 60.203 44.715 255255 11.379 
| о ОТЕ, ОРОС жену ИЕ 18 16 77.188 50.375 68.534 28.972 
eon АСЫН», E ERR ER т Pra АҒ 10 16 11.078 9.75f 1.645 4.030 
дақ Қ NT х-ы E D 19 -- 3.341 — 563 mpi 
Бано Santos n t... vio ESAE SN OP 108.300 1734512 103.942 54.515 
ЭЕ ЗОНЕ ры, ЕШ аа SATUS. 19 — 1.098 -- 418 -- 
Cachoeiro de Карели... „РЛ о: 19 17 22.194 16.187 9.001 5.081 
Сана. 22.6 CS ወክፍ ST TENE 2 19 16 Hd 7.003 5.309 -4.556 3.304 
Onscu а қоза ДЫҒЫ ያወደው с 7 19 16 5.050 4.219 2.240 973 
WAG Lise cages ҚАТТЫ US o i a r SENE 19 NTT 72.055 47.797 - 81.1992 «9 4557675 
; ы (Continua) 
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COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 








FEVEREIRO 
E DIAS JN | i 
UNIDADES FEDERADAS quies PD g 
“E CAMARAS г 
S 1968 | 1967 1968 1967 1958 1957 
366 .901 248.083 259.239 142.919 

19 -- 3.172 — 2.546 -- 
19 14 7.013 4.195 5.942 ^ 3.340 
19 15 21.904 16.787 13.745 ‚ 0,188 
19 17 5,982 3.233 1.549 942 . 
19 16 4.152 3.066 3.896 1.797 
19 16 17.051 12.588 * 21.496 11.840 
18. 16 23.046 14.915 24.488 10.243 
18 17 18.006- 11.917 5.282 3.619 
19 16 12.252 6.816 3.096 1.546 
19 18 100.740 61-505... 82.700 42.810 
19 17 21.060 17.613 10.240 5.767 
18 Yi 19.395 13.424 16.033 8.564 
19 16 33.719 23.869 d 25.945 - 15.243 
19 16 15.330 11.043 6.074 3.536 
18 17 4.119 3.617 1.464 1.104 
18 16 2.662 1.822 832 552 
19 18 26.559 21.370 11.748 7.022 
19 15 9.761 5.938. É 5.496 3.002 
19 16 4.807 2.914 2340 አኤ 1.208 
19 16 15.591 11.451 14.321 11.593 


2.400.261 1.974.180 4.140.207 2.125.089 
18 17 2.400.261 1.074.180 4.140.207 2.125.089 


4 
7.285.788 5.551.004 8.221.271 4.983.718 


19 16 48.619 30.965 9.167 4.992 
19 16 16.742 10.046 12.413 6.123 
19 16 8.121 5.986 4.181 2.231 
19 16 41.947 25.240 10.301 5.498 
19 16 99.839 12.413 44.528 35.061 
19 17 86.176 59.305 28.303  . 15.335 
19 18 40.014 31.178 12.125 5.638 
19 15 43.407 27,449 11.358 8.054 
19 17 6.243 5.189 1.475 933 
19 17 14:510." 18:214 5.241 1.723 
19 15 12.266 8.767 2.150 1.136 
18 15 39.226 24.206 17.945 8.461 
19 17 12.919 10.260 2.956 - 1.806 
19 16 CES 91.121 49.910 27.417 
19 15 12.041 9.410 5.127 2.878 
19 15 50.371 39.941 8.895 4.374 
ОИ: т. 19 17 41.712 29.732 8.863 4.974 
ҚАНЫ iu. 19 16 19.035 14.650 6.407 4.301 
PE 19 16 9.504 340 1.114 Л? 
МФ) 20222. 19 17 198.398 146.486 124.971 69.319 
ль 19 16 12.392 8.998 1.712 1:008 
T OCC RE 19 17 93.621 12.215 29.102 13.751 
MONT. coni aci 19 17 13.167 8.309 6.216 3.112 
ЕЕ И aasan 19 16 45.869 33.595 9.355 4.112 
с. 19 15 38.403 21.417 9.941 We Ku 
18 16 49.629 32.140 17.814 8.8በ1 
О. а. 19 16 40.155 32.092 7.498 4.802 
5 19 15 5.681 3.904 1:311 771 
и | А 18 16 17.584 18.261 2.609 1.820 
ШЕ :2፡9ፀ[(ር(2. ;:29............›››››.........›....... 19 15 21.216 14.157 9.967 4.848 
| 19 17 16.268 8.408 12:336 4.138 
^ 10)::. 8216 14.598 10.555 2.600 1.540 
: 19 ке 7.930 Es 1.053 es 
і 19 15 10.814 5.814 4:002 1.791 
[ 19 18 3.719 1.942 1.397 777 
j 19 16 13.607 9.756 3.529 1.895 
} 18 15 7.507 5.801 2.205 . 959 
19 17 4.834 3.305 1. 646 1.896 
19 17 14.220 8. 869 6.000 1 3.294 
19 16 15.600 © 2 13:873 3.216 2.743 
19 16 13.019 8.825 5.654 2,646 
19 16 25.064 19.201 5.976 3.256 
19 18 28.601 18.081 8.426 „1:287 
18 15 57. 666 41.895 38.584 21.368 
19 16 8.741 5.602 2.570 1.32 
(Continua) 
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São Paulo (Conclusão) 
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ا‎ 55252 
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FEVEREIRO 
NÜMERO 
1968 1967 
peni 

19 16 35.307 21.184 
19 15 77.994 65.952 
19 15 17.094 12.208 
19 15 119.143 85.366 
19 — 8.993 - 
19 16 24.536 19.271 
19 16 9.350 8.094 
19 16 15.238 11.741 
19 18 29.215 20.388 
19 17 11.282 6.566 
19 -- 3.578 ` — 
19 16 14.385 11.182 
19 16 19.298 13.395 
19 — 10.932 - 
18 18 17.452 11.804 
19 17 33.659 25.839 
19 16 39.898 25.988 
19 16 13.167 7.987 
19 == 10.776 - 
19 - 2.279 — 
19 16 4.600 2.713 
19 16 39.744 28.427 
19 — 20.073 = 
19 15 13.282 10.654 
19 17 14.065 9.007 
19 16 81.510 54.792 
19 16 9.509 5.574 
19 16 12.993 11.665 
19 17 11.462 10.340 
19 15 15.943 11.673. 
19 17 7.287 4.392 
19 16 117.626 83. 049 
19 16 26.675 20.912 
19 11 12.916 6. 642 . 
19 zu 10.094 — 
19 16 9.794 7.064 
18 16 198.535 , 152.788 
19 17 21.364 13.620 
19 16 5.962 4.068 
19 15 13.332 9.317 
16 = 10.123 - 
19 -- 12.320 — 
19 16 62.471 46. 
18 17 242.602 197.472 
18 17 32.625 21.051 
19 18 30.461 22.738 
19 16 53.201 37.756 
19 16 25.148 17.706 
19 15 19.978 14.908 
18 16 96.637 67.998 
18 16 53.736 34.524 
19 16 17.427 11.234 
18 16 3.716. 125 3.050.331 
19 16 4.098 3.637 
19 18 52.732 39.335 
19 ፦ 3.045 -- 
19 15 10,974 7.875 
19 17 17.219 10.539 
19 16 28.064 23.591 
19 17 57. 153 36.727 
19 18 18.925 14.592 
19 16 12.573 11.453 
10 17 22.455 13.254 

1. 046.080 650.719 
19 16 33.875 24.119 
19 17 35.440 20.550 
18 15 16.624 11.941 
19 18 10.220 8.226 
19 16 12.951 7.746 
19 — 13.650 — 





NCR$ 1.000 
1968 1967 
19,946 8.368 
18.137. 9.969 
2.992 1.235 
150% 16.637 
3. 1.991 
2. 2.088 
3. 1.715 
21: 10,514 
4. 2.073 
2. 1.631 
4. 2.129 
4. 
23: 8. 
5. 2. 
12. 9. 
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252252 | 85259) ЗВЕНЕ 881 | 22521 


aca 
HEE 


Ruan BES 
== р 
5248) 328 


85 E 2252 
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COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 









FEVEREIRO 
Eten DIAS Ў 
С BI mm vos 1400 
1968 | 1967 1968 1967 ' 
19 16 15.877 11. 3.1 
19 15 9:007 5:810 I Қы 
19 14 10.927 HE e 
19 14 0.927 4.446 5.11 1.743 
19 11 15.358 8.576 3.851 1.135 
; 5 9 ЗЗА 28.071 mE 4.908 
Eee 19 17 299.424 207.783 325.921 169.680 
\ ER { = 154 8 
19 = 4.214 = 2:391 EE 
18 = 3.076 = 469 зы 
18 15 1.258 4.400 5.621 4.406 
19 EX 2.008 == 1.692 fe; 
18 15 5.207 3.435 1.566 1.030 
19 18 13.999 7.918 3.521 1.714 
- ፡ = 1.060 E 
19 17 125.886 88.105 94.565 51.612 
19 15 10.189 7.616 2.549 1.329 
18 16 98.992 69.747 57.163 36.194 
19 16 31.069 21.216 7.914 4.836 
e { = 1.265 к 
19 16 22.762 15.506 3963224 16.516 
19 17 40.015 29.005 10.563 6.684 
19 15 7.820 3.402 3.0 1.078 
18 18 27.489 20.158 19.686 13.571 
= 2 — 1 T 
19 16 24.180 20.590 13.651 4.137 
19 17 10.717 7.780 2,582 1.205 
19 = 1.628 = 378 E 
19 s 2.838 er 2.412 = 
19 E: 4.729 z 1.937 = 
19 = 31.845 == 9:11] = 
1l 19 17 8.878 6.224 4.324 2.238 
M 19 16 9.220 7.067 1.329 839 
kei | 181.672 ` 114.967 123.788 62.616 
d | 19 17 37.577 27.711 20.553 13.358 
M 4 EX 2.268 = 583. с: = 
Ше | 19 22፡7 "ЫЫ 7808 25 2.184 = 
үс | 19 16 7.194 3.128 6-774 2.518 
ТК 18 S= 3.717 = 1.231 = 
ІТ | 18 17 38.421 29.289 36.992 20.773 
PH | ta 19 15 10.380 7.179 7.999 4.533 
ШШ 19 ЖС 1.046 < — 
Юй | а 19 15 8.529 6.204 6.232 2.156 | 
ЕТШІ 19 17 27.663 18.318 18.834 9.779 
2n 19 17 16.331 9.291 9.073 3.186 
К | : : 2219 18 7.960 4.296. 4.091 1.617 
Wi, | КИМ NS eese 19 16 9.223 5.412 2.886 1.436 
E OES o 19 — 2.347 - v 
ШШ "ረ; EE. | 19 17 8.175 4.079 4.249 2.120 
o | 19 em 3.948 — 783 — 
Т7 | 628.234 432.262 718.692 397.968 
и Т 19 15 9.514 6.380 1.277 1.019 
Л | 18 16 11.863 9.246 9.196 6.003 
i 19 16 3.094 1.821 2.845 1.418 
| 19 16 6.650 5.971 3.246 2.371 
| RR Е 
| 19 a 347 = — 
17 16 12.279 8.825 25.476 13.588 
19 16 1.358 4.052 3.219 1.996 
19 15 15.461 8.852 18.613 8.739 
19 16 13.385 7.419 4.564 2.607 
18 13 1.829 867 1.247 
19 16 6.993 4.778 3 846 1.965 
19 =: 198 E сас 
19 16 1.537 874 1.302 832 
19 ase 438 -- 557 መጻ 
(Continua) 


COMPENSAÇÃO DE CHEQUES ` 
























| FEVEREIRO 
|| ( Conclusáo) 
ዘ \ 
| DIAS NUMERO NCR$ 1.000 
Í UNIDADES FEDERADAS š 
| Е САМАКА$ | ç 
! j . 1968 | 1967 1968 1967 1968 
Кю Grande do Sul (Conclusão) 
М эт... т Be ves É re ኢሽ 19 -- wu 12215 -- 939 
olo. TX 5927) EN 19 16 11.433 6.128 5.638 
Itaqui EY v 19 16. 4.627 ‚3.349 1.491 ` 
TUUS Ұға 2 ЗАТ” 18 E 1.827 = 1.301 
ПОПИ Me "Сазои е. с: ERA ое 18 — 611 - ፲67 
| karosu Vetmelha “oid op «290 d dd > УСТУ 19 16 1.781 868 875 
| АБАЙ RPE TE AH SOR 19 16 4.652 2.163 2.369. 
| ШАҒЫЛ 2. ЧЕКЕ MPa Ia qp ጋዊ 18 17 2.079 1.419 1.770 
Nüvo Hambürgo Ме рү» секр ከወ a ና “በሽ 19 18 6.493 3.997 1.238 
Padi dás Мб Хы... y SS eR 15 - 2.335 -፦ 8፲0 
Passo) КЕШ”; у i Lures e C iw I DEBER 18 16 11.612: 7.002 6.844 
PDN ыз АНИ, ኀዳሪ хуз, ИЧА е, уг» ЖА ік 16 29.177 19.192 19.456 
PORD Меге ЕО. жы ca eei ep вм 17 16 352.894 263.114 519.785 
AUD РУ $. > = VY баланысы т. МЖК 19 -- 3.299 -- 1.202 
RIDE Grande omues hs vit d Re Le v Saens E ін 17 16.814 11.446 12.995 
እዲ... ИЧА ЗУ рая ENS Fo s . 19 16 1.005 194 542 
rT lc a SUN ELIT I < 19 17 4.459 2.700 1.260 
suona CT ÃO Өш vv nS MEE UM dun o ER 19 16 5.617 3.877 8.324 
о Майа ስገ ይቂር ы, о Fs) dv oM 19 16 11.891 7.415 9.923 
Santana “do Livramentó: ...2. FEC SÑ: ы ық 19 16 10.160 7.811 6.406 
፲' SUD ROSA x LU cator us ЫҚ. ጓል NR 19 18 9.245 4.396 4.349 
зия Vitória 4бӘРШТ г, dry 12 — 1.354 -- 695 
аит о ль сс. 1.29. ANA 19 — 42.080 — 966 
| Santos Augéló : . ያር th. 12 ል ТИЕ”. E 19 15 6.135 3.658 4.887 
BE BORA Sic хх GO ЗН эз «5742 2B 19 18 5.466 2.543 2.322 
| St OOo" mts. Д 8592952; OS 19. 16 4.026 3.048 2.498 
Suv Leéonoldo aja. ASAN OE esce 19 17 5.006 3.211 5.178 
| São Louçenço do Sul ...... 18 — 490 -- 261 
580 Luis Gonzaga .. to 19 16 1.594 1.285 856 
LL LEE 215.22...” аулет BES 19 16 2.307 1.792 1.667 
] Tupanciretã ........ % 19 18 874 585 676 
Uruguaiana .......:.. 19 16 11.991 9.696 5.841 
| ЖАРАН"... ... .75ው6.90))....:2::1«:ጅ=፡:5፡- 322 Ун 19 17 1.830 1.013 2.208 
Mau Guo. ,..7 ns TS Sr RN 182.882 121.284 112.100 
AGutiayána .. 53 v4... Ed. n cS 19 13 9.916 » 4.948 2.950 
соло. М. D MC ት ያ ተህ o 17 15 9.986 5.358 2.083 
АЛИ" 4፡18 611666. Al 5 с. к Асы», EES : 19 16 54, 104 52.751 40.239 
ось: ООН 7 О гә 30218 BEES 17 11 18.412 11.746 9.608 
ОМ» 2542. ч: Co > ө... O к< „тл 18 15 30.461 19.688 32.607 
ПО МАЕ РУС @ no ac <ьЛ LUST, TS 18 15 22.999 14.479 11.823 
г PPM, Ml OMEN oo AAA 19 -- 3.039 -- 910 
| РО РОЯ >, С... ҒИ... <=. 19 -- 12.335 ፦ 3. 033 
| Y СЕВ а... ESO. ЖУЛ 485 19 15 21.630 12.314 8.847 
ከ7 ዘክ ХУ ҰТУС:..;. сы о РН. Y. 282.815 155.123 209.098 
Amos СЕ ЧОНУ Г. ፡፡ as መሙ '.። 19 16 28.877 13.941 19.651 
СИДО ገው ሚማ sonne TREND M As ES 19 15 3.636 2.207 2.415 
СЕТ ВК ЫМ хх ск» ሥኑ o to, АУ ВАА. ЗВЕР 19 6 4.8427 882 1.327 
GONE ое. Е ret c оо Ж» 19 18 175.687 105.956 158.016 
Елін Пе cem. В 18 - 2.701 -- 799 
о Итари. ag us ree dii n 70Р, Ч Ж. 19 16 7.043 2.700 1.739 
Ln АСР ም “ኖም” cn Mer AN ግ 19 -- 2.805 -- 727 
а кок ра. ге ‚АҢ 18 17 20.296 12. 187 12-514 
(lUi РМЕТ КЗ PERO - 19 — 1.931 — - 292 
ЖИЫР Ы ኣር Cua ON eR 8 > AFER 0, 7. 19 16 14.176 8.610 5.012 
окно ы. ГЫЙ у a E ሞም ትቸ. :..- 18 -- 4.988 ` —- 1.310 
PCS O SS с РУСИ уэ 5 19. 16 6.526 3.921 1.774. 
or RE LT p. e ጋ. ቸጫም ET 8 I8 16 9.367 5.319 ነ 3.659 
a 
ГИН (FEAR a ss a не 4, 166.240 116.534 179.033 
РРР С ዓን ጋ ተርም ቪኦ. 18 17 166.240 116.534 179.033 
BRASIL. OE እምን ጉረ ИТ о А . 15.210.294 11.284.998 17.614.328 





(1). Suspendeu o serviço em 31-10-1967. — (2) Iniciou o serviço em 60-2-68. — (3) Iniciou o вегуісо em 22-2-196 


а ЖИЙ — 








ይ 132010 ..52፡.::፡፡9፡..-:....... ሽ 
em rama 








[К лот. GERAL :......-.- 


es 5, 6, 7 e 8 da N.B.M 


— Dados sujeitos a retificação. 


COMÉRCIO EXTERIOR 


EXPORTAÇÃO DOS PRINCIPAIS PRODUTOS ' 


ere-se apenas ao período janeiro/fevereiro. 


967 — SEEF do Ministério da Fazenda. 





19 
77 11088 — Café: Dados fornecidos pelo IBC. O se 
Outros produtos — CACEX/SEEST — D 


JANEIRO/MARÇO 


VOLUME 


u preço, em março, 
ados extraidos d 


— 171 — 





.. . 1968 1967 “+ OU — ЕМ 1968 
| TONELADAS ` % 

124.490 113.583 + 10.907 + 96 
280.523 210.879 -- 9.644 а 1,79 
2.968.106 2.818.163 4149.943 + 53 
167.412 149.442 + 17.970 алаа 
20.929 34.333 — 13.404 -- 380 
16.828 35.339 — 18.511 = “BRA 
5.988 5.249 т 07395 A айд 
10.398 8.567 - 12831 se did 
11.106 851 + 10.255 --1.205,1 
14.541 14.440 + 401 ЧЕ Ј8 
6.584 8.236 = OP тет 

_ 11.889 14.545 — 2.656 ERAS 
45.572 33.960 + 11.612 + 34,2 
26.727 29.325 — 2,598 — Bo 
154.803 91.822 + 62.981 ДЕ 08b 
3.580 3.523 TNT) qo 904 
5.648 1.956 -- 3.692 4 18878 
26.410 10.741 + 15.669 + 145,0 
37.151 =- + 37.151 + 100,0 
2.660 2.406 TRUM A ^08 
38.214 43.165 — 4.951 — 115 
5.027 6. 134 — 1.107 — 18,0 
326 127 Н 199 +. 156,7 
10.550 = -H 10.550 -- 100,0 
899 1.384 в, 257659500 
2.185 8.043 — 5.858 PH 
1.627 3.853 = 25255 == Dto 
243.176 186.371 + 56.805 +’ 30.5 
4.244.249 3.896.437 4-347.812 +, 89 
260.450 207.333 4- 53.127 + 25,6 
2.527 1.303 6094 Зы 3.0 
4.507.236 . 4.105.073 --402. 163 Шын 470 6 


“foi estimado a US$ 40,50 por saca. 
as guias de embarque. Ц 
























| | 
1 | 
COMÉRCIO EXTERIOR 
EXPORTACAO DOS PRINCIPAIS PRODUTOS 
JANEIRO/MARCO 
VALOR улок apre | 
PRODUTOS 
1068 | 1967 | +. OU — EM 1968 
ም a | 
USS 1 000 fob % | 
Manufaturados (1) .............. 28.387 27.947 + 440 + 1,6 228,03 
cio Ж Е RE УЖА AE ELS SS 25.214 15.276 + 9.938 + 665,1 89,88 
Minério de ferro — hematita .... 22.867 21.524 + 1.343 + 6,2 7,70 
1, 27.0. 219 4t AS 13.321 11.951 + 1.370 ` + 11,5 79,57 
Algodão em rama ............... 12.072 16.094 — 4.022 — . 25,0 516,80 
Cacau — amêndoas ............. 10.490 17.482 — 6,992 — 40,0 623.37 
q Cacau — mantelga ............... 8.544 5.725 + 2.819 + 49,2 1.426,85 
M, БҰЛ т. ВЕ ТЕ СА 7.612 8.725 — 1.113 — 128 732,06 
| Т 7. essere Е Е 6.442 550 + 5.892 4-1.071,3 580,05 
A Oleg" de mumona. ,,።-››.% sys. 6.319 3.671 4- 2.642 + UM 425,18 
Titel CONFORME 220268 5. . a ЕА 6.017 1.426 — 1.409 — 19,0 913,88 
Pino №. ея 4.860 5.735 ፦። "8727 - 15,3 408,78 
| “Amendoim — farelo e torta ...... 3.586 2.720 + 866 E 3,2 78,69 
SEC OD MIRVE uo. 55» miss ЖЖ А 3.37 4. 061 - Тм -- 18,3 124,11 
| Minério de тт. ..... . S; 3.296 2.440 + 856 + 39% 21,29 
| Юбка. Де carnadbh Cc a e a 2.485 2.373 + 7612 + 47 694,13 
| Madeira. — jacarandá ............ 2.361 647 + 1.714 + 264,6 418,02 
| Soja — farelo e torta ............ 2.134 053 + 1.181 + 123.9 80,80 
| Milho 486 grüo a rre nega 1.937 = + 1.937 -4+ 100,0 51,31 
| Pimenta em grão .......... pR M. 1.592 1.772 во ñ * — 10:2 598,50 
| де. Же መአዛና ан К 1.252 1.513 — 261 “Из 32,76 
у EPO Og: ior IT A s Cap ike qhip 1.084 1.261 -- 177 -- 14,0 215,64 
| ооу. ок uc 1.023 352 + -671 + 190,6 3.138,04 
Ше — 8086 ,-,:25ሥ:0፡5 irse 997 -- + 997 - 100,0 94,50 
Castanha do Brasil .............. 530 911 — 381 — 41,8 580,54 
Amendoim em grão .............. 504 1.999 — 1.495 — 74,8 230,66 
y о, > LL OS T. 348 1.235 — 887 -- 71,8 213,89 
| Outros produtos .................. 26.030 24.235 + 1.795 - S LP 107.04 
4 ፦ 
TOT о lan S r 204.621 188.594 + 16.027 + 8,5 48,21 
| "llb em РОТОР 177.464 - 152.895 4-24.569 + 16,17 681,35 
\ Сай solúvel (2) .............. ^. 5.065 3.394 + 1.671 ` + 49,2 2.004,35 
TOTAL GERAL ...... e. 387.150 344.883 + 42.267 + 12,3 85,90 


(1) Classes 5, 6, 7 е 8 da N.B.M. 
(2) Refere-se apenas ао periodo janeiro/fevereiro. 


NOTA — Dados sujeitos a retificação. 
FONTES: 1967 — SEEF do Ministério da Fazenda. 


1968 — Café: Dados fornecidos Б? IBC. О seu preço, em março, foi estimado а US$ 40,50 рот saca. 
Outros produtos — CACEX/SEEST —` Dados extraídos das guias de embarque. 


sm ME 


E COMERCIO EXTERIOR 





IMPORTAÇÃO EFETIVA (7). 





JANEIRO/MARÇO AM i 1 
Lx П ይዜ . 
! 19685 | | 1967 | + OU — EM 1968, 
fob - | cit | - fob | cit | fob | cit fob cit 
5139 ше 555 528 602 - 215. — 41 — 2,84 .— 7,81 d 
ኝ 7 
(КЕ 63.24 88.197 53.444 69.266 + 9.801 --18.93І +18,34 +27,30 
№ =. М ' . а 
.. | 36.021 55.158 29.560 39.200 -- 6.55% 115.958 +22,22 --40,70 | 4 
ብ к. ` . ፻ 
DM 272118 33.039 23.884 30.066  - 3.284 + 2.973 413,4 - + 9,89 
Е À | 
_ 66.078 - 11.113 16.528 38.350  --10.450  --10.5፲7 —13,10 —12,00 
n. | 
m : 
34.936 41.508 44.010 50.377 `— 9.074 - 8.869 — 20,62 --17,61 | 
> 1. 362652 . 32.58. 31:913. ЗТБ 1-708 Lou — 4,50 
" 57.63. - 64.103 41.605 41.402 416.078  ፦17.211 4-38,60 4-36,20. 
121.158 135.961 92.095 96.923 35.663  --39.038 4-38,70 4-40.30 | 
49.800 ^ 55.085 . 52.164 57168 -- 2/986 UE 2.683. . В = ዳዝ 
id 16.196 17.483 12.100 12.808 4.096 + 4.675 +33,85 --36,50 
1.361 1.408 1.282 fast o гот + 6,16 к 
| 382.642 441.165 330.346 374.560 — -52.296 --66.605 + 15,83 411,18 


кы ] $ e ues 
antamen realizado com base nas apurações do SEEF — Ministério da Fazenda. . 


к. 


RONDÔNIA 


Guajará-Mirim 
ጅ6፲10 Velho 


ACRE 


Cruzeiro do Sul 
Rio Branco 


AMAZONAS 


Itacoatiara 
Manaus 
Parintins 
Tefé к 


RORAIMA 


Boa Vista 


PARÁ 


Alenquer 
Altamira 
Belém 
Braganca 
Breves . 
Marabá ` 
Óbidos 
Santarém 


AMAPÁ 
Macapá 


MARANHÃO 


Bacabal 

Brejo 

Carolina 

Caxias 

Codó 

Grajaú 
Imperatriz 
Itapecuru-Mirim 
Pedreiras 
Pindaré-Mirim 
Pinheiro 

São Joáo dos Patos 
São Luís 


PIAUÍ 


Bom Jesus 
Campo Maior 
Corrente 
Floriano 
Luzilândia 
Parnaíba 
Picos 
Piracuruca 
Piripiri 

São João do Piauí 
Teresina 


AGÊNCIAS 
EM 30 DE MARÇO DE 1968 


a) UNIDADES FEDERADAS 


União 
Uruçuí 


CEARÁ 


Aracati 

Baturité 

Brejo Santo 
Camocim 
Crateús 

Crato 

Fortaleza 

Icó 

Iguatu 

Ipu 

Itapipoca 
Juàzeiro do Norte 
Maranguape 
Quixadá 
Quixeramobim 
Russas 

Senador Pompeu 
Sobral 

Ubajara 


RIO GRANDE DO 
NORTE 


Açu 

Caicó 

Currais Novos 
Macau 
Mossoró 

Natal 

Nova Cruz 


PARAÍBA 


Areia 
Bananeiras 
Cajàzeiras 
Campina Grande 
Catolé do Rocha 
Cuité 

Guarabira 
Itabaiana 

João Pessoa 
Monteiro 

Patos 

Piancó 

Pombal 

Sapé 


PERNAMBUCO 


Afogados da Ingâzeira 
Araripina 

Arcoverde 

Bom Conselho 
Cabrobó 

Caruaru 

Garanhuns 

Goiana 

Limoeiro 


Palmares 

Recife — Centro 
Metropolitana: Santo 

António 

Sáo Bento do Una 

São José do Egito ` 

Serra Talhada 

Surubim 

Timbaüba 

Vitória de Santo Antão 


ALAGOAS 


Arapiraca 

Batalha 

Maceió 

Palmeira dos indios 
Penedo 

Santana do Ipanema 
Uniáo dos, Palmares 
Vicosa 


SERGiPE 


Aracaju 
Capela 
Estáncia 
Itabaiana 
Lagarto 


Nossa Senhora da Glória 


Propriá 
BAHIA 


Alagoinhas 
Amargosa . 
Barra 
Barreiras 
Caetité 
Canavieiras 
Caravelas 
Coaraci 

Cruz das Almas 
Esplanada 
Feira de Santana 
Ibicaraí 
Ilhéus 

Ipiaü 

Irará 

Irecé 
Itaberaba 
Itabuna 
Itajuípe 
Itambé 
Itapet.nga 
Jacobina 
Jequié 
Juázeiro 
Lençóis 
Mundo Nóvo 
Nazaré š 
Paulo Afonso 


Pocóes 


— 19% ሬሙ 


Remanso. 

Rui Barbosa 

Salvador — Centro 
Metropolitana: Cid 

de Alta 

Santa Maria da Vitó 

Santo Amaro 

Santo Antônio de 

São Félix 

Senhor do Bonfim 

Serrinha 

Ubaitaba v 

Valença | |. . Mni : 

Vitória በቤ Conquista 





















MINAS GERAIS 


Acesita 

Aimorés 

Além Paraíba 

Alfenas 

Almenara 

Araçuaí 

Araguari 

Araxá 

Baependi 

Bambuí 

Barbacena 

Belo Horizonte — Cen! 
Metropolitana: 

Prêto 

Bicas 

Boa Esperança 

Bocaiúva 

Bom Despacho 

Bom Sucesso 

Campo Belo 

Capelinha 

Carangola 

Caratinga 

Carlos Chagas 

Carmo do Paranaíba 

Cássia 

Cataguases 

Cidade Industrial 

Conceição do Mato D 
tro 

Conselheiro Lafaiete 

Conselheiro Pena 

Coração de Jesus 

, Corinto 

Coromandel 

Curvelo 

Diamantina , 

Divinópolis 

Dores do Indaiá 

Espinosa 

Estrêla do Sul 

Formiga 

Francisco Sá 

Frutal 


т = 
po 


HAHA di iii 


(Continua 


| 
| 





vernador Valadares, 
anhães 
axupé 


o Pomba 
icramento 

фа Maria do Suacuí 
intos Dumont 








São João del Rei 
São João Nepomuceno 


AGÊNCIAS 
EM 30 DE MARÇO DE 1968 


a) UNIDADES FEDERADAS 


ESPÍRITO SANTO 


Alegre 

Cachoeiro de Itapemirim 
Colatina 

Guaçuí 

Itapemirim 

Linhares 

Mimoso do Sul 

Santa Teresa 

São Mateus 

Vitória 


RIO DE JANEIRO 


Angra dos Reis 

Barra do Piraí 

Barra Mansa 

Bom Jesus do Itaba- 
poana 

Cabo Frio 

Campos 

Cantagalo 

Duque de Caxias 

Itaperuna 

Macaé 

Niterói 

Nova Friburgo 

Nova Iguaçu 

Petrópolis 

Resende 

Rio Bonito 

Santo António de Pádua 

бао Fidélis 

Бао Goncalo 

Trés Rios 

Valenca 

Volta Redonda 


GUANABARA 


Rio de Janeiro — Centro 


Metropolitanas: 
Bairro Peixoto 
Bandeira 
Bangu 
Botafogo 
Campo Grande 
Cinelândia 
Copacabana 
Del Castilho 
Deodoro 
Glória 
Governador 
Jacaré 
Jacarepaguá 
Leblon 
Madureira 
Méier 
Penha 
Praça Mauá 
Ramos 


São Cristóyão 
Saúde 

Tijuca 

Tiradentes 
Vicente de Carvalho 
Visconde de Pirajá 


SÃO PAULO 


Adamantina 
Americana 
Amparo 
Andradina 
Araçatuba 
Araraquara 
Araras 

Assis 
Atibaia 
Avaré 

Bariri 
Barretos 
Batatais 
Bauru 
Bebedouro 
Birigui 
Botucatu 
Bragança Paulista 
Cafelândia 
Campinas 
Casa Branca 
Catanduva 
Chavantes 
Cruzeiro 
Dracena 
Fernandópolis 
Franca 
Garça 
Guaira 
Guararapes 
Guaratinguetá 
Guarulhos 
Ibitinga 
Igarapava 
Itapetininga 
Itapeva 
Itapira 
Itápolis 
Itararé 

Itu 
Ituverava 
Jaboticabal 
Jales 

Jaú 

Jundiaí 
Lençois Paulista 
Limeira 

Lins 

Lucélia 
Marília 
Martinópolis 
Matão 
Mirandópolis 
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Mirassol 
Mococa 
Mogi das Cruzes 
Mogi-Mirim 
Monte Aprazível 
Nhandeara 
Nova Granada 
Nóvo Horizonte 
Olimpia 
Orlândia 
Osasco 
Osvaldo Cruz 
Ourinhos 
Pacaembu 
Paraguaçu Paulista 
Paulo de Faria 
Pederneiras 
Penápolis 
Pereira Barreto 
Pindamonhangaba 
Pinhal | 
Piracicaba 
Piraju D 
Pirajuí, 
Pirassununga 
Pompéia 
Pórto Ferreira 
Presidente Prudente 
Presidente Venceslau 
Promissáo 
Rancharia 
Registro 
Ribeirão Bonito 
Ribeirão Prêto 
Rio Claro | 
Santa Bárbara d'Oeste 
Santa Cruz do Rio Pardo 
Santa Fé do Sul (*) 
Santo Anastácio 
Santo André 
Santos 
São Bernardo do Campo 
São Caetano do Sul 
São Carlos 
São João da Boa Vista 
São José do Rio Pardo 
São José do Rio Prêto 
São José dos Campos 
São Manuel 
São Paulo — Centro 

Metropolitanas: 

Бот Retiro 

Brás 

Cambuci 

Ipiranga 

Jabaquara 

Jaguaré 

Luz 

Mooca D 

м.а Senhora da Lapa 

Paraiso ` 

(Continua) 





(Continuação) 


SÃO PAULO 


Penha de França 
Pinheiros 
Santana 
Santo Amaro Paulista 
São Miguel Paulista 
Tatuapé 
Vila Maria 
Vila Prudente 
São Roque 
Sorocaba 
Tanabi 
Taquaritinga 
Tatuí à 
Taubaté 
Tupá 
Tupi Paulista 
Valparaiso 
Votuporanga 


PARANÁ 


Antonina 
Apucarana 
Arapongas 

Assaí - 

Astorga 
Bandeirantes 
Bela Vista do Paraíso 
Cambará 

Campo Mourão 
Cascavel 

Castro 

. Cianorte 

Cornélio Procópio 
Cruzeiro do Oeste 
Curitiba 

Foz do Iguaçu 
Francisco Beltrão 
Guaira 
Guarapuava 
Ibaiti 

Irati 

Ivaiporã 
Jacarèzinho 

Lapa 

Loanda 

Londrina 
Mandaguarí 
Maringá 

Moreira Sales 
Nova Esperança 
Nova Londrina 
Palmas 
Paranaguá 
Paranavaí “ЖА 
Pato Branco 
Ponta Grossa 
Porecatu 


(*) Inaugurada em 1068. 


AGENCIAS 
ЕМ 30 DE MARÇO DE 1968 


a) UNIDADES FEDERADAS 


Ribeiro do Pinhal 

Rolándia 

Santo António da Pla- 
tina 

Sáo Mateus do Sul 

Telémaco Borba 

Toledo 

Umuarama 

Uniáo da Vitória 

Uraí 


SANTA CATARINA 


Araranguá 
Blumenau 
Brusque 
Caçador 
Canoinhas 
Capinzal 
Chapecó 
Concórdia 
Criciúma 
Curitibanos 
Florianópolis 
Itajaí 

Jaraguá do Sul 
Joaçaba 
Joinvile 
Laguna 

Lajes 

Mafra 

Rio do Sul 
São Francisco do Sul 
São Joaquim 
São Miguel d'Oeste 
Timbó 
Tubarão 
Videira 
Xanxerê 


RIO GRANDE DO SUL 


Farroupilha 
Garibaldi 
Getúlio Vargas 
Gramado 
Guaíba 
Guaporé 
Ijuí 
Itaqui 
Jaguarão 
Júlio de Castilhos 
Lagoa Vermelha 
Lajeado 
Montenegro 
Nova Prata 
Nóvo Hamburgo 
Palmeiras das Missóes 
Passo Fundo 
Pelotas 
Pórto Alegre — Centro 
Metropolitanas: 
Farrapos 
Passo da Areia 
Quataí 
Rio Grande 
Rio Pardo 
Rosário do Sul 
Santa Cruz do Sul 
Santa Maria 
Santana do Livramento 
Santa Rosa 4 
Santa Vitória do Palmar 
Santiago 
Santo Angelo, 9 
Santo António da Ра- 
trulha 
Sáo Borja 
São Francisco de Assis 
São Gabriel 
São Jerônimo 
São Leopoldo 
São Lourenço do Sul 


Alegrete São Luís Gonzaga 
Arroio Grande São Sepé 
Bagé Sapiranga 
Bento Gonçalves Sarandi 
Cachoeira -do Sul Soledade 
Camaquã Tapes 
Candelária Taquara 
Canguçu Três Passos 
Canoas Tupanciretã 
Caràzinho Uruguaiana | 
Caxias do Sul Vacaria 
Cruz Alta Veranópolis 
Dom Pedrito Viamáo 
Encantado 
Encruzilhada do Sul MATO GROSSO 
Erechim 
Estáncia Velha - Alto Araguaia 
Estrêla Aquidauana 
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Campo Grande 
Corumbá 
Coxim 

Cuiabá 
Dourados 

Guia Lopes da 
Guiratinga 
Maracaju 
Miranda 
Paranaíba 
Poconé 

Ponta Porã 
Poxoréu 
Rondonópolis 
Rosário Oeste (*) 
Três Lagoas 


GOIÁS 


Anápolis 
Anicuns 
Araguaína 
Arraias 
Buriti Alegre 
Caiapônia 
Catalão - 
Ceres 
Formosa 
Golandira 
Goiânia 
Goiás 
Goiatuba 
Inhumas 
Іратегі 
Iporá ^ 
Itapuranga 
Itumbiara 
Jarasuá | 
Jataí 
Juçara 
Mineiros 
Morrinhos 
Orizona 
Palmeiras de Goiás 
Piracanjuba 
Pires do Rio 
Porangatu 
Posse | 
Quirinópolis 
Rio Verde 
São Luís de Montes 
Uruaçu 


DISTRITO FEDERAL 


Brasília — Central 


E m 


— — 


| 
| 


““=ኡ ጩጨ an 





АСЁМСТА$ 
ЕМ 30 DE MARCO DE 1968 




















b) | EXTERIOR" 
PAÍSES CIDADES 
7 n 
—_ meme 
Argentina Buenos Aires 
-Bolívia La Paz 
Bolívia Santa Cruz de la Sierra 
Chile Santiago 
Paraguai Assuncáo 
Uruguai Montevidéu 


Et 
c) Em INSTALAÇÃO 


Metropolitana 






jo Prado (RS) 
da ао 


Bux — Metropolitana 
10 de Janeiro (GB) 
1 — Metropolitana 


(PE) 
` — Metropoli- 
Paulo (SP) 








'Tabuado · 


Brumado (BA) 


Cabo (PE) 
Caçapava do Sul (RS) 
Campina — Metropolita- 


na Goiânia (GO) 
Campina Verde (MG) 
Campo Largo (PR) 
Campos Novos (SC). 
Campos Sales (CE) 
Capivari (SP) 
Carpina (PE) 
Castanhal (PA) 
Castro Alves (BA) 
Сетто Largo (RS) 
Diadema (SP) 
Faxinal do Soturno (RS) 
Frederico Westphalen 
(RS) 
Freguesia do © — Metro- 
politana São Paulo (SP) 
Giruá (RS) 
Goianésia (GO) 


` Ibirama (SC) 


Ibirubá (RS) 

Indianópolis —  Metropo- 
litana бао Paulo (SP) 

Itabira (MG) 

Itaguaí (RJ) 

Jacareí (SP) 

João Câmara (RN) 

José de Alencar -- Мейо- 
politana Fortaleza (CE) 

Macarani (BA) 

Magé (RJ) 

Mauá (SP) 

Nova Andradina (MT) 

Nova Iorque (Estados Uni- 
dos da América) 

Nova Venécia (ES) 

Osório (RS) 

Panambi (RS) 

Paranacity (PR) 

Pinheiro Machado (RS) 

Pontalina (GO) 

Porteirinha (MG) 

Pórto Murtinho (MT) 


MUSEU E BIBLIOTECA DO BANCO DO BRASIL 


Ау. Rio Branco, 65 — 16.2 — Rio de Janeiro, GB 


Biblioteca Especializada 


(Economia, Finanças, Estatística, Geografia, Numismática) 
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Riachão do Jacuípe (BA) 

Santa Cruz (RN) 

Santa Cruz de Capibaribe a 
(PE) 

Santa Helena de Golás 
(GO) Ç 

5ао Bento do Sul (SC) 

São João do Meriti (RJ) 

São Sebastião (SP) 

Setor de Indústria e Ара5- 
tecimento — Metropoli- 
tana Brasília (DF) 

Suzano (SP) 

Tabatinga (AM) 

Tapera (RS) 

Taquari (RS) 

Teresópolis (RJ) 

Tieté (SP) 

Três de Maio (RS) 

Venâncio Aires (RS) 

Venceslau Brás (PR) 

Vila Velha (ES) 


—— n FF 


Franqueados ao público das 12 às 17 horas (exceto aos sábados e domingos) 





BANCO 


do BRAS 


O MAIOR BANCO DA AMÉRICA LATINA . 


eficiéncia 

e solidez 

a servico do 
desenvolvimento 


nacional 


^ 


Desde sua criação, em ] 854, vem о BB participando int 


samente do Desenvolvimento Nacional, alicercgondo as atividades 


produtivos ет têda as suas fases. 


Presente mesmo nos mais longínquos rincões brasileiros, 


assistência se efetiva através de mais de 650 Agências, nas qua 
em 31-12-67, os saldos dos empréstimos à iniciativa priva 
atingiam NCr$ 3,7 bilhões, equivalente a 1/3 do volume с 


aplicações de tôda a Rêde Bancária Nacional. 


Através da Carteira de Crédito Agricola e Industrial, o 


assistiu durante o ano de 1967 a 481.921 agricultores, além 


de conceder 389 empréstimos a Cooperativas Agropecuárias q 
beneficiaram cêrca de 150.000 associados. 


O BB administra, também, 355 Câmaras de Compensaç 
distribuídas por todo o território nacional, onde, em 1967, fo 
compensados 179 milhões de cheques, no total de NCr$ 1 
bilhões. > 


Dispondo de recursos cujo soldo montou а mois de NCr$ 1 
bilhões, em 31-12-67, o BB é o 36.? Banco do mundo em vol 


de depósitos, о 23.9 em total de Ativo e indiscutivelmente 


MAIOR BANCO DA AMÉRICA LATINA. 


nip sis. 


— — m 








EGISLAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA 
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“LEIS COMPLEMENTARES ` ` aM : 
` LEIS መይ ብ ды: 
DECRETOS-LEIS 
DECRETOS 
DECRETOS LEGISLATIVOS 
RESOLUÇÕES DO BANCO CENTRAL DO BRASIL 
DECRETO N.º 62.141 E y Has B 








LEIS COMPLEMENTARES 


















3 — 7-12-67 — Dispõe sôbre os Orçamentos Plurianuais de Investimentos e dá outras profidên- 
clas — D. OQ. 27-3-68. 


LEIS 


5.378 — 15-12-67 — Retifica a Lei n.º 5.189, de 8 de dezembro de 1966 (Receita e Despesa da 
União) — D. О. 18-12-67. Retificada по р. О. 1-2-68. 


5.384 — 14-2-68 — Сопсейе estímulos à indústria de artefatos têxteis e dá outras providências 
! -- В.О. 19-2-68. 


5.386 — 21-2-68 -- Autoriza о Poder Executivo а abrir, pelo Ministério das Comunicações, о’ 
_ crédito especial de NOr$ 2.000.000, para о fim que especifica — D. O. 22-2-68 


5.395 — 23-2-68 — Dispõe sôbre os “cofres de carga” e altera o artigo 9.º do Decreto-lei n.º 83, 
de 26 de dezembro de 1966, que dispõe sôbre a cobrança de taxas portuárias — D.O. 
28-2-68. 


5.396 — 26-2-68 — Acrescenta itens ao art. 165 “do Decreto-lei n.º 200, de 25 de fevereiro de 
1967 (Reforma Administrativa) — D.O. 29-2-68. 


DECRETOS-LEIS 


343 — 28-12-67 — Altera a legislação do Impósto único sôbre lubrificantes e combustíveis líqui- 
dos e gasosos, e dá outras providências — D.O. 29-12-67. Retificado no D.O. 5-1-68. 


347 — 29-12-67 — Dispõe sôbre a entrega das parcelas pertencentes aos Municípios, do produto 
da arrecadação de impôsto sôbre circulação de mercadorias — D. O. 29-12-67. Retificado 
по D.O. i km : 


349 — 24-1-68 — Altera dispositivos dos Decretos-leis n.0s 238, de 28 de fevereiro de 1967 (retifica 
o de по 157, de 10 de fevereiro de 1967 — estímulos fiscals e incentivos à compra de 
acóes) e 263, da mesma data (que autoriza o resgate dos títulos da Dívida Püblica Interna 
Federal) — D. O. 25-1-68. 


350 — 2-2-68 — Altera а legislação do Impósto de Renda e dá outras providências — D. O. 5-2-68. 


351 — 7-2-68 — Dá nova redação ao artigo 3.º do Decreto-lei n.º 111, de 24 de janeiro de 1967 
“(Receita e Despesa da União no exercício de 1966) — D. O. 8-2-68. 


— 181 — 





DECRETOS 


61.863 — 6-12-67 — Regulamenta o Decreto-lei n.º 76, de 21 de novembro de 1966 (unidades 
residenciais em Brasilia) — D. О. 8-12-67. Retificado no D. О. 9-1-63. 


61.946 — 22-12-67 — Ministério da Saúde — Crédito suplementar de МС18 3.575.000 — D.O. 
26-12-67. Retificado no D.O. 5-1-68. a 


61.952 — 22-12-67 — Presidência da República — Crédito suplementar de NCrS 1.604.450 — D.O. 
26-12-67. Retificado no D. O. 8-1-68. 


61.957 — 22-12-67 — Ministério da Saúde -- Crédito suplementar de NCr$ 8.367.046,74 — D. О. 
26-12-67. Retificado no D. O. 8-1-68. 


61.965 — 22-12-67 — Sisal. Safra 1967/68 — D. ር). 27-12-67. Retificado no D.O. 8-1-68. j 


61.966 — 22-12-67 — Preços mínimos básicos рага а safra 1968/69. ማማይ Norte e Nordeste — 
D. О. 27-12-67. Retificado no D.O. 8-1-68. 


62.006 — 29-12-66 — Dispóe sóbre os incentivos previstos no Decreto-lei n.9 55, de 18 de novem- 
bro de 1966 (politica nacional de turismo) — D. O. 29-12-67. Retificado no D. O. 9-1-68. 


62 018 — 29-12-67 — Regimento do Instituto Brasileiro do Desenvolvimento Florestal (IBDF) — 
D.O. 29-12-67, Retificado по D.O. 8-1-68. 


62.067 — 5-1-68 — Aprova o Regimento Interno da Comissáo Executiva do Sal. — D.O. 9-1-68. 
Retificado no D. O. 11-1-68. 


62.076 — 8-1-68 — Dispóe sôbre a indústria do café solúvel e dá outras providências — D.O. 
8-1-68. Retificado no D. O. 11-8-68. 
. 7; 
62.096 — 11-1-68 — Publica os índices de atualização monetária dos salários dos últimos 24 
meses na forma estabelecida no Decreto-lei n.º 15, de 29 de julho de 1966, е dá outrás 
providéncias — D. О. 11-1-68. . 


62.102 — 11-1-68 — Dispõe sôbre a execução orçamentária e a programação financeira da União, 
regula a liberação das cotas trimestrais, e dá outras providências — D.O. 15-1-68. Re- 
tificado no D. O. 18-1-68. 


62.105 — 11-1-68 — Regulamenta o Decreto-lei n.º 270, de 28 de fevereiro de 1967, dispondo 
sôbre as receitas do Fundo Aeroviário e os critérios para quantificação e cobrança 
das taxas aeroportuárias, e dá outras providências — р. О. 12-1-68. Retificado no 
D.O. 17-1-68. 


62.113 — 12-1-68 — Dispõe sôbre a estruturação da Comissão do Plana do Carvão Nacional, 
sóbre a importação, consumo e produção de carvão mineral, e aá outras e di 
D.O. 16-1-68. 4 E 


62.115 — 15-1-68 — Regulamenta o art. 37 da Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964 (elaboração 
e contrôle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos = ça e do 
Distrito Federal) — D. O. 16-1-68. 


62.122 — 15-1-68 — Estabelece normas para o abate de gado bovino no ano de 1968 e determina 
outras providências — D. O. 16-1-68. 


62.124 — 16-1-68 — Institui nôvo modêlo do Livro 9.º, destinado ao Registro de Cédulas de 
Crédito Rural, de que trata o Decreto-lei n.º 167, de 14 de fevereiro de 1967 — D.O. 
18-1-68. j > 

Е2.141 — 18-1-68 E Dispõe sôbre modalidades de garantias instituídas pelo Decreto-lei n.º 
167, de 14 de fevereiro de 1967; os emolumentos devidos pela inscrição das Cédulas 
de Crédito Rural e as penalidades a que se sujeitam os Oficiais dos Cartórios do 
Registro de Imóveis pela não observância dos artigos 34 a 40 do mesmo барта 
legal, e dá outras providências- — О. О. 19-1-68. (*) 


62.150 — 19-1-68 — Promulga a Convenção n.º 111 da OIT sóbre discriminacáo em matéria de 
emprégo е profissão — р. О. 23-1-68. 


62.153 — 19-1-68 — Promulga o Instrumento de Emenda à Constituição da Organização Inter- 
nacional do Trabalho (1962) — D. O. 23-1-68. 


(ж) Publicado na íntegra à página 185. 
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) 8 — Dá nova redação ao artigo 252 do Regulamento Geral da P 
ከ... ERED Social 


-68 — Define а estrutura básica do Ministério da Agricultura e dá outras provi- 
jas — D.O. 24-1-68. Retificado no D. O. 30-1-68. 


= E -1-68 — Altera o parágrafo 1.º do artigo 287 do Regulamento Geral da Previdência 
Social, Шохан» pelo Decreto n.º 60.501, de 14 de marco de 1967 — D. О. 31-1-68. · 


1-68 — Аргоуа а aplicação de recursos federais provenientes do Salário-Educação — 
). 1-2-68. Retificado no D. O. 6-2-68. 


-1- -2-68 — - Regulamenta o disposto nas Leis n.ºs 4.669, de 1965, que dispõe sôbre pro- 
| moção comercial, e 5.025, de 1966, que dispõe sôbre a criação do Conselho Nacional 
do “Comércio Exterior (СОМСЕХ), е dá outras providências — D.O. 2-2-68. 


= 1-2-68 — Dispõe sôbre as atividades do DNOCS е do DNOS е ቋል outras providências 
D. О. 2-2-68. 


gres 14-2-68 — Altera o parágrafo único do art. 30 do Decreto n.º 61.244, di 28 de agósto 
በ6 1967 (Regulamento da Zona Franca de Manaus) — D.O. 15-2-68. Retificado no 
PD. O. 20-2-68. 


4 15-2-68 — Піврбе ѕӧрге о етене de diferenças de preços sôbre estoques de tr 2/80 
44 ` e dá outras providências — D. О, 16-2-68. Retificado по р. О. 22-2-68. 

M 20-2-68 — Adtera o Decreto n.º 61.514, de 12 de outubro de 1967 (Regulamento do 
“Impôsto sôbre Produtos Industrializados) — р. О. 21-2-68. 





- 23-2-68 — Fixa normas para a execução financeira do Tesouro Nacional, no exercício 
_ de 1968, cria fundo de contenção e dá outras providências — D. O. 29-2-68. Retificado 
по D.O. de 6-3-68. 


de emprésas sujeito à tributação pelo Impósto de Renda) — D.O. 6-3-68. 


381 — 11-3-68 — Publica os índices de atualizacáo monetária dos salários dos últimos 24 
EY meses, na forma estabelecida do Decreto-lei n.º 15, de 29 de julho de 1966 e dá outras 
N providências — D.O. 12-3-68. 


388 — 12-3-68 — Dispõe sôbre o processo de apuração das infrações à legislação açucareira, 
“por falta de recolhimento das contribuições referidas no Decreto-lei n.º 308, de 28 
de руке de 1967, e dá outras providéncias — D. О. 13-3-68. 


..ብ፡ጠወ፡“ ———À 


pt 14-3-68 — Ratifica o contrato de empréstimo celebrado pela Uniáo Federal com o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento е dá outras providências — Р.О. 15-3-68. 


В - 14-2-6 8 — Cria о Conselho Consultivo da Indústria Siderúrgica (CONSIDER) — D. O. 
15-3-68. 


46 — 21-3-68 — Extingue а Caixa de Crédito da Pesca e dá outras providéncias — D. 0. 
22-3-68. Retificado по Р.О. 28-3-68. 


Seguros Privados (CNSP) рага 


447 — 21-3-68 — Atribui competéncia ao Conselho Nacional de 
| ratar seguros regulamentados 


“fixar novos prazos de inicio da obrigatoriedade de cont 
pelo ШЕРЕП n.º 61.867, de 7 de dezembro de 1967 — D. O. 22-3-68. 


458 — 25-3-68 — Regulamenta o Capítulo VIII (Títulos I e II), do Decreto-lei n.º 221, de 28 


TN de fevereiro de 1967 — Isenções Gerais e Incentivos para Investimentos па Indústria 
) Үт. до | E Eba — Р.О. 26-3-68. 
ағы 
| 460 — - o Ў ае 
i 62.460 - 25-3-68 — Regulamenta o Capítulo IV, do Título II, do Decreto-lei n. 200, de 25 


hos ` fevereiro de 1967, referente à delegação de competência (Reforma Administrativa) — 


DO. 26-3-68. 
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62.461 — 25-3-68 — Altera а tabela de salário-mínimo aprovada pelo Decreto n.º 60.231, de 16 
de fevereiro de 1967 — D.O 26-3-68. 


62.475 — 27-3-68 — Reduz as alíquotas do. Impósto Unico sóbre lubrificantes e combustivels 
liquidos e gasosos — D.O. 28-3-68. 


DECRETOS LEGISLATIVOS 2 


1 — 1968 — Aprova o texto do Decreto-lei n.º 334, de 12 de outubro de 1967 (Impósto único 
sôbre minerais do País) — D. О. 31-1-68. 


1 — 1968 — Аргоуа o texto do Decreto-lei п.о 336, de 24 de outubro de 196;, que altera os 
critérios de distribuição do Impósto Unico sóbre Energia Elétrica, е dá outras а 
cias — D. O. 14-2-68. x 


8 — 1968 — Aprova o texto do Acórdo de Cooperação Técnica e Científica assinado entre о 
Brasil e a República Francesa, em Paris, a 16 de Janeiro de 1967 — D. O. 4-3-68. 


10 — 1968 — Aprova o texto do Decreto-lei п.о 342, de 22 de dezembro de 1967, que prorroga 
o prazo de vigëncia do Decreto-lei п.° 332, de 12 de outubro de 1967, que dispóe sóbre 
estímulos ao aumento de produtividade — D.O. 14-3-68. 


11 — 1968 — Aprova о texto do Асдгао sóbre Cooperacáo no Camypo dos Usos Pacíficos da 
Energia Atômica entre o Brasil e а República do Peru, assinado em Lima, а 30 
de novembro de 1966 — D.O. 14-3-68. 


12 — 1968 — Aprova o texto do Decreto-lei n.º 338, de 19 de dezembro de 1967, que dá nova 
redacáo ao art. 12 e seu $ 19 do Decreto-lei п.9 157, de 10 de fevereiro de 1967 (estímulos 
fiscais) — D. О. 14-3-68. 


+ 
14 — 1968 — Aprova о texto do Decreto-lei n.º 343, de 28 de dezembro de 1967, que altera a 
legislação do Impôsto Único sôbre lubrificantes e combustíveis liquidos e gasosos, e dá 
.outras providências — D.O. 26-3-68. 


16 — 1968 — Aprova о texto do Decreto-lei п.о 349, de 24 de janeiro de 1968, que altera dispo- 
sitivos dos Decretos-leis n.ºs 238 е 263, de 28 de fevereiro de 1968 estímulos, fiscais е 
incentivos à compra de ações e resgate dos títulos da Dívida Pública Interna ማመን 
ሙ D. О. 26-3-68. 


17 --- 1968 - Аргоуа о texto do Decreto-lei п.о 345, de 28 де dezembro de 1967 (Duplicata Fis- 
cal) — D.O. 26-3-68. 


18 — 1968 — Aprova o texto do Decreto-lei n.° 339, de 19 de dezembro de 1967 (Impôsto de 

Renda) -- ГО. 26-3-68. 4 

j ን 

19 — 1968 — Aprova о texto do Decreto-lei n.º 344, de 28 de dezembro de 1967 (Impósto sôbre 
Produtos Industrializados) — D. O. 26-3-68. 


20 — 1968 — Aprova o texto do Decreto-lei n.º 337, de 19 de dezembro de 1967 (Prorroga. a 
entrada em vigor do Decreto-lei n.º 265, de 28 de fevereiro de 1967 (Cédula Industrial 
Pignoratícia e Duplicata) — D. O. 26-3-68. 
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81 ሙ 3-1-68 — Dispõe sôbre as condições básicas а serem observadas pelos bancos para que 
possam operan егл câmbio. 





ШТІ 82 — 3-1-68 — Dispensa а prova ае fechamento de cámbio, а que ве ቸው о item IV, аа 
| Resolução n.º 35, de 17 de setembró de 1966, рага o кк alfandegário de merca- 
dorias mp ortada. 


cipal, juros е comissóes decorrentes de empréstimos externos contraídos nas condições 
das Resoluções n.ºs 63 e 64, de 21 e 23 de agósto de 1967, respectivamente, do Banco 
Central do Brasil. Revoga а faculdade de contratar câmbio para liquidação futura, nos 


| 83 — 3-1-68 — Assegura cobertura cambial para as remessas destinadas ao pagamento do prin- 
| E 
| térmos da Instrucáo п.о 289, de 14 de janeiro de 1965, da extinta S77MOC. 





= NM 








st: есе que as орегасбез de cámbio sacado е manual, em moedas conver- 


sejam indistintamente englobadas, pelos estabelecimentos bancários autorizados a 
e | câmbio, em uma só posição; dá nova redação aos itens III e V e revoga os 
II e IV da Resolução N.º 62, de 17 de. agôsto de 1967. ' 





























- da às Sociedades de Crédito e Financiamento taxas operacionais e de 
&o de recursos, bem como normas disciplinadoras ‚Ча concorrência entre essas ins- 
es; faculta às Sociedades de Crédito e Financiamento,’ mediante condições, а. am- 
iC de suas operações; prorroga para 5 de maio de 1968 o prazo de adaptação pre- 
vi to no item І da Resolução n.º 77, de 23 de novembro de 1967. E 


2-1-68 - Recomenda, aos bancos observem em suas operações ativas, de prazo até 60 
custo de dinheiro igual ou inferior a 2,0% ao mês, para os fins previstos no item 
5 Resoluções n.ºs 72 е 79, de 17 de novembro e 26 de dezembro de 1967, respecti- 


admite que os Bancos de Investimento de natureza privada assumam novas 
dades por aceite em titulos cambiários, quando atendidas as condições a 
ndadas pelo Banco Central do Brasil, observadas as modalidades que esti- 
m nos quantitativos alcançados em 26-12-67 as operações de crédito ao con- 


as de refinanciamento de vendas à prestação, posição essa admitida até 5 
de 1968. i | 


- Baixa о Regulamento que disciplina o registro das pessoas jurídicas de direito 
теуова оз itens X е XI da Circular п.о 89, de 28 de abril de 1967. 


- Revoga os itens IV e V da Resoluçáo п.о 79, de 26 de dezembro de 1967; fixa: 
himentos compulsórios sôbre depósitos a que estão sujeitos os estabelecimentos 
nas bases que especifica, a vigorar a partir de 5-4-68; restabelece, a partir de 
a vigência da sistemática prevista ra Resolução n.º 69, de 22 de setembro de 1967, . 


4 


 — Suspende, a partir de 26-3-68, а incidência do impósto sôbre exportações de 
ue trata а Resolução n.º 42, de 7 de dezembro de 1966. 





DECRETO N.? 62.141 — de 18 de janeiro de 1968 


modalidades de garantias instituídas pelo Decreto-Lei п.9 167, de 14 de fevereiro 
; os emolumentos devidos pela inscrição das Cédulas de Crédito Rural e as 


Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o artigo 83, item II, 
stitu ão e considerando a conveniência de melhor especificar a natureza e o alcance do 


ereiro de 1967, devem ser rigorosa e uniformemente observados pelos Cartórios 
rritório nacional; 


erando que a fixação de tais emolumentos, além de visar aos aspectos de ordem 
‹ Social relacionados com о desenvolvimento rural do País, resultou, também, да 
da remuneração dos serventuários, já que o processo de inscrição das Cédulas 
ito Rural é extremamente simplificado, pois apenas requer a transcrição sumária dos 
5 esse jais, única e exclusivamente no Livro n.º 9, instituído pelo Decreto n.º 61.132, 
65 de 1967, е а segurança do ato é completada com о simples arquivamento, em 
> cópia autenticada da cédula levada a registro; 


rando que, em se tratando de cédulas de crédito rural, o que se inscreve é а 
5 ша е não а garantia de per si; 


erando a necessidade de disciplinar, em tódas as Unidades da Federação, a cobrança 
alhos de correição dos livros e inscrição nas Cédulas de Crédito Rural; 


derando a ው ude de disciplinar, em tódas as Unidades da Federação, a bege 
ontos estipulados em lei federal, para não sujeitar о ruralista às tabelas reg 
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considerando que, nos térmos do artigo 78 do Decreto-Lei n.? 167, de 14 de fevereiro de 
1967, a inscricáo da cédula de crédito rural independe da apresentacáo do Certificado de Ca- 
dastro expedido pelo Instituto Brasileiro e Reforma Agrária, decreta: 


Art. 10 О penhor e а hipoteca э Meo pelo Decreto-Lei n.? 167, de 14 de fevereiro de 
1967, nascem com а descricáo, nas Cédulas de Crédito Rural, dos bens oferecidos em garantia 
das dívidas a que lhes correspondem, e produzem todos os efeitos decorrentes de sua ,consti- 
tuição, a partir da assinatura delas pelo emitente e pelo terceiro prestante da garantia, se fôr 
o caso. 


Art, 20 Perante terceiros, a eficácia do penhor е da hipoteca constituídos na forma do · 


art. 1.º, depende da inscrição da cédula, apenas no livro n.º 9, a que se refere o Decreto 
n.º 61.132, de 3 de agôsto de 1967. 


Art. 3º Na descrição do imóvel em que se acham os bens objeto do penhor a que. se 
refere o inciso V dos artigos 14 e 25 do Decreto-Lei n.º 167, de 14 de fevereiro de 1967, dis- 
pensa-se qualquer referência а títulos de domínio e confrontacóes. 


Art. 40 Os emolumentos devidos pelos atos de inscrição, rad e cancelamento das 
Cédulas de Crédito Rural, regem-se, em todo o território nacional, pelas normas dos arts. 34 
а 40 do Decreto-lei n.º 167 e do Decreto n.º 61.132, e não excederão em hipótese alguma, das 
“percentagens fixadas pelos arts. 34 е 36 do mesmo Decreto-lei. 


$ 1º Os emolumentos cobrados em excesso serão restituídos em dóbro, sem prejuízo de 
outras penalidades aplicáveis ao serventuário responsável. | 


$ 29° А restituição а que se refere о parágrafo anterior destinar-se-á, em partes iguais, 
ao apresentante do título e ao Fundo Geral para Agricultura e Indústria — FUNAGRI, do 


Banco Central do Brasil, observados, quanto & éste, os térmos do parágrafo 3.9 do art. 38, , 


do Decreto-Lei n.º 167, de 14 de fevereiro de 1967. 4 


Art. 50 A aplicação das multas e penalidades estabelecidas neste Decreto é atribuição 
do и de Direito da Comarca. ou de seu substituto legal. 


Art. 65. А inscrição da Cédula de crédito rural independe da apresentacáo do Certificado 
de Cadastro expedido pelo Instituto Brasileiro de Reforma Agrária. 


Art. 7.9 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo- 
gadas as disposicóes em contrário. Е ) 


Brasília, 18 de janeiro de 1968; 147.º da Independência е 80.9 da República. 
A. COSTA E SILVA 


Luís António da Gama e Silva 
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“SEUS depósitos no BANCO DO BRASIL têm a 
SEGURANÇA da TRADIÇÃO e da SOLIDEZ do maior 
estabelecimento de crédito da AMÉRICA LATINA. 


AGORA, os seus cheques, no BANCO DO BRASIL, são 
pagos em poucos minutos. О moderno sistema de САХА 
EXECUTIVO e a computação eletrônica, nas principais 
Agências, possibilitam COMODIDADE e RAPIDEZ no 


atendimento aos clientes. 


SUAS economias, confiadas ao BANCO DO BRASIL, es- 
tão contribuindo para о DESENVOLVIMENTO NACIONAL, 
financiando a PRODUÇÃO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL. ` 
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АЕТІСО РА САРА 


O trabalho do Diretor João Napoleão de Andrade, publicado neste número, 





representa contribuição de real valia para o Boletim Trimestral, 
O autor, paladino da disseminação do crédito educativo, é um wutêntico idealista 


que vem dedicando seu pensamento e ação à nobre causa da valorização | 





económica е social do pequeno produtor rural. Fundador da Associação 


Brasileira de Crédito e Assistência Rural (ABCAR), vem sendo ininterruptamente 







eleito seu Presidente, fato que lhe confere autoridade ao abordar o palpitante 
tema escolhido para seu artigo. O atual exercício do alto cargo de Diretor da CREAI 


constitui, por sua vez, motivo de orgulho e estímulo para ов servidores da Casa, 







eis que iniciou sua vida profissional como funcionário do Banco do Brasil, 


na Filial de Belo Horizonte. 


መዜ 


Camilo Calazans de Magalhães 
Consultor Técnico 













Agência em Belém 


É Edifício da Agência de Belém (PA), construção super- 
visionada pelo Departamento Geral de Bens Patrimoniais. 


ТЕП Localizada по centro comercial da cidade — Avenida Pre- i 
sidente Vargas —, a nova Agéncia foi inaugurada no dia «d 
Y £ 16 de fevereiro de 1966. Е! 


Com ита área construída de 12 mil metros quadrados, i 
aproximadamente, compóe-se de nove pavimentos e dois 1 | 
subsolos, M | 


A- primeira Agéncia do Banco do Brasil na capital. do 
Pará — а terceira instalada no País — iniciou operações 
em 19 de agósto de 1908. 
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Joao Napoleão de Andrade — Especia- 
lista em assuntos agrícolas, participou, 
em 1959, do Curso de Crédito Rural 
da International Cooperation Adminis- 
tration (ICA) e do Programa de Trei- 
namento Especial de Agricultura na 
Universidade de Purdue, ambos reali- 
zados nos Estados Unidos da América. 
Detentor, em 1959, do “Lane Bryant 
International Volunteer Award” como 
personalidade de destaque nas Amé- 
ricas, foi também agraciado, em 1963, 
com a “Medalha do Mérito Agrícola”. 
Iniciou sua vida profissional no Ban- 
co do Brasil, servindo como funcio- 
nário de 1926 a 1939, Antes de eleito 
Diretor da Carteira de Crédito Agrí- 
cola e Industrial, em agósto de 1966, 
exerceu várias funções governamentais, 
tendo sido Diretor-Geral do Departa- 
mento Técnico Administrativo do Servi- 
со Social Rural (1956/57), Presidente 
do Banco Nacional de Crédito Coope- 
rativo (1960/61), Presidente do Comitê 
Técnico Interamericano para a Juven- 
tude Rural (1965/66). Como Delegado 
do Brasil, tomou parte nos seguintes 
conclaves: Seminário de Crédito Agríco- 
la para Dirigentes da América Latina 


(Bogotá-1961), VII Conferência Re- 


gional da FAO para a América Latina 
(Rio de Janeiro-1962) e Conferência 
Mundial de Alimento e Desenvolvi- 
mento para a Juventude Mundial (To- 
ronto-1967).  Impulsionador da  As- 
sociação Brasileira de Crédito e Assis- 
téncia Rural (ABCAR), é seu Presi- 
dente desde a fundação. 
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O CRÉDITO RURAL 
E A ATUAÇÃO DO BANCO DO BRASIL 





А guisa de apresentação do presente trabalho, nada me pareceu mais 
apropriado do que relembrar palavras proferidas pelo Dr. Souza 
Melo, na época Diretor da CREAI, por ocasião de conferência pud 
nunciada em 1940: 


"Dentro de uma estrutura que se procurou fazer tendo sempre 
em vista as nossas realidades; centralizando a irrigação homo- 
gênea do crédito especializado por todo o território nacional, 
diretamente e por intermédio de entidades de classe, levando 
` os recursos à porta do produtor; não fazendo diferenciações 
entre grandes e pequenos, a todos acolhendo com carinho e 
Justiça; não admitindo planos rígidos ou estandardizados, im- 
possíveis de serem observados dentro do nosso panorama eco- 
nómico; agindo com a maleabilidade e a elasticidade que, por- 
ventura, se faça necessário, e prudentemente possa ser admi- 
tida, a Carteira de Crédito Agrícola e Industrial não é mais 





. uma promessa ou um ensaio — é a realidade concreta, pal- M 
pável, indiscutível, da grande e secular aspiração das classes | 
produtoras." 


Hoje, decorridos quase trés decénios, essas palavras oferecem, mais 

que nunca, um retrato fiel, que se vem fixando, do trabalho profí- 

cuo e contínuo executado pela CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E | 
INDUSTRIAL. ; ከ 





| — UM POUCO DE HISTÓRIA 
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Árduo е penoso foi o caminho trilhado para implantação do crédi- 
10 rural em nosso País. 


Desde o Império, inúmeras tentativas se fizeram nesse sentido, sem 
êxito, porém. Leis diversas foram promulgadas. Organizaram-se, à 
sombra da proteção oficial, bancos particulares, caixas rurais e co- 
operativas de crédito. Algumas dessas organizações faliram; outras 
desvirtuaram seus objetivos, dedicando-se a operações comerciais. 


A pequena assistência financeira com que contavam as atividades 
rurais era proporcionada por emprêsas comerciais, intermediários 
ou comissários, mediante garantia hipotecária ou com direitos espe- 
ciais à compra do produto a colhêr ou do gado para abate. Imperava 
a usura, o crédito era insuficiente e precário, não inspirando con- 
fiança. i 


Com as características de crédito institucional, o crédito rural no 
Brasil teve início com a Carteira de Crédito Agrícola e Industrial 


` (CREAI), criada ет 1937 e que começou a funcionar по ano se- 


guinte. ; 


País de extensão continental, com 8,5 milhões de quilômetros qua- 


drados num só bloco, com climas variados, desde o equatorial úmi- - 


do ao temperado, o que dificulta a generalização de suas condições 
ecológicas, levou o Govêrno a criar, ainda, bancos de fomento re- 
gionais, como o Banco de Crédito da Amazônia e o Banco do Nor- 
deste do Brasil, contando com verbas orçamentárias específicas, 
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'em nas regiões que lhes dão os nomes, equacionar-lhes os 
e solucioná-los na medida de suas possibilidades e re- 
lisponíveis. | 


bancos veio juntar-se о Banco Nacional de Crédito Coope- 
de âmbito nacional, que tem por escopo о atendimento indi- 
35 pequenos e médios produtores organizados em cooperativas. 


492, promulgada à mesma época da criação da CREAI, deu 
os o instrumento que 1ከ65 faltava — о penhor rural sim- 


rosas, mas que afugentavam os produtores, гесеозоз` de perde- 
uas propriedades na eventualidade de insucesso de suas ex- 


> 
quanto inegáveis os benefícios que aquela Lei trouxe para о 
vimento da assistência financeira aos ruralistas, verificou- 
'om o decorrer do tempo, que o texto dos contratos por ela re- 
los passou a crescer, pela necessidade de inclusáo de cláusulas, 
80 para maior garantia do financiador, mas para compelir os 
nciados ao exato cumprimento de suas obrigacoes, evitando o. 
virtuamento dos créditos concedidos. 4 


о а obviar 6886 inconveniente, о Banco do Brasil elaborou um 
| das condições gerais a que se subordinavam os financiamen- 
urais da CREAI, providenciando sua inscrição nos Cartórios do 
de Títulos e Documentos de cada Comarca e fazendo cons- 
do preámbulo dos contratos, que as орегасбев se regiam рог 
$ “Condições Gerais", no que não colidissem com as néles esti- 


lomo tentativa para afastar essas dificuldades, foi promulgada a 
i по 3.253, de 1957, que criou as “Cédulas de Crédito Rural”, 
ue passariam a ser usadas como instrumentos de crédito rural. 


- Në obstante os novos títulos tenham facilitado, em alguns casos, 


_ a formalizacáo dos empréstimos, seu emprégo ficou limitado pela 
im ssibilidade de inclusão de algumas condições, como, por exem- 
ressalvados casos especiais, a de pagamentos parcelados. 


lucáo definitiva sómente foi possível com o advento do De- 
creto-lei n.º 167, de 14-2-67, que revogou а Lei 3.253 e deu às 
las de Crédito Rural as condições necessárias para seu largo 
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Éste diploma, conjugado сот a Lei 4.829, de 5-11-65 (que insti- 
tucionalizou o crédito rural em nosso País e foi regulamentada pelo 
Decreto n.º 58.380, de 10-5- 66), ampliou e reestruturou os bene- 
fícios criados pela Lei 492, de 1937, propiciando aos órgãos finan- 
ciadores meios adequados para a distribuição da assistência finan- 
ceira ao homem do campo. 


“Considera-se crédito rural o suprimento de recursos finan- 
ceiros a produtores rurais ou a suas cooperativas para aplica- 
ção exclusiva em atividades que se enquadrem nos objetivos 
indicados neste Regulamento, nos têrmos da legislação em 
vigor”. 


Esta é a definição do Regulamento baixado pelo Decreto n.º 
58.380, art. 2.º, que ainda prescreve, no art. 3.º: 


“São objetivos específicos do crédito rural: 


1 — estimular o incremento ordenado dos investimentos ru- 
rais, inclusive para armazenamento, beneficiamento e indus- 
trialização dos produtos agropecuários, quando efetuados por 
cooperativas ou pelo produtor em seu imóvel rural; 


2 — favorecer o custeio oportuno e adequado da produção 
e comercialização de produtos agropecuários; 


3 — possibilitar o fortalecimento econômico dos produtores 
rurais, notadamente pequenos e médios; 


4 — incentivar a introdução de métodos racionais.de рго- 
dução, visando ao aumento da produtividade, à melhoria do 
padrão de vida das populações rurais e à adequada defesa 
do solo”, | 


Dentro désses conceitos e objetivos é que se deve praticar O cré- 
dito rural. 


Presentemente, a assistência financeira à agropecuária, supervisio- 
nada e orientada pelo Banco Central do Brasil, está a cargo do 
Banco do Brasil, por intermédio da Carteira de Crédito Agrícola 
e Industrial, suplementada pela Carteira de Crédito Geral; do Ban- 
со do Nordeste do Brasil; do Banco da Amazônia; do Banco Na- 
cional de Crédito Cooperativo, e dos bancos oficiais dos Estados, 
além da rêde bancária particular. 


= o 


и — A CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL (CREAI) 


Mas, indiscutivelmente, o Banco do Brasil, através da Carteira de 
Crédito Agrícola e Industrial e de uma rêde de quase 700 agências, 
que abrange todo o território nacional, responde por cêrca de 90% 
dos financiamentos a produção rural, que obedecem a uma variada 
gama. Assim, além dos destinados ao custeio de lavouras, destacam- 
se os que têm por finalidade os empreendimentos abaixo relaciona- 
dos, os quais, seguramente orientados, em muito poderão contribuir 
para a melhoria do complexo de nossas explorações rurais: 





— defesa, restauração, correção e fertilização do solo; 


— mecanização da lavoura, abrangendo desde а aquisição de 
animais de serviço a todos os tipos de máquinas, implementos 
e instrumentos utilizáveis nas explorações agrícolas e pe- 
cuárias; 

— irrigação, cobrindo tôdas as obras necessárias, incluindo a 
“construção de açudes, barragens, reprêsas, poços, compra de 
moto-bombas etc.; 4 


— comercialização da produção; 


— construção de casas, escolas, ambulatórios e eletrificação 
rural, como parte inseparável da atividade econômica, possi- 
bilitando aos trabalhadores rurais vivendas higiênicas e fun- 
cionais, dotadas de um mínimo de confórto, dentro das exi- 
gências modernas; 


— circulação, transporte, secagem, beneficiamento, armaze- 
namento e conservação da produção e da forragem, incluindo 
a construção de estradas internas, aquisição de veículos rurais, 
construção de armazéns, silos de todos os tipos, máquinas de 
beneficiamento dos produtos etc.; 


— culturas permanentes; 

— fruticultura; 

— formação de pastagens perenes; 

— benfeitorias para melhor manejo do gado; 


— avicultura e horticultura, especialmente nas proximidades 
dos centros consumidores; 


— aquisição de bovinos, principalmente de reprodutores ma- 
chos de alta linhagem, para aprimoramento genético dos ге- 
banhos; 
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-- suinocultura; 
-- ovinocultura e caprinocultura; 
-- apicultura e outros; 2 


— Crédito Rural Educativo. 


Paralelamente, já com 30 anos de experiéncia, a CREAI vem se preo- 
cupando, cada vez mais, em imprimir orientacáo dinámica aos seus 
empréstimos, pelo incentivo às atividades de que resulte a produ- 
cào de bens com со]осасао assegurada, interna ou externamente, 
como é o caso do milho, soja, amendoim, arroz, feijão e outros, cujos 
financiamentos as agéncias concedem sem limitacáo de seus tetos 
operacionais. 


Outro, aliás, não podia deixar de ser o comportamento da Carteira, 
diante do vertiginoso progresso verificado nos últimos anos, na tec- 
nologia, e do firme propósito, da CREAI, de procurar acompanhar as 
cada vez mais crescentes necessidades das classes produtoras. 


Dispondo de extensa gama de financiamentos, como já tivemos 
oportunidade de registrar, que atendem pràticamente а tôdas as 
necessidades das emprêsas produtoras, não lhe vinha sendo possí- 
vel, no entanto, à vista da limitação dos recursos postos à sua dis- 
posição, аибан à à cada vez maior demanda de crédito, o que a 
obrigava a relegar a plano secundário algumas linhas consideradas 
de menor prioridade. 


Esta situação está sendo melhorada, graças aos esforços que os Po- 
deres da República vêm desenvolvendo, de maneira que, segundo 
esperamos, haverá condições de amparar mais decididamente o pro- 
dutor, dentro da política governamental de apoiar, com o máximo 
empenho, os empreendimentos que permitam realmente o aumento 
da produção e da produtividade. 


O Presidente da República vem dando ênfase, em várias ocasiões, 
aos incentivos que a lavoura e a pecuária terão, correspondendo à 
.CREAI, como é claro, participação importantíssima na execução do 
plano governamental de apoio às explorações rurais. 


Nossa ው NPN à assisténcia ао produtor nào seria de todo satis- 
fatória, porém, se a ela não aliássemos a desburocratização de nos- 
SOS servicos e a conseqüente facilidade de acesso ao crédito. 


E, nesse sentido, as providéncias adotadas pelo Banco, no ano pró- 
ximo passado, constituíram verdadeira revolucáo nos métodos an- 
teriormente empregados. 


— ыы 











| Tais medidas, desnecessário seria frisar, permitiram maior celeri- 





Entre tais providências, por sua importância maior, poderemos des- 
tacar: 


— a substituição dos contratos tradicionais, de preenchimen- 
to complexo, pelas Cédulas de Crédito Rural, criadas pelo De- 
creto-lei n.º 167, de 14-2-67; 


— a dispensa, na maioria dos empréstimos, das avaliações, 
que passaram a ser substituídas por simples vistorias prévias, 
realizadas por funcionários do próprio Banco, sem ônus para 
os proponentes; 


— a dispensa, nos empréstimos de valor até 100 vêzes o maior 
salário mínimo vigente no País, da apresentação de certidões 
e documentos antes usualmente exigidos; 


— dispensa de garantia nos financiamentos de valor até 50 
vêzes o maior salário mínimo vigente no País e do registro 
_ cartorário. | 





s 


dade no atendimento das solicitações de crédito, reduzindo, por ou- 


| — tro lado, em apreciável montante, as despesas que os pretendentes 
| а empréstimo faziam e o tempo que gastavam até a obtenção final 


do financiamento. 


- De não menor importância tem sido o procedimento que а atual 

P administracáo da Carteira — como, de resto, a de todo o Banco do 
Brasil — vem adotando, de realizar freqüentes reunioes com os 
administtadores de nossas Agéncias do interior, procurando sentir 
de perto os problemas das zonas sob sua jurisdicáo, transmitindo- 
Ihes, de viva voz, as diretrizes cabíveis, dirimindo düvidas e acer- 
tando medidas tendentes ao mais perfeito atendimento das neces- 
sidades dos produtores de suas regiões. 


Os reflexos benéficos das providéncias adotadas podem bem ser 
apreciados pelos resultados obtidos no ano próximo findo, em que 
as aplicações da Carteira atingiram NCr$ 1.904 milhões aproxima- 
damente, ou seja, quase dois bilhões de cruzeiros novos, dos quais 

` coube à agropecuária a expressiva importância de NCr$ 1.579 mi- 
lhões, contra NCr$ 1.091 milhões em 1966. 


Damos, na página seguinte, gráficos comparativos dos empréstimos 
rurais concedidos em 1966 е 1967, fornecendo elementos sôbre о. 
valor e o número das operações realizadas: 


o Me -— 1966 
` CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL Е] š 
[ CRÉDITOS RURAIS — 1967 


NCr$ Milhões 
2.500 


“4000 





Animadora se apresenta a situação em 1968, à vista da tendência қ 
dos créditos concedidos no primeiro quadrimestre, cujo valor, em 
confronto com igual período de 1967, demonstra o incremento per- 
centual de 48% em nossas aplicações na agropecuária. | 


Nümero de Contratos . - ከር Milhões 


150 — | — 500 — | 
1967 — са, жеме = L 4%, . ) 
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“WI — O CRÉDITO RURAL CONJUGADO COM A ASSISTÊNCIA TÉCNICA | 


Dentro በ6556 espírito de estruturação do crédito especializado, par- 

. ticular atencáo vimos dando à conjugacáo do amparo creditício com 
a assisténcia técnica, firmando, com essa finalidade, convénios com 
várias entidades. | 


Entre 65165, merece destaque о nóvo convênio celebrado entre о 
Banco do Brasil e o Ministério da Agricultura, para execucáo do 
Plano de Melhoramento da Alimentação e do Manejo do Gado Lei- 
{ето (PLAMAM), possibilitando maior amparo aos criadores locali- 
zados nas principais bacias leiteiras do País, com vistas ao aumento 
da producáo e da produtividade dos rebanhos e conseqüente incre- 
mento na oferta do leite. Para o programa, o Banco reservou recur- 
sos na ordem de NCr$ 91 milhões, importância equivalente a mais 
de 8 vézes o montante previsto no convénio anterior. 


Acordos firmados com Secretarias Estaduais (em Sáo Paulo, para o 
desenvolvimento da cotonicultura; no Rio Grande do Sul, para me- 
Ihoria e formacáo de pastagens perenes; em Minas Gerais, com a 
Eletrificação Rural de Minas Gerais (ERMIG), para eletrificação 
rural; em Santa Catarina, para o desenvolvimento do porco tipo 
carne) também tém sido de grande valia para que o crédito espe- 
cializado possa atingir sua verdadeira finalidade. 


Da mais alta significação foi о convênio celebrado com a Associação 
Brasileira de Crédito e Assisténcia Rural (ABCAR), permitindo o 
“cumprimento de um programa de assistência financeira e técnica ao 
homem do campo, mediante a difusáo do Crédito Rural Educativo, 
“nas suas diversas modalidades, objetivando, tódas elas, а valoriza- 
cáo económica e social de pequenos e médios produtores rurais. 





Estamos convictos, de há muito, que a assisténcia financeira sem 
o auxílio da competente assisténcia técnica será incapaz de levar 
| aos pequenos е médios produtores os benefícios de que efetivamen- 
te carecem. . 


O S EN ————— ን 





1. На já alguns anos, aliás, que economistas, sociólogos e outras clas- 
! ses profissionais responsáveis pelo desenvolvimento brasileiro vém 
| notando (e alertando as autoridades competentes) para o fenóme- 
1 по da defasagem que se nota entre o progresso industrial e o desen- 
ПОО volvimento da agricultura brasileira. Se aquéle tem sido acelerado, 
| éste áltimo permanece quase estacionário, comprometendo o desen- 
volvimento global da Nacáo. 


Os aumentos de producáo havidos na agricultura devem-se quase 
| que exclusivamente a dois fatóres: fenómenos climáticos favoráveis 
e aumento da área explorada. 


жел р е 











Ora, como Theodore Schultz diz: “Um país dependente de uma 
Agricultura Tradicional é inevitâvelmente pobre, e, por ser pobre, 
gasta a maior parte de sua renda em alimentos”. 


Como resultado dessa situação, chegamos à conjuntura atual: de 
um lado, nossa incipiente indústria trabalhando com grande capaci- 
dade ociosa (portanto, com custos de produção elevados) e, de 
outro, uma imensa população rural sem capacidade aquisitiva para 
absorver totalmente a produção industrial. 


O Govêrno está atento ao problema e, mais do que nunca, empe- 
nhado em desenvolver a agricultura. 


Numa Agricultura Tradicional, poucos recursos bastam para pro- 
duzir bens ainda que parcamente. Tendo a terra e apenas uma en- 
xada e um punhado de sementes, um homem é capaz de produzir 
certa quantidade de milho. Se êle quiser incrementar a produção, 
terá que ampliar a área, trabalhar mais (ou alugar novos braços, 
providenciar maior número de enxadas) e aumentar o punhado de 
milho de planta. A produção crescerá nias não a produtividade; nem 
а do trabalho nem а da terra. Еззе é o resultado da Agricultura Tra- 
dicional. Exige sempre mais braços e mais terra para aumentar a 
produção. 


Uma de suas características mais expressivas é o baixo emprêgo de 
insumos (fertilizantes, máquinas, implementos еїс.); tendo portan- 
to pequena necessidade de recursos financeiros. 


Há outra alternativa para se produzir mais: passar a empregar se- 
mentes selecionadas, a preparar o solo e cultivá-lo. com máquinas, 
a utilizar fertilizantes e talvez até herbicidas etc. Com isto, о agri- 
cultor produzirá mais na mesma área de terra, com menor trabalho 
e esfôrço físico, Éle estará praticando uma Agricultura Tecnificada. 
Mas, para tanto, necessitaria de conhecimentos técnicos para bem 
utilizar os insumos, e recursos financeiros para adquiri-los. 


Para se desenvolver a Agricultura de um país, além de outras con- 
dições importantes, tais como estradas, armazenagem, comercializa- 
ção, preços mínimos etc., duas coisas são imprescindíveis aos agri- 
cultores: conhecimentos tecnológicos atualizados (know-how) e 
recursos findánceiros para aplicá-los. Em resumo: Educação е Cré- 
dito Rural. 


Sem elas, pode-se aumentar a produção, mas nunca a produtividade, 
que, em última análise, é o que enriquece o povo e, consequente- 
mente, o que amplia sua capacidade aquisitiva. Esta é a única forma 
de se fortalecer o mercado interno, o único que dá bases sólidas à 
indústria de um país. 
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12. Diversas são as soluções aventadas para se levar conhecimento téc- 

nico ao povo rural. 

| - 

2 Dentre 6185, a mais prática, a mais económica e a mais eficiente é 

— а Extensão, como provam não só as experiências realizadas em 
— países estrangeiros, como também a já havida em nosso território. 

_ À educação do agricultor, jovem ou adulto, através de métodos pró- 

— prios, informais, é tarefa daquilo que chamamos Extensão. 


. No Brasil, já há quase 20 anos foi iniciado trabalho በ6556 tipo, а 
princípio em poucos municípios de Minas Gerais, depois em outros 
— Estados e que hoje se transformou no chamado sistema ABCAR, 
| atuante em 20 Estados. 


Ld Mas de nada adianta, principalmente em países ou regiões subde- 
% 8670191086, levar-se conhecimentos técnicos aos agricultores зе êles 
não têm recursos para aplicá-los. Devemos sempre lembrar que uma 
das grandes diferenças entre a Agricultura Tradicional e a Tecnifi- 
cada está em que esta se caracteriza pelo lárgo emprêgo de insu- 
mos que exigem recursos financeiros, ao contrário daquela. 


- Como os agricultores geralmente não têm êsses recursos, por sua 
22 baixa capacidade de poupança, o crédito rural assume no processo 
| importância primordial, pois só êle poderá proporcionar 68865 re- 
cursos financeiros, em escala satisfatória. 


Foi sábio o legislador ao estabelecer, na Lei 4.829, um percentual 
obrigatório para aplicação em Crédito Rural pelos Bancos oficiais 
e privados dos depósitos que recebem do público. 


Comumente essas duas medidas têm sido empregadas isoladamente 
e por Instituições diferentes: de um lado, a Educação, através dos 
Serviços de Extensão, e, de outro, o Crédito Rural Corrente, apli- 
cado através das Instituições Financeiras. 


| Devemos porém ter sempre em mente que o Crédito Rural nào 
|. provoca mudanças. O seu papel é facilitá-las e acelerá-las, quando 
| provocadas por outro Agente. Na ausência በ656, pode o Crédito 
“Rural, fortalecendo o agricultor, fortalecer seus métodos de traba- 
lho, sua rotina, isto é, a Agricultura Tradicional, que se tem геуе- 
“lado incapaz de desenvolvimento auto-sustentado. 


Daí ter nascido a idéia de conjugação dos dois: Crédito e Educa- 
ção. É a isto que chamamos “Crédito Rural Educativo . 


“No dizer de John Heilman: “Estando o Crédito e а Tecnologia € 
| vidamente combinados, serão muito mais eficientes que quando 











aplicados separadamente, А combinação faz do Crédito um instru- 
mento eficaz para incrementar a producáo e confere valor e sen- 
tido à educação, já que proporciona os meios pelos quais o agri- 
cultor pode levar à prática o que está aprendendo”. 


A eficiência da conjugação é mantida pela sistemática da aplicação 
do Crédito Educativo. É êle sempre baseado em um plano de ex- 
ploração, seja de cultura ou de criação a ser financiada, seja da pro- 
priedade como um todo. Neste plano, elaborado por profissional ha- 
bilitado, levam-se em consideração tôdas as recomendações técnicas. 
Servirá êle de base ao estudo da operação financeira, isto é, do cré- 
dito a ser deferido. Nêle estão previstas as inovações técnicas a in- 
troduzir, o seu financiamento (montante e porcentagens) e a ren- 
tabilidade esperada, evidenciando as possibilidades de sucesso da 
operação. 


O planejamento é, pois, uma base sólida para a concessão do cré- 
dito rural educativo. É sua espinha dorsal. 


Deferido o crédito pelo que revela o planejamento, a execução das 
atividades do mutuário é orientada peló técnico, através de visitas, 
em que assume papel preponderante a Educação, pois é através 
dela. que o agricultor aprende as novas técnicas, em seu proveito. 


Fica dêsse modo assegurado o bom êxito da operação, pois as ino- 
vações, desde que aconselhadas e supervisionadas por técnico ha- 
bilitado, constituem a melhor garantia para o credor, pelo aumento 
de produtividade e da renda que proporcionam ao agricultor, evi- 
tando os fracassos das culturas ou criações. Esta é a modalidade do 
Crédito Educativo chamado de “Crédito Rural Orientado”. 


Há uma crença, em certos grupos financeiros, de que as inovações 
aumentam os riscos. Na realidade, isto se dá quando não são pla- 
nejadas e orientadas por técnico habilitado. A prática do Crédito 
Educativo entre nós tem demonstrado o contrário, principalmente 
levando-se em consideração que ёззе tipo de crédito tem sido em- 
pregado com agricultores de baixas rendas, que, por isso mesmo, 
podem impor riscos financeiros maiores que os de outras categorias. 


Para 65565 agricultores pequenos, marginais, proprietários ou arren- 
datários, o Crédito Rural Educativo assume papel que transcende 
da Educação, transformando-se em trabalho de promoção social, 
Temos, então, outra modalidade de Crédito Educativo, chamada de 
Crédito Ruřal Supervisionado. 


Este último, no seu papel de promoção social, além de preocupar-se 
com o agricultor como produtor de bens, preocupa-se também com 
o seu baixo nível de vida; procura não só ensinar-lhe práticas me- 
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lhoradas по seu lar, como também as financia, visando a dar-lhe 
melhores condições de saúde, habitação e alimentação. 


Isto porque sabemos que o seu baixo nível de vida não é causado 
apenas por baixa renda, mas também por condições sociais, locali- 
zadas em seu lar, que necessitam ser removidas, para que êle se 
coloque na corrente ascendente de mobilidade social. 


O planejamento para concessão do empréstimo não é apenas de 
uma ou mais culturas e criações, mas integral de sua propriedade 


e seu lar, pois “a propriedade e o lar do pequeno agricultor consti- 
tuem uma unidade de renda e de vida”. 


A propriedade fornece ao lar os bens e utilidades que êste neces- 
sita e o lar fornece à propriedade a totalidade ou senão a maior 
parte dos serviços por ela requeridos. i 


Аз visitas após a concessão do empréstimo, mais freqüentes, são cha- 
madas de supervisão, sendo mais amplas que as de orientação, pois 


. visam, além de ensinar novas técnicas de produção, ensinar também 


práticas mais saudáveis no lar, inclusive de sua administração. 


Neste tipo de Crédito Educativo — Crédito Supervisionado 4—, o 
trabalho social é um fim, o trabalho educacional um meio. 


Dentre outras espécies de Crédito Educativo, uma das mais inte- 


ressantes é o Crédito Juvenil, destinado aos jovens agricultores, 
sócios dos Clubes 4-5. Nesta modalidade, os jovens são financiados 
em suas culturas ou criações, que são conduzidas de acôrdo com as 


- mais atualizadas técnicas, servindo de exemplos demonstrativos para 


os adultos. ⁄ ) 


Е sabido que о meio rural oferece poucas possibilidades рага о aper- 
feicoamento profissional e educacional de sua juventude. Tal cir- 
cunstáncia tem cooperado para criacáo de insatisfacoes sociais e, o 
mais das vézes, desencanto pela agricultura. 


A Extensáo Rural, promovendo a juventude do campo, nos seus 
aspectos tecnológicos, económicos, culturais e comunitários, procura 
suprir aquelas deficiéncias, visando à obtencáo de mudancas no 515- 
tema de producáo e de vida. 


Os resultados até agora conseguidos entre nós, com o Crédito Juve- 
nil, sáo os mais auspiciosos. Educados desde cedo na ргайса de uma 
agricultura tecnificada e no uso correto do crédito, bem como cien- 
tes da necessidade do fiel cumprimento de suas obrigacoes, a expe- 
riéncia das entidades financeiras que se vém dedicando a essa mo- 
dalidade de crédito recomenda sua ampliacáo, náo só pelos exitos 
obtidos pelos jovens em suas exploracoes como, e principalmente, 
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pela colaboração que prestam рага а formação de futuros fazendei- 
ros verdadeiramente evoluídos e cônscios do papel que deverão 
desempenhar em prol do desenvolvimento da agropecuária brasi- 
leira. 


, 


Embora nào seja possivel ao Crédito Rural Educativo abranger to- 
dos os empréstimos aos agricultores, dada a limitacáo de recursos 
humanos e financeiros, é recomendável aplicá-lo ao máximo, em 
virtude do impacto que está produzindo no meio rural, provando 
ser uma fórca poderosa para o incremento de nossas atividades 


agropastoris. 


IV — CONSIDERACOES FINAIS 


Мао poderíamos terminar éste trabalho sem fazer тепсао а dois 
pontos que consideramos de capital importáncia, ambos relaciona- 
dos com o papel preponderante que tem cabido à Carteira, no am- 
paro ao homem do campo. 


* 


Um déles diz respeito à inestimável contribuicáo por ela prestada 
na elaboração dos diplomas legais que hoje regulam o crédito rural, 
especialmente a Lei n.º 4.829, de 5-11-65, o Decreto n.º 58.380, 
de 10-5-66, е o Decreto-lei n.º 167, de 14-2-67, para о que se uti-, 
lizou da larga experiência adquirida no exercício de suas elevadas 
funções. ። 


O outro — que aqui registraremos com satisfação, inclusive рог 
dever de justica — se refere aos funcionários do Banco do Brasil, 
dos mais modestos aos mais graduados, que, nas variadas regioes 
do País, com extraordinária operosidade e alto senso de responsa- 
bilidade, nào tém medido sacrifícios para que а Carteira possa real- 
mente atingir o objetivo para que foi criada, de fomentar a riqueza 
nacional. 


Estamos convencidos de que nenhum dos órgãos relacionados ао 
desenvolvimento do setor primário da economia, por marcante que 
tenha sido sua ação, excedeu, em dedicação, zélo e efetiva atuação, o 
trabalho realizado nos últimos 30 anos, em prol das classes rurais, 
pela CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL DO BANCO 
DO BRASIL. + 
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POLÍTICA ECONOMICO-FINANCEIRA: 


CINCO PONTOS 





СІМСО GRANDES OBJETIVOS 


Comecemos por indagar o que é lícito esperar da política económica 
e financeira do País. Parece-nos que podemos aceitar, sem temor 
. de contestação, que essa política deve atender a cinco grandes 
objetivos: 


1. Manter um elevado nível de ው вв e utilização da ca- 
pacidade instalada; 


2. criar as condicóes para uma ampliacáo crescente do mer- 
cado à disposicáo das emprésas, de forma a estimular o de- 
` senvolvimento econômico; 


3. manter a taxa de inflação dentro de limites toleráveis e 
em declínio constante; 


4. diminuir as disparidades individuais, geográficas, e seto- 
riais de renda; 


5. manter as condições para o equilíbrio do balanço de paga- 
mentos. 
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SALÁRIO E EMPRÉGO 


O desenvolvimento da teoria econômica e a aceleração das pesqui- 
sas empíricas têm mostrado que êsses objetivos são inteiramente 
compatíveis. De fato, uma das contribuições mais modernas (1958) 
e mais importantes à Teoria Econômica é a chamada curva de 
Philips, que revela a relação existente entre a taxa de aumento 
dos salários e a taxa de desemprêgo. 


Por outro lado, pesquisas empíricas recentes de Neild (1963) mos- 
traram que os preços industriais se formam basicamente em aten- 
ção às variações de salários e às variações dos custos dos insumos 
básicos, dependendo muito pouco das variações da demanda. A com- 
`Ыпасао dêsses conhecimentos mostra porque aqueles que exercem 
a política econômica têm de optar, a partir de certo ponto, entre a 
estabilidade de preços e o pleno emprêgo, opção que terá depois 
seus efeitos sôbre o balanço de pagamentos, sôbre a taxa de inves- 
timento e sôbre a taxa de desenvolvimento. 


Seria absurdo pensar que diante dêsses fatos devemos nos compor- 
tar como diante da lei da gravidade. Uma parte substancial da- 
quêles resultados deriva do comportamento dos homens e são, por- 
tanto, em princípio, alterados. De qualquer forma, entretanto, êles 
mostram que o exercício da política econômica exige, de um lado, 
o estabelecimento de um sistema de valorização de cada um dêles, 
е de outro, a construção de um programa que estabeleça os vín- 
culos entre os instrumentos politicamente utilizáveis e os objetivos 
a serem realizados. | 


Éste é um ponto importante е precisa ser enfatizado, porque qual- 
quer aluno de nossas escolas de economia é capaz de tracar um 
programa para acelerar o desenvolvimento e terminar com a infla- 
ção. Se não restringirmos a escolha aos instrumentos politicamente 
utilizáveis, os dois objetivos podem ser facilmente atingidos sepa- 


rando-se o setor de béns de consumo do setor de bens de produção. 


“ECONOMIA EM EXPANSÃO 


^ 


Honestamente, com realismo e dignidade, acreditamos seja роз$1- 
vel dizer que o Govérno Costa e Silva estabeleceu um programa 
coerente que vai a pouco e pouco produzindo seus frutos. 


Em primeiro lugar, mesmo os críticos mais impermeáveis tém re- 
conhecido — quando nào se encontram em vilegiatura — que em 
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ar da crise ansiosamente esperada a economia apresenta по pri- 
iro semestre de 1968 tódas as indicações de que caminha para 
ena capacidade. A produção industrial volta a seus níveis mais 
evados e а safra, a despeito de frustrações locais, será superior a 
1967. Será tudo 1550 resultado do acaso? Nào se concederá à 'polí- 
fiscal. cuidadosamente armada e à política monetária nenhum 
érito? Teremos de insistir no argumento absurdo de que a despei- 
de todos os erros do Govérno a economia misteriosamente recupe- 
EX ` i | 


























Em segundo lugar, 6 um fato inequívoco que os investimentos ргі- 
| vados estão crescendo e que 05 investimentos públicos se realizam 
- em ritmo sem precedente, o que cria as condições para realização 

— do desenvolvimento económico. As sondagens conjunturais mostram 
|. que atingimos ritmo de prosperidade crescente e que as perspectivas 
› bastantes boas para o futuro. Será tudo isso resultado aciden- 
; Será que teremos de atribuir essa reabertura de perspectiva а 
` um “diabo desenvolvimentista"? Não se conceberá, por amor à crí- 
| tica, nenhum papel à extraordinária ação dos bancos oficiais, aos es- 
| | tímulos governamentais às entidades privadas, ao apoio dos orga- 
 nismos de financiamento internacionais e à ação vigilante do siste- 

па tarifário para favorecer as emprésas aqui instaladas? 


n terceiro lugar, mesmo os mais severos críticos tém que reconhe- 
- cer que a taxa de inflação tem sido mantida sob contrôle e tende 
a decrescer. A respeito déste problema se tem feito a pior teoria eco- 
.  nómica possível, divulgando-se uma forma ingênua de equação 
- quantitativa como a verdade científica incontestável. Sem dúvida,. 
` meste campo, o problema básico é o deficit governamental, que de- 
“verá ser reduzido em têrmos reais em 1968, e novamente reduzido 
| em 1969. A expansão dos meios de pagamento é um fenômeno 
' preocupante, mais ela tem sido acompanhada por uma elevação na 
` demanda de moeda, produzida pela elevação da renda real e pela 
— redução da taxa de juros, de forma que até agora não deve ter cria- 
К do grandes tensões nacionais. Como a base de expansão está perfei- 
` A tamente sob contrôle, o poder de multiplicação do sistema bancá- 
- Tio era perfeitamente previsível. De fato, êle foi previsto em de- 
` zembro de 1967, quando colocamos em prática a Resolução 79 do 
— Banco Central. O recente problema de liquidez, felizmente já supe- 
А қ rado, mostra que o sistema bancário náo pode expandir aplicações 
além de certos limites, sem criar problemas de caixa muito desa- 
gradáveis. 





2 Por outro lado, é um fato empiricamente verificável que beer 

B : መክያ 8 
` tentativas de contrôle do processo inflacionário apenas por medi > 
` de caráter monetário conduziram à redução da utilização da сара 
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dade instalada, sem conseguir, realmente, reduzir о ritrno de cresci- 
mento dos precos. É claro que náo se pode permitir uma expansáo 
contínua dos meios de pagamentos sem criar problemas inflacioná- 
rios e é por isso que o Govérno está atento, procurando sentir que 
taxa de expansão é compatível com o aumento de demanda da moe- 
da, de forma a não criar tensões desnecessárias. 


CAI А TENSÃO INFLACIONÁRIA 


Se compararmos os índices de preços dos primeiros cinco meses de 
1968 com os do mesmo período de 1967, vemos que as tensões in- 
 flacionárias declinaram, principalmente se levarmos em conta que 
houve um aumento do impôsto sôbre produtos industrializados (que 
deve ter elevado os preços pelo menos 2% ) e o aumento do impós- 
to sôbre Circulação de Mercadorias (que deve ter elevado os preços 
em tôrno de 2,2% ). 


м 


No custo de vida a redução é ainda maior. Com exceção de um item, 
todos os demais apresentam redução (a despeito do aumento dos 
impostos). Como é possível inferir, então, que a inflação voltará 
a crescer? Será mais válida a análise de um item apenas, onde a 
componente aleatória é mais sensível, do que o escrutínio sereno 
de tôdas ás componentes? š 


Em quarto lugar, nem os críticos mais severos deixam de reconhe- 
cer que o Govérno Costa e Silva prosseguiu com determinação а 
política de diminuição dos desníveis regionais de renda e ‘que uma 
avaliação segura do programa da SUDENE registra resultado bastan- 
te favorável. 


Em quinto lugar, todos reconhecem que temos estimulado de for- 
ma importante as exportações (que nos primeiros cinco meses já 
superam em.100 milhões de dólares as de 1967) e temos facilitado 
o movimento de capitais, registrando-se um aumento substancial 
de nossas réservas externas. 


Com relação aos cinco objetivos básicos da política econômica e fi- 
nanceira, será difícil consequentemente não reconhecer que foram 
obtidos resultados bastante razoáveis. A não ser que se queira ape- 
lar para o acaso ou para algum efeito mágico, há de reconhecer-se 
que a política econômica posta em prática foi eficaz e coerente. 
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VISAO PANGLOSSIANA 


Seria Obviamente ridículo pretender que com isso queremos dizer 
que não há mais problemas, que estamos no melhor dos mundos. 
Atribuir às autoridades monetárias o comportamento. do dr. Pan- 
gloss — imagem usada e abusada pela crítica superficial — é es- 
quecer recomendação séria de Voltaire no próprio Candide — de 
que “trabalhar sem muito teorizar é a única forma de transformar 
a vida em algo suportável”. 


É evidente que tanto os objetivos como os instrumentos da política 
econômica precisam ser criticados. A crítica inteligente e honesta 
tem de ser feita, precisa ser feita, pois ela é um dos polos na dialé- 
tica infinita que nos move aos objetivos fixados. Há, entretanto, 
dois tipos de crítica que têm de ser rebatidos em seu nascedouro, 
porque encerram — pela ilogicidade e pela promessa do impos- 
sível — perigos para a consecução de tôda a política econômica. 


A primeira delas é um tipo de crítica que ignora o fato elementar. 
de que a soma das partes não pode ser maior do que o todo. Esta 
é a crítica do empresário que pede o combate firme da inflação, mas 
reclama porque não pode aumentar sua margem de lucro; dos pro- 
tetores da agricultura que querem ao mesmo tempo elevar os pre- 
cos dos produtores e baixar os preços dos consumidores; dos que re- 
“clamam sempre maiores verbas para a Saúde, Educação e Pesqui- 
sa, mas exigem a manutenção dos investimentos na infra-estrutura 
е deblateram contra o deficit orçamentário; dos que desejam au- 
mentos de salários reais acima do aumento da produtividade e in- 
sistem no combate à inflação; dos que desejam maiores investimen- 
tos para acelerar o desenvolvimento, maior consumo para aumen- 
tar o mercado, mas criticam fortemente o deficit do balanço de 
pagamentos. 


MONOPÓLIO DO BOM-SENSO 


O segundo tipo de crítica é a dos que egoisticamente supõem que 
detêm o monopólio do “bom-senso”, que em geral representam so- 
fismas esclarecidos há mais de um século. Como disse Keynes, 65565 
“homens práticos” são em geral escravos do pensamento de algum 
“economista defunto”. É o caso daquêles que recriminam o Govêr- 
no por um aumento dos meios de pagamento, mas ao mesmo te 
"ро pedem aumento dos empréstimos para os chamados. “negócios 
legítimos”; dos que solicitam proteção tarifária indiscriminada e 
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exigem amplo programa de ехрогїасбез; dos que se queixam da 
pressáo tarifária, mas exigem.cada vez maiores investimentos de 
infra-estrutura; dos que exigem que nào falte crédito ao setor ru- 
ral, mas se queixam do aumento de aplicações do Banco do Brasil; 
dos que acreditam sériamente que o longo prazo pode ser feito sem 
curto prazo. 


Essas considerações mostram que tal tipo de crítica pode conduzir 
a nenhum resultado sério, mas coloca em relévo a necessidade de 
o Govérno encontrar formas de colaboracáo mais profundas e mais 
eficazes. Estamos convencidos de que o estabelecimento de um sis- 
tema de comunicações melhor do que o atual, em que muitos orga- 
nismos independentes possam dar a sua contribuicáo para uma visáo 
multifária do sistema económico nacional, é absolutamente neces- 
sário para o engajamento mais profundo dos vários segmentos da 
sociedade brasileira na execucáo do projeto nacional. 


Sem ésse engajamento, sem que os vários setores metabolizem a. 
estratégia global da política económica e sem que cada um com- 
preenda o seu papel dentro do sistema, não passaremos de parceiros 

ocasionais na grande aventura do desenvolvimento, desgastando-nos 
` em atritos adjetivos sem conseguirmos somar nas questóes subs- 
tantivas. i a 
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POLÍTICA: DE ESTABILIZAÇÃO 


MONETÁRIA: A EXPERIÊNCIA BRASILEIRA 





І — INTRODUÇÃO 


Antes de entrar propriamente no tema desta exposição, parece-me 
oportuno tecer algumas considerações sôbre diferentes conceitos de 
“inflação e possíveis divergências de interpretação das causas do 
processo inflacionário. 


De um modo geral-e segundo as correntes de pensamento mais em 
evidência na América Latina, podemos distinguir duas escolas em 
matéria de conceito de inflação: a que considera a inflação como 
- 0 resultado inevitável de uma série de distorções estruturais е а 
que interpreta a inflação como um fenômeno tipicamente monetá- 
rio. No primeiro caso, dá-se ênfase aos aspectos de inflexibilidade 
da oferta de bens e serviços. No segundo, considera-se principalmen- 
te a intensidade e as variações bruscas do lado da demanda. 


П — DIAGNÓSTICO DA INFLAÇÃO 


Para os adeptos da inflação estrutural, a inflação crônica de grande 
parte da América Latina decorreria substancialmente das limita- 
ções e da rigidez do sistema econômico para atender às modificações 
da demanda, causadas, basicamente, pela escassa mobilidade dos ге- 
“cursos produtivos e funcionamento deficiente do sistema de preços. 
Entre essas inflexibilidades, contam-se como principais: 
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1. Inflexibilidade da oferta agrária: o tema central neste сат- 
po refere-se à incapacidade da agricultura em satisfazer à de- 
manda de alimentos resultante da urbanizacáo e da transfe- 
réncia de máo-de-obra para a indüstria. A tese é no sentido de 
que, se o campo 880 е capaz de prover as necessidades dessa 
demanda maior, o encarecimento dos alimentos iniciaria uma 
espiral inflacionária no estilo dos modelos de inflacáo de custos. 


2. Inelasticidade do setor externo: trata-se aqui da incapaci- 
dade das exportações para crescer no ritmo exigido por uma 
adequada taxa de crescimento interno, o que significa meno- 
res possibilidades de desenvolvimento. Por outro lado, as re- 
ceitas de exportações estão sujeitas a variações bruscas dos 
ciclos externos, o que, além de reduzir a renda do Govêrno, 
quando caem as exportações, diminui também a renda do setor 
exportador, que passa a pressionar pela desvalorização cambial. 


3. Pontos de estrangulamento: refere-se aos setores básicos, 
onde a escassez de capital pode representar limitação à pro- 
dução, ao mesmo tempo em quê se verifica alta de preços 
como conseqüéncia de menor produção, ou seja, um custo uni- 
-tário maior. 


4. Insuficiência da taxa de poupança, que impede a amplia- 
cáo adequada da capacidade produtiva. 


5. A transferéncia para a indüstria substitutiva de importa- 
сбев terá, também, um sentido inflaciónário, sempre que а 
produção interna, sob a proteção de tarifas aduaneiras, chegue 
ao mercado consumidor mais cara que a produção estrangeira. 


Os estruturalistas completam sua descricáo do processo inflacioná- 
rio na América Latina com os "mecanismos de propagacáo", que 
atuariam como segue: a uma elevação de preços originada por fa- 
tóres estruturais, seguir-se-ia uma reação dos setores afetados. As- 
sim, por exemplo, a migração dos trabalhadores para os centros in- 
dustriais urbanos, onde auferem rendas mais altas, gera uma de- 
manda maior de alimentos e a alta de seus preços; por cutro lado, 
quando sobe o custo de alimentação, os operários fazem pressão por 
salários mais. altos, os empresários aumentam os preços de venda, 
solicitam mais crédito bancário e, assim, sucessivamente. 


Quanto à inflação de custos e de demanda, os fundamentos para 
explicar uma inflacáo tipicamente monetária podem ser encontra- 
dos na teoria quantitativa da mceda ou na equacáo da renda, tal 
como se explica na teoria keynesiana. No primeiro caso, sempre que 
О crescimento dos meios de pagamento — que пао seja compen- 
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8800 por uma redução proporcional na sua velocidade de circulação | 
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— se produza a um ritmo superior aos aumentos da produção, ha- 
| verá, inevitávelmente, um aumento geral dos preços. No segundo 
caso, como а sociedade não pode consumir ou investir mais que a 
quantidade de bens e serviços que produza ou receba do exterior, 
uma vez alcançado o nível de pleno emprêgo, qualquer tentativa 
para aumentar, seja o consumo, sejam as inversões, resultará numa 
pressão no sentido da elevação dos preços. 


Dessa forma, pode-se completar a definição de inflação, para expli- 

car o fenômeno, de fundo psicológico, que caracteriza a luta entre 

os diversos agentes da produção — assalariados, empresários e Go- 

vêrno — cada qual tentando apropriar-se de uma proporção relati- 
“уа maior da renda nacional. Dessa definição resulta a divisão didá- 

tica entre inflação de custos e inflação de demanda ou investimen- 
“tos, que nos levam a determinar quatro principais e mais importan- 
` tes fontes de pressão inflacionária: 


a expansão creditícia; 
os aumentos de salários; 
os superavits na balança de pagamentos; e 


os desequilíbrios do orçamento governamental 


ል resultante dos aumentos de salários em nível superior aos aumen- 
tos na produtividade da mão-de-obra, ou seja, superiores ao rendi- 
mento marginal do trabalho, é um caso típico de inflação de custos. 
Tendo em conta as limitações da produção e da renda nacional, 
quando os assalariados — através de ação coletiva dos sindicatos 
— impõem um aumento dos salários acima do rendimento margi- 
nal do trabalho, isso tem um efeito decisivamente inflacionário, a 
menos que os demais componentes da sociedade permitam e acei- 
tem uma modificação no quadro geral da distribuição da renda em 
favor dos trabalhadores. Assim, a não ser que aumente a produti- 
- vidade, um aumento real de salários sé se concretiza se о Govêrno 
e os empresários aceitam reduzir, proporcionalmente, suas partici- 
“Pações na renda nacional. Se, todavia, o Govérno náo reduz seus 
gastos, ou, pelo contrário, trata de elevar os impostos para aumen- 
tar, também, o salário de seus funcionários, e os empresarios Incor- 
poram ésses aumentos de custos aos ргесов de seus produtos, para 
` que não se reduzam suas margens de lucro, о resultado final se tra- 
` duzirá, certamente, num aumento geral dos preços. 
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Um segundo caso de impulso inflacionário 6 о que resulta das tran- 
засбез internacionais. As exportações, como se sabe, geram renda 
interna e tém um efeito multiplicador muito favorável ao desenvol- 
vimento económico do País. Todavia, um excesso de exportações 
sôbre importações produz um efeito duplamente inflacionário: 1.º) 
porque reduz a oferta de bens no mercado interno; 2.º) porque põe 
moeda nas mãos dos exportadores, quando êstes vendem as divisas 
de exportações aos bancos, Diminui, pois, a corrente de bens e au- 
menta a corrente monetária. 


Um terceiro caso de pressão inflacionária pode ser associado à res- 
ponsabilidade dos empresários, na medida em que induzem os ban- 
cos à expansão de crédito acima do aumento da produção de bens 
e serviços. Como se sabe, os bancos comerciais têm a capacidade de 
expandir os meios de pagamento, através do conhecido mecanismo 
do multiplicador bancário, podendo dar início a um processo de 
expansão, seja mediante a utilização de encaixe excedente, seja 
através da obtenção de recursos por meio do redesconto. Se a eco- 
nomia está funcionando com tôda a capacidade e bem próxima do 
pleno emprêgo, o fato de os empresários obterem mais crédito nos 
bancos para financiar a produção e os investimentos resultará, cer- 
tamente, em alta de preços. 


Vale mencionar aqui um caso especial de inflação, que nem sem- 
pre aparece claro, mas que pode ocorrer sempre que haja uma in- 
flação intensa e prolongada. Refiro-me à pressão inflacionária que 
resulta de uma ação puramente especulativa dos empresários, ou 
seja, a manobra para antecipar-se à alta dos preços, remarcando 
seus estoques antes que se produza, efetivamente, um aumento nos 
custos da produção. Com a ocorrência de prolongados anos de in- 
tenso processo inflacionário, os empresários adquirem o hábito da 
inflação, antecipando-se aos aumentos salariais, com o que passam a 
pressionar uma expansão de crédito. Constitui-se, assim, um círculo 
vicioso, que resulta de se ter introduzido no processo inflacionário 
um elemento пбуо, de auto-propulsão. Embora possa parecer sufi- 
ciente, para quebrar a cadeia, que as autoridades monetárias im- 
peçam expansão do crédito, isso nem sempre é possível pelo fato 
de que sempre há certa liquidez das firmas ou dos bancos, para dar 
resistência ао, processo, por algum tempo. E uma vez os preços au- 
mentados, ainda que seja por um período relativamente curto, é 
muito difícil baixá-los. A experiência tem demonstrado que uma 
forma de combater tal situação poderá ser a aplicação temporária 
de contrôle de preços, a que nos referiremos mais adiante. 


Finalmente, o último dos quatro casos de que estamos tratando cor- 
responde à pressão inflacionária que vem do Setor Govêrno, quan- 
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. do apresenta um deficit importante no orçamento. Se о Govérno 

recorre aos bancos comerciais, produzindo uma expansáo do cré- 
dito, ou se obtém financiamento no Banco Central, através de um 
aumento do meio circulante, está fazendo inflacáo. Por outro lado, 
se para a cobertura do deficit aumentam-se os impostos ou a venda 
de títulos püblicos, os efeitos finais podem ser neutralizados pela 
transferéncia de rendas do setor privado para o setor püblico, mas 
pode ser que sejam também inflacionários. Se, por exemplo, os 
bancos, para a compra de títulos, utilizam encaixes excedentes, isto 
equivale a uma emissáo de moeda. Assim mesmo, se a expansáo dos 
gastos do setor público se faz de forma crescente, a transferéncia de 
recursos para o Govérno pode provocar a inconformidade dos seto- 
res empresarial e assalariado, que náo aceitam a reducáo de sua par- 
ticipacáo na distribuicáo da renda nacional. Essa luta e essa incon- 
formidade, como vimos, é a causa básica do desequilíbrio e das 
ргеззбез inflacionárias. 


Estas considerações servem não só para demonstrar que o processo 
inflacionário é bastante complexo para reduzir-se a um modêlo sim- 
ples e único, como também para ressaltar as dificuldades que E 
apresentam na formulacáo da política monetária no Brasil, em vista 
de uma prolongada e intensa inflação, na qual se podem diagnos- 
ticar e identificar pràticamente tódas as situações e todos os elemen- 
tos a que nos referimos anteriormente. 


Com efeito, pode-se dizer da inflação brasileira que ela reúne não 
só as características de uma inflação de demanda como também de 
uma inflação estrutural. Embora, segundo os economistas estrutu- 
ralistas, os mecanismos de propagação possam multiplicar os efei- 
tos iniciais, não se pode dizer que uma inflação, que esteve nos úl- 
timos dez anos acima de uma média de 40% e que chegou ao ma- 
ximo de 87% em 1964, possa ser explicada por fatôres de natureza 
estrutural. Além disso, não é inteiramente certo que о crescimento 
da oferta da produção agrícola inferior ao da produção industrial 
tenha acarretado um encarecimento dos alimentos suficiente para 
impulsionar a espiral inflacionária. Mesmo porque, sob um sistema 
de contrôle de preços que prevaleceu por muitos anos, 05 preços dos 
produtos agrícolas cresceram menos que o dos artigos industriais. 


Do mesmo modo, no que se refere à inelasticidade do setor exter- 
no, tão pouco nos parece que possa ser responsabilizada pela infla- 
cáo. Tem sido demonstrado nos últimos anos que uma política coe- 
rente e coordenada do Govérno pode aumentar substancialmente 
as exportações, de tal forma que se poderia explicar que a estagna- 
“ção das exportações brasileiras, antes de 1964, se deva mais aos 
erros da política econômica. 
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Quanto аз demais formas de inflacáo aqui mencionadas, pode-se 
dizer que sempre estiveram presentes na economia brasileira nos 
ültimos 25 anos, isolada ou simultáneamente. 


Nos anos de 1954 até 1956, em 1960 e, mais recentemente, .desde 
1961 até 1964, produziu-se uma inflação de custos típica, condicio- 
nada pela elevacáo dos salários acima do nível geral dos precos. 
No período 1961/64, os excessivos reajustes salariais foram de- 
vidos à fórca coletiva dos sindicatos. 


Quanto ao setor externo, importantes superavits das exportações 
sôbre as importações têm produzido fortes pressões inflacionárias 
nos anos da II Guerra — desde 1942 até 1946 — situação que 
“voltou a se repetir em 1950 e nos anos 1965/66. Nestes dois últi- 
mos registrou-se um superavit de cêrca de 500 milhões de dólares 
na balança comercial, não incluídos os serviços. 


No que se refere à expansão do crédito bancário ao setor privado, 
nem sempre, como poderia parecer à primeira vista, tem sido fator 
inflacionário no Brasil. De um modo geral, com exceção de alguns 
poucos anos, tais como 1951/52, a expansão do crédito ao setor 
privado tem sido a consequência e a reprodução de uma expansão 
inicial gerada no setor externo ou no setor público, ou de uma aco- 
modação da política salarial. | 


Finalmente, podemos dizer que, principalmente nos anos em que 
foi mais violenta a inflacáo, a maior parte da responsabilidade pode 
ser associada ao setor püblico. De fato, nào só tem aumentado con- 
tinuamente a participação do Govérno no Produto Interno Bruto, 
como tém sido crescentes os deficits orcamentários que náo mee 
ram ser financiados com recursos nào inflacionários. 


Ш — POLÍTICA MONETARIA 


Dentro désse contexto de influência de múltiplos fatóres па forma- 
cáo ou expansáo do processo inflacionário, tem-se reconhecido no 
Brasil a necessidade de conduzir conjuntamente a política mone- 
tária e a política fiscal, assim como as decisoes pertinentes à polí- 
tica salarial. A orientacáo que tem presidido a acáo do Govérno é 
a que não ве pode acabar com a inflacáo de um golpe. Após muitos 
anos de intensa inflacáo, seria bem difícil eliminar a espiral infla- 
cionária num dado momento, nào só pela estagnacáo económica que 
se produziria como pelo fato de que, désse modo, poderíamos estar 
consolidando e institucionalizando um padrão de distribuição da 
renda nacional que náo corresponde à desejada pela sociedade. Мао 
é que nào se tenha tentado isso no passado, em sucessivos progra- 
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_ mas de estabilização, mas nem sempre as fórcas políticas ou econó- 
micas aceitam uma distribuição discricionária. 


Essa é a razão pela qual, nos últimos anos, se tem optado por uma 
política gradualista de combate à inflação. 


No campo dos salários, por exemplo, tratou-se de mudar o meca- 
nismo dos reajustes com base na correção inflacionária em fins de 
períodos. Esse mecanismo, que incorporava a inflação passada, com 
vistas a repor o poder aquisitivo dos salários, foi considerado incom- 
patível com uma política de redução gradual da inflação. Assim, foi 
estabelecida, a partir de 1964 para os servidores públicos, e desde 
1965 para todo o setor privado, uma fórmula que reestrutura não os 
salários nominais mais altos, calculados pelos picos, mas a média dos 
salários reais, calculada para o período anterior de 24 meses. А 
essa fórmula é agregada — tendo-se em conta o processo gradual 
de contenção inflacionária — a metade da inflação que se estime 
para os próximos 12 meses, juntando-se-lhe, igualmente, uma cer-. 
ta percentagem — cêrca de 2% — a título de melhoria da produ- 
tividade. Dessa maneira, conseguiu-se estabelecer que os reajustes. 
salariais sigam a tendência declinante da inflação, ao mesmo tempo 
em que, através das primeiras correções, foi possível reduzir o nível 


. real dos salários, dos limites demasiado altos que alcançaram em 





1963 a um nível razoável e adequado. 


No campo do comércio exterior, vêm sendo impulsionadas substan- 
cialmente as importações e as exportações. 


De 1965 a 1967, foram sendo eliminados todos os encargos cam- 
Ыіаіѕ monetários — depósitos prévios, depósitos de garantia, sobre- 
carga cambial, aquisição de divisas em leilão etc. — que antes pe- 
savam sôbre as importações. Adotou-se também, em 1965, uma 
reestruturação dos direitos aduaneiros, reduzindo-os de modo geral, 
e, em fevereiro de 1967, tôdas as tarifas foram rebaixadas em 20%. 
Essas medidas produziram efeitos bem positivos sôbre os preços in- 
ternos e, de certa forma, compensaram parte dos reflexos da des- 
valorização realizada em março de 1967 e janeiro de 1968. Simul- 
táneamente, estimularam-se as exportacoes, eliminando-se as múl- 
tiplas taxas que as afetavam. Atualmente, com exceção dos produ- 
tos primários que pagam impôsto de venda Estadual, as exporta- 
ções ficaram inteiramente isentas de impostos. Conseguiu-se assim 
que, da média de 1,3 bilhões de dólares, entre 1960 e 1964, se 
tenha passado a um montante de exportações superior a um bilhão 
e setecentos е cinqüenta milhões de dólares em 1966 e 1967. 


No que se refere à expansão do crédito bancário, pode-se dizer que 
não tem atuado, nos últimos anos, como fator importante de pres- 
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зао inflacionária. Ма verdade, ов empréstimos ao setor privado, ет 
1963, estavam exatamente no mesmo nível de 1951, em térmos 
reais, ainda que neste período o PIB tenha crescido 86%. 


O Banco Central do Brasil maneja a política monetária através dos 
instrumentos clássicos dos encaixes legais, do redesconto e das ope- 
гасбев de mercado aberto (open market). Os encaixes legais tém 
variado muito, de acórdo com a situacáo da liquidez bancária. Em 
geral, o encaixe é de 25% sôbre os depósitos à vista e 15% sôbre 
os depósitos a prazo, com uma diferença para menos de 5% nos 
Estados do Norte e Nordeste. Em dezembro de 1967, por motivo 
de uma forte expansáo dos gastos püblicos e privados, de um ele- 
vado ingresso de capital externo e da expansáo do meio circulan- 
.te, e ante a perspectiva de uma desvalorizacáo cambial, aos 25% 
de encaixe foi imposta uma taxa adicional de 45% incidente sóbre 
Os incrementos de depósitos. No final de marco foram suspensas 
essas disposições, acabando o encaixe mínimo em 30% para os de- 
pósitos à vista. 


Dos instrumentos que maneja o Banco Central do Brasil, os rela- 
tivos ao encaixe legal sáo os mais efetivos para a formulacáo da 
política monetária. A taxa de redesconto náo exerce papel impor- 
tante, uma vez que, pela limitacáo do mercado de capitais, as va- 
riacoes na taxa de redesconto náo chegam a afetar o nível, das in- 
versões. Atualmente, o recurso ao redesconto só se faz em caso de 
emergéncia e por um prazo de 15 dias. Todavia, o Banco Central 
prové os bancos privados de linhas especiais.de redesconto para o 
financiamento da produção agrícola, de acórdo com as épocas de 
comercialização das colheitas. 


Nos últimos anos, têm sido sensivelmente estimuladas as operações 
agrícolas, exigindo-se dos bancos privados um mínimo de 10% de 
empréstimos à agricultura. Entre 1963 e 1967, os empréstimos 
agrícolas cresceram 7 vêzes, enquanto que os destinados ao comér- 


cio subiram menos de 5 vêzes e os da indústria 5 vêzes e meia. 


No contexto da política monetária participa também o Banco do 
Brasil, que muitas vêzes funciona como regulador do crédito, au- 
mentando o volume. de suas operações quando o banco privado as 
reduz, e vice-versa. O Banco do Brasil representa, hoje, 55% dos 
empréstimos-à agricultura e 30% do crédito total ao setor privado. 


Finalmente, no que se refere às operações de mercado aberto, que 
estão limitadas aos títulos do Tesouro, tiveram início em 1965 e 
estão se intensificando. Como o Banco Central tem o encargo de 
financiar o deficit do orçamento do Govérno, tais operações adqui- 
rem acentuada importância no contexto da política monetária. Uma 
grande parte da colocação dêsses títulos, com prazos entre 1 e 5 
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anos, 6 feita através dos bancos privados, aos quais o Banco Cen- 
tral, nos títulos de um ano, assegura o direito da recompra, depois 
do 30.9 dia de emissão, mediante uma tabela de desconto. 


Cabe, finalmente, dizer uma palavra sóbre o nóvo sentido do sis- 
tema de contróle de precos, estabelecido em princípios de 1965. 
como um meio de reforçar a política de estabilização. Como men- 
cionei antes, após vários anos de experiência inflacionária, agricul- 
tores, comerciantes e industriais passam a atuar como instrumen- 
tos propagadores das causas iniciais da inflação, antecipando-se aos 
aumentos de salários e de outros insumos, para fixar seus preços em 
níveis sempre acima do que caberia esperar sômente do compor- 
tamento da demanda. É o fenômeno que, em inglês, os economistas 
chamam de market up price inflation. 


Através de um sistema voluntário de contenção de preços, conju- 
gado com a revisão da política salarial, buscava o Govêrno promo- 
ver a “reversão das expectativas inflacionárias”. O sistema, de iní- 
cio, funcionou com base em favores creditícios, mas logo foi amplia- 
do ao campo dos incentivos fiscais, concedendo-se às emprêsas que 
não aumentassem os preços em mais de 15% uma série de bene- 
fícios, inclusive redução de 8% no impósto de renda. Através dês- 
зе mecanismo, conseguiu-se uma certa defesa por parte de alguns 
setores importantes da economia, para resistir à pressão de alta de 
preços dos fornecedores de matérias-primas e de partes complemen- 
tares. O sistema terminou em fins de 1967, mas o Ministério da 
Fazenda continua controlando os preços de pelo menos 400 das 
maiores emprêsas do País, que só estão autorizadas a reajustar seus - 
preços depois de justificá-los com um aumento proporcional dos 
custos. 


Atuando em todos êsses campos, seja através do Banco Central seja 
por outros órgãos oficiais, o Govêrno está fundamentalmente preo- 
cupado em retomar o ritmo do desenvolvimento econômico, que foi 
interrompido em 1963, quando a economia cresceu sómente 1,6%, 
atingindo, em 1964, uma taxa de expansão de 3,18%, igual ao cres- 
cimento da população. Para realizar essa tarefa, considera-se que é 
sumamente importante reduzir a inflação. Os dois objetivos 68180 
sendo cumpridos, a meu modo de ver, satisfatoriamente. 


` Em 1965, a economia cresceu, em têrmos reais, 4%; em 1966, 4,5 
e em 1967, 5%. Enquanto isso, a inflação, que havia alcançado 
cêrca de 90% em 1964, baixou a 45% em 1965, 41% em 1966 
e 24,5% em 1967. E os resultados dos 3 primeiros meses de 1968 
podem ser comparados favoràvelmente com os de igual período dos 
anos anteriores. 





АУ — CONCLUSÃO 


Pode ser que a experiéncia brasileira em matéria de inflacáo e de 
política de estabilização não seja а mais estimulante. É, entretanto, 
a experiência difícil de um país que, por suas grandes dimensões 
e disparidades regionais, não oferece a possibilidade de soluções 
simples e estereotipadas. Temos cometido muitas falhas no passa- 
do, que estamos dispostos a reparar. Tudo indica que, pouco a pou- 
co, estamos aprendendo a cometer menos erros e mais acertos. 


A 

| 
1 
1 


КВА. PS 


sus ü 


wa s ss 
L Я 


ከው 


Faso” e 


E 9 





Mi, 





МА EXPERIÊNCIA DE EDUCAÇÃO - 
PARA О DESENVOLVIMENTO | 





NESTOR JOST 





к” а 
А PX 
а bi; А 


x» 


2 j шел? 
AKAS 
m bec cw 
^ 
2 | ч 


ENSINO COMO FATOR DE EXPANSAO ECONÓMICA 
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UMA EXPERIÊNCIA DE EDUCAÇÃO 


PARA O DESENVOLVIMENTO ` 






ENSINO COMO FATOR DE EXPANSÃO ECONÔMICA 


Nos últimos tempos, a problemática do desenvolvimento vem sen- 
do objeto da mais variada ordem de especulações, dela emergindo 
a convicção de que o ensino é o mais importante fator de expansão 
da economia. е 


Pesquisas extremamente interessantes tém procurado medir a con- 
tribuicáo relativa dos diversos fatóres da produção, que nào pode' 
mais ser explicada, apenas, em térmos de absorcáo de capital fi- 
| Sico, homens-hora e recursos naturais. 


E. Não há dúvida que a escalada pela conquista científica e tecnoló- 
| Bica, que empolga o mundo contemporáneo, constitui o grande de- 
safio aos dirigentes da coisa püblica e das emprésas privadas. 


— Sendo válida a atenção dispensada pelos países mais adiantados aos 
| problemas educacionais, maiores devem ser as nossas preocupações, 
já que a produtividade extremamente baixa da economia brasileira 
se deve mais à deficiência de conhecimentos que à falta de instru- 
mentos. 


Se não quisermos permanecer na platéia dos subdesenvolvidos — 
| - simplesmente admirando ou invejando os paladinos do progresso, 
| x situados по palco das atividades económicas е do bem-estar social 
| — precisamos, sem perda de tempo, generalizar, qualificar e apro- 
| — fundar a educação para а juventude e renová-la, constantemente, 
| рага os adultos. 


Diagnosticar essa necessidade torna-se, hoje, lugar-comum, porquan- 
| to ninguém desconhece sua importância para uma nação constitui- 
| da por mais de metade da população em idade escolar. Impõe-se, 
| pois, partir para a terapêutica adequada, revendo velhas fórmulas 
| — 096 se tém mostrado incapazes de produzir os resultados almejados. 





7 Um dos mais angustiantes problemas que enfrentamos, neste mo- 
— mento, é o de aumentar a oferta de alimentos е matérias-primas 
2 


йй» 





produzidos no País, facilitando sua transformação industrial е co- 
mercialização nos mercados interno e internacional. 


Entretanto, modernos métodos de trabalho, extremamente ауапса- 
dos, têm concorrido, nas nações mais adiantadas, para que cada vez 
menor nümero de pessoas produza maior quantidade de bens, tanto 
па lavoura como na indústria. 


Como a população rural tende a manter-se constante, ou a dimi- 
nuir, apesar do acelerado crescimento demográfico, para aumentar 
a producáo torna-se imperioso melhorar os métodos de trabalho. 
Mas a introducáo de técnicas modernas pressupóe um mínimo de 
assisténcia que, por sua vez, exige um contingente elevado de pes- 
soas convenientemente preparadas para indicarem, aos produtores, 
as soluções mais económicas aos seus múltiplos problemas. 


Da mesma forma, dispondo de demanda interna relativamente re- 
duzida, às indústrias se impõe a necessidade de melhorar seus meios 
de produção e produtividade, de forma a capacitá-las a conquistar, 
pela oferta em massa a baixos preços, a garantia de mercados cada 
vez mais amplos. : à 


Igualmente, os servicos e as mültiplas atividades de qualquer so- 
ciedade só podem desenvolver-se através de adequada formação 
especializada, para as respectivas finalidades. 


Técnicas agrícolas nem sempre podem ser importadas, uma vez que 
as experiéncias nos campos tropicais náo tém o desenvolvimento 
já atingido- pelas práticas agrárias dos países de clima frio ou tem- 
perado. Por outro lado, a importacáo da tecnologia constitui pesado 
tributo cambial e, muitas vêzes, deficiências estruturais ou razões 
de segurança impedem o acesso às últimas inovações, fazendo com 
que as nações mais atrasadas зе limitem a fabricar somente os pro- 
dutos tradicionais de economias dependentes. 


A possibilidade de, a curto prazo, diminuir as distâncias que nos 
separam dos povos mais adiantados encontrará sérias dificuldades, 
se pensarmos em preparar nossos quadros técnicos na forma clás- 
sica, nos moldes da escola tradicional. Necessitamos acelerar a for- 
mação de mais engenheiros, técnicos e trabalhadores especializados, 
vencendo, através de engenho e arte, algumas etapas. 


Еззе raciocínio nos leva à procura de algo nôvo no campo educa- 
cional, pois se o mundo atual é sobretudo dinâmico, o processo de 
transmissão de conhecimentos deve ser igualmente evolutivo. 


EXIGÊNCIAS DO PROCESSO TECNOLÓGICO 


Não temos a veleidade de, nesta oportunidade, indicar as transfor- 
mações a imprimir no sistema educativo brasileiro, mas sim o intui- 
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10 de expor algumas apreensões, pois apesar do sensível progresso 
alcançado na última década, mercê das reformas introduzidas na 
lação pertinente, continua flagrante o divórcio entre o que se 
- ensina, na maioria das escolas, e aquilo que interessa à futura vida 
% “profissional do estudante. ей I 

— Os erros se acumulam, da escola primária à superior, fazendo com 
- 996 grande número de alunos desiludidos abandone os estudos. Os 
constantes descompassos entre estudantes e professóres devem ser 
debitados à impaciéncia dos que senfem que os programas, mé- 
todos e, até mesmo, alguns educadores ficaram desatualizados, sem 
atentar para as necessidades da conjuntura em que vivemos. 





mesmo se pode dizer em relação ao conteúdo do ensino, que зе 
eve diversificar e aperfeiçoar para atender às exigências funda- 
D . mentais do País. Os currículos precisam ser ajustados aos reclamos 

` do progresso tecnológico e a pesquisa elevada à posição de contri- 
 buir efetivamente para o aprimoramento do nosso processo de de 
“senvolvimento económico. 


. Dentro do conceito inovador em que deve ser encarada a nossa ^is: 
temática educacional, impõe-se а coordenação de esforços entre a 
 emprésa e а escola, porque aquela é, sem dúvida, a grande benefi- 
` ciária dos resultados do ensino. Essa colaboração seria reciprocamen- 
` te benéfica, porque а eficiência empresarial que, no regime de livre 
- concorrência, assegura maiores rendas, poderia capitalizar recursos 
К _ para а melhoria e ampliacáo do sistema educacional, ainda que éste 
náo deva ser regido por objetivos pecuniários imediatos. 


_Е na escola, na boa escola, aue se hào de conseguir cs meios técni- 
“cos e científicos para o nosso desenvolvimento. Mas, tendo em conta 
que a própria segurança nacional depende do grau de ajustamento 
do ensino às necessidades básicas da sociedade e como, apesar da 
“evolução assinalada, a escola brasileira parece não estar responden- 
_ do plenamente às exigências do progresso do País, cabe às lideran- 
cas políticas e empresariais somar esforços com 0$ técnicos e ргс- 
fessóres para definir os objetivos a serem alcançados pelo sistema 
educacional. 


“Enquanto, porém, a escola brasileira não evoluir para solucionar 
` os grandes problemas da produção e da produtividade dos múltiplos 
“ramos de atividade econômica, em que se baseia o desenvolvimento 
| nacional, cumpre ao empresariado preencher a lacuna, рери 
_ о seu pessoal através do treinamento em servico, a fim de atender 
“com eficiência às crescentes aspirações de confórto e bem-estar, re- 
amados, cada dia, por maior número de brasileiros. 
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CAPACITAÇÃO FUNCIONAL NO BANCO DO BRASIL ` 


Por isso, a exemplo das grandes emprésas mundiais, vem atualmen- 
te o Banco do Brasil despendendo recursos ponderáveis com a ins- 
tituição de treinamento intensivo e sistemático de seu pessoal, em 
vários níveis, |4 contando com razoável experiéncia demonstrada em 
térmos de melhoria de eficiéncia e economia de custos operacionais. 


Assim, e de acórdo com o programa estabelecido pelo novel Depar- 
“tamento de Seleção e Desenvolvimento do Pessoal, foram realiza- 
dos, no Banco do Brasil, em 1967, 88 cursos, dos quais participa- 
ram 3.215 funcionários. Еззез cursos se destinaram a vários fins, 
tais como: Administração, Crédito Agrícola e Industrial, Mecaniza- 
ção, Comunicações, Relações Humanas. 


Destacou-se, pelo seu alcance e significação, o Curso de Crédito 
Rural e Industrial, no qual se transmitiram ensinamentos visando à 
eficiência do crédito especializado, e que foi frequentado não só por 
funcionários do Banco do Brasil como também por diversos técnicos 
pertencentes a estabelecimentos congêneres, oficiais e privados, e a 
instituições governamentais. 


Ênfase especial está sendo dada aos cursos intensivos para Admi- 
nistradores, idealizados para colocar ao alcance dos funcionários 
mais categorizados instrumental básico para o melhor desempenho 
de suas funções executivas e, em conseqüéncia, aumentar a eficiên- 
cia dos serviços, através do aprimoramento “Яо processo decisório, 
melhor utilização do pessoal e dos recursos físicos e maior compre- 
ensão do ambiente em que atua o Banco. As disciplinas fundamen- 
tais que compõem o currículo dêsses cursos — Organização e Mé- 
todos, Administração de Pessoal, Relações Humanas, Análises Con- 
tábil e Financeira, Noções de Direito e Fundamentcs de Economia 
— foram selecionadas com o propósito de capacitar os funcionários 
com funções de direção no Banco do Brasil, aue tendem a crescer 
em virtude da progressiva descentralização dos serviços, a utiliza- 
rem as mais modernas técnicas de Administração e, ao mesmo tem- 
po, ministrar-lhes conhecimentos indispensáveis à interpretação e 
melhor avaliação dos problemas bancários e económicos. 


Мао menor destaque tem sido dado aos cursos de mecanização, que 
visam a proporcionar perfeito conhecimento e domínio das moder- 
nas máquinas contábeis e equipamentos eletrónicos àqueles que es- 
táo incumbidos de manipular ésses instrumentos indispensáveis à 
Instituição, que precisa apresentar serviços cada vez mais eficientes, 
sem necessidade de ampliação exagerada dos quadros de pessoal. 
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ASSISTÉNCIA RECIPROCA BRASIL-MÉXICO 


Na solenidade de assinatura do “Сопуепіо de Assisténcia Recípro- 


` ca", realizada em Brasilia, no dia 22 de abril último, entre o Banco 


Nacional de Comércio Exterior do México e o Banco do Brasil, o 
Presidente daquele Estabelecimento, Antonio Armendariz, proferiu 
О discurso que transcrevemos na íntegra: 


” 


“Sr. Dr. Jost; 


Senores. 


Es, en primer lugar, particularmente satisfactorio oir palabras tan generosas de labios de 
tan distinguido ciudadano del Brasil. 


Para nosotros, para mi, para el Banco Nacional de Comercio Exterior de México, para el 
gobierno de mi País, este acto de la firma de un convenio entre nuestras dos instituciones 
tiene una significación moral extraordinaria y una significación política todavia mayor. 


Este acto de la firma del convenio entre el Banco del Brasil y el Banco Nacional de Comercio 
Exterior de México es algo semejante a lo que ocurrió en este mismo lugar, hace 8 años. 
Es un acto de fé en el futuro del Brasil la construcción de Brasília. 


Es un acto de Ғе en el futuro de los pueblos de origen ibérica de este Continente la 
firma del “Convênio de Assistência Recíproca" firmado entre el Banco del Brasil y el 
Banco Nacional de Comercio Exterior de México. Es un acto de fe de los mexicanos y de los 
brasilenos. Estamos seguros, Sr. Dr. Jost, y todavia mas seguros de que ese porvenir va 
a ser espléndido para los dos países. Tenemos la absoluta seguridad de que trabajando 
como hemos trabajado, ustedes en el Sur y nosotros em el Norte del Continente, podemos 
ofrecer по un ejemplo, porque está lejos de nosotrcs presentàrlos como ejemplo, sino una 
experiencia de como se logra la paz a través del trabajo, del esfuerzo y de sacrificios 
permanentes de todos los ciudedanos brasileños y de los ciudadanos mexicanos. 
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mente еп un mundo como el actual, tan sacudido Por tantos problemas, difícil 

‚ orden militar, de orden politica, de orden religiosa, de orden ideoló ብሽ a 
r ógica, nosotros en Brasil y México podemos ofrecer el ejemplo o lae А ч 
а ente de como , hemos ido resolviendo dia tras dia, año pos año, estos Кс መነ ግ 


| que ከ689. hoy habian. aparecido como los 
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s y Yos. „brasileños podriamos ofrecer el ejemplo de múltiplas crises económicas, de 
os. problemas de inflación, de múltiplas ocasiones en que han sufrido ustedes se 51. 
mago y еп el alma, porque cuesta dolor no comer, pero es penoso darse cuenta 
ed trabajamos todo el dia y no fuímos capazes de llevar a nuestros hijos el pan de 
da dia. 


ria “de 1а ыкса mexicana, particularmente la historia del Banco de México 3; Fa 
que somos hermanos del Banco de México, el Banco Nacional de Comercio 
› Son experiencias de como los pueblos de Brasil y de México lograron superar 
os problemas de la inflación, lograron superar estos problemas. de especulación, lograron 
erar los problemas de falta de confianza en los ciclos monetarios, no solamente los 
I | fiduciarios, sino los específicos. 
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E _ Asi como hace 8 айоз el Presidente Kubitschek lanzava esta proclama que está gravada : 
en este edificio que guarda los documentos mas preciosos para la construcción de Brasilia 
que ve el futuro sin ninguna duda, sino con absoluta tranquilidad por un Brasil 
ico, yo digo, ahora, como mexicano, que en la firma de este convenio veo un futuro , 
ico para los dos países y ofrezco al mundo la experiencia del Brasil y de México, 
ra resolver problemas de inflación, problemas de crisis monetária, problemas de crisis “de 
sistema monetario internacional, problemas de falta de confianza. 


ros, brasileños y mexicanos, tenemos hoy un porvenir, porque nos preocupamos por 
ses mas pobres, por la redistribución del interés nacional, por asegurar el pan а 
dos los brasilefios, por asegurar el pan a todos los mexicanos y porque veo la experiencia 
de Brasil y México como es posible que a través del pan asegurado para los cuerpos v 
un pana través de la escuela asegurado para los espiritos pueda construirse un mundo 
jor, mas accesible, mas fácil para todos, pero sobretodo: рага los mas humildes." 


Viva el Brasil! Viva México!" 





AJUDA A USINEIROS DE SAO PAULO 





| Com a ampliação do teto operacional à Cooperativa Central dos 
. Produtores de Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo, obje- 

 tivou o Banco assegurar regularidade do abastecimento de açúcar 
808 mercados paulistas. A redistribuição dos novos limites de cré- 
dito será feita através das Agências de Araraquara, Araras, Catan- 
_ duva, Igarapava, Itapira, Jaboticabal, Jaú, Lençóis Paulista, Limei- 
- ra, Marília, Matão, Nova Granada, Ourinhos, Piracicaba, Pirassu- 
. nunga, Ribeirão Prêto, Rio Claro, São Carlos, São Manuel e São 
| Paulo. Com a medida, coloca-se em execução a nova sistemática 
instituída pelo Instituto do Açúcar e do Álcool, que fixou para as 
Usinas de São Paulo e Rio de Janeiro o regime de cotas duodeci- 
is, permitindo aos usineiros comercializar sua produção, parcela- 
àmente, durante todo o ano. 
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| PEQUENO PRODUTOR DE CANA-DE-AÇÚCAR | I 


As usinas de cana-de-açúcar do Estado de Santa Catarina recebe- 
ram financiamentos para que levem а bom têrmo suas explorações 
agrícolas, prevenindo, a esta altura, reflexos negativos que a falta 
de amparo creditício poderia provocar à economia da regiáo. As 
usinas assistidas, por sua vez, se comprometem a adquirir a produ- . 
cáo dos pequenos fornecedores, respeitados os ргесов oficiais do 
Instituto do Açúcar e do Álcool, fixados para a tonelada de сапа. 


| AUXILIO A BANCO cooreRATivo| 


Foi deferido crédito ao Banco Cooperativo dos Plantadores de Cana, 
do Estado de Pernambuco, para o custeio de entressafra e aquisi- 
ção de adubos destinados à recomposição de estoques. A medida 
tem por fim não só evitar a imobilização de recursos por parte do 
BANCOPLAN como também favorecer o repasse dos contratos já 
firmados, na safra em curso, com os plantadores de cana, seus as- 
sociados. | 





SAFRA ОЕ ALGODĀO 50 PARANÁ 





A Cooperativa dos Cotonicultores de Assaí recebeu auxílio finan- 
ceiro, visando ao suprimento de recursọs necessários à comerciali- 
zação da safra de algodão (1967/68) e escoamento da пе 
а ргес̧оѕ compensadores. 


| ESTÍMULO ል INDUSTRIA DE PRECISÃO | 


Concedeu-se crédito especial a indústria especializada em aparelhos 
de telecomunicações, fornecedora do Departamento Nacional de 
Correios e Telégrafos (рст), objetivando, dessa forma, colaborar 
“para a fabricação nacional de aparelhos de alta precisão. 


É 








AMPARO À INDÚSTRIA DE BASE | 


|| 


А Companhia Асоз Especiais Itabira (ACESITA) foi outorgado auxí- 
lio financeiro com o fim de proporcionar-lhe condições para tomar 
uma série de medidas administrativas e de longo alcance, entre as 
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ውሽ da Alemanha; а amortização de parte dos dé- 
fornecedores internos e externos; e suprimento de capital- 
desfalcado com indenizações trabalhistas | decorrentes de 





` CRÉDITO EXTERNO PARA RODOVIAS 





s, êstes abrangendo as rodovias Furnas-Passos-Divisa, Ara- 
isa, ር መው Bambuí-Patos de Minas, Piraüba-Cataguases 





REDUCAO DE TAXAS 
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` А Diretoria do Banco do Brasil, atenta ao empenho das autorida- 
monetárias em fazer baixar os custos financeiros, resolveu re- 
r а taxa de juros relativa айз орегасбез da Carteira de Crédito 
la e Industrial, fixando-a em 10% ao ano nos empréstimos 
perativas, para repasse а associados, e ет 12% a.a. nos cré- 
a ው aha rurais, isentando da comissão de até 6% 08 ет- 


os а de natureza industrial, рага refórco de capital- 
iro ou para investimento, a taxa de juros fica limitada a 12% 
, sujeitas ainda as operacóes dessa espécie à comissáo de até 
оц correcáo monetária na mesma base, coníotige se refiram 


ursos internos ou externos. 

arteira. de Crédito Geral (CREGE), a taxa de desconto de du- 
licatas rurais e notas promissórias rurais foi reduzida de 24% 
E uoc а.а., papéis ésses que representam а fase inicial da co- 
ciali: acáo de produtos agrícolas ou pecuários. Nas operações 
ente comerciais, já anteriormente essa texa sofrera гедисао 


o para 22% ao ano. 
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ALGODÃO PARA А URSS | 


A Diretoria, empenhada no incentivo às exportações brasileiras, 
concedeu à Cooperativa Agrícola de Cotia financiamento para venda 
de partidas de algodão à União Soviética, proporcionando, assim, 
condições para a colocação dos nossos produtos no mercado inter- 


nacional, 
| COMÉRCIO BRASIL-ARGENTINA | 


A Filial de Buenos Aires concedeu crédito a importante emprêsa 
argentina produtora de aço. A operação se destina à compra, no 
mercado brasileiro, de semimanufaturados siderúrgicos, complemen- 
tando uma série de medidas que visa a incrementar as vendas de 
nosscs produtos naquele país. 


| MAIORES AS EXPORTAÇÕES NO 1.º SEMESTRE | 


O total das exportações brasileiras, no primeiro semestre de 1968, 
atingiu 10.237.593 toneladas, no valor roB de US$ 844.420 mil, 
registrando aumento de 13,9% sôbre o dé igual período do ano 
passado. Em seguida ao café, entre os produtos mais expressivos da 
pauta, figuram os manufaturados, açúcar, algodão em rama, minério 
de ferro, pinho serrado, cacau, carne bovina, milho em grão, óleo de 
mamona e lã. ; 





САСЕХ PROMOVE AS ЕХРОКТАСОЕ5 





Acha-se em pleno funcionamento na Carteira de Comércio Exterior 
(CACEX), à" Avenida Rio Branco n.º 65, 14.9 andar, sala 1.401-в, 
o Centro de Promoções de Exportação (CEPEX), destinado a ofe- 
recer aos ifiteressados tódas as informações necessárias no sentido 
de facilitar seus negócios no exterior, inclusive colocando o fabri- 
cante ou-exportador brasileiro em contato com os importadores es- 
trangeiros desejosos de adquirir mercadorias nacionais. Ésse setor 
oferece, ainda, entre outros serviços, informações sôbre pesquisas de 
mercado, legislação, regulamentação e normas de comércio exterior, 
e concorrências públicas nos- outros países. 
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PROFISSIONAIS LIBERAIS DO INTEPIOR 
| 
















Л Carteira de Crédito Geral (CREGE) autorizou às Agéncias o re- 

em caução, de duplicatas com prazo de até 24 meses, 
es a vendas de instrumental técnico-científico para médicos, 
tas e outros profissionais liberais de nível universitário, tais 
engenheiros, arquitetos, agrônomos e veterinários, que exer- 
a profissão em municípios com menos de 100 mil habitantes. 
tiva o Banco facilitar a aquisição do instrumental indispensável 
mais eficiente desempenho das atividades daqueles profissionais 
concorrer para a melhoria de condições das populações interiora- 
e sua integração no processo de desenvolvimento nacional, além 
estimular aos recém-formados, e mesmo aos mais experientes, a 
arem nas comunidades do interior. 





CRUZADA CRISTA 





ГА 


_ А Cruzada de Acáo Básica Cristá, do Estado de Pernambuco, foi 
. concedido empréstimo para fazer face a seu programa de alfa- 
zacáo de adultos. A campanha da ABC, cobrindo vários Esta- 
do Nordeste, já conta cora o interésse governamental, pois nada 
os de trés Ministérios participam, através de convénio, da obra 
em sendo ali planejada e realizada. 





| ASSOCIACAO LATINA DE INTEGRACAO FINANCEIRA 





ኣ 


161110, inclusive os representantes do Banco do Brasil, Diretor José 
“Antônio de Mendonca Filho (Carteira de Crédito Agrícola e Indus- 
al — Zona Sul) e José Luiz Silveira Miranda ( Gerente da Filial 
ет Nova Iorque). A novel instituição regional se propõe a desen- 
| volver trabalho considerado de grande releváncia no processo de 
Itegracáo da América Latina, segundo tese defendida pelo Presiden- 
> Costa e Silva em discurso pronunciado em Punta del Este, em 
bril do ano passado. 
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ENSINO TÉCNICO — INDUSTRIAL | 


Em virtude da assinatura de convénios entre а Uniáo е o Banco 
do Brasil, ëste atuará como Agente Financeiro па ехесисао dos con- 
tratos de empréstimos celebrados com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento. Dentre 6165, um de US$ 3 milhões, destinado ао 
financiamento parcial de programa de ensino técnico-industrial e 
ensino superior. Os atos, presididos pelo ministro Tarso Dutra, foram 
firmados pelo procurador-geral da Fazenda Nacional, Jaime Alipio 
de Barros, e pelo presidente do Banco do Brasil, Nestor Jost. 


NESTOR JOST, CIDADAO PERNAMBUCANO | 


А Assembléia Legislativa de Pernambuco, рог decisão unânime de 
seus membros, concedeu o título de *Cidadáo Pernambucano" ao 
Presidente Nestor Jost. Ao justificar a homenagem, os deputados 
invocaram o substancial apoio que o Вапсо do Brasil vem ofere- 
cendo para o fortalecimento da economia do Estado. 











ALEMANHA HOMENAGEIA O PRESIDENTE DO BANCO DO BRASIL ` | 


O Presidente do Banco do Brasil, Nestor Jost, foi homenageado pelo 
Conselheiro Económico da Embaixada Alemã em nosso País. 


Durante o encontro, a que estiveram presentes diplomatas, empre- 
sários e dirigentes de bancos, foi enaltecida a orientação adotada 
pela atual administração no sentido de utilizar adequadamente a 
colaboração técnica e financeira oferecida pela Alemanha ‘aos paí- 
ses em desenvolvimento e de intensificar o intercâmbio comercial 
germano-brasileiro. 


| NÓVO CRITÉRIO DE ADMISSÃO DO PESSOAL | 


Reformulado o sistema de concurso para admissão de funcionários 
e criado novos critérios de ascensão à carreira de Escriturário, o in- 
gresso ao Quadro de Contabilidade será efetuado em duas etapas. 
A primeira mediante a realização de concurso externo para o pósto 
inicial de Auxiliar de Escrita e, após estágio mínimo de 1 ano, o 
ingresso na carreira de Escriturário se dará através de nôvo con- 
curso, desta vez em certame interno, onde o candidato prestará pro- 
vas sôbre matérias ea ይ e relacionadas diretamente com os ser- 
viços do Banco. 
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. CONTINUAM OS CURSOS NO DESED 





















cursos vém sendo ministrados no Departamento Geral de 
à e Desenvolvimento do Pessoal, prestigiados sempre com a 
€ е destacadas personalidades oficiais. А аша inaugural do - 
e do VII Curso Intensivo para Administradores foi proferida pelo 
tro Delfim Netto, que fêz uma análise da posição económico- 
а do País. Nos VIII е IX CIPAD, foi orador o Presidente do 
co Central do Brasil, Ernane Galvéas, sendo a política mone- 


AGÉNCIA NO PERU 


sseguem gestões, junto às autoridades peruanas, no sentido de se 
autorizacáo para instalar Agéncia na cidade de Lima. O obje- 
do Banco, ao ampliar sua réde de filiais na América do Sul, 6 
гаг para que se efetive o plano de integração económica do 
nente, inserto па Declaração de Punta del Este. 





NOVOS TÍTULOS DE CRÉDITO 





ое constituída na Consultoria Técnica do Banco do Brasil con- 
estudos relativos à reformulacáo do Decreto-lei п.° 265, ela- 
borando dois anteprojetos de lei, um sóbre as duplicatas mercantis 
e outro sôbre os títulos de crédito industrial. 


ontou a equipe com o brilho da experiéncia e saber do Dr. Hum- 
to de Mendonça Manes, até há pouco advogado do Departa- 
ito Jurídico da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do 
o do Brasil (CREAI) e agora integrando a magistratura do Es- 
o da Guanabara, bem como do Dr. Miguel Edson Arraes de 
encar, também advogado dêsse mesmo Departamento, dela par- 
ndo, ainda, o Assessor e o Assistente da Consultoria Técnica, 
o Ferreira Álvares da Silva e Geraldo Loche, e o Secretário 
Gabinete do Diretor da CREAI — Zona Sul, Fernando Lima de 


bos os anteprojetos, submetidos ao crivo dos Ministérios inte- 
ressados, representam a colaboração do Banco com o Poder E 
19170, visando à conquista de aprimorados institutos jurídicos. 


хе- . 











” 


О trabalho relativo à duplicata serviu de base ao projeto do Exe- 
cutivo enviado ao Congresso Nacional, havendo, porém, sofrido 
profundas modificações na Cámara. No Senado, entretanto, atra- 
vés de substitutivo de autoria do Senador Eurico Resende, foram 
restauradcs os pontcs capitais e princípios básicos defendidos pelo 
Banco do Brasil. 


Néle objetivou-se, sobretudo, dar forma consequente às disposições 
sôbre a duplicata, partindo de sua conceituação como título de cré- 
dito e, então, desembarzçado de sua característica fiscal, e bem as- 
sim eliminar cs percalços bancários relativos a protesto para assegu- 
rar direito de regresso, estabelecendo o processo judicial de cobran- 
ça através de simplificada ação executiva e ajustando aos mesmos 
preceitos a duplicata de prestação de serviço. 


Pelo anteprojeto dos títulos de crédito industrial ficam instituídas 
a Cédula Industrial Pignoratícia e a Nota de Crédito Industrial, a 
primeira para os financiamentos sob garantia real e a segunda me- 
diante crédito pessoal, procurando-se — à semelhança do Decreto- 
lei п.о 167, que trata dos instrumentos de crédito rural — criar 
um tipo moderno de contrato, incorporante de garantias e obriga- 
ções, com amplificado elenco de lastros dos financiamentos in- 


dustriais. 
| ANO CABRALINO | 


Em apoio às iniciativas oficiais de comemoração do quinto centená- 
rio de Pedro Alvares Cabral, organizou o Banco do Brasil, em seu 
Museu, Arquivo Histórico e Biblioteca, mostra evocativa do Desco- 
bridor e de sua época, com a apresentação de painéis, mapas e moe- 
das portuguésas cunhadas nos reinados de D. João II, D. Manuel I, 
D. João III e D. Sebastião, isto é, do período 1481-1570. 


А exposição, que é а 13.8 da série iniciada pelo Museu do Banco do 
Brasil em 1955, apresenta também, por especial deferéncia do Ins- 
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro, o famoso exemplar da pri- 
‚тега edição de Os: Lusíadas (1572), que trás a assinatura autógra- 
fa de Luís de Camoes e que pertenceu a D. edge II... 
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САКТА ОЕ НОМЕКО BATISTA. | a 
“CARTA DE CONSELHOS AOS BANQUEIROS” 
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DOCUMENTOS HISTÓRICOS 





| CARTA DE HOMERO BATISTA | 


7 





Iniciamos neste número а transcrição de documentos antigos, que enriquecem 
о acervo do Museu, Arquivo Histórico e Biblioteca do Banco do Brasil. 


Néles estáo fixados a história de nossa Casa e o pensamento de seus adminis- 
tradores. 


А carta que aqui incerimos, escrita em 25 de fevereiro de 1918, tem a assina- 
tura de Homero Batista, republicano histórico e então Presidente do Banco. 


Já naquela remota data, defendia Homero Batista a abertura de Agências do 
Banco do Brasil no exterior, primeiramente em Londres, que na época era o 
centro das Нпапсав e comércio mundiais. 


Sustentava ainda a conveniência da extinção da Delegacia do Tesouro, em 
funcionamento na capital britânica, 


As idéias do eminente ex-Ministro da Fazenda permanecem atuais, e só agora 
se concretizam em parte com a próxima inauguração da Filial do Banco em 
Nova Iorque, 


Rio de Janeiro, 25 de Fevereiro de 1918. 


Exmo. Amigo с Dr. Antonio Carlos Ribeiro de Andrada. 


“Saudações respeitosas. 


No desempenho da missão com que me distinguiu o Governo, 1m- 
рбе-ѕе-те o dever de, perante o esclarecido espirito de У.Ех., in- 


_ sistir pela criação de filiaes do Banco do Brasil em algumas praças 


estrangeiras, nomeadamente Londres, Buenos Ayres e Montevidéo. 

A medida é de molde a não dever ser adiada neste momento que 
atravessam as nações, com as quaes mantemos e carecemos de man- 
“ter, não sômente relações políticas, mas relações economicas, паз ` 
_ Circumstancias em que é solicitado com empenho o nosso concurso, 


ው ው sasa 








que póde ser prestado na reciprocidade de uma maior expansáo de 
nosso intercambio e mais segura orientação па collocação dos nossos 
productos de exportação, os quaes não devem ficar a mercê de іпсі- 
dentes emergentes, que os desvalorizem, sem causas naturaes, ou 
os sujeitem ás injuncções políticas ou de mera exploração. 


Se para o Brasil é imprescindivel o assegurar a sua exportação, em 
condições independentes de quaesquer surprezas, não menos neces- 
sario lhe será o procurar garantir, na medida das nossas necessida- 
des, o commercio de importação do que ainda precisamos que o es- 
trangeiro nos forneça. O que presentemente occorre com o nosso 
café e borracha, de um lado, e com o carvão, de outro, mostra a 
conveniência de medidas assecuratorias. De certo a installação de 
agencias do Banco do Brasil nas praças de nossas maiores relações, 
não trará a solução immediata das nossas conveniencias de expor- 
tação e importação; mas será, sem duvida aléuma, uma medida uti- 
lissima e de previdencia, podendo concorrer efficazmente para о in- 
cremento, assistencia e segurança das, nossas necessidades. 


O nosso intercambio com a Inglaterra sobe já á consideravel quan- 
tia, occupando esse paiz saliente logar em nossas estatisticas de im- 
portação e exportação. 


Londres é a capital monetaria do mundo e séde de filiaes dos prin- 
cipaes bancos de França e dos demais paizes. Para alli convergem 
todos os negocios. As operações de todas as praças, ainda mesmo as 
mais remotas, podem ser e ordinariamente são para alli encaminha- 
das, encontrando prompta e efficiente solução. E, para o Brasil, a са- 
pital ingleza é, além dos negocios do Governo, o centro de importan- 
tes companhias, empresas e da grande parte do commercio que 
entretemos com a Europa. O movimento cambial directo ou indi- 
recto, feito com Londres, attingindo annualmente a milhões de es- 
terlinos, dá bem idéa da importancia de nossas ligações com aquel- 
la praça | 


Veja V. Ех.-дие vantagens decorreriam da filial do Banco do Brasil 
em Londres, ponto de apoio seguro que seria para o nosso commer- 
cio, a cujas necessidades poderia attender não só .com as praças in- 
glezas como com as de qualquer outro paiz. 

Representando os interesses brasileiros, será a filial o defensor na- 
tural delles, tornando-se ainda centro de informações de propaganda 
dos nossos productos. Accresce que, merecendo a filial a confiança 
do Governo, seria ella installada e provida de pessoal de molde a 
merecel-a por completo, podendo Ihe ser entregues, como seria na- 
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. tural que о fossem, os serviços officiaes externos da União e о dos 

ІН E tados, apropriados á sua gestão (pagamento de juros e amortiza- 

" ção de dividas, do funccionalismo externo, de commissões, encom- 

I»  mendas, efc.). Tornar-se-ia епЁ Ао dispensavel a custosa Delegacia 

I do Тһезоиго, em Londres, o que importaria sensivel reducção de 
— despesas, de que tanto necessitamos. у 


Сото сотрепзасао dos servicos que prestasse, a filial cobraria mo- 

М desta commissão, que, em se tratando de multiplas e valiosissimas 

орегасбев, subiria, no decurso de cada anno а importancia que em 

muito contribuiria para a sua manutenção, importancia, todavia, no 

| que se referisse ao serviço federal, muito inferior ao que ora se des- 
_ pende com aquella Delegacia. 


E, seja-me licito dizer, apezar de V. Ex. saber melhor do que eu, seria 
mais consentaneo com a natureza do serviço do Governo Federal 
no exterior, que este fosse execufado pela filial do Banco, do que 
por uma Delegacia do Thesouro, singularidade brasileira no meio | 
Іопагіпо, onde outros paizes com encaréos de maior vulto, delles se 
desempenham por intermedio de bancos de confiança. ; U 
Para o Banco do Brasil, representará a filial de Londres о агбитеп- 
` to das suas transacções e а possibiiidade delle effectuar muitas outras 
` até hoje afastadas dos seus guichés. 


Nas republicas do Prata, desde muito, se faz sentir a falta de um 
banco brasileiro que promova a defeza do commercio e facilite o 
incremento das nossas relações com aquelles paizes, tão ricos е flo- 
. rescentes. | 


А permuta de productos entre as republicas platinas e a brasileira 
tem, nestes ultimos tempos, tomado grande desenvolvimento. А nos- 
sa industria, que era quasi desconhecida nesses mercados, começa 


agora a suppril-os. 


Os dados estatisticos nos fornecem, no caso, o melhor esclarecimen- 
to. Em 1914, — anno da guerra — o nosso intercambio com a Ar- 
gentina exprimiu-se nos seguintes termos: а exportação attinéiu а 
36.476 contos (£. 2.226.000) е a importação а 53.832 contos 
` (€£.3.413.000), emquanto que tres annos depois, em 1 917,a қ 
portação subiu а 102.216 contos ( £. 5.475.000) е a importação 
a 109.306 contos ( £. 5.792.000). 


| Como Uruguay, no mesmo periodo, a nossa exportação alcançou, 
| em 1914, а 16.853 contos (=. 1.039.000) е a importação а 


zd 








8.525 contos (£. 544.000), tendo subido, em 1917, а exportação 
а 52.563 contos ( £. 2.802.000) e a importação а 16.193 con- 
tos (£. 868.000). 


Resultado animador e auspicioso. Dobrou, nos tres annos, o° provi- 
mento que recebemos dos dois paizes visinhos; mas o supprimento 
que lhes fizemos quasi triplicou para a Argentina e excedeu do tri- 
plo para o Uruguay. 


Е necessario intensificar cada vez mais o nosso commercio naquelas 
praças, para que, cessada a causa que determinou alli a sua expan- 
зао, a биегга mundial, пао definhe e se reduza ao que era, anterior- 
mente, mas ao contrário, se desenvolva mais е se enraize no meio 
platino. 


Nenhum apparelho será mais apto e adequado para tal objectivo que 
uma filial do Banco do Brasil, porquanto o seu interesse está na ra- 
zao directa do augmento das transacções, conjugando-se perfeitamen- 
te com o da nossa industria, lavoura e commercio. E só o Banco do 
Brasil poderá attender com mais facilidade ás conveniencias do in- 
tercambio, nas diversas praças, porque já possúe Agencias e corres- 
pondentes em todos os nossos Estados. 


A producção respectiva dos tres paizes, em sua variedade comple- 
ta-se de tal forma, que satisfaz a todas as necessidades, sem compe- 
tições que provoquem represalias ou guerra de tarifas. 


Nossos principais productos o café, a borracha, о cacau, o assucar, 
o fumo, a herva matte, etc. têm aqui meio physico mais appropriado 
para cultura do que naquelles dois paizes; elles produzem, porém, 
artigos de primeira necessidade, com maior facilidade e em tanta 
abundancia, que preenchem as nossas deficiencias. Entre o nosso 
paiz e as duas prosperas republicas do Prata ha, sem duvida, ponto 
seguro de coordenação de forças, para, com justas compensações e 
reciprocidades serem estabelecidas permanentes relações de convi- 
vencia e solidariedade em todo o dominio da economia e das fi- 
nanças. " 5 


Além da cofrespondencia de interesses commerciais, ha, para entre- 
lacamento dos fres povos, os vinculos do passado, que a Historia 
conserva «sempre vividos, demonstrando os mesmos propositos de 
justiça e liberdade. 


É meu sentimento intimo, e folgo de o revelar а У. Ex., no pressu- 
posto de que identica seja o da generalidade de nossos compatriotas, 


Bes 





ітепіо intimo que, se ha logica nas relações internacio- 
existir entre O noSso e os povos platinos, com a identidade 
ses e de intuitos, a mais franca соорегасао de езіогсов para 
ão politica homogenea no reciproco beneficio e garantia. 

























preparar-nos para amparar os interesses nacionaes na luc- 
mica que fatalmente surgirá após a cessação do actual соп- 


resentação diplomatica nem sempre é dado acautelar os nos- 
umptos economicos, visto que é bem diversa a sua esphera de 


uente o insucesso de tentativas mediante embaixadas espe- 
por via de regra dispendiosas e instaveis, por lhes faltar o 


pratico de conhecimento indispensaveis, a continuidade de 


o habito de commerciar e o interesse proprio no augmento 
negocios. ` ku 


passo que а ассао exercida pela filial de um banco, e sobretudo. 
anco do Brasil, só confiança pode inspirar pela garantia que 
cem as transacções, por seu intermedio feitas, além da autori- 


ig | 
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p Finalmente convencido das incontestáveis vantagens da criação 

dessas tres filiaes, as teria promovido nos termos da autorização con- 


, já insufficientes pata manter a-somma de negocios da Ma- 
s 23 Agencias, já installadas e de outras que estão sendo or- 





E: 
` O desenvolvimento da actividade reclama pelo crescimento da nos- 
° ба producção agricola e industrial, е a elevação de preços de todos os 
р productos, faz augmentar cada vez mais a necessidade de moeda, 


“como seu instrumento de permuta. 


De facto, nossa produccáo actualmente é muito maior e variada, e 
“O nivel dos preços subiu extraordinariamente, podendo dizer-se, sem 
“exagero, que o valor médio da tonelada de mercadorias duplicou, 
otejados os preços de 1913 com os de 1917. 


negocio com 100 contos de 


в _ О negociante, que movimeníava о seu 
E ргесов, carece de pelo menos 


5, pela simples razão da elevação de 4 
contos, para manter hoje as mesmas ігапѕас̧оеѕ. 


— 63 — 





„о 


Ao Banco acontece o: mesmo, em maior escala, por ser о ዊዊ 
de recursos a que todos recorrem. 


Das emissoes de бесенеден foram destinados 100 mil contos de 
réis para operações, especialmente de redescontos bancarios, de que 
já recebeu o Banco 80 mil contos. A applicação, porém, da maior 
parte, foi feita pelo Governo em operações differentes das que re- 
clamaram aquella providencia. 


Acha-se o Governo autorizado a auxiliar a [аудига, a industria e о 
commercio, por intermedio deste Banco. Nenhum auxilio será mais 
justificado que o necessario para o habilitar a abrir outras Agencias 
no paiz е as tres, a que те venho referindo, no exterior, para o que 
 bastaráo dois milhões esterlinos, sendo um milhão para filial em 
Londres, 300 mil libras para a de Montevidéo e 700 mil libras para 
a de Buenos-Ayres. 


Fornecendo o Thesouro ao Banco, a importancia applicada nas tran- 
saccoes effetuadas por ordem e conta do Governo já o Banco pode- 
rá realizar a medida que é reclamada' pelos seus e pelos interesses 
vitaes do paiz. 


Eis, Snr. Ministro da Fazenda, as idéas que, sobre esse assumpto, 
me occorrem apresentar ao elevado criterio de V. Ex., a quem me di- 
rijo convencido de que, ambos nós educados que somos no respeito 
das necessidades publicas, não havemos tratal-as senão com patrio- 
tismo e nó interesse da nação. 

Subscrevo-me, com todo apreço, - 


att.º, ат.9 е adm.?r 


(a) Homero Baptista 
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| “CARTA DE CONSELHOS AOS BANQUEIROS” 


HUGH MC CULLOCH — 1863 


“No princípio da segunda metade do século passado, atravessaram os EEUU. 
grave dificuldade no seu sistema financeiro. Proliferavam os Bancos (mais de 
1.600) e se aplicava a legislação de cada Estado onde se situava o estabele- 
cimento bancário. Tornou-se imprescindível a sua uniformização e dai resultou, 
em 1863, a promulgação de uma lei, de cunho nacional, regulando todo o 
mercado financeiro do país. ; 


“Diante dos resultados negativos do procedimento anterior, evidenciou-se, tam- 
bém, a necessidade de medidas saneadoras e da adoção de novos métodos е 
técnicas. ር É ' 


? ь - Para coordenador dessa nova política, foi convocado o ilustre advogado, finan- 

ӨТ - Ж Г 5. cista e tradicional banqueiro, Hugh Mc Culloch, cujo trabalho representou ‚раре! 
ЕЗ - táo relevante, que o país exigiu, por mais de uma vez, sua ргезепса como 

'* Жа =. Secretário do Tesouro. 

ї T 7 “! 

ү АСЫ | Dotado de alta sabedoria e perfeitamente conhecedor da problemática do setor 

E. o- monetário, face à sua vivência na direção de organismos bancários privados, 

dirigiu logo Mc Culloch uma “Carta de Conselhos” aos homens responsáveis 

pelo sistema de circulação de riqueza do país, onde nela se consubstanciavam 05 


característicos principais para o exercício da nobre profissão de banqueiro. 


` Esta “Carta de Conselhos” até hoje não perdeu a sua atualidade e poderá 
mesmo servir de base, como ocorreu outrora, de verdadeiro Código de Ética, 
para todos quantos participam do comércio bancário, no mundo moderno. 


(Colaboração do. Departamentto Jurídico do Banco Comércio e Indústria de 
Pernambuco S.A, — VI Congresso Nacional de Bancos). 


Е v, n 
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19) — Empréstimos que não tenham margem de garantia para 
аг razoáveis contingências devem ser evitados; 


Não alimente nem encorage a especulação. F Асн, ማም ማች 
ções legítimas е prudentes; 


ون سے 








. 


39) — Ғаса os seus descontos aos prazos mais curtos possíveis, 
tanto quanto os negócios de seus clientes, e insista nos геѕбаѕіеѕ de 
todos os papéis nos vencimentos, quer necessite ou não do dinheiro; 


49) — Nunca faça raforma meramente porque não saiba onde em- 
pregar o dinheiro com as mesmas vantagens, no caso de ser pago o 
título. De outra forma não lhe será possível controlar a linha de 
descontos ou fazê-la digna de confiança a qualquer tempo; 


5.º) — Distribuir empréstimos a um só indivíduo ou firma, embora 
as vêzes necessário, é geralmente desaconselhável е freqüentemen- 
te inseguro. Grandes devedores tendem a controlar o banco e quan- 
do isto ocorre nas relações entre um banco e seus clientes, não é 
difícil saber-se диет, afinal, sairá perdendo; 


6.º) — Cada dólar emprestado do capital e reservas corresponde 
a um débito assumido. Seus gerentes ficam, assim, sob tremenda 
responsabilidade perante credores e acionistas, para manter os des- 
contos subordinados a contróle; 3 

79) — Trate seus clientes com compreensão, tendo em mente que 
um banco prospera com a prosperidade dos clientes, mas пао per- 
mita que éles Ihe ditem a política a seguir; 


8.2) — Se tem dúvida a respeito de uma proposta, recuse-a, dando 
ao banco o benefício da dúvida; nunca faça um desconto quando 
não tiver convicção sóbre se é apropriado fazé-lo. Caso tenha mo- 
tivo para desconfiar da integridade do cliente, feche а conta déle; 


9.º) — Nunca negocie com um velhaco sob a impressão de poder 
evitar que éle o engane. Em tais casos o risco é muito maior que 
os lucros; | 


10.9) — Pague aos seus funcionários salários tais que lhes permi- 
tam viver confortável e respeitâvelmente; exija déles serviços com- 
pletos e exclusivos; 


11.º) — Se um funcionário tiver padrão de vida acima de sua ren- 
da, despeça-o; mesmo que o excesso de gastos possa ser explicado 
consistenteménte com sua integridade, ainda assim. despeça-o. Ex- 
travagância, quando não seja crime, muito naturalmente conduz ao 
crime. Um homem que gasta acima de seu salário não pode ser um 
empregado de confiança; 


12.0) — E por fim, o capital de um banco deve ser uma realidade 
e пао uma Нссао”. 
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DO BANCO DO BRASIL 
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| CAPITAL Е АСбЕ$ 
RAJAT | 


il é considerado sociedade anónima de capital aberto nos térmos da Resolução nº 16 
› Brasil, por “tempo indeterminado”, conforme processo GEMEC R 1.013/66, de 18-5-66. 


| _ EVOLUÇÃO DO CAPITAL DO BANCO 


NCr$ 





EERE : жасат . - M e 
AUMENTO | 





NÓVO CAPITAL 





(1) 
ТС pue. ` 100.000 200.000 
un M. | 400.000 . 600.000 
ЖЕТІ... 600.000 . - 1.200.006 
т MM 1.200.000 2.400.000 
Dm LN 2.400.000 4.800.000 
mm ረ. m cow 7% Pe . 19.200.000 ^ — 24.000.000 
ны а. 36.000.000 | 60.000.000 
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nominal das ações de NCr$ 0,20 para NCr$ 1,00. 
ао em dinheiro de NCr$ 12.000.000 (12.000.000 de асбев novas). 


ACOES DO BANCO 


` COTAÇÕES MÉDIAS 





——.s— P 
' 


| ) 1966 1967 1968 
NCr$ | MESES ОН ا ا‎ COS —I 
NCr$ 
КРИ емти” m И ul 
0,82 Палео 22 кш» = 3,83 3,39 5,43 
0,52 Fevereiro 2..... 3,19 4,36 6,31 
өзі Maro 9:56. aat 3,75 | 4,34 6,04 
1,08 ንክ መ 3,63 5,01 6,81 
4 1,17 Malo 202222272 3,64 4,89 1,04 
1,57 xis Зоос 3,82 5,59 | 1,82 
1,67 Olhos а. 3,74 5,97 
š E 2,25 AEOS ........ 3,02 6,25 
BECAS, 2,45 Setembro ...... 3,06 ; 6,48 | 
2,90 Outubro ....... 2,91 4,65 | — 
3,48 Novembro ...... 2,67 4,31 | 
Бе ¿ Dezembro ..... 3,20 4,87 





— 6 — 













C 
- - BANCO. 
Š BALANCETES DO 
DISPONIVEL. — Caixa < oson cs dubai ም አን መ Y a M ЧАРЫ Y 59.620 75.010 56.7 
REALIZAVEL. „5... Пи dp дыны» бағам PE аа ылас m ла» Жаны ка 17.644.412 17.711.736 18.882. 
EMPRÉSTIMOS — Carteira de Crédito Geral ...,<»........,..,,........,.Уь«, 5.451.341 5.515.336 5.658.5 
A pridugia r. МСТ қ» Лер бу é а уы у Лы SS Б. эз 190.371 195.215: 160.90 
Agricolã a us reus e rrr ins dada + Cu ማም «Жа, ТТР А 38.335 42.558 43.887 
ADIN оре wee teo ij хх ኞች ፡። ሚሚ መና бэ абери ዥዋ: "e 46.120 46.242 41.24 
Industrial ....... ЖОТА са ылды ХА СК Аы s ታብ... T. А 105.916 106.415 69.76 
Ao Cómércio E км: С: ና ና UNUS № 1.617.077 1.651.946 1.7፲2.01( 
De prodilos 'ስደ፻360188- ¿Lu eos ct area washa эр no АЕ КТО ЕЕ $ 305.758 337.088 365.32 
De frodutos-dé origem animal í... u... T u TO sa. ат УКА kon саттар М 62.066 63.965 69.5 
De prontos dBA ае ке ab E еН е 1.249.253 1.250.893. 1.337.1 
A atividades não especificadas o. vedida ihe stroda as d 9 x PRIN юэ ጠመ 194.302 218.294 тї 
Ao Tesouro Nacional (орегасбев anteriores à Lei 4.595/64) ....... Que» 3.422.021 3.422.021 3.422.02 
A governos estaduais e municipais ............. 49245-24 x 2 w NIRE da q PA 13.420 15.384 í 
А анаға” 0. cons snes secs nes en E nonse Е ОЬ 575 A 9% 13.712 11.672 
А. 2680001665. ሽበር ከበበ .......... 5... o «эже ጋያ ፍይ S e PM е e 438 804 
EMPRÉSTIMOS — Carteira de Crédito Agricola e Industrial ........... АУ ce 2.341.455 2.443.132 2.631.02 
А produção 5%... 52.2 РРР УЧ. ia Sessio ሽምን. 2.133.599 2.253.785 2: E 
Agricola „. cina +› adus can bab quo, pw батл COOL E EST РЎИ 1.215.731 1.215.342 | 1.363. 
7с у.о 1 euis esie E ጭሮም” ማፍ rc vB i-a eco А pL 401.396 424.880 ; 
т 7, ШИИТ с = А 471.109 507.669 
A cooperativas de produção ............................................ 45.363 45.904 
Ao cómércio (de produtos agricolas) ..................................!. 205.056 186.003 | 
A atividades não especificádas .......5 «9e eoo оао, Quis 2.800 3.344 
EMPRÉSTIMOS — Carteira de Comércio Exterior .......................... 236.950 219.359 
Ao comércio: 
De ‘produtos 8821:0188 „22. «ааа toI a 9 ерше е гае 14.909 . 14.908 | 
De produtos industrials Juss gashi qe o «.4.፡% Foo do o e сл ያሚ д EE 222.041 204.451 
EMPRÉSTIMOS —-":Cerieira de CAMBIO nasies аки ጓደ e vwd KE 6.589 7.995 
. Ao comércio: 
De produtos: agricolas |... o ore xi xr RE SERES ¿t — 34 
DE produtos de origen "sung 77.57 Tu; - 116 123 
De produtos industriais ...... не ንጅ ፣ ምህ ле E м 6.473. 7.838 
907905. CREDIIDE К ISTE "paysi ረ S s s, 9.559.046 9.482.856 10.343.80 
Banco Central, recolhimento compulsório ............................... Г 241.224 250.133 21. 
Tesouro Nacional — responsabilidades da União ..................... C 2.146.306 2.221.394 2.292. 
Carteira de Comércio Exterior — De ordem e conta do Govêrno Federal 52.380 68.499 
Adiantamento sôbre contrato de câmbio .......................... SHE: 155.230 170.196 
Créditos em liguidagiia J. uu. PZY. «з» xp n боле а a 23.921 21.496 
Correspondentes ‘по, 8:88 2с оен сы ርሽ 3.007 3.980 
Operações de câmbio e outras contas vinculadas a câmbio .......... — 5.116.456 5.171.160 5.908.11 
Departacmdius no раа анне оон ኳሥ E EE: 400.669 744.870 : 
Devedores por repasses de recursos externos ............. SA o pr В 457.202 456.858 3.65 
Outras. СОВР Р АРА СБА 362.645 368.270 568 
VALORES E BENS ............ ታክ 58 ፡፡.ሪ 2» 7 ተሞች E re д 49.031 49.058 5 
АКИ E EI re ችን o RAD rura e 39.145 39.076 - 
93፡66 ЛАР, ЖАТА, PR queen 446፡፡44...44..።፡፡፡‹‹፡..፡፡.፡.ፁ..። ። 9.886 9.982 
UMOBILIZADO 552545552225; ^ QW PO өө. өз д ҒА СОҒАР AQUA АС yw w IR ГАК И 129.677 137.911 
Imóveis de иво dó Banco Теса е оозе оаа ие далы HO 81.082 84.230 
Móveis 6 0058591108: sa eR dro AEE АТЫ ҰТА xa Mc oto ባረ EROR 34.340 40.020 
Almexarifado ...... 9 5. MET CU ያርክ መወ”... 14.255 13.661 
CONTAS DE. RESULTADO PENDENTE Jzn.. Ияне» «Йел» መ SPED эф 415.164 488.876 
CONTAS DE COMPENSAÇÃO L; .. 2-22, Qy ss «ҚАЗ ተሪ РТ, ET 438.550 451.169 451. 
TOTAL 2:5: му” ое HO MC LI Nes MEET : 18.687.423 18.870.702 19.5 
=— Ш — ———— 9 
а төр | 
VA 









| | , 3-5-1968 














i 5-6-1968 | 28-6-1968 
“...›››››።...........››.›...... 551.371 557.368 1706.958 
Е онаа kece s Оооо 16.591.053 16.624:595 17.561.157 
EON Oe qe od karqa as sia 10.658.809 — 10.530.001 7 10.495.361 
.።ኀኀ፡፡፡፡-+............................ -1.343.452 1.386.815 1.420.323 
( : ШВОВ 71.763. 14.957 152.960 
lores de empréstimos .................... о ROS ° 57 190 2082 
| Songs case COH SSS Ta 51፡98 ооз M MT TERI s, PG: Oro 905.859 у 846.733 1.020.891 
Баптяцсотав оаа бо ОВ 146.216 - 160.078 128.962 
1 5.086.675 4.848.116 ° 4.604.393 
123.531 134.938 113.125 
118.370 110.345 124.616 
. 1.639.654 . 1.639.310 | 1.639.984 
t 179185. обоо ассан ОЗО ООС Оа УЕА 1.011.996 1.043.414 ` 1.054.824. 
gie ECHSDSBSL ICH О መ EID RECENSITO TIO 211.236 285.115 235.231 
63.509 . 65.097 * 65.205 
59.006 60.344 4 60.452 
3.803 4.053 4.053 
CET LADO TO a PO СС, 700 700 700 
5.488.334 5.609.661 6.452.647 
| 222.035 213.570 140.383 
жолдосо B qS Do Rodo SDT IODO CPE aO 186.975 203.840 173.521 
i 873 129 882 
3.071.946 3.184.110 3.898.604 
38.809 — ` 12.044 
1.649.053 1.712.736 1.883.750 
312.553 294.676 343.463 
380.401 419.826 547.944- 
236 234 234 
mobilização de créditos em moratória .................. т97 . 797 797 
recursos para resgate da dívida püblica (Decreto-lei 263/67) — 18.989 18.989. 
“refinanciamento de operações :............... E ias 15.156 23.646 23.136 
'ecadaçao do impósto de exportação ..... ВСЕ T Бе = 
` recursos para desenvolvimento industrial, financia- 
salineira, empréstimos à atividade pesqueira, atendi- Р 
p 170.036 170.104 163.649 
58.384 
tos por dii bh Tesouro Nacional ........................ 5:4 17.548 25.690 
24.516 25.697 24.801 
obrigatórios ን a on ЗЕ ОО ; ' 
ООЛО НЕЕ 152.105 154.669 251.954 
„Жыра a ы; 1.100.443 1.237.570 863.351 
438.550 451.169 451.099 - 


ELON a a ЕСИ seb EE ОСО 


18.687.423 18.870.702 19.582.515 
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RECURSOS, APLICAGOES E DISPONIBILIDADES 


SALDOS EM FIM DE MÉS R 
































NCr$ 1.000 
RECURSOS Ф 
EXIGIBILIDADES 
TOTAL CAPITAL 
M GERAL |R SER S 6 0 
ЕЗЕКУА ‹ ORDENS DE | OPERAÇÕES | OBRIGAÇÕES 
TOTAL | DEPÓSITOS | paGAMENTO | DE CÂMBIO | ESPECIAIS 
Fane y. . l... . . Md 16.414.803 555.748 15.859.055 9.395.127 186.968 3.103.524 385.769 
Fevereiro .......... 16.709.999 555.749 16.154.250 9.762.131 192.497 3.024.991 398.750 
Marea. 103... eos og 16.830.718 557.376 16.273.342 9.678.230 156.754 3.003.135 411.154 
АЙЫН ram 18.248.873 557.377 17.691.496 10.722.318 186.975 3.071.946 380.401 
Г РРО EDU 18.419. 533 557.368 17.862.165 10.595.108 203.840 3.184.110 419.826 
ማሽ IY Ye POSSO 19.131.476 706.968 18.424.508 10.560.566 173.521 3.898.604 541.944 
UNO 2.2......>.%,. r 
т: E AT 
SCO rol - оре 
Ош Wl uiv. 
Novembro .......... 
Перга o coda nas 
APLICACOES E DISPONIBILIDADES 
4 
APLICAÇÕES 
TOTAL 
EST GERAL EMPRÉS- | OPERAÇOES | VALORES IMÓVEIS | 
- TOTAL DE USO OUTRAS 
TIMOS DE CÂMBIO E BENS DO BANCO 
и ... 16.414.803 16.338.948 7.826.001 4.603.288 47.140 73.979 3.788.540 
Fevereiro .....:.... 16.709.999 16.625.478 7.806. 173 4.679.231 47.182 76.275 4.016.617 
MATEO Gs фу secs emas 16.830.718 16.780.814 7.928.378 4.960.570 48.961 78.931 3.763.974 
AB 95. косая к 18.248.873 18.189.253 8.036.335 5.116.456 49.031 81.082 4.906.349 
Маю ሌሠ..=።፡።።..። ብ. 18.419,533 18.344.523 8.185.822 5.171.160 49.058 84.230 4.854.253 
Ше РОР, 3 19.131.476 19.074.705 8.481.554 5.908.116 51.540 90.554 4.536.942 
ЕЕЕ ተ v e= < ni m» 
АРШ S5 »5 ss» <А 
Setembro ^ 2... «2298 
Outubro i.i... Ц 
Noyembro ,.:....»х. s 
Реге >... SS 
EMPRÉSTIMOS Е DEPÓSITOS 
SALDOS EM FIM DE MÉS 
NCr$ 1.000 
EMPRÉSTIMOS i DEPóSITOS 
1968 .- x nce — те É 
Í COMÉRCIO ENTIDADES TUIÇÕES ፪ IDADES . 
TOTAL E OUTRAS | PÚBLICAS MNA. TOTAL PÚBLICO PÚBLICAS 
‚ | ATIVIDADES CEIRAS 
ando Os cre a 7. 2X 7.826.001 4.375.215 3.450.161 625 9.395.127 1.262.389 7.116.353 
еуетето- ae 7,806,173 4.353.999 3.451.484 690 9.762.131 1.295.671 7.417.508 
MATER € >z. tes 1.928.378 4.411.536 3.450.542 300 9.678.230 1.368.886 7.139.722 
АПШ ፍር ya cora ደና 8.036.335 4.586.744 3.449.153 438 10.722.318 1.474.278 8.195.965 
Maio 2% a 8.185.822 4.735.941 3.449.077 804 10.595.108 1.522.306 8.065.991 
Jue 5 8.487.553 5.039.6 3,447.05 792 10.560.566 1.633.787 7.776.926 
uino .... 
Agôsto 
Setembro 
Outubro 
Novembro ......... 
Dezembfo J... 2, 
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E. EMPRÉSTIMOS 
SALDOS EM 28 DE JUNHO DE 1968 
NCr$ 1.000 


CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 








ENTIDADES PÚBLICAS 















ir TOTAL PRODUÇÃO | COMÉRCIO OUTRAS —II уи 

9፡5 | tona | Outras | cams 
3.833 20 2.355 1.458 £ = мезг 

ji ; 433 5 1.094 334 = = БА 

14.910 13 14.582 255 ‚з= =+ Ыы, 

ЕУ 97 107 29 E EM - 

ЕЙ 0.5%. 18.700 405 16.468 1.887 D — D 
8T 633 52 574 7 2 EP e ` 

21.295. 505 14.952 2.359 — 3.419 - 

E 39.522 19.825 2.096 15.439 2.242 — 48 = 

: ç А 94.494 40.060 4.182 30.562 5.316 = Ei = 
። 81.598 29.2190 4.317 23.388 1.514 = E sê 

z | Г. 13.241 24.509 2.619 18.529 | 3.318 E 43 a 
. — 206.881. ЕСІ 2.414 32.114 4.077 E — pnis 
- 90.196 ` 12.317 LU dor. “озі 1.585 > = ор TS 

| 23.698 8.971 1.616 6.232 1.123 E Ы н. 
E “206. 248 7 87.633 20.897 51.361 8.738 үзе 631 - 
| 503.550 204.054 21.503 150.556 25.429 = 7.166 — 
54.912 24.954 1.415 16.373 3.661 Ез - = 
11.139.765. — 65.284 9.421 45.459 10.284 ፦ 120 zx 

1 С 535.508 184012 321 ` 6.653 392.818 68.250 — 3.814 (92 
11.228.115 626.284. 45.056 551.346 29.882 = — ው 
mos 103.606 4.911 87.991 т.253 - 3.451 ga 
129.896 “61.568 ` 1.093 51.921 8.554 - ፦ s 
- 162.910 195.429 14.399 162.973 11.901 78 6.156 – 
05.515. 27.796 4.878 18.828 4.090 — КЕ зи 
020.566. 62.085 8.296 47.303 6.487 _ — == > 
кт 3.492.285 113 2.409 67.142 3.422.021 — = 
TT . 5.658.509 160.900 1.772.016 277.115 3.422.021 25.005 ` 192 
L— | aod) 
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EMPRÉSTIMOS 


SALDOS EM 28 DE JUNHO DE 1968 





№Сг$ 1.000 
(Conclusão) 





CARTEIRA DE CARTEIR 
CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL COMÉRCIO DE Ë 


| 
UNIDADES | EXTERIOR CAMBIO 
FEDERADAS | | | mmn 
TOTAL PRODUCÁO COMÉRCIO ATIVI- COMÉRCIO ` COMÉRCIO 
| | DADES . I 
Rondônia .......... 3.878 3.878 ЖА አ 8 2 a 
' s fetus 780 780 + 2. se -- 
Атазопаз.......... 9.225 9.225 mn q" ርአ E 
ROEA ai estes de cs | 832 832 - ፦ ፦ -- 
Pasl +. ге. a 11.596 11.596 -- — ፦ — 
AMADA ....v. ү 154 154 -- ፡ ፦፦ - = 
Maranhão 5:28... 16,136 15.927 — 809 -- — 
O Ra 19.697 19.697 ағу” - - 
CAR መቸ ማማና E. 54.434 54.434 ` ` - -- - 
Rio Grande do Norte 52.379 52.379 2а ме - 
Paraiba ........ Я 48.712 28.112 - Е sa. | 
Pernambuco ....... 81.919 81.919 -- — - 80.357 
Alagoas. .... x eee - 35.083 35.083 — ፦ -- 42. 786. 
мге $1... EE 14.721 14.420 — | 307 መግ 
Belli с. ጣጫ 118.417 117.880 — 57 2 — l 
Minas Gerais ...... 298.776 297.373 ፦ : 1.403 = E 1 
Espirito бап” .... 29.958 29.814 ፌሬ 144 t 
Rio de Janeiro ..... | 74.425 74.216 - 209 -5 
Guanabara ........ 62.442 62.203 o = 239 >= 
560 - 2/0160 Э.е. 558.997 - 558.997 — 0 42.154 ነ. 
Рагайй «е. 176.183 176.183 — — ^ E 
бата Catarina .... 672278 <= 67528 — À ot — 7 1. 
Rio Drande 46 Sul. 562.042 483.328. — 79.614 ር se 714 
Mato Grosso ...... 67.719 67.719 — ж ሙ 
Goiás ............. > 158.480 158.480 | — “ሙዝ > መ 
Distrito Жока A 105.254 2.092 103.162 ው 18.527 
BRASIL ..... 2.631.023 2.444.599 .' 182.116 3.648 189.833 8. 





SALDOS EM FIM DE МЕ5 


“JANEIRO | FEVEREIRO | MARCO ABRIL MAIO JUNHO 
4.332 4.605 5.464 6.011 7.142 т.ли 
1.782 1.718 1.858 1.990 2.128 2.213 
22.410 22.183 22.349 22.020 22.122 24.135 
128 117 751 852 953: ‚1.065 
26,740 26.907 28.219 28.010 28.726 30.356 
190 490 482 489 618 - қ" Cy: 
33.712 35.545 34.609 34.512 35.12, ЕГІС 
35.337 35.150 35.699 35.962 36.745 39.522 
88.591 86.459 88.335 89.640 90.738 94.404 

' 14.511 74.491 15.037 16.352 | 11.391 81.598 
61.125 62.458 50.993 68.380 69.710 ' 73.241 
211.590 209.432 207,312 212.236 218.067 206.881 
84.822 58.737 84.201 83.297 90.554 90. 186 
17.917 па” зо 19.346 21.382 ` 23.608 
161.435 163.043 171.637 178.036 191.933 206.246 
397.941 405.876 427.421 444.440 169.629 503.550 
43.182 44.389 46.582 48.213 50.500 54.912 
102.100 - 104.836 116.133 118.432 125.133 139.765 
528.025 551.220 555.556 542.395 520.661 535.598. 
1.056.593 1.068.308 1.121.737 1.144.030 1.162.601 1.228.775 
268.015 252.519 248.403 252.913 266.907 219.836 
100.030 101.424 107.405 113.418 122.133 129.896. 
655.408 669.193 675.137 693.572 717.673 162.911 
18.112 19.955 32.456 34.351 81.102 95.515. 
152.313 156.986 167.755 178.983 199.942 220.566 
3.618.085 3.540.498 3.538.231 3:558.515 3.567.820 3.616.006 
7.826.001 1.806.173 7.928.378 8.036.335 8.185.822 _ 8.487.551 


EMPRÉSTIMOS 


NCr$ 1.000 


1968 


—s'vrE_, vO  -— [ n Y n 





моу те А 
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EMPRESTIMOS ላ ENTIDADES PUBLICAS 


SALDOS EM FIM DE MÊS бе 
NCr$ 1.000 


ڪڪ ڪڪ 


— -——- 
` 





TESOURO 





GOVERNOS | GOVERNOS 























| NACIONAL ESTADUAIS MUNICIPAIS 
1, 
HI ча Ань .450. 3.422.021 LECT 3.151 
| Ғеуегеіго А 3.422.021 16.048 3.114 
| MATEO ...... ሻራ o e 3.422.021 ` 14.512 3.076 
{ү Abril ... б 3.422.021 10.382 3.038 
| Maio 3.422.021 12:383 3:001 
| Junho 3.422.021 11.138 2.962 
Т. Julho .. 
ከ 80627...» 
| Setembro 
|| Outubro 
| Novembro ............. 
[| Dezembro ......... 4... 
| | 
B 
| 
Т 
| EMPRESTIMOS А PRODUÇÃO, AO COMÉRCIO E А 
|| OUTRAS ATIVIDADES 
! 
| SALDOS ЕМ FIM DE МЕ5 
2 À i NCr$ 1.000 
J 
Р] : 
i] . PRODUCAO 
|! TOTAL - 
ዘ) 1968 АЕ? 
{| — TOTAL AGRÍCOLA ANIMAL INDUSTRIAL 
ብ ^ 2 
|| 1 
1 ЖАШ „>= E P 4.315.215 2.094.350 1.138.000 407.119 500.635 
РЕНИ. „ээле ሬሶች 4.353.999 2.138.784 1.163.025 417.274, 513.569 
| |] ЖАКЕ q эмее хли Ан 4.411.536 2.261.149 1.211.515 432.059 570.578 
i] ABRO a nn dis ውው Y. Wan 4.586.744 2.323.970 1.254.066 447.516 577.025 
% ИШИ * uere I RS. 4.735.941 2.449.000 1.317.890 ` 471.122 614.084 
в о መ ድ TTE 5.039.736 2.605.499 1.406.999 517.486 630.723 
NO... заде Te ор à д 
| AQUSÍIO = Ganso, какая. 
| Setembro m 
| Outubro . 
| Novembro .. 
| Dezembro 
| <== z 
| COMÉRCIO 
Т) | e 1968 ከ “PRODUTOS ` PRODUTOS “PRODUTOS 
| n ^. TOTAL DE ORIGEM 
j à - AGRÍCOLAS ANIMAL INDUSTRIAIS 
| “ 
Janetrü 6 ла 2.034.228 592.628 53.774 1.387.826 
|| FERRERO aa na 2.046.776 575.780 57.833 1.413.163 
1. Мақат»... М 2.045.158 528.315 61.293. 1.455.490 
| ABIN avira raso бы; ` 2.065.672 525.123 62.182 1.477.767 
| | Maim н nom 2.065.303 538.033 64.088 1.463.182 
n JUNHO” CaM TO ጄክ ሚይ 2.152.814 563.035 69.628 1.520.151 
ШІ В. ее ; қ 
| Agósto .... 
| | Setembro 
| | | Outubro ... 
Я" Novembro 
፲ Dezembro 
Ч 
| 
| 


mi v — we 








OUTRAS ATIVIDADES. 


SALDOS EM FIM DE MES 


NCr$ 1.000 EU. 
1968 
| JANEIRO | FEVEREIRO | MARÇO ABRIL MAIO JUNHO 
— 
56.467 56.667 59.109 - 50.312. ' 62.980 66.267 
- 4.332 . 4.606 5.464 6.011 7.142 “am 
1.182 ' 1.778 1.858 1.990 2.128 2.213 
22.395 22.169. 22.334 22,020 22.722 ‚24.135 
728 717 15) . 852 አ. 93 1.065 
26.740 26.907 28.219 28.010 28.726 30.356 
490 490 482 480. 618 Ше. 
556.183 581.668 587.880 596.655 615.224 620.292 
30.412 .. 30.545 30.502 31.047 32.213 ‚_ 34.552 
35.295 35.700 35.649 35.851 36.694 39.474 
88.591 86.459 88.335 89.649 90.737 94.494 
74.511 74.491 75.037 76.352 71.391 81.598 
61.074 62.407 66.941 68.320  - 69.665 73.198 
211.590 209.432 207.312 212.236 ^ 218.066 - 206.881 
84.719 88.624 84.104 83.200 90.457 90.095 
1.235.589 1.271.792 1.319.574 1.335.646 — 1.366.193 1.451.240 
11.917 17.724 18.011 19.346 21.382 : 23.698 
160.766 162.374 7 170.969 177.368 191.264 205.609 
389.433 397.362 418.820 435.926 461.594 496.384 
43.129 44.586 46.582 48.213 50.500 54.912 
101.969 104.696 116.006 113.303 125.609 139.645 
522.35 545.050 549.186 536.400. 515.844 530.992 
2.070.487 . 2.082.454 2.144.553 2.195.242 2.258.791 2.391.811 
1.056.292 1.068.355 1.121.137 1.144.029 1.162.601 1.228.115 
266.163 250.827 246.874 ‘251.251 263.251 216.385 
99.027 100.482 106.547 112.664 121.484 129.896 
649.005 662. 190 669.395 - 687.292 711.455 756. 755 
426,489 355.418 366.421 399.529 433.444 510.126 
18.112 19.955 82.456 - 84.951 87.702 ` 95.515 
152.313 156.986 167.155 178.983 199.942 220.566 
196.064 118.477 116.210 136.495 145.800 194.045. 
4.315.215 4.353.999 4.417.536 4.586.744 4.135.941 5.039.736 
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EMPRÉSTIMOS DAS CARTEIRAS I , 
SALDOS EM FIM DE MÉS : 








NCr$ 1.000 
CRÉDITO AGRICOLA COMÉ | 
CIO 
1968 TOTAL GERAL E ERE CIO CAMBIO 
INDUSTRIAL 
Janeiro ......... АС 7.826.001 5.474.943 2.091.449 254.165 5. 
PENSE <. 02፡0 2.0 7,806. 1፲3 5.311.226 2.161.225 ' 262.044 5. 
l азы точе, Ры 7.928.378 5.405.104 2.270.683 248.265 6. 
ДИИ PEP Er 8.036 5.451.341 2.341.455 ` 236.950 6 
Mag 52-5... Ж. 8.185.822 5.515.336 2.443.132 . 219.359 7 
0695 IP እህህ 8.487.554 5.658.509 2.631.023 189.833 8 
ШШ, Sos Sc... S 
Г 2... УТ У. 
Sero ......- OS 
ОШОГО LV. ТЕУ 
Novembro .......... 
Dezembro .......... 


CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 
EMPRÉSTIMOS 
SALDOS EM FIM DE MES 





NCr$ 1.000 


x | | PRODUÇÃO, COMÉRCIO E OUTRAS ATIVIDADES (Continua) 




















„ TOTAL ር 
1968 PRODUÇÃO 
GERAL TOTAL - 
Total Agrícola “Animal Indu 
айша Cs.» ል 5.474.943 2.024.157 211.661 33.398 43.304 
OFEREDD РҮҮ ҮР 5.311.226 1.925.051 212.311 34.564 43.724 
МОИ: SSS. 5.403.104 1.952.262 208.184 36.220 45.119 
ДЕШ ы, «voar é 5.451.341 2.001.750 190.371 38.335 J 46.120 
PRATO EM» à quo amv 5.515.336 2.065.455 195.215 42.558 46.242 
jo 01 ያኑ ያ! 5.658.509 2.210.691 160.900 43.881 41.246 
ВИНТ... A 
ЖЕЙИН. 255645555525 
Setembro .......... 
COW. es SE ave 
Novembro .......... 
Dezembro .......... 
| ЕМТІ- т 
1968 - DADES F 
3 E ү я Eg ATIVI- PÚBLICAS CE 
Produtos rodutos rodutos: DADES 
Total t de -Origem Indus- 
Agrícolas Animal triais - 
aneiro 1.566.349 369.393 2753121 1.143.225 246.147 3.450.161 
evereiro 1.544.721 326.524 51.715 1.160.482 168.019 3.451.485 
Marco TTR ^ 1.574.637 297.533 61.210 1.215.894 ' 169.441 3.450.542 
АБЕ. 5; x БИО 305.758 82. 066 1.249.253 194.302 3.449.153 
Маб 9... 2... : 1.651.946 337.088 63.965 1.250.893 218.294 3.449.077 
auo "EP oco 1.772.016 365.327 69.571 1.337.118 277.15 3.447.026 
RON 252.22. 
Setembro soa saa» 
ООО Aa 
Novembro .......... 
DEZEMBRO! .......... 


CARTEIRA DE CREDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 





EMPRÉSTIMOS 
SALDOS EM FIM DE МЕЗ 
NCr$ 1.000 
` COMÉRCIO JB 
р 
CS TOTAL ; AQUISIÇÃO: DE | ADIANTAMEN 
й NTAMENTI 
É СЕБЕДІ. PRODUÇÃO . PRODUTOS PARA A e OUTROS 
| "ume AGRÍCOLAS EXECUÇÃO DO 
š :CRETO-LEI 
(Trigo 
ا‎ nacional!) ኾን | 
| 
и ME 
2.091.449 1.882.689 208.270 136.127 Š 
2.161.225 1.926.473 234.332 151.898 82:431 20 Ç 
2.270.683 2.052.965 ` 215.936 124.066 91.864 1.788 
2.341.455 2.133.599 205.055 109.795 95.261 2,800 
2.443.132 2.253.185 186.003 89.784 ‚ 06,219 3.344 
2.631.023 2.444.599 182.716 19.614 103.162 3.648 





e preços mínimos по financiamento e aquisição de produtos agropecuários. 


. 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 











EMPRÉSTIMOS А PRODUCAO 4 
SALDOS EM FIM DE MÉS 
NCr$ 1.000 
AGRÍCOLA 
BOTAL mood GOVÉRNO 
4 ы ZAÇÃO FEDERAL, 
GERAL TOTAL CUSTEIO UE DÀ FINANCIA- 
? CAFEI- МЕМТО DA 
CULTURA PRODUÇÃO 
пое СЕУ 1,882,680 1.104.602 599.561 417.659 30.160 57.222 
ds 1.926.473 1.128.461 626.479 424.793 29.676 47.513 
2.052.965 1.175.295 670.662 438.699 28.961 36.973 
2.133.599 1.215.731 695.043 458.315 28.114 34.259 
í 2.253.785 1.215.332 114.832 486.195 29.027 45.278. 
m 2,444, 590 1.363.112 141.484 520.562 26.809 68.251 
x 
ANIMAL 
EN Aon E sS v LL LL = сыш 
у TOTAL CUSTEIO INVESTIMENTOS OUTROS ፖ 
o Ll E о. у” чс ——. 
Nri ANC. 363.815 60.065 .303.507 243 
CARN 313.550 60.017 313.223 0 
ЕЕ... EN 386.940 61.211 325.422 zn 
71:70, % 401.396 63.004 338.087 2 
ЕССІЗ -. 424.880 66.698 357.883 2 
SARA p 3⁄3 410.240 14.268 305.683 


(Continua) 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA Е INDUSTRIAL 




















EMPRÉSTIMOS À PRODUCAO | =. 
SALDOS EM FIM DE MES 2 
NCr$ 1.000 
(Conclusão) | 
INDUSTRIAL (Continua) 
VINCU 2 
а: TOTAL CUSTEIO MENTDS FUNDO. ALENÃO и 
(*) М VEMENTO INDUS 
нн Z (inu ы 0 ТИРА 5 365.676 139.836 42.381 572 
ከ Fevefelyo. .:.. 452685 አል ናፍ Sa 379.546 203.161 41.436 517 
| | Marco Case м, wen 443.133 261.332 40.078 3.439 50.135 
| ҮҮ ጠዋ ተክ ЧЕ. „ТУ aaa ልቓ 411.109 292.984 33.761 5.225 
1 Жарғы A 507.669 330.491 32.842 5.871 
| | УРСР р ETE E 560.956 367.457 35.252 6.334 
Ч Мед 2. MEI 3 “ 
| NEON ec o ሚሚ: 
Іт Setembro PT oc PETI “መ 
H | Outubro q т АНИ 
[ | ОЙ TOEIC ; x 
| Disa ERTS i > 
|| ' : 
| ° : 
.. INDUSTRIAL. | 
| o - COOPERATIV 
il “95 665 wi ern os | OUTROS PRODUÇÃO) 
; PRODUÇÃO DAS EMPRESAS ` | 
| ሒር ረር ባሽ <° 4 : 22224 
| 
| fanebyo 0. 2o. КҮГЕ, er P ors 21.136 59.861 | 1.967 48.596. 
|| Reverti ም e TE 96,006 87.56 - ' 1.807 44.916. — 
| | Матсб :...:.. хз Ас КЕЛЕ да 32.181 54.130 1.838 46.997 - 
|] m .........‹‹ዛወ፡ በ2522 33.688 51.034 1.751 45.36: 
Hi Мад, «icm e kha kata 37.935 № 48.203 25 — 45.90 
EN ыы ыы 4 42.772 80,10! ср. 25 50.291 _ 
| Jaber በ. ል: trc er. " | ENS W 
1 АБОБТО sha куша sien DUE UN የ à 
ሺ | SEIEIBDIOR. sd aa a n ° 
| | | Е т! ው ነታ 
[| Novembro ka Tu co ao р 
| Brasuibro, 33 ኤሙ ክሙ ዳይቃ። De 
(*) Inclusive os decorrentes de convénio com o IBC-GERCA. 2! | A 








AGRI- 
CULTURA 

ERE T 59.405 55.144 
š 40 40 
139 64 
12 9 
721 ` 624 

N 
1.163 885 
2.615 2.102 
15:351 14.841 
5.244 5.064 
9.240 . 8.938 
10.164 9.539 
2.551 2.395 
2.733 2.594 
9.421 8.047 
32.574 21.699 
19.204 12.261 
2.537 1.903 
3.181 2.318 
108 27 
ACE, 5.064 3.187 
2.359 1.925 
47 37 
69 41 
58.346 40.567 
15.689 11.655 
12.596 8.789 
7.065 4.310 
22.996 15.813 
150.325 - 117.410 
59.144 49.549 
46 16 
297 174 
35 11 
484 366 

11 
1.034 541 
2.733 2.086 
13. 730 12.852 
` 4.356 3.808 
Y 9.013 1.967 
10.423 8.644 
3.551 2.694 
4.021 ' 3.501 
9.404 6.881 
ЗА 51.401 25.576 
ЖОК 8: 25:472 11.156 
SD. 4.542 3.001 
4.772 3.039 
182 48 
11.863 5.921 
4.353 2.344 
66 56 
151 30 
የር 70.070 48.754 
ТҰН 17.469 11.495 
TM 11.650 9.364 
- 10.225 6.744 
30.726 21.151 
q 

180.615 123.898 


GARANTIA 


PREÇOS PECUÁRIA 


MÍNIMOS 


2 


COOPE- 
RATIVAS 


. CARTEIRA DE CREDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
pU CRÉDITOS CONCEDIDOS 
NÜMERO DE CONTRATOS 


INDUSTRIA 
RECURSOS RECURSOS 
NORMAIS EXTERNOS 


м 


148 
30 
“21 
10 

7 
23 
18 
21 


3 
4 


11 
410 
293 

48 

15 

10 

14 


3.644 
1.041 
2.310 

A 
226 


4.202 


2.081 
15 


_ 
Өй 
t 
= 


121 


4.135 


Е 


JANEIRO/JUNHO DE 1967 


2.982 
38 
70 


JANEIRO/JUNHO DE 1968 


6.365 
29520 
102 
24 

90 
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321 
496 


385 
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Milhares de contratos 





CRÉDITOS CONCEDIDO 


semestre de 1967 
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CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 








CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA Е INDUSTRIAL 
CRÉDITOS, CONCEDIDOS 






NCr$ 1.000 
° 
INDÚSTRIA 
Tae: GARANTIA ^ 
“TOTAL КҮГЕ А РВЕСО$ PECUA- ТАНА АЛЫ тарле аа 7 пасира 
MINIMOS RIA RATIVAS 
RECURSOS RECURSOS 
В NORMAIS EXTERNOS 









'JANEIRO/JUNHO DE 1967 


196.535 124. : mE 
DE 24 o 9 559 13.480 12 214 30.134 6.597 
Po 301 4.406 88 - 47 200 
4.521 `. 1.937 2.065 250 Um A 1 
2.830 377 83 2 AS 3 нім 
; 11 283 365 = 07 
3.631 1.341 91 716 = € 25 
18.058 14.275 609 577 208 926 1.463 
18.625. 11,452 1.008 376 1.338 4.141 "310 
16.938 12.688 784 870 1.480 550 457 
54,696 34. 865 18 1.925 5.842 11.545 411 
24.636 12.948 118 653 3.302 1.615 TM 
4.559 2.525 == 837 4 1.117 76 
42.896 31.753 117 6.742 100. 1.87 2.367 
138.937 53.341 3.838 36,275 1.445 29.510 14.528 
60.860 27.424 3.081 20.532 874 5.655 4222 
5.380 2.638 143 1.776 14 677 у 132 
20.203 5.834 - 54 3.551 392 8.144 . 2.228 
19.336 38 = 119 = 12.348 6.831 
22.884 11.677 482 6.745 23 2.22W 1.736 
9.533 5.396 78 3.421 142 402 94 
364 138 = == = 33 193 
311 196 = - 131 == 30 20 
342.157 154.483 54.950 33.734 19.921 49.256 29.813 
139.942 56.742 19.415 13.755 1.600 28,170 20,260 
54,858 32.689 12,246 4.484 220 3.458 1.761 
12.552 4.074 500 2.408 18 2.649 . 21813 
134.805 60.978 22.789 12:997 18.083 14.979 4.979 
677.529 332.315 68.347 83.489 . 83.640 108.809 ` 50.939 
JANEIRO/JUNHO DE 1968 
259.051 121.544 12.892 33.614 12.403 71.225 1.313 
173 10 е 147 E: = 16 
3.845 1.135 1.811 305 = 122 472 
287 31 = 256 xe = < 
4.147 1.671 695 679 578 260 264 
5.089 553 64 1.555 3 2.881 36 
4.895 2.043 305 1.627 СЕ 717 203 
20.406 16.237 1.380 1.733 110 801 145 
14.065 7.202 617 1.927 2.023, 2.045 251 
28.667 15:705 - 3.288 2.312 2.193 4.369 , 80 
.80,694 21.640 2.152 5.169 3.177 46.928 1.628 
36.432 19,099 1.371 2.124 4.002 9.661 75 
8.673 . 3.904 88 2.749 == 1.932 Eq 
51.594 "` 301084 1.121 12:977 320 1.5 š 
2 ; 10.976 90.901 160 31.356 62.325 
104-630 59471 3.635 46 2 109 515 9.751 19.089 
11.954 5.110 290 i 4 2 
35.609 8.346 1.330 7.648 125 11.330 35.830 
37.865 116 I DM = 4.590 1.978 
62.856 33.079 4.988 18.221 . т 4.590 18 
22.772 8.095 717 12.455 :43 59 
ja . ç 129 — Es Ex 
to Federal ... ` 891 08 16 534 e 28 
EAD? 5 125.204 
543.837 220.261 42.213 бй ышы 4 50.211 
244,246 67,303 20,605 24. ° 285 o 5.065 
71.669 41.115 10.698 8.002 2 መ 1:163 
28.123 8.911 2.433 4.340 d Ex 21.859 
199.799 102.932 8:471 24.42 ) . 
194.902 
1.079.594 422.193 66.081 186.225 38.231 171.962 . 


— 83 — 








e 


Ç 
PX 






=» Фф 


(% 


E NA 4 - 
F. E y 
4 Зы + aa” 
ኤል 
— CK CN 
P ር ፤ 
ላ 
Са 4 
б 
frt 
72 
Е 


CEDIDOS ЕМ JANEIRO/JUNHO 
[ASA ፍም 


= .ZONA CENTRO , 
4 > 
- MÀ I» T€ — -e 








T J 
» 


CRÉDITOS CON 
AGRICULTURA . 
1968 | 
3 


INDUSTRIA 





CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
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CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
CRÉDITOS CONCEDIDOS À ATIVIDADE AGRÍCOLA 
JANEIRO/JUNHO | 





VARIACOES 
1967 . 188 |---Ф 
АВ50- 
LUTAS . 
% 
NCr$ 1.000. 
322.355 341.332  --18.977 + 5,9 
` 224.365 267.704  --43.339 ተ 19,3 
691 1.776 ጉ 1.085 --151,0 
359 678 + 319 + 888 
28.177 29.737 + 1.560 + 5,5 
2.413 1.1585, — 888 -= 959 
13.590 21.432 + 7.842 + 57,7 
6.590 5.633 = 9 — 14,5 
12.544 23.453 --10.000 -- 87,0 
33.252 26.824 -- 6.428 -- 19,3 
49.123 39.012 --10.111. - 20,6 
461 1.185 + 724 ተ157,0 
12.260 10.920 -- 1.340. - 10,9 
1.275 4.606 + 3.331 261,2 
26 4 + 18 69,2 
781 1.324 + 543 + 69,5 
137 814 + 671, 594,2 
3.823 5.164 + 1.941 ፦ 50,8 
14.341 14.984 + 443 + 45 
1.040 1.189 + 149 ናኔ 14,3 
1.481 1.646 - 165 11,1 
3.300 3.356 + 56 + 1,7 
33.082 62.527 --28.545 -- 84.0 
518 935 + 417 + 80.5 
4.141 8.280 + 4.139 + 99,9 
1.237 1.650 + 413 + 33,4 
56 180 + 133 +5 
684 200 — 478 — 69, 
59 42 — 11--288 
69 83 +- м + 203 
369 1.130 + 761 --206,2 
4.142 4.50 + 408 ተ 98 
688 2.099 ተ 1.411 --205,1 
17 - - — 
441 ` 450 + 9 + 2,0 
134 10 — 124 .— 92,5 
210 404 + 194 --924 
2.652 1.587 -- 1.065 ፦ 40,2 
24.264 1.341 --22.917 - 944 
68.347 66.081 — 2.260 - 3,3 
11.282 19.176 + 7.894 ተ 10,0 
10.976 9.635 — 1.341 - 12,2 
17.398 14.163 - 3.235 ፦ 18,6 
8.711 1.068 -- 7.709 ፦ 81,8 
. 258 99 — 150 — 616 
3.518 4.662 + 1.144 + 32,5 
9.613 7.988 ፦ 1.625 — 16,9 
254 382 - ፦ 
Es 3.129 — — 
6.525 5.110 — 746 ፦ 11,4 
(Continua) 
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CRÉDITOS CONCEDIDOS A ATIVIDADE AGRÍCOLA 3 
| JANEIRO/JUNHO 
(Continuação) 
VARIAÇÕES “VARIAÇÕES ` 
i | 1967 1968 же. 1967 1968 
| ú в АВ50- 
በ ESPECIFICACAO LUTAS ^ LUTAS 4 
ነ Матего NCr$ 1.000 
' 
H INVESTIMENTOS (Capital Semifixo е 
ፄ РИО) ric DSL 23.493 35.202 --11.709 ጉተ 49,8 78.305 146.942  --68.637 + 8 
| 4 
| Fundação de Lavoura ............ 554 1.151 ተ 297 ተ 348 1.712 3.243 ተ 1.531 + 
| Agave оп 8081 cs o ir 2 -፦ ፦ - 2 ቁ ውፍ 
Ч Algodão arbóreo ...... RP м 51 45 ፦ 26 --51,0 137 102 — 35 -- 
| Danena RA JN РОЯ - 700 + 105 + 17,6 ы 1.245 + 543 + 
| ANG ПА У од a ss — 2 መ 3%4 Ей 
Т Citros-laranja e outros ......... 68 172 + 104 +1529 248 59 + зи +12 
ШИМ, Q. G a ИК Лан - -- 60, 1 ES ag = 
| UNE. aan Ф» аад ал» oe do ERAN RA 45 102 E 18121,7 102 265 i 163 
li Outras lavouras ................ 80 148 + 85,0 439 1.056 617 
| Melhoramentos das Explorações .. 7.481 14.295 ተ 6.814 ተ 91 17.487 39.732 +22.245 --121 
) Adütacko db eri ОК eco ር 415 658 + 183 38,5 2.006 2.202 196 
| Armazéns, silos, paióis, tulhas 54 577 840 263 + 45,6 1.287 v 115 488 
| Benfeitorias diversas ........... 2.197 3.696 I 1.499  *4- 68,2 3.194 7.353 4,159 
" Desbravamento de glebas тига 892 2.451 1.565 115,4 4.286 11.545 7,225" 
| | Eletrificacáo rural ........... . 548 1,388 + 840 Hs 1.811 3.161 1.350 
ІТ Instalação de água ........... 4 172 283 111 64,5 258 8555 ተ" ТТ 
Instalação p/beneficiamento, in- 
| dustrialização е conservação de 
| В >ы ас ЕЯ +. 49 uy я m 8 + a 532 { 538 5 “1 : p 
| Residinclas-consirugio e reforma 2.07 3.395 i 1.378 68,3 2.165 5.245 --- 3.080' +1 
| Outros melhoramentos ......... 171 458 287 167,8 664 3.148 4. 
| Máquinas, Implementos, Pertences е 
Acessórios, Ferramentas в Апі- А 
| mais de Зегуро/7........4%..... 11.527 15.586 ተጉ 4.059 + 35,2 ” 51.940 92.029 --40.089 
| | ` Implementos p/limpeza е preparo 
i 85. 6010 Ас «алы 423 631 + 208 + 492 4.485 9.009 ተ 4.524 +10 
18 Implementos pe semeadura | 
| e cultivo do solo ............ 147 283 + 136 + 925 962° 2.076 + 1.114 +i 
| Implementos p/correção do solo 
I" e combate às pragas ........ 303 зо + 67 ተ 221 588 1.050 + 462 ተ 
ы implementos or: iciamento e , | 
| кшш. еу. кеде Ape 27 28 + |. + 3.7 150 287 + 137 + 
uipamentos sposição da co- ` 
| "еа жебеден , TTE 211 264 + 53 ተ 251 941 1.762 + 821 +8 
| Máquinas agrícolas bene icia- 
| | БЕН е се ена P жа. 2.745 3.002 + 257 + 9,4 7.281 12.916 ተ 5.035 ተኻ! 
| [ а para servicos de іггі- jas - +34 +58 249 4.136 1.641 
| UT NEHME ce от чары А А $ ; 6 
|| түйіле ЕХ 2.082 3.851 T 869 + 29,1 31.173 53.888 22.115 i i 
b Animals de“serviço .,.......... 4.007 5.862 1.855 46,3 2.989 5.662 2.673 g 
| Recuperação de máquinas e im- 
"t plementos ........ ИКЕ AM 126 452 + 326 +258,7 340 1.154 + 84 +23 
n | | Outras aquisições .............. 31 .4 ፦ 27 ፦ 81,1 542 = ю ፦ 45 - 
` Veiculos Automotores e de Tração ። 
| | 288 1... асы 1.446 2.140 + 6044 + 480 5.721 9.494 ተ 3.773 + 
w 
] РР aii a di 256 зо + 54 + 21.1 2.261 3.240 979 1 
т | “ሞና Dec srs ибо 366 544 + 178 + 486 1.861 3.501 1.640 ' 
ЛЕ Carretas ou carroças ........... 672 1.141 + 475 ተ 70,7 1.107 2.257 1.150 
1% Utilitários (tipo jipe) .......... 132 — 43 — 32,6 441 308 — 48 = 
1% Outros veiculos .......>........ 5 24 + 19 4380,0 35 39 4 : 
1 | Pertences е acessórios .......... 1 з — 4 ፦ 51,1 11 36 25 7 
al Recuperação de veículos ........ 8 з + 15 -187,5 5 23 18 
il é 
| Outras Aplicações ..... MER Os 2.185 2.00 ,.> 155 ፦ М 1.445 2.444 + 99 + 
| TOTAL. 223,255 ያ፡ . 121.612 128,032. + 6.420 + 5,3 400.661 488.274 +87 613 + 
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CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
CRÉDITOS CONCEDIDOS A ATIVIDADE PECUARIA 














JANEIRO/JUNHO 
VARIAÇÕES * VARIAÇÕES 1 
1967 1968 1967 1968 
ESPECIFICAÇAO 
ABSO- % АВ50- 
LUTAS LUTAS 
Nümero ` NCr$ 1.000 
CUSTEIO (Capital Circulante) ...... 6.844 13.108 ተ 6.264 + 91,5 22.151 44.566 --22.415 +10 
Custeio das Exploragóes Pecuárias 6.299 11.205 + 4.514 + 67,5 19.542 36.165  --15.359 + 
АйїенИцга +k. Vy 5 ሂ« sue qi ata 7 11 + 4 + 57,1 16 22 + 6 + 
Avicultüra 5%, du qe «a a ea NUS fe 1.026 877 — 144 ፦ 14,5 1.633 1.200 - <= 
Bovinos p/produção de leite ... 1.756 2.855 ҮР 1.099 -- 62,6 3.1792 7.201 ተ 3.409 ተ 
Bovinos p/produção de carne .. 1.204 4.844 3.640 --302,3 4.545 16.921 12,376 j 
Ovinos p/produção de carne, lã ( 
е PON across EF 12 a4 + 29 --241,7 115 290 + 175 + 
Suínos p/produção de carne e ; 
ОТ “aies vata ርው የ ISP ЖС 2.227 2.448 + 221 + 99 3.221 3.967 + 746 + 
Manutenção do produtor e de sua 
бал ША мне ү А 6 АМЕ PEA 67 129 T 62 + 92,5 220 495 215 ir 
Outros custeios ..... ҚАРА СЯ 392 1.718 1.326 ። -+-338,3 1.264 5.621 4.363 
Aquisição de Animais para Explo- 
ғарбе“Ресиайаз”..,22.......... 153 185 + 32 + 20,9 1.345 2.713 + 1.428 +10 
Aves p/criação e engorda ou me- 1 : 
lhoria do rebanho, visando а 
produção de carne e ovos ... 42 11 + 69 --164.3 263 644 + 381 
Bovinos destinados à recriação е & ; 
, relenclo de Cras Cs 88 49 ፦ 39 - 443 653 “ 69 + 26 + 
Bovinos p/invernagem ои епрог- : у 
Ча em confinamento .2....... 23 25 + 2 ет 429 1.450 + 1.021 Ha 
INVESTIMENTOS (Capital Semifixo e f b 
FIXO € na t ME “ሥጋሽ “ኡም 18.633 35.603 --16.970 + 91,7 61.338 . 141.659 +-80.321 ተ-130( 
Aquisição de Animais раға Explo- + d 
rações РЕСМИ А is iu edens e 5.210 15.055 + 9.785 -ГІ85,7 16.008 51.791, +35.783 +2 
Bovinos p/leite — reprodutores . 2.086 5.439 3.351 160,6 6.343 17.809 11.446 ተ | 
Bovinos p/carne — reprodutores 2.053 8.667 6.614 322,2 7.516 31.449 23.933 | 
Ovinos p/produção de lã, carne 
е рее В Олень 421 428 + 7 + іл 1.584 1.766 + 182 + 
Suínos p/criação, visando à pro- ç 
duçáo de carne e banha .... 660 418 — 182 — 27,6 478 523 ት 45 
OUR aquisiQUes 25.22.52 50 45 5 — 10,0 67 244 177 
Melhoramento das Explorações ... 1.595 12.956 + 5.361 + 70,6 29.694 _ 65.645 +35.951 + 
С Әх. о Килы. 162 ተ ፦ -- 1.085 - 89 ፦ 820 
Armazéns, silos, paióis е tulhas 127 + 32 + 252 555 861 + 306 Та ‚1 
Benfeitorias diversas COMAS Йә Се 4.872 8.435 + 3.563 + 13,1 15.473 37.687 --22.214 43.6 1| 
Desbravamento de glebas furais 46 71 ተ 25 54,3 + 387 ' 
Eletrificação rural ............. 314 582 268 85,3 1.477 2.435 + 058 9 
Granjas. avicola wee 205 28.==። ажал 160 324 -- 164 102,5 1.587 2.741 + 1.160 - 73,1 
Ілеінібе5о de Зона oos 144 223 + 79 + 549 468 1.360 + 892 ‹ ' 
Instalação ау ም ас as ው іп- 1 і 
dustrialização, conservação de 3 | 
produtos pecuários ........... 19 18 — t Ба 111 238 + 127 +1144 
Irrigação EEO O 67 128 + -6І + 91,0 525 1.601 + 1.076 04, 
Pastageus 2. n КИС 823 1.653 + 830 -Г100,8 5.574 12.299 -- 6.725 
Residências — construção е re- ; ў 
апше утаа 786 Ал, д + 42,1 1.871 4.103 -፦ 2.232 1 
Outros melhoramentos ......... 75 8 + 94-127 562 525 — ST, A 
(C 









CARTEIRA DE CREDITO AGRÍCOLA Е INDUSTRIAL 
) CRÉDITOS CONCEDIDOS А ATIVIDADE PECUARIA 








JANEIRO/JUNHO 
— 8 
VARIAÇÕES | | | VARIAÇÕES 
1967 1968 == — 1967 1968 
SE . ABSO- ABSO 
LUTAS | LUTAS 
; my ra cm. d Ws 
Nümero NCr$ 1.000 





Moe ce 2865 28.011  --15.146 4-17, 45.702. 117.436 + 71.734 44151,0 
de A arelhos, Instru- 
( Іт тою 
4.918 6.267 + 1.349 F 27,4 12.513. 18.498 + 5.985 ተ 47,8 
26 ір CE DON SEO 13 138: + 65 + 89,0 
Br uo dios. ' 180 255 Е Вы Т. 017 1.36 +. 279 >ታ 25,0 
в 10 ЕБИ 81 2i 40 +49,4 
14 ا‎ በ 72816 50 68: „рК, FAD 
4 4 
13 i) := Зу TA 38 41 + 3: + T8 
1.503 2.008 -- 595 + 39,6 2.113 4.995 + 2.222 + 801 
1.761 ӘДЕП СБ ME N ST 2.451 - 4.655 + 2.204 ተ 89,9 
183 ЗАЧ МА “ЧЫ 20М 385 694 + 309 +802 
ЖР” 356501 -- 88 — 194 4.712 5.208 + 496 + 10,5 
757 880 VEL 1037 I2 617 1.138 FÉ 521 ' ተ 844 
7 INE 61. BST 19 4 + 27 +142,1 
11 E == — 197 — መ == 
VE m NP M 639 865 + 226 + 35,4 2.880 5.138 + 2.258 + 78,4 
pu BN AP ӘЛ a Mac MO 430 974 + 535 412,9 
315 - 494 + 179 ተ 568 1.629 3.244 + 1.615 + 99,1 
ON carroça .:...:...... 100 19 + 49 ተ 490 227 574. fo МА ሥመ 
йо (tipo Мое) .2......... 171 ЛЕ OE 286 576 536 ፦ 40 ፦ 69 
መመ... | 5 + 4 40 8 9 + I: EST 
T. 2 3 + 1 +500 Teni 4'+ 3 --300,0 
ЕС. ЖЕЕ... 211 460 + 240 --118,0 243 587 + 344. +416 


HAC s DNE. 52407 48.7111 423.234 +912 83.480 186.225 + 9 TM 


— 89 — 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA Е INDUSTRIAL 


CRÉDITOS CONCEDIDOS 


PECUÁRIA 


Milhares de contratos · 


e 


semestre de 1968 | 


1." semestre de 1967 


NCR$ 1000000 - 


semifixo e fixo | 














P y у т 
f E: 
V 
\ E қ 
r | » 
| (САФ 
Mr ` C 





tos dos Cooperados .. 


4 
Ly as explorações agricolas 
hy аз explorações pecuárias 
3 E 


o aos Cooperados por 
Preço de Produtos En- 


› das Atividades e Em- | 


166 


98 


88 


10 


68 


19 


185 





7 


1967 





32.429 


13.735 


12.780 


955 


18.694 


1.209 


334 


310 


22 


875 


33.638 


JANEIRO/JUNHO 
VARIAGOES . 
1968 
ABSO- 
LUTAS 
% 
Nümero | 
143 p — SI 
112 4-14 3E UE 
99 +11 12,5 
T3. + 3 30,0 
31 --37 -- 54,4 
37 +18 ተ 94,7 
23 +20 + 666,7 
16 +15 +1500,0 
6 =፦. + 200,0 
zi EST — 
14 ex ። 01015 
180 — 5 хт, СП 


TEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA Е INDUSTRIAL 
CRÉDITOS CONCEDIDOS A ATIVIDADE COOPERATIVA 


. VARIACOES 
1068 
ለ850- 
LUTAS 
% 
NCr$ 1.000 
.36.445 44.06 ተ 124 
11:329; =-2:60867 = №0 
10.3577 ^— 2323 1— Ой 
62 -- 283 — 295 
4 
25.316 ` --6.622 + 35,4 
1.18 + 877 + 47,7 
873 + 59 -16ህ4 
639 + 329 41064 
225 203 ) +-922,7 
а 7 -+350,0 
93 + 38 + 43 
38.231 +4.593 
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CARTEIRA DE CREDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
CRÉDITOS CONCEDIDOS À ATIVIDADE INDUSTRIAL 



























` JANEIRO/JUNHO 
- = 
2 VARIAÇÕES VARIAÇÕES 
" 1967 . 1968 1967 | 1968 
ESPECIFICACAO 
: LUTAS % LUTAS % 
Número NCr$ 1.000 і 
E ЕО (Capital Circulante) ...... 2.274 2.744 —410 — 20,7 131.746 313.226 --181.480 +13ሺ፣ 
Б SE Пи лш ር 2.094 2.219 4125 + 6,0 105.317 167.154 + 61.837 + 58,7 
prima. ORO TORT EN ж\з», ` ۱ 1,947 2.087 4-140 + 1,2 63.728 97.137 -- 33.409 + 52,4 
ж nga nento usina açúcar ...... 147 132 — 15 — 10,2 41.589 70.017 + 28.428 ፦ 68,3 
| а DD UE ID 180 525 +345 +191,7 26.429 146.072 --119.643 44521 
É а “Indústria. Salineira ° 
IG) .........:...4.4.%...... — 6 + 6 -- == 609 ፦ ' 609 E 
ementação Capital de Traba- 4 
. (FDC) ` Pics EE RS CRER a 180 44 — 136 — 75,6 26.429 5.252 — 21.177 — 80,1 
* 608680 Capital de Traba- 
ШЕ (г... == 415 +475 = — 140,211. -+-140.211 = 
ip Ы 
IMENTOS (Capital Semifixo е ; Т 
с. 112 947 +175 + 22,7 28.095 53.638 -+ 25.543 ተ 90,9 
1 (505 Normais ..... ያንና መመ 220 433 — 213 + 96,8 3.725 4.197 + 42 ተ 12,7 
Т stala goes е Ampliações ЗООР 220 433 +213 ተ 96,3 3.125 4 197. ИЕР 472 ተ 12,7 
ИИИ 552 54. --38 — 69. 34:0 49.481 ተ 25.011 (4102,9 
ነ ` 
es Fundo Alemáo de Desenvolvimen- À : 
° (ҚАР An... ВЗ 6 ЇЙ 38 + 27 4245,4 253 8.813 + 8.620 +1407,1 
j “Fundo Desenvolvimento — Es-  — 
` trutura e Armazenagem (CBA) — 1 ap — - 160 + 160 = 
Fundo Desenvolvimento Industrial 
(ЕШ) .... БЕКЕН... 215 368 +93 + 338 7.330 14.59 + 7.199 + 98,2 
} Fundo Desenvolvimento da Pesca 
(58) . “L OD c со О 191 Tt — 184 — 96,3 . 621 269 س‎ 352 ፦ 56,7 
TM 0 105 "Ех rtadores de Car- | 
К s (FEC) i: ; SEM 3 378. ЗІК, 204 — : у 294 . -100,0 


Fundo Importacáo Bens de Pro- 


- dução (ЕВР) ....... ОЙОН ጋ 100 + 28 + 389 15.872 25.610 + 9.738 + 29,8 


TOTAL ...፡፡፡፡፡፡፡.።.።።.።.። 3.046 . 3.691 - 645 ተ 21,2 159.841 366.864 --207.023 --129,5 





e ME 
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CRÉDITOS CONCEDIDOS EM JANEIRO/JUNHO 


MILHARES DE CONTRATOS 
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ኣብ 58 - СОГ 
СЫ \ А ዊ = a 
T 
Мн. 
` DEPÓSITOS 
| SALDOS ЕМ FIM DE MÊS 
NCr$ 1.000 М 
| ДЕ . А VISTA (Continua) 
ІШ TOTAL. 
| | INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 
GERAL TOTAL PÚBLICO 
Total | Вапсов Outras 
НИ 9.395 оти 9.328.835 1.210.600 1.016.385 880.091 136.204 
.... 9.762.131 9.693.816 1.241.997 1.048.952 925.076 123.876 
9.678.230 9.613.379 1.313.676 1.169.622 1.041.116 128.506 — 
52222. 110.722.318 - 10.658.809 1.415.272 1.052.075 905.559 146.216 ` 
ን 5 %05%.08  10,530.011 1.461.962 1.006.811 ` 846.733 ` 160.078 
De s 10.560.566 — 10.495.361 1.573.335 1.149.853 1.020.891 128.962 
s 
А VISTA A MÉDIO PRAZO 
; б Е ENTIDADES 
ENTIDADES 0 
PÚBLICAS жоры; | ЕРМЕ PÜBLICAS 
ENDE MEINEM ፡ ሐክ. 
RR... 7.101.850 66.292 51.789 14.503 
| 7.402.867 ` 68.315 53.674 14.641 
| 1.130.081 64.851 55.210 9.641 
В... ` 8.191.462 63.509 59.006 4.503 
"N i 4.7 
Е... 8.061.238 65.097 60.344 - 
EM ን... 7.112.173 65.205 60.452 09 
н. оосо OT TEE 
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DEPÓSITOS 
SALDOS EM 28 DE JUNHO DE 1968 | 
NCr$ 1 000 





А VISTA E А СОКТО PRAZO (Continua) 





ENTIDADES PÚBLICAS | 










UNIDADES 2 2 PÜBLICO INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS (Continua) 
FEDERADAS ` "JO" 
| ” Voluntários сеш ре Bancos Outras I | дай а 
Rondónia ......... я 9.534 4.639 3 699 'ሙ፦ 3.804 | 
AE በዚን Е 7.890 1.839 9 929 — . 352 9: 
Amazonas ......... 31.494 5.065 153 4.997 1.402 8.990 
Roralmig Aerst 2.260 913 1 360 — 841 
бай о 69.649 8.513 176 24.630 733 16.234 1.0 ( 
Amapá ............ 4.510 1.118 2. 465 T. 1.750 
Maranhão ......... š: 34.807 7.374 22-606 , 8.070 566 7.9 = 90 
... ለች”. ves 31.641 8.914 | 62 6.797 1.047 1.45 —— 
Селт 0.176 p ` 118.616 19.406 451 53.136 3.012 23.155 
Rio Grande do Norte 32.863 7.330 200 7.988 957 9.029 
Әдейі sara tias» 45.955 9.461 297 16.055 2.862 6.150 
Pernambuco ....... 203.875 30.602 2.548 93.226 | 8893 21.804 [ 
Alagoas ............ 44.450 9.142 173 14.115 ' 1.518 8.035 
ыы, ЛОР 37.055 5.585 40 12.570 398 11.378 
86ከ185::55:5%..› A 171.653 46.856 855 41.494 8.389 27.06 | 1.04: 
Minas Gerais ..... “280,167 108.628 2.133 37, 738 -8.297 | 36.118 2.! 
Espirito Santo ..... 58.745 15.057. 268 12.966 3.024 7.432 - 2. 
Rio de Janeiro ..... 139.241 . 43.592 1.037 ` 29.088. 1.837 14.768 4.76 
Guanabara ......... 2.354.909 334.508 105.486 195.832 6.223 1.080.659 12.18 
аһ тй UR 1.301.009 411.045 32.311 212.618 38.118 ` 92.190 68.07 
"Paraná? А... КА, 195.021 55.000. 7% 1.524 58.812 5.012 ` 13.595 1 
Santa Catarina .... 91.927 38.823 боза 12.683 . 8.141 9.22 
Rio Grande do Sul . 292 бт 112.144 2.808 _ 41.330 13.396 49.715 3.2 
Маю Grosso ...... 45.598 17.456 $8318 6.298 607 8.891 ; 2.4 
бом 5а, ЕЙ - 65.339 33.209 350 11.397 | 1.166 6.515 
Distrito Federal ... 4.875.281 23.550 542 ^ 43.998 13.358 3.130.266 
BRASIL . ... 10.560.566 1.420.375 152.960 1.020.890 128.960 4.604.393 113.12 
j ss (Com 
° р. 















ህ፡ 
E DEPÓSITOS 
57 SALDOS ЕМ 28 DE JUNHO DE 1968 
| ) NCr$ 1 000 
р А VISTA E A CURTO PRAZO * ^70. ^A MÉDIO PRAZO .- 
ENTIDADES “PÚBLICAS е PÜBLICO ENTIDADES PÚBLICAS . 
“ er n 
Municípios С Autarquias Е Voluntários Municipios Autarquias ው 
; | ‚ mia Mista mia Mista 
a eet 106 S 2 255 1 ы? — | - ያ 
Б ሓፍ: ክን 3 564 ы m 155 == E — 
E ros | 9.472 218 . 121 zu - - 
{ ጋይ -Nieda 48 =. 43 € | 2 os - 
E ee 851 15.041 1.769 610 - = — 
E 20095: 313 NU 9h i» e IN 8 
x: - Я 
Қ; 2.213 3.456 329 562 - - ፦ 
EOD a so 5.248 : 6 438 27 ш -- 
Ж? 3.237 13.542 478 667 — 9, - 
Norte _ 920 5.082 93 320 ES - - 
| 2.674 6.358 156 452 —. ፦ - 
38435 4.743 37.416 3.082 599 - = тт 
лч NE 1506 _ 7.453 | 1.188 256 Mz = ao 
1.217 4.268 1.192 58 -- = = 
ጀም EE 7.251 | 24.906 - (22522. № 1.656 — = € 
; ы, 14.099 67.070 6.988 2.103 == 2.803 - 
ЖЕЗ 1.981 14.239 762 819 == چ‎ T 
CR е 3.550 27.740 10.920 1.945 | = ха 
ማረ. ር. 3 à 4058 459.128 138.883 20.349 — 1.000 ይል” 
ТОТЫ 51.502 219.224 38.120 17.742 ፦ = gS 
25: 7.588 42.618 5.457 3.320 -- 250 = 
ж 3.982 14,372 1.229 1.402 — — 700, 
1 8 ШВ 5.575 49.435 4.485 3.908 ó T F EP 
Tib : _ 2.018 5.317 1.306 884 % x ግዓ 
A ВЕ. aos» ፡ “2.985 8.361 50 856 | = == <> 
3.456 1.654.161 5.371 579 Бер ы ұм 
E k 124.616 2.694.808 235.231 60.452 — 4.053 "M 
— 97 — 
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7 
DEPÓSITOS vm 
SALDOS EM FIM DE MÉS =. 
NCr$ 1.000 
1968 жа 
UNIDADES FEDERADAS JANEIRO | FEVEKEIRO| MARÇO ABRIL MAIO 
አሬ 
Rondônia ........... PE ete ы 5.210 5.006 8.440) 9.703 9.328 - 
Асгё› E s^ TOREM 8.133 5.724 5.471 _ 8.964 8.184 
ASTOR Е 26.881 25.937 21.398 35.303 32.922 
Roraima ....................... ыз 1.328 1.529 1.203 1.477 1.637 
РАЙ Arica as a E 56.893 52.949 48.763 69.841 51.362 
RM n. ood ቃሪ ር n 5.246 4.626 5.705 3.957 4.499 
Dr Bt RE scope 29.642 28,572 51,811 31.206 1 34.210 
PM oues ЫЛЫ? RARO АЕ 23.211 _ 21.340 21.096 27.304 29.629 
ЄН eso БУ: „М E 90.263 82.386 E 73.133 104,122 102.665 
Rio Grande do Norte ....... apu: 33.851. 29.817 27.081 34.862 32.572 
Paraiba ......... ማቸ DN 41.363 39.414 38.092 48.851 40.621 
Т Pemanibuco .:.................... 178.691 180.840 207.934 189.905 - 18.02 — 
| | Mig" са ғ. 42.448 39.480 36.351 43,892. 42.337 
| 7 a oar E ды 28.051 24.803 24.810 + 34.125 . 33.606 
| bo OMA ENT 150.185 142.652 160.688 176.438 171.930 
| Minas Сога, 235.885 264.574 250.051 3162246 215.284 | 
1 БИ Бйр у. 2 іг. 15.692 41.114 52.875 56.891 „50.114 
Rio de Janeiro ............ SMS 147.196 116.619 111.495 131.359 136.438 ` 
ንንን... з. n җы лад 1.809,352 1.821.984 1.920.570 2.215.093 2.365.650 2.3 
São райо Z SAE h iu 1.256.427 1.258.181 — 1.253.251 1.356.328 1.264.664 1. 
Расвий LM Lio МИ ИЕС. 181.321 198.717 196.531 210.837 189.541 
Santa Сайатїйа e. diae МОМО Р 76.6431 7 71.981 88.719 86.851 
` Ru yaka Бш: Дл КЕ... 237,508 - 241.806 259.207 284.053 283.246. 
ን ባሻቸው онус МЕ Ж). 39.533 38.848 38.031 “45.870 45.990 
Colli sd, НО O WI: 44.885 ` 42.164 47.637 55.505 65.651 ' 
Diro: жөні ЛО s 1.604.258 4.968.749 4.758.559 5.075.457 5.034.631 4 
86860. Л Т 9.395.127 9.762.131 9.618.230. 10.722.318 — 10.595.108 (0.58 
Қ.Ғ. Жасы 
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DEPÓSITOS DE ENTIDADES PUBLICAS 
. SALDOS EM.FIM DE MÉS 


. NCr$ 1.000 




















7 £ 
; А А VISTA (Continua , 
k TOTAL ( ) 
2 ጅሩ: ችሮ ОУ A 7: "2 ውው መው ርው ር. 
GERAL TESOURO GOVERNOS °. GOVERNOS 
TOTAL | NACIONAL | ESTADUAIS | MUNICIPAIS 
7.116.353 7.101.850 4.295.326 19.986 114.707 
MEINES 1-07 417.508 7.402.867 4.488.779 105.71! 93.867 
7.199.122 / 7.130.081 4.131.459 99.190 ` 99.661 - 
В 105.965 8.191.462 5.086.675 “123.581 ` 118.370 
E e. 8.065.991 8.061.238 4.848. 116 134.938 110.345 
7.716.920 — 1.772.113 ` 4.604.393 113.125 - —— 124.616 
4 
A VISTA A MÉDIO PRAZO 
SOCIEDADES 
SOCIEDADES GOVERNOS 145 | DE ECONO- 
AUTARQUIAS DE ECONO- TOTAL PAI AUTARQU 
; MIA MISTA ү SES ዘበለ; MISTA 
2.474.090 137.741 14.503 5.000 8.803 100 ` 
2.556.996 157.514 14.641 5.000 8.94 m 
Á 100 
В.  2610.705 - 189.065 9.641 - 8.941 m. 
m 4.80: 100 
2.651.650 4121.236 4.503 - 3.803 
š : Ё 100 
ር pi amis é ias 2.682.724 285.115 4.153 Б} 1m 
: ; E I .053 700 
EN И 2.694.808 235.231 4.153 4 




































2% тыда арға асык 222 O 
CARTEIRA DE COMÉRCIO EXTERIOR À 
EXPORTAÇÕES FINANCIADAS 2% 
19 SEMESTRE DE 1968 
US$ 1.000 4. 
PAÍSES DE DESTINO VALOR DA FINANCIADOS REFINANCIA- NÚMERO Е 
Е MERCADORIAS EXPORTAÇÃO | PELA CACEX | DOS PELO BID ዐዞጀጀላር‹ 51 
Анығы OO rs ЙЕ, СЕНА: 53 45 ' = | 
Máquinas selecionadoras de gráos ........ - ም. 53 45 : -- 
АГЕНАТА РРР. 7 284 266 | 163 
Compressores de ar wu, Жї... ме do 42 . 335 «18 4 
Chapas de AÇO .4, foe iip sep ero tr ለፎ " 11 12 8 1 
Máquinas бе сопа ¿u Esa as ኣኳ.» ጭ.- 13 45 — 2 
Máquinas para fabricação de cigarros e e ነ 61 54 43 1] 
Matrizes e calibres para produção de ашо- "posns 64 64 44 2 
Motoniveladoras ... Printese eere 19 22 -- 1 
Perfis de асо ..... А ተማን 9 7 6 2 
Тао Конс % aa ርሑ 20 20 14 = 
Rolos compactadores ................ MES a ap. 45 39 30 2 
ЖАШДЫ. OAK ruir cry e ED А ደወ ህጻ ዘይ 213 165 92 T 
Engenho de arroz ............................ | 99 ГА 76 67 1 
Equipamento para matadouros ................ “25237 43 -- 12 
ТОГО, Tuya, ss v. y к» « dus wana ww wik aq УЫЗ መች 17 11 5; | 
ҰЙҚЫҒА И АУ X ЕК - 40 35 20 1 
ойық, RC io Te 2፡88 venia К А "x 25 7 5 
Rolos compactadores. ccc боа. 5255 vp cido 8 T 6 1 
И ,::0:5:52፡5፡«፡4፡፡.5:4ደፎዑ ШЕ 11 9 - 1 
NON Жо. ЕСО АДО у А б 5 -- ' 
еро sutura der sua e r2» Ce» CH ТУ BOR. МА 7 4 ፻ 2 
РК аме io ver А 4 40 29. -- 3 
Máquinas para fabricação de cigarros ........ 40 29 — 1 
ЖАЙДА ХҚ. 52፡4 8፡9 РР T 169 130 87 1 
Máquinas para fabricação de cigarros 3 mes. 37 31 < 24 13 
Máquinas para indüstria de papel ........... 13 10 9 1 
Plainas linadoras ............................ 8 25 2 2 
Rolos CompaeliduleS т.н xy 57 43 24» 
ГИ, о о А 11 9 ET, 2 
т ም. ማች: ቴፕ. e a Е. У 43 32 21 3 
ULIS as v ss Yaw «7 ra АЕА оо А езге 8 8 — T 
Recipientes para gás ......... AE dus ib 8 8 — 1 
Рат@ Ий хе ЕС ዓያ ሬማ и FR 20 20 10 = 
Máquinas e implementos agricolas . 3 3 ፦ ፻ 
Refrigeradores domésticos .......... 552 2 2 — 17 
7939075826. SRS E a e raca 6 616 Too RD ጋ 15 15 - 10 1 
M ን ረይ ETC T AIDS NEM El 49 30 9 6 
Máquinas para trabalhar ይዜ ተ. "e d 8 710 -> P 
Máquinas trituradoras ...”.................... 4 2 қ — 
TOON 459.239 yi 0 MERE dpt нт qa AAE 37 18 9 
Pokfugnl оого vor Q repe Wi aiia INT EE ኮ 37 39 - 
Máquinas de costura D TRENT TS 31 39 -- K 
Uruguai Ga a ara AA ው”. ም... age р 16 — » 
Rolós compressores yanis dues zx eee Eee በ A е = 20 16 — 1 
"TOTAL Ko A Aaaa A ETE ይ ET uU 773 : 368 
— 100 — EL 












COMERCIO EXTERIOR 
EXPORTACAO Dos PRINCIPAIS PRODUTOS 








: 1967 — SEEF do Ministério da Fazenda. р à estimado а US$ 41,00 por 
oca Cafés D idos pelo ІВС. О seu ргесо. em junho, foi estimado à ~ , 
ue E dme c CACEX/SEEST — Dados extraidos das guias de embarque. 


— 101 — 








_ JANEIRO/JUNHO 
VOLUME 
8 1967 | "ተ OU — EM 1968 
TONELADAS % 
305.919 315.242 5 72721210 503 DECR 
542.996 538.935  - = 4:061 + 08 
86.716. 96.118 — 9.402 2050 
б.629.024 6.891.636 — 262.612 = 3,8 
313.652 304.590 4 69.002 - + 227 
34.202 7.163 4-.27.039 -F377,5 
301.150 30,582 006 +220.568 ` 273,7 
36.366 ` 28.758 ተ 7.608 + 26,5 
7221198 40.437 — 13.309 —. 45,3 
17.123 17.293 En dus መ. 
nanteiga ...... uat. 8.759 _ 7.706 + 1.058 ተጠ 
ОСТЕК E ese ache 13.374 17.328 ' — 3.954 - 22,8 
452.434 227.340 -1-225.094 . + 99,0 
17.798 22.301 4- 4.509 7 + 20,2 
57.852 61.155 =: 3303 — 5⁄4 
75.435 96.685 — 21.250 22940 
12.915 9.754 222161 + 32,4 
7.091 6.027 4- 1.064 лїї 
56.84] = 25.911 -+ 30.930 4-119,4 
5.303 4.810 + 2,493 + 51,8 
32.643 90.351 uv EEUU — 63,9 
19.694 89.828 — 10.134 — 11,3 
779 340 - 450 -- 129.1 
9.872 918227 — 5.355 — 35,2 
3.380 3.375 -+ 5 + 0,4 
7.403 13.510 — 16:107 — 45,2 
7.049 9.089 — 2.040 — 22,4 
16.487 36.183 — 19.696 — 544 
3.358 ° 8.310 == ОВ — 162,5 
485.285 | 419.788 4- 65.497 15,6 
TORNO uo лш... ` 9.705.028 9.482.838 4-222.190 + 2,3 
ከ ЕС сс... 526.949 431.248 + 95.701 + 22,2 
соо E ++... 5.616 4.111 Бї 1.505 + 36,6 
ШОЛАЙ @ЕВА 22... 10.237.593 9.918.197 1-319.396 3.2 
Бу. 67 3 8 da N.B.M. (totais) е 2, 4 е 9 (parciais) sómente 05 manufaturados, Na classe 4 estå ex- 
o café solúvel. И 
e-se apenas ao período janeiro/maio. 4 
፦ Dados sujeitos а retificação. 


saca. 
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“ > » ж. e = ፲ 
COMÉRCIO EXTERIOR | 
EXPORTACAO DOS.PRINCIPAIS PRODUTOS | + 
JANEIRO/JUNHO 
VALOR NALOR ERIS 





PRODUTOS 
= | AS: T. OU — EM 1968 
1968 
É US$ 1 000 fob EES 





Manufaturados (1) .......52./... 69.484 12.236 — 2.152 - 3,8 221,13 

Аса ......› а ado NC 55.064 37.528 -፦ 17,536 - 46,7 101,41 

Algodão em rama ............... 47.805 45.358 + 240 ጉ АМ 551,28 

Minério de, ferro. ,.25፡፡ኀ3959፡፡ 95. 47.500 51.073 — 3.553 — 7,0 7,17 

Pinka’ EIS ከ. РЕ 30.053 24.573 + 5.480 + 22,3 80,43 

Carné 09098. es . IF 20.909 4.482 + 16.427 + 366,5 611,34 

Milho em grão .......... "de > n 14.442 4.117 + 10.325 + 250,8 47,96 

Оһо de Wampuk... .. . 2E SL; 13.627 7.604 + 6.023. + 79,2 374,72 

Cacau — amêndoas ............. 13.559 20.225 — 6.665 — 33,0 612,75 

I A RAS IS І - 13.236 16.573 — Жз Eu ded 113,00 

Cacau — manteiga ............. 12.419 8.712 + 3.707 + 43,0 1.417,86 1.130 

Courüs-e PES 2. ааа 11.540 14.631 — MC — 21,1 862,87 

Minério de manganês ............ 10.122 5.921 + 4.195 -- 170,8 22,37 

Fumo ет fólhas ................. 8.755 9.317 — 5c & 4.0 491,91 

sar bé ave መ ቹ፡ ማዊ IS. 1.022 8.274 — 1.252 — 15,1 121,38 

Amendoim — farelo e torta ...... 5.860 7.606 — 1.746 — 23,0 77,68 

Castanha do Brasil .............. 5.384 4.188 -+ 1411906 + 286 416,88 

СӘ DE carnaúba ...,.......2.... 4.948 4.138 - 810 + 196 697,79 . 

Soja —"farelo e torta ............ 4.508 2.169 + 2.339 + 107,8 19,31 7! 

Madeira — jacarandá ......2..... 3.788 1.586 4- "тұр E 138,8 518,69 329,13 

Soja O а... EU. 3.054 8.658 — 5.604 — 64,7 93,56 i 

Ba ጫማም с. ЖИНАУ. Cox. 2.529 2.951 -- 422 -- 14,3 31,73 

ИТ. uU os idus ее 2.462 957 - 1.505 + 151,3, 3.160,46 2.814, 

Егўа- Fu. ሪፍ OC ብሪ 2.077 3.144 — 4 . 067 -- 33,9 210,39 | 

Pinea uranio i.e esa 2.072 2.460 — 388 — 158 613,02 

Amendoim em grão .............. 1.721 3.176 — 1.455 — 458 ‚ 232,41 722354 

Arroz Ле бе уч К ЖИ ፈን 1.153 1.387 - 231 -- 16,9 163,57 ) 

Тагай ИЖЕ», O 635 1.299 -- . 664 — 51,1 38,52 

Oleo абаа a Э: i 613 1.792:::ሺ — Lages” ^^ мо 182,55 31 

Outros. ре CS EAR ak 51.348 42.391 + 8.957 + 21,1 105,81 100,99 
төт ы LL. 467, 689 418.442 + 49.247 AT E 48,19 

- Clé en, еа 365.634 312.249 ++ 53.385 ^ + 171 693,87 1724,06 

Caté solúvel (2) ............. > 11.097 10.63 + 44 VI 41. 1956 2.5971 
TOTAL GERAL Toss 844.420 741.354 -+ 103.066 + 


13,9 82,48 


(1) салаа 6, тез аа N.B.M. (totais) e 2, 4 е 9 parciais ле os manufaturados. Na classe 4 está 
café solüvel. 
(2) Refere-se apenas ao periodo janeiro/maio. 


NOTA — Dados sujeitos a retificação. 


FONTES: 1967 — SEEF do Ministério da Fazenda. | à ; 
1968 — Café: Dados fornecidos BUS IBC. о seu preco, ет junho, foi estimado а US$ 41,00 por saca. 
Outros produtos — CACEX/SEEST — Dados extraidos das guias de embarque. 


102, — Ту SU E 
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Ше: 
EA: 
COMÉRCIO EXTERIOR 
IMPORTACAO EFETIVA (*) 
E JANEIRO/JUNHO 2 
| T 
б Ар | 1968 | + OU — EM 1968 
US$ 1.000 | ái 
fob. | cii | 5 | 68 | fob | e | te | a 

E uoo. 1.09 ілі + — 65 +. 49 "68 4540 
ПОЗ 15826 -. 142.930 195.980. . + 38.207 - ተ 57.114 O 3294 4182. 

| 68.680 89. 080 88.088 — 128.686 -- 19.408 + 38.007 +2826 -P43,489 

. 38.383 48.527 54.242 66.644 ተ 15.899 + 18.17 44,2 497,33 

140.408 163.69 137.629 161.084  — 2.8399  — 1.605  — 200 ፦ 1,4 

QUA ы үс 

78.662 90.793 75:91". - 89.364 = 2.71] 1.420  — 345 БЕШ 

61.306 12.886 ^ 61.678 72.60.  — 28 ፦ 26 ^ — 0,210 = 0,36 

91.908 ' 104.971 128.532 146.211 + 36.624. ተ 41.240 + 39,85 + 39.20 

205.039 219.561 290.425 308.238. ተ 84.386 -+ 88.677 --4046 — 40,397 

108.437 1181030, ° 112.60 126.267 + 4.202 + 7.331 4307 645 

26.801 28.401 34.787 37.198  - 7.9086 + 8.797 420,80 +130901 

3.969 4.206 3.594 Шығ - 375.7 - O „Ар u 

> 685.650 119.122 850.955 — 980.062 ተ165.316 4200.940 +241 257 
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RONDÔNIA 


Guajará-Mirim 
Pórto Velho 


ACRE 


Cruzeiro do Sul 
Rio Branco 


AMAZONAS 


Itacoatiara 
Manaus 
Parintins 
Tefé 


RORAIMA 


Boa Vista 


PARÁ 


Alenquer 
Altamira 
Belém 
Bragança 
Breves ` 
Marabá 
Obidos 
Santarém 


AMAPÁ 


Macapá 


MARANHÃO 


Bacabal 

Brejo 

Carolina 
Caxias 

Codó 

Grajaú 
Imperatriz 
Itapecuru-Mirim 
Pedreiras 
Pindaré-Mirim 
Pinheiro 


São João dos Patos 


São Luís 
PIAUÍ 


Bom Jesus 
Campo Maior 
Corrente 
Floriano 
Luzilândia 
Parnaíba 
Picos 
Piracuruca 
Piripiri 


São João do Piauí 


Teresina 


AGÊNCIAS 


EM 39 DE JUNHO DE 1968 


a) UNIDADES FEDERADAS 


União Palmares 
Uruçuí Recife — Centro 
Metropolitana: Santo 
Sidi Antônio 
Aracati São Bento do Una 
Baturité São José do Egito 
Brejo Santo Serra Talhada 
Camocim Surubim 
Crateús Timbaúba 
Crato Vitória de Santo Antão | 
Fortaleza 
Icó ALAGOAS 
ር. Arapiraca 
m Batalha 
Itapipoca eló 
ችም ኔድ ኔን: Palmeira dos índios 
— Penedo 
መፍ Santana do Ipanema 
Quixeramobim Uni&o dos Pel рм 
— Viçosa 
Senador Pompeu 
м 
ሮ SERGiPE 
Ubajara 
RIO GRANDE DO а 
ТРЕ Estáncia 
Acu Itabaiana 
Caicó Lagarto 
Currais Novos Nossa Senhora da Glória 
Macau Propriá 
Mossoró 5 
ВАНТА 
Natal AH А 
Nova Cruz Alagoinhas 
Amargosa ` 
PARAÍBA Barra 
Areia Barreiras 
Bananeiras Caetité 
Cajázeiras Canavieiras 
Campina Grande Caravelas 
Catolé do Rocha Coaraci 
Cuité Cruz das Almas 
Esplanada 
Guarabira 
Itabaiana Feira de Santana 
João Pessoa Ibicaraí 
Monteiro Ilhéus 
Patos Ipiaú 
Piancó Irará 
Pombal Irecê | 
Sapé Itaberaba 
É Itabuna 
PERNAMBUCO Itajuípe 
Itambé 
Afogados da Ingázeira Itapetinga 
Araripina Jacobina 
Arcoverde Jequié 
Bom Conselho Juázeiro 
Cabrobó Lençóis 
Caruaru Mundo Мбуо 
Garanhuns Nazaré 
Goiana Paulo Afonso 
Limoeiro Poções 
— 104 — 
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Remanso ' I 
Rul Barbosa 4 


Salvador — Centro 1 

Metropolitana: Cida- 
de Alta 

Santa Maria аа Vitória 

Santo Amaro 4 

Santo António de 

São Félix 

Senhor do Bonfim 

Serrinha 

Ubaitaba 

Valenca 

Vitória da Conquista 


MINAS GERAIS 


Acesita 

Almorés 

Além Paraíba 

Alfenas 

Almenara 

Araçuaí 

Araguari 

Araxá 

Baependi 

Bambuí 

Barbacena 

Belo Horizonte — 
Metropolitana: 

Prêto 

Bicas 

Boa Esperança 

Bocalúva 

Bom Despacho 

Bom Sucesso 

Campo Belo 

Capelinha 

Carangola 

Caratinga 

Carlos Chagas 

Carmo do Paranaíba 

Cássia 

Cataguases 

Cidade Industrial 

Conceição do Mato 
tro 

Conselheiro Lafaiete 

Conselheiro Pena 


| 
| 
| 








Diamantina ' 
Divinópolis 
Dores do Indaiá 
Espinosa 

Estréla do Sul 
Formiga 
Francisco Sá 
Frutal 


(Co 





НЕЗЕНЕШТТЕБЕІЗЕЖКЕНЕЕБНЕЕ т ч 


k. 


‚ AGÊNCIAS 
EM 30 DE JUNHO DE 1968 


a) UNIDADES FEDERADAS 








AS GERAIS (Cont.) ESPIRITO SANTO São Cristóvão Mirássol 
ን Р бала 
nador Valadarés Alegre : се و‎ 
| Cachoeiro de Itapemirim Tirad Mogi das Cruzes 
entes Mogi-Mirim 
Colatina Vicente de Carvalho 
Guaçuí በዬ ያያ aspie Monte Aprazível 
Itapemirim Ау NU wazi መ | 
а | | 
т AE SAO PAULO Nóvo Horizonte | 
Olímpia 
Santa Teresa Adamantina Orlândt 
- . 8፦ 
São Mateus Americana. 088566 
Мола Amparo Osvaldo Cruz 1 
Andradina Ourinhos : 
RIO DE JANEIRO Aracatuba Pacaembu | 
| Araraquara Paraguaçu Paulista | 
Angra dos Reis Araras Paulo de Faria 4 D 
Barra do Piraí Assis Pederneiras E: 
Barra Mansa Atibaia Penápolis 
Bom Jesus do Itaba- Avaré ` Pereira Barreto 
роапа Вагігі Pindamonhangaba : Ж 
Cabo Frio Barretos ' Pinhal i 
Campos Batatais Piracicaba 4 
Cantagalo Bauru Piraju ` 
а 3 Duque de Caxias Bebedouro Pirajuf 
abinho Itaperuna Birigui Pirassununga 
° Масаё Botucatu Pompéia 
Niterói Bragança Paulista Pórto Ferreira 
Nova Friburgo Cafelândia Presidente Prudente 
Nova Iguaçu Campinas Presidente Venceslau 
Petrópolis Casa Branca Promissão 
Resende Catanduva Rancharia 
Rio Bonito Chavantes Registro 
Santo Antênio de Pádua Cruzeiro Ribeiráo Bonito 
São Fidélis Dracena Ribeirão Prêto 
São Gonçalo ` Fernandópolis Rio Claro 
1 LN - Três Rios Franca Santa Bárbara d'Oeste 
осов de Caldas Valenca Garca Santa Cruz do Rio Pardo 
onte Nova Volta Redonda Guaíra Santa Fé do Sul(*) 
Guararapes Santo Anastácio 
GUANABARA Guaratinguetá Santo André 
Guarulhos Santos 
Rio de Janeiro — Centro Ibitinga Sáo Bernardo do Campo 
Metropolitanas: ) Igarapava São Caetano do Sul 
Bairro Peixoto Itapetininga São Carlos сағы 
Bandeira Itapeva São João da Boa Vista 
Bangu Itapira São José do Ri» Pardo 
Botafogo Itápolis São José do Rio Prêto 
Campo Grande Itararé São José dos Campos 
Cinelândia Itu São Manuel 
Copacabana Ituverava São Paulo — Centro 
Del Castilho Jaboticabal Metropolitanas: 
Deodoro Jales Eom Retiro 
Glória Jaú Brás 
Governador Jundiaí Cambuci 
Jacaré Lençóis Paulista Ipiranga 
Jacarepaguá Limeira Jabaquara 
Leblon Lins Jaguaré 
Madureira Lucélia Luz 
Méier Marília Mooca 
Penha Martinópolis N.º Senhora da Lapa 
Praça Mauá Matão Paraíso 
Ramos Mirandópolis (Continua) 
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(Continuação) 


SÃO PAULO (Cont.) 


Penha de França 
Pinheiros 
Santana 
Santo Amaro Paulista 
São Miguel Paulista 
Tatuapé 
Vila Maria 
Vila Prudente 
São Roque 
Sorocaba 
Tanabi 
Taquaritinga 
Tatuí 
Taubaté 
Tupá 
Tupi Paulista 
Valparaíso 
Votuporanga 


PARANÁ 


Antonina 
Apucarana 
Arapongas 

Assaí - 

Astorga 
Bandeirantes 
Bela Vista do Paraíso 
Cambará 

Campo Mourão 
Cascavel 

Castro 

Cianorte 

Cornélio Procópio 
Cruzeiro do Oeste 
Curitiba 

Foz do Iguaçu 
Francisco Beltrão 
Guaíra 
Guarapuava 
Ibaiti 

Irati 

Ivaiporã 
Jacarézinho 

Lapa 

Loanda 

Londrina 
Mandaguari, - 
Maringá 

Moreira Sales 
Nova Esperanca 
Nova Londrina 
Palmas 
Pargnaguá 
Рагапауа! 

Pato Branco 
Ponta Grossa 
Porecatu 


(*) Inaugurada em 1968. 


"UU. o сше 


AGÉNCIAS 
EM 30 DE JUNHO DE 1968 


а) UNIDADES FEDERADAS 


Ribeirão do Pinhal 

Rolândia 

Santo Antônio da Pla- 
tina 

São Mateus do Sul 

Telêmaco Borba 

Toledo 

Umuarama 

União da Vitória 

Uraí 


SANTA CATARINA 


Araranguá 
Blumenau 
Brusque 
Caçador 
Canoinhas 
Capinzal 
Chapecó 
Concórdia 
Criciúma 
Curitibanos 
Florianópolis 
Itajaí 

Jaraguá do Sul 
Joacaba 
Joinvile 
Laguna 

Lajes 

Мата 

Rio do Sul 
Sáo Francisco do Sul 
São Joaquim 
São Miguel d'Oeste 
Timbó 

Tubarão 
Videira 
Xanxerê 


RIO GRANDE DO SUL 


Alegrete 
Arroio Grande 
Bagé 
Bento Gonçalves 
Cachoeira do Sul 
Camaquã 
Candelária 

^ Canguçu" 
Canoas 

. Caràzinho 

* Сахіав do Sul 
Cruz Alta 
Dom Pedrito J 
Encantado 
Encruzilhada do Sul 
Erechim 
Estância Velha 
Estrêla 


Farroupilha 
Garibaldi 
Getúlio Vargas 
Gramado 
Guaiba 
Guaporé 
Ijuí 
Itaqui 
Jaguarão 
Júlio de Castilhos 
Lagoa Vermelha 
Lajeado 
Montenegro 
Nova Prata 
Nóvo Hamburgo 
Palmeiras das Missões 
Passo Fundo 
Pelotas 
Pôrto Alegre — Centro 
Metropolitanas: 
Farrapos 
Basso da Arela 
Quaraí 
Rio Grande 
Rio Pardo 
Rosário do Sul 
Santa Cruz do Sul 
Santa Marla 
Santana do AM 
Santa Rosa 


Santa Vitória do Palmar 


Santiago 

Santo Angelo * 

Santo Antônio da Pa- 
trulha ' 

São Borja 

São Francisco de Assis” 

São Gabriel 

São Jerônimo 

São Leopoldo 

São Lourenço do Sul 

São Luís Gonzaga 

são Sepé 


Veranópolis 


MATO GROSSO 


“Alto Araguaia 
Aquidauana 
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GOIAS 





































Barra do Garças 
Bela Vista 
Cúceres 

Campo Grande % 
Corumbá i 
Coxim i 
Cuiabá 

Dourados " 
аша Lopes да Laguna 
Guiratinga 

Maracaju 
Miranda 
Paranaíba 
Poconé 
Ponta Porã 
Poxoréu 
Rondonópolis 
Rosário Oeste (*) ` 
Três Lagoas 


Anápolis 
Anicuns | 
Araguaína . 

Arralas 

Buriti Alegre 
Calapônia 

Catalão ^ | 
Сегев 
Formosa 
Golandira 
Golanésia (*) 
Goiânia 
Golás 
Goiatuba 
Inhumas 
Ipameri 
Iporá 
Itapuranga 
Itumbiara | 
Jaraguá 
Jataí 

Juçara 
Mineiros 
Morrinhos 
Orizona 
Palmeiras de С 
Piracanjuba 
Pires do Rio 
Porangatu ` 
Posse 
Quirinópolis 
Rio Verde . 
São Luís de 
Uruaçu 


КБЕ. =й ЕЕБ-ЕСЕ 




































Bolívia 
Chile 


› Prado (RS) 
la do  Tabuado 


| — - Metropolitana 


— Metropolitana 
ulo (SP) 

— Metropolitana 
о de Janeiro (GB) 
eiro — Metropolitana 


а São Paulo (SP) 
Jardim (PE) 
Betim (MG) 


AGÊNCIAS 
EM 30 DE JUNHO DE 1968 





b) EXTERIOR 


TS 


—— T O -I — 
Е መመመ 


Argentina 
Bolivia 


Paraguai 
Uruguai 








CIDADES 


Buenos Aires 


La Paz 


Santa Cruz de la Sierra 


. Santiago 


Assunção 


Montevidéu 


c) EM INSTALAÇÃO 


Boa Vista — Metropolita- 
na Recife (PE) 

Brumado (BA) 

Cabo (PE) 

Caçapava do Sul (RS) 

Campina -- Metropolita- 
na Goiânia (GO) 

Campina Verde (MG) 

Campo Largo (PR) 

Campos Novos (SC) 

Campos Sales (CE) 

Capivari (SP) 

Carpina (PE) 

Castanhal (PA) 

Castro Alves (BA) 

Cêrro Largo (RS) 

Diadema (SP) 

Faxinal do Soturno (RS) 

Frederico Westphalen 
(RS) 

Freguesia do Ó — Metro- 

_ politana São Paulo (SP) 


— mm — 2 - 


Giruá (RS) 

Ibirama (SC) 

Ibirubá (RS) 

Indianópolis — Metropo- 
litana São Paulo (SP) 

Itabira (MG) 

Itaguaí (RJ) 

Jacarei (SP) 

Jcão Câmara (RN) 

José de Alencar — Metro- 
politana Fortaleza (CE) 

Macarani (BA) 

Magé (RJ) 

Mauá (SP) ; 

Nova Andradina (МТ) 

Nova Iorque (Estados Uni- 
dos da América) 

Nova Venécia (ES) 

Osório (RS) 

Panambi (RS) 

Paranacity (PR) 

Pinheiro Machado (RS) 





` Riachão do Jacuípe (BA) 


Pontalina (GO) 
Porteirinha (MG) 
Pôrto- Murtinho (MT) 


Santa Cruz (RN) 

Santa Cruz de Capibaribe 
(PE) 

Santa Helena de Goiás 
(соё 

São Bento do Sul (8С) 

Sáo Joáo de Meriti (RJ) 

São Sebastião (SP) 

Suzano (SP) 

Tabatinga (AM) 

Tapera (RS) 

Taquari (RS) 

Teresópolis (RJ) 

Tieté (SP) 

Três de Maio (RS) 

Venâncio Aires (RS) 

Venceslau Brás (PR) 

Vila Velha (ES) 





| BANCO 


! “eficiência 
e solidez 

a serviço do 
desenvolvimento 


nacional 





SISTEMA BANCÁRIO NACIONAL 
EMPRÉSTIMOS AO SETOR PRIVADO 





| О MAIOR BANCO DA AMÉRICA LATINA- 
















do BRASIL 


Desde sua criação, em 1854, vem о BB participando inten- 
samente do Desenvolvimento Nacional, olicercando as atividades 
produtivas em tóda as suas fases. | 


Presente mesmo nos mais longínquos rincóes brasileiros, sua 
assistência se efetiva através de mais de 650 Agências, nas quois, 
em 31-12-67, os saldos dos empréstimos à iniciativa privada 
atingiam NCr$ 3,7 bilhões, equivalente а 1/3 do volume da 
aplicações de tôda a Réde Bancária Nacional. 


Através da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial, о BB 
assistiu durante o ano de 1967 а 481.921 agricultores, а! na 
de conceder 389 empréstimos a Cooperativas Agropecuárias ር 
beneficiaram cêrca de 150.000 associados. 


O BB administra, também, 355 Câmaras de 
distribuídas por todo о território nacional, onde, em 1967, 4 
compensados 179 milhões de cheques, no total де ርፎ. 17 
bilhões. | 


Dispondo de recursos cujo saldo montou а mais de NCr$ 1 ‚4 
bilhões, em 31-12-67, о BB é o 36.9 Banco do mundo em volume 
de depósitos, о 23.9 em total de Ativo е indiscutivelmente o 
MAIOR BANCO DA AMÉRICA LATINA. 








LEGISLAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIR A 


Publicação no Diário Oficial do 2.º Trimestre de 1968. 
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LEIS 


5.420 -- 18-4-68 — Dá nova redação ao art. 3.º do Decreto-lei по 210, de 27 de fevefeiro de 


5.421 


5.432 
5.433 


5.434 


5.436 


5.438 


5.440-А 


5.441 


5.444 
5.450 


5.451 


1967, que estabelece normas para о abastecimento de trigo, sua industrializacáo e 
comercialização, e dá outras providências — D.O. 19-4-68. 


— 25-4-68 — Dispõe sôbre medidas financeiras referentes à arrecadação da Dívida Ativa 
da União, juros de mora nos débitos para com a Fazenda Nacional, e dá outras 
providências — D.O. 26-4-68. 


— 7-5-68 — Dispõe sôbre o pagamento de dívidas previdenciárias através de imóveis 
desonerados e dá outras providências — D.O. 8-5-68. 

— 8-5-68 — Regula a microfilmagem de documentos oficiais e dá outras providências 
— D.O. 10-5-68. 

— 14-5-68 — Dá nova redação ао $ 3.9 do artigo 21 do Decreto-lei n.º 67, de 21 de no- 
vembro de 1966 (Extingue o Lloyd Brasileiro e a Companhia Nacional de Navegação 


Costeira, autoriza a constituição da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro e da 
Emprêsa de Reparos Navais “Costeira” S.A., e dá outras providências) — D.O. 15-4-68. 


-- 16-5-68 — Dá nova redação ao parágrafo único do artigo 9.º do Decreto-lei n.º 5, 
de 4 de abril de 1966, que “estabelece normas para a recuperação econômica das 
atividades da Marinha Mercante, dos Portos Nacionais е da Réde Ferroviária Fe-. 
deral S.A., e dá outras providências — D.O. 17-5-68. 


— 20-5-68 — Altera o artigo 4.º do Decreto-lei n.º 221, de 28 de fevereiro de 1967, que 
dispõe sôbre a proteção e estímulos à pesca, e dá outras providências — D.O. 21-5-68. 


— 23-5-68 — Altera o artigo 31 e dá nova redação ao artigo 32 e seu $ 19 da Lei n.º 
3.807, de 26 de agósto de 1960 (Lei Orgànica da Previdéncia Social) — D.O. 28-5-68. 


— 24-5-68 — Піврбе sóbre o reajustamento dos aluguéis de imóveis, locados para fins 
residenciais depois da vigência da Lei n.º 4.494, de 25 de novembro de 1964 — D.O. 


24-5-68. 

— 30-5-68 — Dispõe sôbre a redução e isenção de impostos na exportação e na impor- 
tação — D.O. 4-6-68. 

— 5-6-68 — Aprova o Orçamento Plurianual de Investimentos para о triênio 1968-1970 
— D.O. 6-6-68. 

— 12-6-68 — Dispõe sôbre o reajustamento salarial — D.O. 14-6-68. 
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፦'19-6-68 — Altera dispositivos da Lei n.º 4.380, de 21 de agósto de 1964, que institui 
à correcáo monetária nos contratos imobiliários, de interésse social, o sistema finan- 
ceiro para aquisição de casa própria, cria o Banco Nacional da Habitação (BNH) e 
sociedade de crédito imobiliário, as Letras Imobiliárias, o Serviço Federal de Habi- 
tação e Urbanismo, в dá outras providências — D.O. 20-6-68. 


20-6-68 — Dispõe sôbre а aplicação aos Estados e Municípios das normas relativas às 
licitações previstas по Decreto-lei n.º 200, de 25 de fevereiro de 1967, que dispõe 
sôbre а organização da Administração Federal, estabelece diretrizes para a Reforma 
Administrativa e dá outras providências — D.O. 21-6-68. 


— 20-6-68 — Altera о $ 1.º do art. 19 e alíneas “a” е “с” do art. 6.º da Lei n.º 5.365, 


Região Centro-Oeste (SUDECO), e dá outras providências — D.O. 21-6-68. 





— 21-6-68 — Modifica dispositivos da Lei n.º 5.227, de 18 de janeiro de 1967, que dispõe 
sôbre a política económica da borracha, regula sua execução, е dá outras providên- 
cias — D.O. 25-6-68. 


5.460 — 25-6-68 — Dispõe sóbre a isenção estabelecida pelo Decreto-lei n.º 332, de 12 de ou- 
4 tubro de 1967 (Estímulos ao aumento de produtividade) — D.O. 26-6-68. 


DECRETOS-LEIS 


18-6-68. Republicado по Р.О. de 21-6-68 por ter saído com incorreções. 


DECRETOS 


60.459 — 13-3-67 — Regulamenta о Decreto-lei п.о 73, de 21 de novembro de 1966, com as mo- 
dificacóes introduzidas pelos Decretos-leis n.º 168, de 15 de fevereiro de 1967, e n.º 
296, de 28 de fevereiro de 1967 (Sistema Nacional de Seguros Privados) — D.O. 20-3-67. 
Retificado no D.O. de 14-5-68. ^ 

62.458 — 25-3-68 — Regulamenta o capítulo VIII (Títulos I e II) do Decreto-lei n.º 221, de 
28 fevereiro de 1967 — Isenções Gerais е incentivos para Investimentos па Indüstria 
Pesqueira — Retificado no D.O. de 5-4-68. 


62.509 — 8-4-68 — Dispõe sôbre os índices de atualização monetária dos salários dos últimos 
vinte e quatro meses, na forma estabelecida no Decreto-lei n.º 15, de 29 de julho de 
1966, e dá outras providências — D.O. 9-4-68. 


62.521 — 15-4-68 — Promulga о Acórdo para Cooperação na Utilização da Energia Nuclear para 
Fins Pacíficos, com Portugal — D.O. 16-4-68. 


62.563 — 16-4-68 — Abre ao Ministério do Planejamento e Coordenação Geral -ዕ crédito suple- 
mentar de NCr$ 10.000.000,00, mediante contenção de igual quantia — D.O. 19-4-68. 


62.592 — 24-4-68 — Abre à Presidência da República o crédito suplementar de NCr$ 4.000.000,00 
para refôrço de dotação orçamentária — D.O. 25-4-68. Retificado по D.O. 6-5-68. 





62.606 — 25-4-68 — Cria a Comissão Nacional da Bacia do Prata — D.O. 29-4-68. 
x 62.647 — 3-5-68 — Promulga o Acórdo de Comérclo com Portugal — D.O. 7-5-68. 


62.692 — 14-5-68 — Publica os índices de atualização monetária dos salários dos últimos vinte 
e quatro meses, na forma estabelecida no Decreto-lei п.0 15, de 29 de julho de 1966, 
e dá outras providéncias — D.O. 14-5-68. 


62.700 — 15-5-68 — Dispóe sóbre requisitos: prévios indispensáveis à contratacáo de créditos de 





origem, e dá outras providências — D.O. 16-5-68. — Retificado no D.O. de 21-5-68. 


== tis 


de 1.º de dezembro de 1967, que cria a Superintendência do Desenvolvimento da 


2 : 
352 — 17-6-88 — Dispõe sôbre о pagamento de débitos fiscais е dá outras providências — D.O. . 


origem externa, ou à concessáo de garantia da Uniáo Federal а créditos da mesma 





O 
т-а b^ 
н | 62.147 — 21-5-68 — Introduz alterações по. Regulamento aprovado pelo Decreto n.º 61.554 


de 17 de outubro de 1967, е dá outras providências (Regulamento do FUN 
! | , 3 R - 
DUE DION 983-5-68.- -. . x MM 


e4 | 

Я 62.762 — 23-5-68 — Utilização da via bancária pelos órgãos da Administração Pública — D.O 

24-5-68. : ነዲ. | 
k Ü É 

62.789 — 30-5-68 — Altera `а redação do $ 2.º do art. 186 do Regulamento Geral da Previdência 
. Social е dá outras providências — Ю.О. 31-5-68. j 


55. 62.791 — 30-5-68 — Torna sem efeito as tabelas а que se referem os 88 1.0 e 2) do art. 2.0 dos 
- Decretos ns. 61.158 е 61.163, de 16 de agósto de 1967, e dá outras providências — D.O.. 
31-5-68. 3 š 


62.196 — 30-5-68 — Elaboração do Orçamento Monetário — D.O. 31-5-68. 


62.852 — 11-6-68 — Publica os indices de atualização monetária dos salários dos últimos vinte ` 
e quatro meses, na forma estabelecida no Decreto-lei n.º 15, de 29 de julho de 1966, 
e dá outras providências — D.O. 12-6-68. 


62.866 — 19-6-68 — Dispõe sôbre a alienação dos bens adquiridos com recursos do Programa 
MEC-BID — D.O. 20-6-68. 


62.897 — 25-6-68 — Regulamenta o artigo 14 do Decreto-lei n.º 37, de 18 de novembro de 1966, 
4 үші е dá outras providências (Impósto de Importação) — D.O. 28-6-68. 


` 62.898 — 25-6-68 — Regulamenta о artigo 15, incisos I e II, do Decreto-lei n.º 37, de 18 de 
novembro de 1966, e dá outras providências (Impósto de Importação) — D.O. 28-6-68. 


62.906 — 25-6-68 — Abre ао Ministério,da Educacáo е Cultura, em favor do Departamento Na- 
қ cional de Educação, o crédito sunlementar de NCr$ 7.431.000,00, para refórco de dota- 
ções consignadas no vigente Orçamento — D.O. 27-6-63. 4 


DECRETOS LEGISLATIVOS 


- 21 — 1968 — 2огоуа o texto do Decreto-lei n.º 340, de 22 de dezembro de 1967, que acrescenta 
disposições disciplinadoras ao Decreto-lei n.º 288, de 28 de fevereiro de 1967 (Zona Franca 
de Manaus) — D.O. 16-4-68. 


22 — 1968 — Aprova o texto do Decreto-lei n.º 351, de 7 de fevereiro de 1968, que dá nova 
rédacáo ao artigo 3.9 do Decreto-lei n.? 111, de 24 de janeiro de 1967 (Receita e Despesa 
da União, exercício 66) — D.O. 8-4-68. 


23 — 1968 — Аргоуа o texto do Acórdo sóbre Transportes Aéreos assinado entre a República 
Federativa do Brasil e a República dos Estados Unidos do México, 8 17 de outubro de 
1966 — D.O. 6-6-68. 


25 — 1968 — Anrova o texto do Acórdo sôbre a Prestação de Assisténcia Técnica à Superinten- 
dência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), entre а Republica Federativa do Brasil 
e a União Pan-Americana, Secretaria-Geral da organização dos Estados Americanos, de 
30 de novembro de 1965 — D.O. 17-6-68. 


RESOLUÇÕES DO SENADO FEDERAL 


onalidade, do art. 5.º do Decreto-lei n.º 322 


MERNE a ао, inconstituci 
25 1865 Suspende a execução, por 2 О, 6-5-68. 


de 7 de abril de 1967 (Limitações ao reajustamento de aluguéis 


35 — 1968 — Suspende a execução, em parte, por inccnstitucionalidade, do art. 48 do са 
n. 314, de 13 de margo de 1967 (Crimes contra a segurança nacional e a ordem po a 


social) — D.O. 23-5-68. 
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RESOLUÇÕES DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 


60-68 — Declara rejeitado o Decreto-lei n.º 335, de 18 de outubro de 1967, publicado no D.O. 
de 19-10-67 (altera o Decreto-lei n.º 208, de 27 de fevereiro de 1967 — Impósto de 
Circulação de Mercadorias) — D.O. 8-4-68 

62-68 — Declara rejeitado o Decreto-lei n.º 347, de 29 de dezembro de 1967, publicado no Diário 
Oficial de 29-12-67 (Impôsto de Circulação de Mercadorias — parcelas pertencentes aos 
Municípios) — D.O. 8-4-68. 


63-68 — Declara rejeitado o Decreto-lei n.º 350, de 2 de fevereiro de 1968, publicado no D.O. 
de 5-2-68 (altera a legislação do Impósto de Renda — D.O. 8.4.68. 


RESOLUÇÕES DO BANCO CENTRAL DO BRASIL. 


2.º TRIMESTRE DE 1968 


э1 — 21-5-68 — Fixa prazo para pagamento de mercadorias importadas, nas condições da Re- 
solução n.º 82, de 3-1-68, e dá outras providências. 


^ 
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